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RESUMO 

o presente trabalho apresenta a experiência das es 

colas comunitárias da favela da Rocinha, durante o período 

de 1968 a 1986, e a analisa a partir de duas vertentes: 

- a questão urbana - a escola comunitária enqua~ 

to uma forma de organização popular, que aliada 

aos outros grupos comunitários da Rocinha, que~ 

tiona a alocação desigual de recursos pÚblicos 

e luta pela melhoria das condições de vida na 

favela. 

a questão educacional - a prática pedagógica 

dessas escolas junto às crianças, jovens e adu! 

tos; a busca de uma metodologia e de conteúdos 

que partam da realidade dos alunos e dos objeti 

vos do trabalho comunitário. 

o estudo de caso foi elaborado a partir de entre-

vistas (realizadas junto a lideranças, educadores, pais, 

alunos, agentes externos e técnicos), de fontes documentais 

e da participação da autora no trabalho comunitário da fa-

vela, iniciada em 1976. 

Procurou-se apreender a origem dessa experiência 

junto à precariedade/ineficácia do sistema oficial de ensi 

no e ao processo de reorganização das classes populares, e 

perceber também a relação entre as diferentes conjunturas 

e a configuração que as escolas comunitárias foram assumin 

do ao longo dessa trajetória. 
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A B S T R A C T 

The present paper refers to the experience of the 

community schools developed in Favela da Rocinha (Rocinha 

Slum), during the period 1968 to 1986, and analyses it based 

on two different aspects: 

The urban issue the community school as a 

form of popular organization which, together with 

other communi ty groups of Rocinha, questions the 

unequal allocationof public resources, and 

struggles to improve life conditions in the 

."Favela". 

The educational issue - the pedagogical practice 

of such schools, concerning children, youngsters 

and adults; the search for methodology and 

contents originated from the student's reality 

and from the objectives of community work. 

The case study was developed from interviews (with 

local leaders, educators, parents, students, outside agents 

and technitians) , documented sources and the author's 

participation in the communi ty ~.,ork at the "Favela", started 

in 1976. 

An attempt was made to apprehend the origin of 

this experience, compared to the precarious/inefficient 

conditions of the official schooling system and to the 
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process of reorganization of the lower classes and. also, 

to observe the relationship between such different 

conjunctures and the conf~guration that community schools 

have assumed throughout this processo 

- IX -



LISTA.DE ABREVIATURAS 

• ABI -- Associação Brasileira de Imprensa 

• ASPA -- Ação Social Padre Anchieta 

• CEDAE - Companhia Estadual de ~guas' e Esgotos 

• CIEP -- Centro Integrado de Educação Púhlica 

• CLT --. Consolidação das Leis Trabalhistas 

· COMLURB -- Companhia Municipal de Limpeza Urbana 

• DEC -- Distrito·de Educação e Cultura 

· EMBRAFILME -- Empresa Brasileira. de Filmes 

• FAFERJ - Federação das Associações de Favela do Estado do 

Rio de Janeiro 

• FAMERJ -- Federações das. Associações de Moradores do Es­

tado do Rio de Janeiro 

• FASE -- Federação de 6rgãos para Assistência Social e Edu 

cacional 

• FEEMA -- Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente 

• FUBRAE -- Fundação Brasileira de Educação 

• FUNABEM -- Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor 

; FUNARTE -- Fundação Nacional da Arte 

- ]C -



· FUNDAJ -- Fundação Joaquim Nabuco 

· IAB -- Instituto de Arquitetos do Brasil 

· IBRADES -- Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

· INACEN -- Instituto Nacional de Artes Cênicas 

. . INL Instituto Nacional do Livro 

· MEC -- Ministério de Educação e Cul tura 

· MOBRAL -- Movimento Brasileiro de Alfabetização 

· MORA -- Movimento de Organização e Renovação da Associa­

çao 

· NOVA -- Pesquisa, Assessoramento e Avaliação em Educação 

Popul~r 

· OAB -- Ordem dos Advogados do Brasil 

· OMEP -- Organização Mundial de Educação Pré-Escolar 

· PAC -- Programa de Atendimento ã Criança (da SMD) 

.. PDS -- Partido Democrático Social 

· PDT -- Partido Democrático Trabalhista 

· PMDB -- Partido do Movimento Democrático·Brasileiro 

.PT -- Partido dos Trabalhadores 

· PTB -- Partido Trabalhista Brasileiro 

· PUC -- Pontifícia Universidade Católica 

- XI -



· 

· 

· 

· 

SEC --

SEPS --

SMD --

SME 

SMO 

UERJ 

--

Secretaria de Educação e Cultura 

Secretaria de Primeiro e Segundo Grau (do MEC) 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Obras 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

· UFRJ -- Universidade Federal do Rio de Janeiro 

· UNICEF -- Fundo das Nações Unidas para a Infância 

· UPMMR União Pró-Melhoramento dos Moradores da Rocinha 

- XII -



1 

INTRODUÇÃO 

Eu era pequena, morava na Rua sá Ferreira, em Copa 

cabana. Da portaria do meu prédio avistava a subida da la-

deira Saint Romain. Minha mãe sempre me dizia para nao su-

bi-Ia, e as poucas vezes que o fiz, ,foi acompanhada dela pa-

ra' visi tar uma amiga sua. Mas só íamos até esta aI tura', pois 

lá para cima ficava a favela, lugar perigoso. 

Para' mim a favela era algo misterioso e inalcançá-

velo As crianças da favela eu via todo dia. Faziam coisas 

que eu 'jamais ousaria: desciam a be.irada arredondada do Tu-

nel da Raul Pompéia igual escorrega, no maior alvoroço, joga 

vam bola no meio da minha rua. E andavam sozinhas, sem mae 

do lado para vigiar e determinar o que elas podiam ou não fa 

zero 

Eu me sentia presa no meu apartamento, cercada de 

paredes por todos os lados, olhando pela janela e vendo mais 

e mais prédios. Gostava de andar de bicicleta com o Luís Eu 

rico, meu vizinho, e de vender revistinha na porta do prédio 

com o filho do porteiro. O pai dele fazia perna de pau com 

sobra de madeira e a gente se sentia lá no alto. 

Mas minha maior vontade era subir aquela ladeira 

até o fim, sem olhar para trás. E ,descobrir aquele lugar proi 

bido, tão cheio de coragem e liberdade. E ser como aquelas 

crianças, subir nos telhados 'para pegar as pipas ou serpen­

tinas caídas, me equilibrar pelos muros e pular lá de cima, 

.l .... LfDTECA 
-..oA~~O G::nlO VAM.l' 
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como se tivesse mola nas pernas •.. 

De lá minha família mudou-se para a Tijuca e depois 

para Ipanema. Com 18 anos entrei para o TLC (Treinamento de 

Liderança Cristã), movimento que buscava engajar os jovens 

numa Igreja "compnometida com a ~ociedade". Nossa insia de 

atuar foi correspondida pela oportunidade que surgiu de fa­

zermos um trabalho junto aos "menino~ do calçadão". :t:ramos 

um grupo de cerca de 10 jovens e esses meninos, de idade en­

tre 8 e 12 anos, engraxates do calçadão de Copacabana, mora­

vam em sua grande maioria nos morros do Cantagalo, Pavão e 

Pavão zinho, justamente as favelas da ladeira Saint Romain~ 

Iniciamos um trabalho de grupalização dos meninos 

através do esporte, de jogos, desenvolvendo também as habili 

dades artesanais que já traziam da cultura do morro. Aos pou 

cos fomos entrando em contato com suas casas, suas famílias, 

e também com a favela, seus caminhos; suas leis, seu samba. 

Havia um menino, zé Inácio, de 11 anos, que sustentava a av6 

e os dois irmãos menores. Era de um lirismo de que jamais 

esquecerei. Acompanhamos o crescimento e a vida dessas crian 

ças por cerca de três anos, quando foram se tornando adoles­

centes e precisando buscar outro meio de subsistência. A po~ 

tura piedosa dos frequentadores do Calçadão frente às c..rian­

ças do morro e a gorjeta dos turistas, transformara-se num 

"chega pn~ l~", misto de temor e de preconceito diante dos 

adolescentes. Â medida que cada garoto seguia um rumo dife-

rente, o grupo se dissolveu. (Anos mais tarde encontrei al-

guns deles numa reunião da Pastoral de Favelas que ocorreu na 
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capela do Cantagalo - já rapagoes, alguns bem parecidos, ou-

tros irreconheciveis - e foram me atualizando, corno que para 

recuperar o tempo que nao nos víamos: "o S amu e..f. v.tJz.o u Clte.nte., 

o Adão ta.. 6aze.ndo poe..6.ta, o Xandoc.a moJz.Jz.e.u numt.tJz.ote.to ••• ") 

Também o nosso grupo, de "e.x-te..f.e.c..t.6ta.6", se dissolveu. 

Na Rocinha estava sendo estruturado um trabalho de 

base pela Igreja'Católica, em torno da Capela do Largo do 

Boiadeiro, situada na parte baixa da favela. A equipe, con~ 

tituída de dois padres jesuítas, urna freira e alguns univer-

si tários católicos, atuava na missa, na alfabetização de adul 

tos à noite e na formação de um grupo de adultos (em geralme 

radores frequentadores da missa, que se reuniam semanalmente 

para refletir a realidade da favela). 

Um amigo do meu irmão, Renato, que já era profes-

sor de adultos da Capela, convidou-nos a participar desse tra 

balho. Era meados de 1976, a e.scola estava se transferindo p~ 

ra o Centro Comunitário da ASPA (casarão comprado pela Igre­

ja) e iam ser abertas novas turmas de educação de jovens e 

adultos. 

Eu, corno muitos da minha geração', que nos tornamos 

adolescentes em plena ditadura militar, iniciamos nossa mili 

tância política não através dos partidos polítioos - reduzidos 
~ , 
a dupla ARENA/MDB, nem pelo movimento estudantil - sufocado 

na época, mas pelas comunidades de.base da Igreja. 

Iniciei minha participação .no trabalho comunitário 

organizado pela Igreja na favela da Rocinh~ corno professora 
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de português de jovens e adultos de urna turma de 3a. série 

(do 19 grau) do "ea6a~io". O objetivo desse trabalho era a 

organização dos moradores em torno dos problemas básicos da 

favela. A participação dos moradores se dava através de pe­

quenos grupos que se aglutinavam em torno de propostas diver 

sas, segundo a faixa de idade (grupo de jovens, grupo de adul­

tos) e os interesses especIficos (g~upo de teatro, pessoal 

do mutirão de limpeza das valas, etc ••• ). A articulaçãode~ 

ses grupos inicialmente ocorria através da missa e dos ASPÕES 

(passeios/reunião de todos os membros do trabalho comunitá­

rio). Nessa fase, por incentivo da Igreja, foram realizadas 

eleições para a Associação de Moradores, porém a diretoria 

eleita (concorreu corno chapa únicaf teve urna atuação. inex­

pressiva, sendo sua Presidente manipulada pela "a66e66o~a de 

~elaç~e6 p~bliea6". 

Â medida que o trabalho comunitário se desenvolvia, 

mais e mais grupos surgiam e a reflexão sobre a realidade da 

favela dava margem à pequenas lutas reivindicatórias (a pri­

meira delas, pela construção de urna passarela sobre a auto 

pista, iniciou-se em 1977). Com a complexificação do movi­

mento, a equipe da Igreja passou a assumir urna posição mais 

basista (alguns chegando a mudar-se para a favela) enós, uni 

versi tários, tendemos a assumir nossa condição ç1e "ag el1tu e~ 

te~l106". Corno éramos na maioria da área de ciências exatas, 

ressentIamo-nos' da falta de embasamento teórico que nos peE 

mi tisse compreender melhor o movimento nascente e definir com 

mais clareza o nosso papel. Eu, como farmacêutica-sanitaris 

ta, compartilhava dessa preocupaçao. Começamos a ler textos 
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sobre a conjuntura de início de abertura· política da época, 

sobre .a estratificação social e os fatores determinantes da 

concepçao de mundo de cada fração de classe, sobre o surgi­

mento dos movimentos sociais urbanos, etc ... Cada um de nós 

(do "9~Upo de apolo") assessorava um grupo determinado, mas 

também acompanhava o trabalho como um todo através das reu­

niões e da participação nas lutas gerais que mobilizavam o 

conjunto de seus membros. 

Nossa perspectiva era que a condução desse traba­

lho, que nessa primeira fase estava sendo realizada primor­

dialmente pela equipe externa, fosse sendo gradativamente a~ 

sumida pelos moradores. Como a escola noturna era uma das 

atividades mais dependentes dos agentes externos (ao contrá­

rio da escolinha de crianças, cujos fundadores - seus educa­

dores - sempre foram da Rocinha), em 1978 realizamos um "cu~ 

~o de p40ne~~o~e~ da comunidade". Eu passei a acompanhar a 

reunião dos novos professores, assessorando-os no planejameg 

to do programa e na administração da escola. 

Nessa época (1978/1979) o trabalho comunitário vi­

nha se expandindo por várias regiões da Rocinha e adquirindo 

um caráter mais autônomo, as diversas lideranças locais art! 

culando-se através do MORA (Movimento de organi~ação e Reno­

vação da Associação), que tomou a si o direcionamento do mo­

vimento. A figura do agente externo, vlsta anteriormente co 

mo missionária (identificada com a Igreja), passou a ser con 

testada e seus objetivos questionados. Nosso papel, que ini 

cialmente era predominantemente político, foi assumindo tam-
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bém uma conotação técnica (foi nessa fase meu ingresso para 

o mestrado em educação). Em julho de 1980 foram realizadas 

eleições para a União Pró-Melhoramento dos Moradores da Roci 

nha e assumiu uma diretoria que aglutinava as principais li­

deranças dos diversos grupos comunitários. A bandeira do mo 

viménto na época era a luta por água da CEDAE para toda a Ro 

cinha e criaram-se comissões de representantes da UPM1-1R em vá 

ri.i:ls áreas. 

Em final de 1980, o Projeto da SMD/UNICEF (Propos­

tas para Ação nas Favelas Cariocas), iniciado na Rocinha,tro~ 

xe a interferência direta do Estado na organiza.ção interna do 

trabalho comunitário, através do' assalariamento de parte de 

seus membros e do apoio técnico e financeiro a algumas ativ! 

dades (da área de educação, saúde e saneamento). Em geral os 

agentes externos que atuavam nessas áreas foram indicados p~ 

los moradores para a função de t~cnicos ("a..6.6e..6.6oJte..6 de. c..a.m­

po" I junto a esses grupos. Eu passei a assessora de campo de 

uma escola que estava sendo criada- a Escola Comunitária da 

Rua 2 - orientando pedagogicamente os educadores de adultos 

e de crianças, sendo mediadora entre a escola e a institui­

çao e dando início ao processo de legalização da escola. Foi 

uma experiência rica na medida em que trabalhava pela primei 

ra vez diretamente com educação de crianças, e o fazia insti 

tucionalmente, numa equipe da qual também faziam parte uma 

psicóloga (técnica da ASPA), uma antropóloga (técnica da Rua 

I) e uma economista, gerente do sub-projeto das Escolas Com~ 

ni tárias pela UNICEF. Porém os conflitos com a UNICEF/SMD d~ 

rante esse ano foram inúmeros e quando houve a decisão (no 



final de 1981) de exclusão da educação de adultos por esse 

Projeto, solicitei meu desligamento da Instituição. 

Desde 1980 vinha participando da formação e forta­

lecimento de um núcleo do PT na Rocinha. Ao contrário das 

eleições de 1978, quando a Igreja se eximiu de qualquer par­

ticipação, nessa época tanto a Igreja Católica do Boiadeiro 

quanto a da Estrada da Gávea promoviam essa discussão atra­

vés de cartilhas e reuniões, apoiando também (veladamente) o 

Partido dos Trabalhadores. Em 1982 o Presidente da UPMMR, 

Antônio de Oliveira Lima, licenciou-se da Associação de Mora 

dores para concorrer à vereador como candidato do PT. (OUtras 

16 lideranças ·faveladas do Rio também candidataram-se ao car 

go por esse partido, sendo que Benedita da Silva, do Chapéu 

Mangueira, foi eleita e Oliveira ficou como 29 suplente). Es 

se processo eleitoral foi rico e contribuiu para a politiza­

çao de movimento. A derrota de Oliveira foi amarga e difí­

cil de ser digerida por todos nós. 

Eu continuava trabalhando na Escola Comunitária da 

Rua 2.. Com o término do apoio do Projeto ao curso noturno, 

seus professores passaram à condição de voluntários, o que re 

presentou um retorno à rotatividade da equipe docente. Com 

isso, voltei à condi'ção de professora, prosseguindo na asses 

soria ao grupo de professo~es-moradores na construção de uma 

metodologia adequada à realidade de vida dos alunos. 

Em 1982 participei também da criação de um Curso ~u 

pletivo para jovens e adultos na Escola Comunitária da Cach~ 

pa e do Projeto "MemõJtia Social da Favela e Educação Sã..óica" 
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(enviado pela UPMMR para o MEC) através do qual foi possível 

edi tar um livro que recuperasse a história da Rocinha r "VaJtaR. 

de. Le.mbJLanç.a.6: Hi.6,tÕJLial:J da Roc.inha") , escrito a partir de d~ 

poimentos de antigos moradores. Esta proposta vinha sendo de 

senvolvida há dois anos pelo "pe..6l:Joal do livJLo", e passamos 

a trabalhá-la também com as crianças das escolas ~tárias, 

que criaram suas próprias estórias compiladas em dois livros: 

"P-ic.ole, pic.o.tê, Água PUJLa Ninguem Que.JL" e "A Ga,ta Vi,tôtc.ia 

c.aiu na Lixe.iJLa e. Ac.abou-l:Je. a El:J,tõJLia". Esses meses de tra 

balho diário com as crianças: passeando, conversando, vendo 

seus desenhos, pinturas, colagens e dramatizações brotarem 

exprimindo suas próprias vidas, foram muito importantes para nós: 

agentes externos e educadores. Ao tomarmos intimidade com o 

seu universo, questionamos mui tos aspectos da metodologia que 

vínhamos empregando e percebemos que o aprendizado só se dá 

quando é um processo de expressa0 e compreensão da criança na 

relação com seu mundo. 

Nessa .época, precisei definir o tema da minha dis­

sertação de mestrado. Pensei em discutir o trabalho comuni­

tário desenvolvido na Rocinha durante o período do início da 

abertura política até o momento atual, porém tratava-se de 

tema muito amplo. Poderia também abordar a UPMMR,mas na rea 

lidade essa entidade só teve uma atuação significativa, na ar 

ticulação dos diversos setores, no direcionamento do movimeg 

. to e na representação externa da favela, no período de 1980 

a 1983. 

o alicerce desse trabalho, que tem fornecido a sua 
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base social, rompendo a "pa..6.6ivida.de de6en.6iva. do.6 e.6:tIta.:to.6 

ma.i.6 ba.ixo.6 da. 6a.vela." (de que nos fala L.A. Machado em seu 

texto "A PolZ:tica. na. Fa.vela.,i), possibilitando atrav~s do tra 

balho conjunto urna organização horizontal, são os diversos 

grupos comunitários, porta de entrada de moradores (que, em 

sua grande maioria, jamais haviam tido qualquer tipo de mili 

tância política anterior) para b movimento comunitário. 

Optei então por enfocar um desses grupos de traba­

lho comunitário: as escolas comunitárias. Essa escolha se 

deu por diversas razoes: 

por se tratar de um dos grupos comunitários mais 

antigos - a primeira escola da comunidade surgiu 

em. 1968, quando a proposta da Igreja católica ain­

da era basicamente religiosa e assistencialista -

e constantes na suaatuaçãoi 

- pela expansao que esse trabalho apresentou, com 

a mesma proposta básica: a educação de crianças 

e quando possível, tarnb~m a de adultos, por urna 

equipe de professores-moradores; mas com caracte 

rísticas próprias que variam conforme as condi-

ções históricas de criação da escola, o tipo de 

organização do grupo responsável e ~ área onde se 

situa. Atualmente há 7 escolas comunitárias na 

Rocinha: 

. la. escola da comunidade, iniciada em 1968 na 

Capela do Boiadeiro, transferida em 1976 para 

o Centro Comunitário da ASPA e transformada em 
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1985/1986 no Centro Comunitário Alegria das 

Crianças, situado no Campo do Esperança. 

· Escola Comunitária da Rua 1, criada em 1980 e 

transformada no Centro Comunitário União Faz a 

Força em 1983. 

Escola Comunitária So~sego da Mamãe, criada na 

Cachopa em 1980. 

• Escola Comunitária da Rua 2, criada em 1981, a!!l 

pliada em 1982, passando a Centro Comunitário 

da Rua 2. 

· Escola Comunitária d~ Laboriaux, criada a par­

tir do Projeto SMD/UNICEF em 1983. 

• Escola Comunitária da Rua 4, criada em meados 

de 1983. 

• (Nova) Escola Comunitária da ASPA, criada a paE, . 

tir da Igreja em 1984 no espaço da antiga esco 

la: comunitária. 

pela riqueza de sua trajetória ao longo desses 18 

anos de existência, inicialmente buscando garan­

tir a própria sobrevivência da atividade (volta­

da para a alfabetização de crianças) e num segun 

do momento procurando criar uma metodologia de 

ensino a partir da iealidade dos alunos (adultos 

e crianças, enfatizando-se então o ensino pré-e~ 

colar) e preservar a autonomia dessas escolas fr~ 

te à profissionalização do trabalho comunitário 
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e à lógica institucional; 

- e, finalmente, por se tratar dti grupo comuniti­

rio ao qual minha atuação esteve mais ligada ao 

longo desses dez anos de compassos e descompassos 

na Rocinha, onde sou conhecida como ~Xuxu". 

Tem sido difícil conciliar'meu trabalho profissio-

nal como sanitarista da Secretaria Estadual de Saúde, onde 

coordeno o Programa de Incentivo ao Aleitamento Materno, com 

minha atuação enquanto "age.nte. e.xte.Jz.na" junto ao trabalho co 

munitirio da Rocinha e com a realização da minha dissertação 

de mestrado. 

Depois de concluído meu projeto de tese, em 1982 e 

escolhido meu orientador ,professor Victor Vincent ValIa, an­

tigo companheiro de militância pOlítico-partidiria e em fave 

las e teórico dessa irea, passei. um tempo sem conseguir es­

crever uma linha sequer. 

Dissertar sobre uma pritica requer um distanciameg 

to 'do objeto de anilise, uma ruptura com o objeto pré-conce­

bido, um raciocínio predominantemente teórico. 

Nessa época a UPMMR possuía duas diretorias, uma 

eleita, identificada com a luta pela melhoria das condições 

de moradia na favela, e outra paralela, identificada com a ex 

pansao da favela, presidid~ por "Z~ do Que.ijo". Os morado­

res da irea da Rua 4 próxima à sede do grupo de saúde vinham 

lutando (com o apoio do grupo de saneamento) para que fosse 

realizada uma obra de contenção de encosta, ameaçada de des-
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moronamento pelas chuvas do verao de 1983. Finalmente obte­

ve-se junto à Prefeitura a construção de um muro de' arrimo, 

de uma escada de acesso ao Campo do Esperanca e de uma rampa 
~ 

para a descida do lixo, tendo a encosta sido limpa e planta­

das irvores para a fixação do solo. Eis que "Z~ do Queijo" 

invade a irea, derruba as mudas recém-plantadas e através de 

capangas garante a ocupação da enco$ta, alojando inclusive 

uma família dentro da sede do grupo ,de saúde. A UPMMR elei-

ta promove uma assembléia dos moradores da irea que não con-

seguem impedir a invasão, porém exigem a devolução da casa do 

grupo de saúde (que estava sendo ,pouco utilizada, pois o tr~ 

balho de saúde vinha se deslocando para os Centros Comuniti-

rios) e resolvem criar ali uma escola para os inúmeros adul-

tos analfabetos da região. Uma jovem moradora da Rua 4 se 

oferece como professora. 

Eu e mais dois agentes externos montamos um curso 

à noite para reciclagem dos professores de adultos da ASPA e 

Rua 2 e para fornecer uma formação mínima a essa nova profe~ 

sora da Rua 4. Carmem (agente externa que atuava na 
.. 
epoca 

junto à ASPA) e eu passamos então a assessorar essa nova es­

cola comunitiria (contando também com o apoio de um profes-

sor de adultos da Rua 2), onde foram criadas, mais tarde, tur 

mas durante o dia para as crianças. 

Como poderia eu, imersa nessa disputa entre a "A.ó­

.óoc.ia.ç.ão do Z~ do Queijo" e a UPW.1R eleita (fruto do traba-

lho comunitirio ao qual eu também pertencia), e portanto,num 

alinhamento polí ti'co explíci to com essa facção determinada, 
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romper com meu racioclnio afetivo-polltico de agente externa 

e priorizar o racioclnio teórico? Racioclnio teórico este 

que não pressupunha uma neutralidade, mas uma "objetividade" 
.. 

cientlfica: como adotá-la, eu, que sempre trabalhara apaixo-

nadamente? 

Outra dificuldade se me apresentava. 

Minha inserção na Rocinha veio acompanhada da ide~ 

tificação do meu papel (como também o dos outros agentes ex-

ternos da época) ao da Igreja: um papel missionário, de "~e 

Úl..manaJt com a luta do povo", ficando assim justificada na co,!! 

cepção dos moradores a nossa presença na área. 

Em geral a figura da "pe~~oa de óoJta" despertaurra 

série de suspeitas e desconfianças nos moradores quanto aos 

seus interesses e objetivos na favela: 

"Nio con~igo entendeJt como ~ que algu~m 

que tem dinheiJto, de cla~~e, que mOJta 

bem, ~e enóia numa óavela! 'Tã. ce.Jt:t.o, pJta 

ajudaJta gente. Ma~ ~eJtã. ~; i~~o? Tem 
que ganhaJt alguma coi~a com i~~o. Eu moJt 

Jto ~entada ma~ nao entendo i~~o!" 

(Depoimento de uma moradora prestada a 

Lygia Segala, documentado em seu texto 

"TJtabalho de Campo", datilografado, 1983, 

p. 9). 

O contato próximo e constante do agente externo, 

ampliando seu conhecimento da favela (sua segmentação social, 

suas leis) e dos· moradores (as relações de trabalho aliam-se 
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às relações oessoais e formam-se laços de amizade) diminui o 

·nível de suspeição atribuído às pessoas de fora, mas não a eli 

mi~a (a não ser em raros casos). O conhecimento .. reClproco 

(os membros do trabalho comunitário mais próximos passam a 

frequentar nossas casas, conhecer nossas famílias, saber de 

nossas vidas) e principalmente o clareamento de nossos reais 

objetivos na áre~ (políticos, sociais ouje religiosos)vãofOE. 

necendo elementos para a construção de nossa identidade e de 

finindo melhor essa relação. 

"A in~e~çio p~olongada do agente-exte~no 

impl~ca emlaço~ de lealdade inte~na que 
deóinemba~icamente o ~eu papel. Alguma~ 
que~tõe~ pelo que pudemo~ ob~e~v~~ (e v~ 
veneia~) ~ão ~i~tematicamente a~~inala­

da~ pelo~ mo~ado~e~ como óundamentai~ p~ 

~a a aceitaçio e aju~tamento do agente­
exte~no na~' ~ede~ de ~elação locai~. Ve­
j amo~ : 

Re~peito ã o~ganização e ao unive~~o 

~imbólico do~ mo~ado~e~. são ácidM a~ 
c~Itica~ ã~ pe~~oa~ de óo~a que apa~e­
cem pa~a di~igi~, pa~a 'ap~e~enta~ ~aI­

da~ pa~a o movimento local'. E dada ~n 

óa~e pa~ticula~ na que~tio do acampa­
nhamento ã caminhada do g~upo. 

- Relação igualitã~ia de t~oca de conhe­
cimento, colocando .c~Ztic·a~ ã lúVl.aJtquia 
de ~~be~e~ ( ... ó~equentemente o que ~e 
ob~e~va ê uma bu~ca em inve~te~ a hie­
~a~quia ... Cabe ne~~e ~entido chama~ a 

a.tenção pa~a a. g~ande inólu~ncia do di~ 
cu~~o da. Ig~eja Católica local no ~en­
tido de miti6ica~ o chamado ~abe~ pop~ 
la~) . 
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Re~peito ;~ lei~ do mo~~o quando envo~ 

vem ~igilo, cont~ole de t~an~~to, ~i­

tuaç.õe~ tabu. 

- 14enti6icaç.ão com uma 6acção polltica. 

P~e~taç.ão de ~e~viço~ pe~~oai~ e comu­
nit~~io~ que ~ão ~equi~itado~" . 

..<Segala, Lygia - "T~abalho de Campo", 

datilografado, RJ, 1983, p. 9). 

A partir do final da década de 70, com o desenvol-

vimento do movimento comunitário, cada vez mais o trabalho 

dos agentes externos vinha se assemelhando ao das lideranças 

que emergiam em várias regiões da Rocinha. Nosso papel foi 

assumindo um cunho tanto político quanto técnico, distinção 

essa que, muitas vezes também se diluía parcialmente à medida 

que o trabalho comunitário se profissionalizava. Com isso, 

o processo de disputa entre lideranças pela mesma base occial 

(o que por vezes determina a saída de uma-das lideranças da­

quele grupo comunitário para outra área de atuação) veio ge­

rar tensões também na relação agente externo/liderança, e s~ 

mente à medida que a função do agente externo ficava bem ca-

racterizada enquanto de assessoria às demandas do grupo e não 

de concorrência na estrutura interna de poder, essas tensões 

eram amenizadas. 

Em 1983 eu já passara por todos esses momentos: 

- de sacralização~ do age~te externo ("aquele pe~­

~oal legal que ~ai da ~ua boa vida p~a vi~ p~a 6~ 

vela t~abalha~ e ~e ~ac~i6ica~ com a gente"). 
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- de suspeita quanto a nossos .reais interesses ("e..ta. 

d~ve ta.1L ga.nha.ndcj' di..nheilLo c.om i.6.6o") e quanto ao 

destino dado is informaç6es colhidas durante o 

trabalho ("Xuxu, pOlLque voc.~ anota. tudo ne.6.6e c.a 

delL.ninho, va.i .leva.1L pILa. onde?" - pergunta ·:taras ve 

zes explícita, mas. constantemente "no a.1L"). 

- de controle permanénte de nossos movimentos pela 

favela, fiscalizando se os circuitos percorridos 

eram os habituais, ou se penetrávamos em áreas de 

acesso restrito ("Xuxu, o que voc.~ a.ndou 6a.zendo 

na. Rua. 1 ontem ã: noite?"). 

- de fiscalização quanto i nossa observância 
... 
as 

leis do morro e Quanto i lealdade i facção polí-

tica do grupo. 

- de "bode expia.t5ILio" de falhas e conflitos por-

ventura ocorridos durante o trabalho ("o a.gente 

extelLno e 6ILequentemente in.6tlLumenta..liza.do c.omo 

e.lemento neutlLa..liza.dolL de c.on6.lito.6 ••. e lLe.6pon­

.6a.~i.liza.do pe.lo.6 61La.c.a..6.60.6 de inic.ia.tiva..6 ou plL~ 

b.lema..6 de tlLa.ba..lho, a.blLindo pOlLta.nto opolLtunida.­

de pa.lLa. c.oe.6iona.mento de glLupO.6 po.lltic.o.6 intelL­

no.6" - Ibid, p. 11). 

de boicotes (velados ou não) i nossa inserção em 

determinadas áreas ou de "606oc.a..6" quanto i nos-

sa atuação em um grupo onde já estávamos instal~ 

dos por temor da liderança quanto i perda da sua 

hegemonia sobre a base social de sua área de in-

fluência. 



17 

o papel do agente externo já ficara claro para boa 

parte dos membros do trabalho comunitário e meu relacionamen 

to com as lideranças em geral era de um companheirismo afe­

tuoso ou de respeito mútuo. 

Um novo papel estava sendo colocado diante de mim: 

o de pesquisadora, bem distinto do anterior. 

o pesquisador em geral i visto como aquele que tu­

do quer saber, apropriando-se das informações (obtidas junto 

às várias facções políticas da favela, não apresentando qua! 

quer tipo de lealdade a um grupo determinado) sem fornecer uma 

contrapartida, seja em termos do retorno do estudo realiza­

do, quanto de favores pessoais ou serviços comunitários. Seu 

caráter provisório e a falta de compromisso, quer pessoal,quer 

com o trabalho desenvolvido, traz incertezas ao morador qua~ 

to ao grau de sigilo que será observado e à possibilidade de 

sanções futuras. Acresce a isso a longa tradição de pesqui­

sas removedoras, ainda bem vivas na memória do favelado, rea 

lizadas pela COHAB, BNH, CHISAM e Fundação Leão XIII. 

Meu receio em assumir esse novo papel nao era in­

fundado, no entanto logo percebi que vários fatores estavam 

a meu favor: 

as diversas pe~quisas que foram realizadas recen­

temente na Rocinha contaram com a participaçãode 

moradores (ou foram ~ealizadas quase exclusiva­

mente por estes), algumas das quais surgidas da 

própria demanda do trabalho comunitário, forne­

cendo uma aproximação dos moradores e uma maior 
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credibilidade a essa atividade: 

• auto-censo (que deu margem i luta pela passar~ 

la - 1977/l978} i 

• pesquisa do mutirão (1978). 

· censo do BNH para cadastramento e numeração dos 

becos e ruas da Rocinha (participação dos mora 

dores através do Projeto Rondon) i 

• pesquisa do "pe.-6-6oa.t do .tivILO" sobre a histó-

ria da Rocinha (1980/1982). 

- outra agente externa (minha comadre Lygia) vinha 

realizando sua pesquisa na Rocinha (para o mes-

trado de antropologia do Museu Nacional) e fica-

vá claro que sua nova função não rompia 

identidade de agente externa. 

com a 

Nessa fase de certezas e incertezas quanto ã forma 

de abordar meu novo papel na Rocinha, eu vinha iniciando a 

pesquisa bibliográfica e aprofundando minha formação teórica 

em vista do tema de minha dissertação, quando meu orientador, 

Victor ValIa, foi afastado do IESAE. Somente quatro rreses após, 

com a contratação de novos profissionais por esta Institui­

ção, pude iniciar uma nova etapa de orientação ,com o Prof. 

Marcos Arruda, teórico com grande experiência na área de edu 

caça0 popular. 

Delimitei melhor meu campo de investigação, nao co 

mo uma análise das escolas comunitárias, mas sim como um es-

tudo de caso sobre as escolas comunitárias da Rocinha, procu 
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rando perceber: 

- como e por quê se originam; 

- como se organizam internamente e qual o tipo de 

participação dos seus diversos atores sociais; 

- que tipo de saber produzem e veiculam,qual a sua 

prática pedagógica; 

- qual a sua relação com o trabalho comunitário e 

o movimento político geral; 

~ 

- que papel social cumprem junto a sua clientela 

específica, à favela e à sociedade.como um todo; 

- como se comportam em cada conjuntura e para que 

di.reção apontam. 

Parti então para a primeira abordagem junto aos me!!! 

bros do trabalho comunitário sobre a minha proposta de pes-

quisa. Elaborei um resumo do meu projeto de tese, explici-

tando que esta proposta partira tanto da necessidade de re­

flexão trazida pelo próprio movimento comunitário, quanto de 

atender ao meu curso de mestrado no IESAE, colocando os obj~ 

tivosdo meu trabalho, as hipóteses das quais partiria e os 

caminhos que percorreria para realizá-la. 

Solicitei uma reunião em cada escola comunitária (e 

também junto a algumas lideranças de outros grupos comunitá-

rios), onde levava uma cópia do resumo, expondo-o e debaten-

do-o com os educadores. Observei que muitos aspectos coloc~ 

dos eram questionamentos meus e não do grupo, enquanto alguns 



20 

geraram uma discussio maior por constitulrem uma preocupaçao 

comum. Apesar da minha perspectiva declarada de queessapes 

quisa contribulsse para a reflexio conjunta, percebi clara­

mente nesse primeiro contato que a realizaçio da tese era uma 

tarefa minha, a partir dos meus pressupostos teóricos, den­

tro do tempo e da linguagem acadêmica determinadas pela Ins­

tituiçio a que estava ligada, e queOa participaçio dos mora­

dores se daria dentro do seu ritmo e na medida dos seus inte 

resses e nio dos meus. E que a etapa de construçio da tese 

(dentro desses limites) poderia contribuir para o processo 

de reflexio interno, ma~ que o produto em si teria uma fina­

lidade mais acadêmica e de discussio junto à experiências de 

educaçio popular. 

Eu havia definido meus instrumentos de pesquisa 4e 

campo: entrevistas gravadas, observaçio direta e levantamen­

to de dados junto às escolas comunitárias e à SMD/UNICEF. 

Passei à realizaçio das entrevistas, que ocorreram 

no perlodo de agosto de 1983 a maio de 1984, num total de 27, 

junto aos seguintes atores sociais: 

• 1 liderança do trabalho comunitário; 

· 4 lideranças de escolas comunitárias; 

4 educadores de crianças; 

· 4 maes e 1 pai de alunos; 

• 5 alunos crianças (1 entrevista individual e lem 

grupo) ; 

• 1 merendeira; 
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• 2 educadores de adultos; 

• 3 alunos jovens ou adultos; 

• 2 assessoras de campo (1 ex-agente externa e 1 mo 

radoral; 

• 2 gerentes de Projeto, representantes da SMD e da 

UNICEFi 

~ 1 representante da rede"oficial de ensino (dire-

tora da Escola Municipal Paula Brito, situada na 

Rocinha) • 

A maior parte das entrevistas foram individuais,a! 

gumas de acordo com um" plano previamente estabelecido e ou-

tras livres. A escolha do local das entrevistas esteve a car 

gados entrevistados: nas escolas ou centros comunitários,em 

suas casas, na minha casa. Trechos dessas entrevistas foram 

citados ao longo da dissertaç~ó, aparecem em letra "~chip~" 

com o nome do entrevistado ao final. 

A observaç~o direta se deu durante as aulas, em oc~ 

siões de lazer, em reuniões de educadores e de pais, na rua, 

nos becos, nas casas, na sede da Associaç~o de Moradores, na 

Escola Paula Brito, etc ••• 

. 
Fiz também visitas a outras escolas públicas e co-

munitárias do Rio (do Vidigal, Borel e" Novo Paraíso, em Inhau 

ma), buscando observar suas diferenças e semelhanças com as 

escolas da Rocinha. 

Como a bibliografia específica sobre escolas comu-
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nitárias é muito restrita, foram de muito valor minhas anota 

ções de campo realizadas de 1976 a 1986, os folhetos e jor-

naizinhos produzidos pelo trabalho comunitário da Rocinha e 

as matérias da imprensa (artigos de jornais e revistas) pu-

blicadas a esse respeito. 

o levantamento de dados quantitativos sobre as es-

colas comunitárias foi realizado nos anos de 1983 e 1986, a 

respeito de: 

alunos (crianças) e pais das 6 escolas comunitá-

rias existentes na Rocinha em 1983; 

- alunos (jovens e ad~ltos) das 3 escolas comunitá 

rias que possuíam cursos noturnos em 1983, sendo 

que numa dessas escolas comunitárias também foi 

feito um levantamento de dados dos alunos dos 

anos de 1981, 1982, 1985 e 1986; 

educadores comunitários de crianças e de adultos 

das 3 escolas comunitárias existentes em 1981 (da 

dos colhidos junto à SMD/UNICEF); 

lideranças das escolas comunitárias (dados de 1983/ 

1984) ; 

- número de creches e escolas comunitárias d0 Rio . 
e de crianças atendidas, através do Projeto SMD/ 

UNICEF no período de 1981 a 1986 (dados colhidos 

junto à SMD/UNICEF); 

- escolas comunitárias das zonas Centro-Sul, Norte 

e Oeste, número de crianças atendidas e de educa 
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dores ligados ã SMD/UNICEF em 1986 (dados colhi­

dos junto ã SMD/UNICEF) • 

No primeiro mes de 1985 iniciei a fase de redação 

da dissertação. Como a realidade dessas escolas comillÚtárias 

é muito dinâmica, ao longo desses dois anos de redação preci 

sei reformular várias análises. e at~alizar uma série de in­

formações nos capítulos subsequentes. 

A dissertação ficou estruturada da seguinte forma: 

o primeiro capItulo fornece algumas informações so 

bre as favelas do Rio, historia o processo de formação da fa 

vela da Rocinha e do trabalho comunitário iniciado na segun­

da metade da década de 70 nessa favela a partir da interven­

ção da Igreja Cat51ica. 

o segundo capItulo procura fundamentar teoricamen­

te esse movimento comunitário, buscando suas origens juntoãs 

contradições do sistema capitalista frente ã reprodução da 

força de trabalho (na esfera do consumo coletivo), dentro de 

uma conjuntura favorável de inIcio da abertura polItica e de 

um modelo de organização horizontal dos moradores em torno 

dos problemas básicos da favela proposto pela Igreja. Procu­

ra analisar também seu desenvolvimento, de uma ,fase inicial 

de dependência ã Igreja, passando por uma etapa de maior au­

tonomia e reorganização da Associação de Moradores, atéaet~ 

pa atual, de intervenção direta do Estado na organização in­

terna, profissionalização e isolamento desse trabalho. 
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o terceiro capitulo tece considerações sobre o sis 

tema escolar brasileiro e procura analisar os fatores que l~ 

varam ao surgimento da primeira escola da comunidade ainda 

durant_e -a conjuntura autoritária (1968) e à expansão dessa ex 

periência com o trabalho comunitário. Nesse capitulo é fei­

to um breve histórico das escolas comunitárias-da Rocinha. 

o quarto capítulo trata dos diversos atores da es­

cola comunitária: os alunos crianças e seus pais, os alunos 

adolescentes e adultos, os educadores e as lideranças, as me 

rendeiras, os agentes externos e os técnicos. 

o quinto capítulo-discute a organização interna das 

escolas comunitárias e o papel cumprido por cada um -de seus 

atores. Trata também da relação das escolas comuni tárias com 

as diversas instituições: Igreja, SMD/UNICEF, rede oficial de 

ensino, MOBRAL/Fundação Educar, etc .•• 

o sexto capítulo discorre sobre a prática pedagógi 

ca das escolas comunitárias, referentes i alfabetização de 

crianças, pré-escolar e educação de adolescentes/adultos. 

A parte final desse trabalho é dedicada às cone lu-

soes. 

" 
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CAPíTULO 1 

A FAVELA DA ROCINHA 

No Rio de Janeiro existem cerca de 375 favelas. 

As favelas começaram a despontar na paisagem urbana do Rio 

no final do século passado. Hoje em dia, um em cada quatro 

habitantes do Rio são favelados. (1) 

A favela constitui-se de uma área cujo solo· foi 

apropriado ".Lte.ga.lme.n:te.". No Rio de Janeiro essa ocupaçao 

se deu de uma forma lenta"e gradual através de diferentesfor 

mas: 

terras pÚblicas desocupadas que foram sendo in-

vadidas; 

- terras ocupadas através de incentivo de cabos 

eleitorais ou políticos; 

- antigos loteamentos particulares que faliram; 

terras ocupadas através de incentivo do próprio 

dono do terreno, que de início cobrava taxa dos 

moradores e aos poucos perdeu o controle sobre 

a area. 

Dados de um levantamento realizado em 1964 sobre 

a propri~dade dos terrenos onde se localizam as favelas do 

Rio revelam que 23% das áreas faveladas pertenciam ao Gove~ 

no Federal, 27% ao Governo Estadual, 44% à propriedade pri­

vada e 6% eram terrenos de propriedade duvidosa ou desconhe 

cida. (2) 
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A favela é vista por seus moradores como uma al­

ternativa de subsistência frente aos baixos salários, à al-

ta do custo de vida e à crise econômica: 

- os gastos com transporte sao reduzidos devido à 

sua localização próxima ao mercado de trabalho; 

~ 

- nao s~ paga pelo terreno " so pelas benfeitorias 

criadas; 

- o custo de construção é baixo (em geral conse­

gue-se doação de material em obras de constru-

ção civil pró~imas, é utilizada a mão-de-obrafa 

miliar, o mutirão de vizinhos ou a contratação de 

mão-de-obra local); 

- a falta de saneamento básico faz com que alguns im 

postos urbanos não incidam sobre seus moradores. 

Mesmo que a maior parte dos moradores de favelas 

constitua-se de migrantes - cerca de 80%(3}- as favelas não 

costumam .ser vistas pelos seus habitantes como um estágio 

do processo de migração, mas sim como seu local de moradia 

definitivo. Contribui para isso o fato de grande parte das 

favelas cariocas ser de ocupação antiga (20 anos, ou mais) . 

A favela da Rocinha localiza-se em São'Conrado,na 
'-

Zona Sul do Rio de Janeiro. Fica situada entre a Auto-Es-

trada Lagoa-Barra e as vertentes dos morros Dois Irmãos e La 

boriaux margeando os dois lados da Estrada da Gávea, limit~. 

da ao alto pela reserva florestal. ~ considerada a segunda 

maior favela do Rio, ocupando uma área de 453.440m~ possui~ 



27 

do urna populaç~o estimada de 65.000 habitantes residindo em 

cerca de 13.000 moradias. (4) 

'Seu processo deocupaçao remonta a 1927. A região 

onde hoje se localiza a Rocinha pertencia a 'urna grande fa-

zenda, cheia de florestas e poucas plantações. A cidade ain 

da não crescera a ponto de alcançá-la, portanto a área apre 

sentava pouco valor comercial. Nessa época a fazenda foi di 

vidida em lotes de cerca de 270m2 , vendidos a longo prazo, 

pela Companhia Castro Guidon. Foi sendo ocupada por peque-

nos comerciantes e por operários de fábricas situadas nas 

proximidades. Sua única via de acesso era a Estrada da Gá­

vea, de terra batida. (5) 

·A origem do nome dado à favela é polêmica: 

"Na ~poea do E6tieio de si, mo~ava aqui 

uma mo~inha muito bonita, muito lou~a, 

que ehamavam-de RU66inha. A6 ea~avela~ 

at~aeavam aqui, na p~aia do Pepino, p! 

~a i~ na. ig~eja de sio Con~ado e vi~ vi 

Jita~ a Ru~~inha. AI veio ~e pa~~ando. 

a hi~t~~ia e 6ieou o nome da Roeinha. 
Nio tinha nenhuma~oca aqui"!6) 

~Foi batizado po~ Roeinha po~que o pe~­

~oal plantava aquele~ aipin6 que lã no 

No~te ehama de maeaxei~a, p~antavamv~ 
du~a~ e iam vende~ p~a6 madame~ li do 
Leblon. AI a~ madame~ diziam: - Ve on 

de o ~enho~ t~az e6~a~ ve~du~a~ tio 6~~ 

quinha6? Tio ve~dinha~? Ah! meu Veu~, 

ma~ que g~aeinha! E~~ e inhame tão 6~e! 
quinho ! E~~ a batata do ee! - Ê da minha 

~oeinha, todo mundo dizia, ê da minha 
~oeinha"!7) 
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Àté 1937 já haviam sido vendidos 80 lotes, mas o 

loteamento nio contava com infra-estrutura urbana, sendo cog 

siderado ilegal pela Prefeitura. A companhia imobiliária en 

tio abre falência, seu dono se suicida e os herdeiros per­

dem o interesse pela área. (8) 

A partir de 1930 no Brasil ~nicia-se um processo 

de incentivo à industrialiúl'çio provocando um crescimento 

das cidades com o aumento das migrações internas. O Governo 

"tapa O-b olho-b" para a formaçio das favelas, procurando ga­

rantir mio-de-obra para as indústrias nascentes. 

Em 1938 é asfaltada a Estrada da Gávea e criada na 

Rocinha u~a capela católica que associa funções religiosas 

a atividades recreativas e esportivas. Surge um pequenocen 

tro comercial e de serviços na Estrada da Gávea. 

Com a crise agro-exportadora do pós-guerra as mi-

graçoes internas tornam-se mais intensas. 

O processo de "6avellzaçio" da Rocinha se deu a 

partir do final da década de 40 e principalmente durante a 

década de 50. Cabos eleitorais interessados em conseguirvo 

tos alegavam que lá havia terras "-bem dono" e incentivavam 

a invasio das áreas em torno da Estrada da Gávea~ A favela 

foi se ramificando pelas ruas projetadas no loteamento ori­

ginal. (9) Na década de 60, com a expansio da cidade em dire 

ção à Barra da Tijuca (é dessa época a construçio do Tunel 

Dois Irmios), a Rocinha passou a se desenvolver e~to área 

de comércio e de moradia de mão-de-obra nãc especializada, lo 
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tada em geral no setor terciário. Em 1961 é fundada na Ro­

cinha a associação de .moradores (UPMMR - União Pró-Melhora­

mento dos Moradores da Rocinha), por um grupo de udenistas 

(a Rocinha ate então era área sob influência do PTB) . 

As associações de favela foram na sua maioria cria 

das no Governo Lac::erda, como conseqüência da "opena.ç.ão mut{ 

não" desenvolvida pela SERPHA (Serviço Especial de Recuper~ 

"ção de Favelas e Habitações Anti-Higiênicas) nas favelas ca 

riocas.(lO) Essa p~litica lacerdista visava atrelar ao Est~ 

do as organizações de favela que funcionariam como porta-vo 

zes das necessidades da favela e como mini-prefeituras (le-

vando diretrizes do Estado para dentro das favelas). 

Aos favelados interessava estabelecer um canal de 

acesso ao poder público, pois até então todos os serviçospú 

blicos (calçamento, bicas d'água) só eram alcançados atra­

vés de "6a.vone.6" de politicos. Interessava também, pois foi 

durante os anos 6~ que se instalou a politica mais repressi 

va de erradicação de favelas. Em doze anos (durante os go­

vernos de Lacerda, Negrão e Chagas) foram atingidas 80 fave 

las cariocas, sendo removidas 132.533 pessoas(ll)para Con­

juntos Habitacionais ou para Centros de Habitação provisó-

ria. 
," 

A Comissão Estadual de Energia (CEE) , criada em 

1963, passa a controlar a instalação das Comissões de Luz 

(antes a energia era distribuida nas favelas pelas "c.ab,[nu", 

redes de luz de particulares: os "dono.6 de nelõg,[o.6"). A i!!! 

plantação dessas Comissões de Luz foi entendida por muitos 
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moradores de favelas como uma tentativa de enfraquecimento 

das Associações de Moradores existentes pela' criação de fac 

ções de poder no interior das favelas. (12) 

Frente à ameaça que representava a polltica de er 

radicação, os favelados se organizam e fundam, em 1964, aF~ 

deração das Associações de Favelas do Estado da Guanabara. 

Em 1967 a FAFEG promove o I Congresso, de Favelas, com oslo 

gam: "Utr..banizaçã.o, .6im, Re.moçã.o, nu.nc.a~·" 

Pelo decreto 870, as Associações de Moradores pa~ 

saram a ficar diretamente sob o controle da Secretaria de 

Serviços Sociais e das Administrações Regionais, que deve­

riam aprovar seus estatutos e relatórios financeiros. As di 

retorias das Associações poderiam ser dissovidas e substi­

tuidas por Juntas Governativas, integradas por membros indi 

cados pela referida Secretaria, até que a situação fosse "no!!:. 

malizada", Em 1968 a nivelnacional o clima repressivo se 

manifesta pelo Ato Institucional n9 5 (AI-5) e pela inter-

venção nos sindicatos. 

A FAFEG que já contava com a representação de pe­

lo menos 100 favelas, realiza0 II Congresso de Favelas,que 

conta com a participação de setores da Igreja. Realiza-se 

em Medellin a reunião do Conselho Episcopal Latino'America­

no (CELAM), reafirmando o trabalho da Igreja como de promo­

çao e libertação social. 

Na Rocinha, em 1968,0 trabalho assistencialista da 

da capela católica da Estrada da Gávea encontra-se esvazia~ 
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do e surge uma outra capela católica no Largo do Boiadeiro 

(parte baixa da favela). são realizadas eleições para a As 

sociação de Moradores, disputadas por três chapas. A nova 

diretoria, apoiada pelo grupo de Negrão de Lima, se propu­

nha a levar adiante todo um projeto de urbanização. A UPMMR 

se filiaà FAFEG e participa do seu 11 Congresso. 

o Ministro do Interior cria a CHISAM(13}, ligada 

ao Governo Federal e ao BNH, que passa a comandar o progra-

ma ode remoção de favelas, a despeito do Governo Estadual que 

tenta retardar o programa. O fracasso do projeto de urbani 

zaçao e as remoções sucessivas, fazem com que Negrão perca 

grande parte de suas bases faveladas. Na Rocinha essasque~ 

tões mais'amplas repercutem internamente, gerando conflitos 

na Associação. A UPMMR, dividida em dois grupos (de udenis 

tas e "comunl~ta~"), com problemas administrativos e se tor 

nando desacreditada, cai sob jun~a Governativa. Fica prati 

camente S anos fechada (até 1975). Nesse período há uma gra!! 

de desmobilização, não se lançam novas chapas nem são pro-

'd l' - (14) mOVl as e elçoes. 

Em 1969 sao removidas as favelas da Praia do Pin-

to (iniciada através de um incêndio criminoso) e da Ilha das 

Dragas. A resistência à remoção leva à prisão de lideran-

ças locais e lideranças ligadas a FAFEG, que é então fecha­

da sob intervenção. Em 1970 °é removida a favela da Catacum 

ba. Muitos dos moradores dessas três favelas vão integrar 

a Rocinha. (lS) As ~dministrações Regionais passam a contro 

lar as Associações de Moradores colocando nas favelas ele-
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mentos de sua confiança. ~ a ~poca do chamado "milagne eco 

n5mico", fruto de urna política de concentraç~o de rendaede 

repressao. Em 1972 a FAFEG ~ reaberta e sua diretoria, pri 

vada das maiores lideranças, ~ totalmente controladapeloGo 

verno Estadual. 

A partir de 1974, com a crise do modelo econômico, 

o movimento popular recomeça a ocupar espaços de participa-

ção política, tendo muitas vezes à frente setores da Igreja 

(que passam de urna postura de denúncia para um trabalho de 

organização e mobilização) . 

Na Rocinha percebe-se urna ,mudança na conotação do 

trabalho desenvolvido pela Igreja. A Capela do Boiadeiro, de 

1968 a 1974, apresentou urna atuação basicamente religiosa. A 

partir de 1975 a Igreja local passa a desenvolver um traba­

lho de conscientização da comunidade(16)a partir da refle­

xao dos problemas específicos da' favela. ~ criado um arnbu-

latório, um grupo de senhoras, um grupo de jovens. Ressur­

ge a necessidade de urna Associação de Moradores quepossar~ 

presentar a favela. Em 1976 forma-se urna junta governativa 

que se organiza 'para promover eleições. 

Nesse mesmo ano a Pastoral de Favelas passa a fun 

cionar na Zona Sul da cidade, reunindo men~almente (a cada 

mês na Capela de urna favela) diversos membros dessas comuni 

dades faveladas. 

Tarnb~m em 1976 na Rocinha ~ comprado pela Igreja 

um casarão onde passa a funcionar o Centro Comuniti~io da 
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ASPA (Ação Social Padre Anchieta). ~ em torno desse Centro 

Comunitário que a vida organizativa da favela vai girar até 

o final dos anos 70. ~ formada em 1977 uma chapa para con-

correr à Associação de Moradores, composta basicamente de m~ 

lheres da Rocinha ligadas ao grupo de senhoras do "ea~a~io~ 

Essa diretoria (chapa única) se elegeu com 90 votos. Tanto 

a eleição foi pouco representativa, quanto o trabalho desen 

volvido por essa diretoria. A presidente (Silvana de Araú­

joPorto) nomeou como sua assessora uma pessoa "de. 6o~a" ( 17) 

ligada ao trabalho da Igreja, que passou a controlar as ati 

vidades da Associação. 

Nesse período (1975/1979) a maioria dos trabalhos 

. t-' (18) t t" - d t t comunl arlOS con ava com a par lClpaçao e agen es ex e~ 

nos,' a ponto de' uma moradora na época prestar o seguinte de 

poimento: 

-"Te.m um lanee. que. e.u nao ~e.i te. eonta~, 

é ~e.mp~e. a~~im. Se. ~ai alguém 'de. 60Jl·a' 

do t~abalho, o t~abalho e.~6~ia. A ge.~ 
-te. pode. que.~e.~ ~e.ativa~ o g~upo ma~ e. 

di6Zeil. A ge.nte. nio eon~e.gue. nada. 

Pa~e.ee. que. a~ pe.~~oa~ ~O ae~e.ditam no 

t~abalho ~e. tive.~ ge.nte. 'de. 6o~a' . . VE. 
ee. ve., o g~upo X, aeabou me.~mo! A1 ve.io 

out~a pe.~~oa de. 6o~a e. o g~upo ~e.eome.­

ç.ou a anda~". 
(L • D .) (19') 

Os longos anos de obscurantismo político após o 

golpe de 1964, aliados à pouca tradição de luta dos favela-

dos, fizeram com que a prática da participação política e da 

organização fossem esquecidas, bloqueadas. A pouca clareza 
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do papel do agente externo (sua atuação era vista como mis-

sionária pelos moradores, não como um processo de troca de 

saberes) contribuiu também para uma postura inicial de de-

pendência por parte dos moradores em relação ao agente ex-

terno. Era o agente externo que "pu.xava" as reuniões, que 

praticamente conduzia'o trabalho. 

o trabalho da Igreja na Rocinha consistia basica-

mente na organização e mobilização dos moradores em torno 

dos problemas básicos da favela. Assim, no período de 1977/ 

1979 houve o mutirão de limpeza de valas, a formação do gru 

po de teatro, do grupo de menores, a luta junto à prefeitu­

ra pela construção de uma passarela na auto-estrada Lagoa­

Barra, foi iniciada a campanha pela água da CEPAE para toda 

a Rocinha. Ações de auto-ajuda e de busca de soluções in-

ternamente (como o mutirão), mescladas com reivindicações jU!! 

to ao poder público (como a luta. pela passarela, pela cons­

trução de um valão pela prefeitura, pela água da CEDAE). Nes 

sa fase ocorreu t'ambém uma articulação com o movimento de ou 

tras favelas, como a luta contra a remoça0 do Vidigal (1977-

1978) e o movimento pela recriação de uma FAFERJ(20)atuante 

(1978-1979) • 

Foi uma fase rica, de mobilização intensa, de um 

aprendizado diário. o trabàlho comunitário, que a . ~ prlncl-

pio se restringia à parte baixa da Rocinha, aos poucos foi 

se espalhando pela favela. 

Como já nos referimos, uma agente externa,E.C.F., 

que de início participava dos trabalhos pastorais da.Igrej a, 
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passara a dominar a Associação de Moradores, aliada ~ 

a sua 

Presidente. A UPMMR não promovia mais assembléias, nem rea 

lizava prestação de contas. Adotava uma postura policiale~ 

ca, se legitimando através de políticos e militares. As vá 

rias lideranças locais que emergiam com o trabalho inicia-

do pela Igreja, articularam-se.então no MORA (Movimento de 

Organização e Renovação da Associação). A agenteexterna,s~ 

peita de pertencer aos órgãos de informação da repressão, já 

antipatizada com o Padre do local, com os outros agentes ex 

ternos e com a grande maioria dos moradores, vai se isolan-

do e acaba sendo expulsa da Associação em fins de 1979. 

Por essa epoca já existia um embrião de organiza-

çao interna e o trabalho comunitário era basicamente condu-

zido pelos moradores. De uma postura inicial de dependên-

cia ao agente externo passara-se' a um questionamento de seus 

objetivos e' até ã contestação de sua existência na área. Os 

valores se invertem: o saber universitário, de-super-valor! 

zado, passa a ser desprezado, e o "~abeh do mOhho" que ini-

cialmente nem era percebido pelos moradores, e que o traba-

lho da Igreja procurava ressaltar, passa a ser absolutizado. 

A Rocinha passa a ser encarada pelos moradores participan-

tes do trabalho comunitário como se fosse "o centho do un~-

veh~O" . 

Esse fato adveio de dois fatores: 

Em primeiro lugar, pela não classificação da rela 

çao agente externo/morador desde o início. Os trabalhos eram 

conduzidos pelos agentes externos veladamente, a relação de 
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troca de saberes nao ficava explícita, aparentemente a con-

duçãodos trabalhos era feita pelos moradores. Acresce-se a 

isso o fato de que a entidade responsável pela representa-

ção e organização dos moradores, a Associação de Moradores, 

se encontrava a princípio fechada e posteriormente passa a 

ser dominada por urna agente da repressão, cujo papel era di~ 

seminar a desunião. Por conta disso, o espaço onde os mora 

dores puderam se articular foi o Centro Comunitário da Igre 

ja, onde o trabalho pastoral, visto corno missionário pelos 

moradores, era intimamente ligado ao trabalho político. Tr~ 

balho político esse, permeado por questões de poder e por di 

ferentes visões de condução do processo, tanto. entre os agen 

tes externos, quanto entre os moradores. Isso levou a urna 

confusão de papéis e de áreas de atuação muito grande. 

Em segundo lugar pela importância política da Ro-

cinha, que além de ser a maior favela carioca, fica situada 

na Zona Sul, a área mais valorizada do Rio. Favela que me~ 

mo nao possuindo urna Associação de Moradores forte, através 

de sua mobilização obteve várias vitórias frente aos órgãos 

públicos (construção da passarela, canalização do valão, .in,ê. 

talação de água da CEDAE e de luz direta da LIGHT,etc ..• ). 

Tanto que em meados de 1980, qllando a UNICEF /SMD elaborou 

suas "PlLopo.ó,ta.ó palLa Açã.o na.ó Fave.la.ó CalL.i..Oc.a.ó"(~ll,.a Roci-

nha foi destacada enquanto área prioritária de ação. Isso 

trouxe aos moradores dá. Rocinha envolvidos no trabalho comu 

nitário um sentimento de auto-suficiência e de auto-valori­

zação enquanto li óOlLça .óoc..i..al" (22), dentro de urna sociedade de 

classes. 
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Em julho de 1980 sao rea·liza.das eleições para. UPfvr.1R. 

A Fundação Leão XIII tenta impedi-las através de intimida-

ção policial, mas não obtém êxito. A partir daí, passam a 

conviver na Rocinha duas Associações, uma eleita, composta 

de lideranças advindas do trabalho comunitário e outra dom i 

nada por E.C.F. Essa Associação paralela, só em 1981, teve 

três diretorias diferentes~ localizadas em áreasdiferente~ 

nomeadas e destituídas pela própria E.C.F. A atuação dessa 

Associação paralela caracterizou-se pelo incentivo às inva­

sões de terrenos de encostas e de florestas. 

Nesse período (Governo Chagas Freitas)" as Associ~ 

çoes paralelas eram estimuladas pelo governo estadual, pois 

enfraqueciam o movimento reivindicatório e através delas . eram 

promovidos políticos do partido do governo. Como exemplo, t~ 

mos a própria FAFERJ, que também conviveu durante este gove~ 

no com duas diretorias (FAFERJ-l e FAFERJ-2), em constante 

disputa legal pela representação dos favelados do Rio. En-

quanto alguns órgãos do governo apoiavam abertamente as As-

sociações paralelas (como a Fundação Leão XIII e as Regiões 

Administrativas), outros preferiam não aceitar a representa 

ção de nenhuma das duas Associações de Moradores da Rocinha, 

~ 

negociando com grupos de moradores organizados por area de 

. interesse. 

Com a abertura política, havia sido abolida a po-

lítica de remoça0 de favelas e passara-se à tentativa de ur 

banização parcial das mesmas. A forma encontrada para su­

prir as favelas de serviços de infra-estrutura básica com o 
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mínimo de custos possível, foi a cont~atação de mao ~e obra 

local e a utilização esporádica do mutirão. 

o início da década de 80 na Rocinha se caracteri-

zou pela interferincia direta do Estado na organização in-

terna do trabalho comunitário. A SMD/UNICEF na sua "PltOPO! 

~a de Aç~o" delimitou tris ~reas de atuação: educação (jun-

to às escolas comunit~rias), equipe comunitária (junto ao 

grupo de saúde) e saneamento (junto ao grupo de sanea.rrentoF3~ 

Essa atuação consistia na renumeração de grande parte dos 

membros desses tris grupos, no treinamento, acompanhamento, 

avaliação do trabalho e no fornecimento de material. Outras 

instituições (como aFEEMA, a CEDAE) também se relacionavam 

com a comúnidade através de grupos de trabalho, não se re­

portando à Associação de Moradores eleita, j~ que esta nao 

era reconhecida pelo Governo Estadual. 

"O~ pltoje~o~ v.i.eltam poltque no~ 601n0.6 no~ 

oltgan.i.zando e Ite.i.v.i.nd.i.c.ando do podelt p~ 

bl.i.c.o pltov.i.dênc..i.a~: ~aneamen~o bã~.i.c.o, 

canal.i.zaç~o da~ vala~, e~c.ola~, po~~o~ 

de ~aúde, c.ltec.he~. A Seclte~alt.i.a de Ve 
-

~envolv.i.men~o Soc..i.al, no en~an~o, nao 

~eve nenhum .i.n~elte~~e de ~lta~alt de~~e~ 

pltoje~o~ com o~ moltadolte~. Con~~ava, 

no~ plano~ da Sec.lte~alt.i.a, que ele~ de­
Velt.i.am en~ltalt c.om e~~e~ pltoje~o~ na R~ 

c..i.nha, ex~lta-a~~oc..i.aç~o de moltadolte~. 
Ele~ alegavam que ~.i.nham d.i.v.i.~õe~ na fiE:. 

ele~ v.i.am a a~~oc..i.aç~o da Eleonolta de 
um lado, a gen~e 6alando pOIt OU~lto ... 

( ... 1 o que eu vejo ~ o ~egu.i.n~e: e~-
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~e~ p~ojeto~ tinham uma g~ande 6inali­
dade de de~mobi.e.i·za~ a o~ganizaç.ã.o exi~ 
tente na comunidade". (24) 

Essa representação da favela por grupos de atua­

çao aliada à remuneração de parte dos membros do trabalho c~ 

munitário levou a uma série de conflitos internos. A profis 

sionalização, a burocratização dó trabalho comunitário e a 

departamentalização dos interesses contribuiram para o en­

fraquecimento da articulação existente entre os di versos tra 

balhos e para a atomização do movimento. 

Em 1982 sao realizadas em todo território nacio-

nal eleições para os cargos de Governador, Deputado e Verea 

dor, disputadas por cinco partidos politicos: PDS,PTB, PMDB, 

PDT, e PT. O presidente da UPMMR se licencia para concor-

rer às eleições enquanto candidato a vereador pelo PT. Em 

torno da campanha desse candidato ocorre uma reaproximação 

entre os diversos setores do trabalho comunitário: o pessoal 

da Igreja, da Associação, das escolas comunitárias, da saú­

de, etc ••. Além disso vários agentes e ex-agentes externos 

participam também da campanha e há uma rediscussão do papel 

dos agentes comunitários (externos e internos), da articula 

çao em partidos politicos, etc. 

O Partido dos Trabalhadores no Rio, principalmen­

te por conta da vinculação partidária ("~~izo.e.ou ge~a.e."1 só 

elegeu uma vereadora, Benedita da Silva, também favelada. O 

candidato da Rocinha, Antonio de Oliveira Lima, ficou em.ter 

ceiro lugar. 
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o Partido Democrático Trabalhista assume o gover-

no do Rio, encabeçado por Leonel Brizola. A Rocinha passa 

a pressionar o Governo Estadual para que assuma a mediação 

entre as duas Associações e ajude a encaminhar eleições di­

retas para a UPMMR. Essas eleições são finalmente realiza­

das em 30 de setembro de 1984(25), mobilizando grande parte 

da favela. Mais de 7.000 moradores se cadastraram para vo-

tar e houve 5.215 votantes. Concorreram duas chapas. Acha 

pa 1, do "zê. do Queijo", aliado de E.C.F, cuja Associação v!. 

nha se caracterizando cada vez mais pela especulação de teE 

renos. Sua base social consistia principalmente de migran-

tes vindos do Nordeste por conta da seca e que tinham cons~ 

guido se ~ixar na Rocinha nos "tvtlz.eno.6 do zê. do Queijo". 

Durante a campanha, "zê. do Qu.eijo" prometeu acabar com o alu 

guel na Rocinha: "cada inquilino ~ecebe~ia um te~~eninho p! 

~a 6aze~ .6eu ba~~aco". A chapa 2, "Vamo.6 ti Luta", encabeça 

da por urna mulher, (Maria Helena) formou-se de lideranças 

do trabalho comunitário, antigas lideranças udenistas, bi-

rosqueiros e jovens ligados ao samba e ao esporte. 

A chapa de "zê. do Queijo" perde as eleições e ten 

ta impugná-las, sem alcançar êxito. O governo passa a reco 

nhecer corno legítima a Associação eleita. Em janeiro de 

1985 "zê. do Queijo" é baleado e morto. 
. 

Sua morte, segundo 

o delegado que investiga o crime, foi ocasionada por urna di~ 

puta de "ponto" de tráfico de entorpecentes. 

A Associação eleita, apesar de representar urna com 

posição de moradores ampla, vem apresentando um trabalho res 
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tri to. Isso pode ser atribuído ao pou.co tempo de atuação, 

à estrutura centralizada do trabalho, e à falta de ~ma es­

tratigia de ação frente à conjuntura atual. 2 uma .discus­

são à qual voltaremos no decorrer deste trabalho. 
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NOTAS 

(l)VALLADARES, Lícia do Prado. Repen~ando a Habitação no 

B~a~il. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1983 (Debates 

Urbanos, 3) p. 27. Os dados deste pagrágrafo sao refe­

rentes ao ano de 1979, quando foram estimados cerca de 

1.500.000 favelados para 6.000.000 de habitantes.no RJ. 

(2)VALLADARES, Lícia do Prado. Pa~~a-~e uma ea~a: Análi~e 
do P~og~ama de Remoç~e~ de Favela~ do Rio de Janeino. 

Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1978 p. 31. 

(3)PERLMAN, Janice E. O ~Lto da Ma~ginae.idade - Favela~ e 

PolZtiea no Rio de Janei~o. Rio de Janeiro, Editora Paz 

e Terra, 1977 p. 89. 

(4)Em 1980 foi realizado na Rocinha um Censo Econômico-So­

cial pelo Projeto Rondon para a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social em convênio com o Banco Nacional 

de Habitação. O cadastramento foi feito casa a casa, co~ 

siderando 5 habitantes por unidade residencial. Nessa 

pesquisa chegou-se a um número aproximado de 10.000 hab! 

tações e 50.000 habitantes. Levando-se em consideração 

a taxa de crescimento observado na Rocinha na década de 

70 (5,24% ao ano), utilizando-se o método geométrico de 

crescimento populacional, chega-se a uma projeção de 65.000 

habitantes para o ano de 1985. 

(5)MEDINA, C.A de & VALLADARES, L. Favelq.. e Re!igião, um 
E~tudo de Ca~o. Rio de Janeiro, CERIS, 1968, 1 v. (da­

tilogr.) . 

(6) SEGALA, L. & SILVA, T.R. (org.). Vanal de Lembnança~: Hi~' 
tõ~ia~ da Roe~nha. UPMMR/Te~po e Presença/SEC/MEC~E, Rio 

de Janeiro, 1983 p. 30 (citação de Ivan Martins, do G.R. 

B.C. Unidos da Rbcinha) . 
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(7) Ibid. p. 53 (citação de Maria das "Dores de Melo). 

(8) Rocinha ameaça o visual dos granfinos - Jornal Bag~ço, 

s.d., p. 13-16. Citado em: Convênio FEEMA & FINEP - Re­
latõ~io de Atividade~ do P~ojeto de Eeo-de~envolvimento. 
Rio de Janeiro, DICOMT, 1980. 6 v. il (Cadernos FEEMA, 

Sér. relato técn. 3/80). 

(9) MEDINA, C.A. de & VALLADARES, L. Favela e Religião, um 

E~tudo de Ca~o. Rio de Janeiro, CERIS, 1968, 1 v. (da­

tilogr.) . 

(lO)DINIZ, Eli. Favela: Associativismo e Participação So­

cial In: BOSCHI, R. R.Coord. Movimen;to~ Coletivo~ no B~~ 

~il U~bano. (Debates Urbanos, 5) Rio de Janeiro, Zahar 

Editores, 1983. p. 33. 

(ll)VALLADARES, Lícia do Prado. Pa~~a-~e uma ea~a: Anâli~e 
do P~og~ama de Remoç.õe~ de Fà.vela~ do Rio de Jane~o. 
Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1978. p. 39. 

(12)LEEDS & LEEDS. A Soeiologia do B~a~il U~bano. Rio de 

Janeiro, Zahar Editores, 1977. p. 228. 

(13)CHISAM. Coordenação de Habitação de Interesse 

da Ârea Metropolitana do Grande Rio de Janeiro. 

Social 

(14)SEGALA, Lygia. Alguma~ Con~ide~aç.õe~ ~ob~e ~ Movimento 

Soeial U~bano - O Ca~o da Favela da Roeinha. Rio de Ja­

neiro, jul. 1978. p. 25 (datilogr.) ~ 

(15)MEDINA, C.A. de & VALLADARES, L. Favela e Religião, um 

E~tudo de Ca~o, Rio de Janeiro CERIS, 1968, Iv. (datilo 

gr. ) . 
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(l6)Utilizamos o termo "c.omun.idade" pois e o termo emprega­

do pela base social sobre o qual versa o presente estu­

do. O termo favela é menos utilizado, pois apresenta urna 

conotação negativa, quase pejorativa. O uso desse ter­

mo não implica na aceitação dos valores geralme~te vin­

culados a ele, como a uniformidade interna da base so­

cial e o isolamento desta em relação à sociedade como um 

todo. Reconhecemos que nas favel.as há diferentes estra 

. tos sociais, desde a chamada "buJr.gue.6.ia 6avelada" (Ma­

chado da Silva, L.A. - A política na Favela), que mono­

poliza o acesso, o controle e a manipulação dos recur­

sos econSmicos internos, até o que se poderia chamar de 

subproletariado da favela. 

(17)pessoa "de noJr.a" é o termo empregado pelos moradores da 

Rocinha para designar os agentes externos que trabalham 

na area. 

(18)"TJr.abalho c.omun.i.tã.Jt.io" é o termo empregado pelos morado­

res de favela em geral para designar a atuação desenvol­

vida por grupos das mais diversas áreas: educação, reli­

gião, saúde, saneamento. Trabalho esse em-geral voluntá 

rio, voltado para a "melhoJt.ia da c.omun.idade". 

(19.) SEGALA, Lygia. TJr.abalho de Campo. Capítulo redigido em 

1983 para a futura tese de mestrado pelo Museu Nacional. 

(depoimento de uma moradora da Rocinha) . 

(20) . 
FAFERJ - Federação das Associações de Favelas do Rio de 
Janeiro. A FAFEG mudou sua denominação quando a Guana­

bara fundiu--se com o Estado do Rio constituindo um úni­

co Estado do Rio de Janeiro. 

(21)secretaria Municipal de Desenvolvimento Social/UNICEF -

"PJtopo.6ta.6 paJta Açã.o da.6 Favela.6 CaJt.ioc.a.6". Rio de Ja­

neiro, maio 1980. 



, 

45 

(22) Manuel. Castells d~fine "6ofLç'_a .6oc..(af" enquanto fração de 

uma população afetada por uma questão, efetivamente mo­

bilizada para enfrentar esta questão. 

(23)Quando a UNICEF/SMD entrou em contato em 1980 com a Ro­

cinha, seus moradores e agentes externos desenvolviam v-ª. 

rias atividades de trabalho comunitário: 

o grupo de saúde promovia campanhas de desratiz9-ção, 

de vacinação, mandava analisar amostras de água dos 

poços para constatar contaminação, etc .•• 

- o grupo de saneamento realizava mutirões de desobstru 

ção das valas, buscava recursos da prefeitura para re 

manejar para outra área da Rocinha barracos que se 10 

calizavam em cima das valas, reivindicava coleta de 

lixo pela COMLURB, pequenas obras de contenção, etc ... 

- as escolas comunitárias, em número de três (ASPA, Rua 

1 e Cachopa), promoviam a educação de adultos, adoles 

centes e crianças através de moradores sem uma forma­

ção especifica (educadores leigos). 

- as creches comunitárias (ASPA, Império da Gávea, Ter­

ra dos Homens e Metodista) que atendiam crianças de 3 

meses a 3 anos (2 dessas recebiam ajuda financeira da 

FUNABEM para remunerar as crecheiras da comunidade,p~ 

ra alimentação e equipamentos) . 

- o grupo de teatro, que criava peças refletindo a rea­

lidade e peças dirigidas para animar outros trabalhos 

comunitários. 

- o jornal "TagafLe.fa", que noticiava acontecii.mentos lo­

cais e mais gerais, fornecia horóscopo comunitário e 

convocava para atividades promovidas pelos diversos 

trabalhos comunitários. 

- o cineclube, que documentava através de fotografias, 

slides e filmetes em Super-8 os acontecimentos mais 

importantes da comunidade, dava cursos de fotografia 

e Super-8 para adolescentes e realizava projeções de 
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filmes e slides. Era mais conhecido como "R o une.c.fube. ", 

- o grupo de menores, que realizava atividades esporti­

vas, dramatizações, artesanato, etc •.. 

- o grupo de jovens, que animava a missa, promovia pas­

seios e debatia questões referentes aos jovens. 

o ambulatório, que contava com médicos voluntários que 

nao moravam na Rocinha, e com moradores que faziam vi 

sita aos doentes· e organizavam os atendimentos. 

- o grupo de trabalhadores da construção civil, que de­

batia questões trabalhistas, a CLT, os direitos traba 

lhistas, etc .•• 

o círculo bíblico, que realizava reuniões semanais por 

área refletindo a realidade à luz do evangelho e pro­

movia procissões onde os fiéis carregavam os instru­

mentos de trabalho das ações comunitárias daquela área 

(pás, picaretas, luvas, botas, macas, etc ••. ). 

- o grupo de catequese, que dava aulas de religião para 

crianças e adolescentes. 

- o grupo de corte e costura, que ensinava corte e cos­

tura em geral para mulheres ligadas à Igreja. 

- o grupo "F~ e. Luz" que visava modificar a discrimina-

ção existente em relação aos deficientes. Promovia 

festas, passeios com deficientes. 

- o grupo de mulheres, que girava em torno de questões 

especificas das mulheres, muito frequentado devido ao 

alto grau de machismo reinante na favela. 

- o condomínio do Bairro Barcelos (um dos bairros da Ro 

cinha) que lutava pela propriedade d~finitiva da ter­

ra e pela instalação de água direta da CEDAE para a 

parte baixa da Rocinha. 

Além dessas atividades havia o MORA (Movimento de Or-. 

ganização e Renovação da Associação), que .congregava 

membros dos diversos grupos de trabalho. Muitos par­

ticipavam também de atividades externas como a Pasto-
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ral de Favelas, a FAFERJ, o Movimento pela Ani.~tia Am 

pIa, Geral e Irrestrita, etc .•. 

(24)SEGALA, L. & SILVA; T. R. (orgo'). Va,'La-i de Lembltanç.a.6: 

H,ü;tôlti..a.6 da Roc.i..nha - UPMMR/Tempo e presença/SEC/HEC / 

FNDE, Rio de Janeiro, 1983, p. 135 e 136 (citação de An 

tonio de Oliveira Lima, ex-Presidente da UPMMR) . 

(25)Em primeiro lugar foi firmado um protocolo de intenções 

assinado pelos líderes das duas facções que vinham dis­

putando a União Pró-Melhoramento dos Moradores da Roci­

nha (UPMMR): Antonio de Oliveira Lima e José Inácio As­

sis, o "zé. do Quei..jo". Foi constituída também uma co­

missão eleitoral formada pela OAB, ABI, Comissão de Di­

reitos Humanos, 6a. Região Administrativa e representag 

tes dos dois grupos rivais (Ver Jornal do Brasil de 30/ 

07/1984) • 
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CAPITULO 2 

CONSIDERAÇÕES TE6RICAS ACERCA DO MOVIMENTO COMUNITÃRIO DA 

ROCINHA 

2.1 - Movimentos Sociais Urhanos 

Nesse capitulo buscaremos situar o movimento com~ 

nitário da Rocinha dentro de urna fundamentação teórica, co­

mo parte do chamado "Movime.nto Soc.ial UfLbano". 

Estamos acostumados à análises de movimentos so­

ciais gerados em decorrência da contradição principal do m~ 

do de produção capitalista: a contradição que se dá n~ esfe 

ra da produção. são as lutas operárias, os movimentos sin­

dicais, as greves trabalhistas. Nesse estudo nos deteremos 

em um movimento social advindo de um outro tipo de contradi 

ção, também inerente ao modo de produção capitalista. A con 

tradição que ocorre frente à questão da reprodução da força 

de trabalho, na esfera do consumo coletivo. 

No sistema capitalista, o desenvolvimento da pro­

dução e da divisão de trabalho cria constantemente novas ne 

cessidades frente à reprodução da força de trabalho. De trans­

porte urbano e infra-estrutura em geral devido a? crescimen 

to periférico. De educação'adaptada às novas demandas e as 

pirações de valorização da força de trabalho. De saneamen­

to básico para o controle das doenças infecciosas que se pr~ 

pagam por conta das más condições de moradia dos bairros p~ 

pulares. De assistência hospitalar para o tratamento de uma 
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série de doenças, dentre elas as doenças nervoças, decorren 

tes dos ritmos crescentes de trabalho e da vida social (que 

por sua vez são determinados pelas necessidades da acumula-

çao e rotatividade do capital). Além da crescente demanda 

por habitações em razão da expansão urbana e da migração~l) 

Como nos diz Castells, "a con~tituiçio do capita-

li~mo monopoli~ta de E~tado e ~ua ahticulaçio no plano mun-

dial tem como e6eito diheto a concenthaçio phoghe~~iva de 

ghande~ ma~~a~ de populaçio na~ hegiõe~ methopolitana~ e a 

con~tituiçio de va~ta~ unidade~ coletiva~ de ohganização da 

vida cotidiana, que cOhhe~pondem a e~ta concent~açio da 6o~ 

ça de thabalho. A máquina phodutiva chegou a ~eh a tal po~ 

to completa e a~ heaçõe~ em cadeia a tal ponto inten~a~,que 

a Phoduçio não ~upohtahia a~ ~acudidela~ de uma vida cotidi 

ana 60ha do thabalho que não e~tive~~e cuidado~amente hegu­

lada" . (2) 

Dentro do sistema capitalista a vida cotidiana vai 

ser regulada a partir da ótica do capital, da eficácia do 

aparato produtivo, e nao visando atender as necessidades p~ 

pulares de condições de vida adequadas ao seu bem estar. Es 

se conjunto de necessidades faz com que nos defrontemos com 

uma contradição importante. 

"Há uma helaçio antag5nica enthea~ ne­
ce~~idade~ de acumulaçio, Che~cente~ ã 
medida que ~e concentha o capital e a~ 

menta ~ua compo~ição ohgânica e a ~a­

ti~ 6ação da~ nece~~idade~ de con~umo da 
população, também Che.6Centu, pOhém que 

~e ~ati~6azem cada vez mai~ de6icient! 
ri; e nt e". (3) 
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o consumo coletivo em geral nao se constitui em um 

setor rentável para o investimento capitalista, que toma co 

mo objetivo o consumo individual. (4) 

"O con.6umo coR..etivo (habitaç.õe.6, .6eJz.vi­
ç.O.6, t~an.6po~te.6, etc ... }.6e conve~te 

a.6.6im e cada vez mai.6 em um eR..emento 

6uncionaR.. indi.6pen.6iveR.., objeto pe~ma­

nente de ~eivindicaç.ão e .6eto~ de6ici­
tã~io na economia capitaR..i.6ta. O p~o­
ce.6.6O de con.6umo coR..etivo .de.6envotve 
tambem uma .6egunda cont~adiç.ão 6unda­

mentaR..: a exi.6tente ent~e o modo indi­

viduaR.. de ap~op~iaç.ão da.6 condiç.õe.6 de 
vida (cada um v.ive a .6ua vida) e o mo­

do coR..etivo de ge.6tão de.6.6e p~óce.6.6o 

( ... ). E.6ta coR..etivizaç.ão objetiva da 

ge.6tão u~bana .6e vê cont~apo.6ta, de um 

R..ado, pelo ca~ãte~ p~ivado e pa~ceR..ado 

do.6 agente.6 econômico.6 que inte~vem no 

p~oce.6.6O, ~ po~ out~o R..ado, peR..o divõ~ 

c~o ent~e o ca~ite~ gR..obaR.. do.6 p~obR..e­

ma.6 e a.6 unidade.6 de ge.6tão admini.6~~~ 

tiva ba.6eada.6 na ad.6c~iç.ão a comunida­

de.6 ~e.6idenciai.6 ede.6iguaR..mente p~e­

.6ente.6 ao nZve~ poR..Ztico ge~aR... 

E.6ta.6 dua.6 cont~adiç.õe.6 dete~minam a 

p~e.6enç.a ma.6.6iva e nece.6.6ã~ia do E.6ta­

do no t~atamento e na ge.6tão do.6 p~o-. 
bR..ema.6 econômico.6 e enquanto admini.6-
t~ado~'no.6 pR..ano.6 técnico e poR..Ztico. 
( ..• ) E.6ta gR..obaR..izaç.ão da.6 cont~adi­

ç.õe.6 u~bana.6, e o 6ato de que .6i.6tema­

ticamente a admini.6t~aç.ão tenha que t~~· 
tã-R..a.6 a todo.6 0.6 nZvei.6, poR..itizam de 
60~ma di~eta a que.6tão u~bana e 6azem 
deR..a um do.6 eixo.6 de t~an.660~maç.ão .60-
ciaR.. em nO.6.6a .6ociedade". (5) 
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Castells termina sua colocação afirmando que exis 

te processo de transformação social a partir desse novo cam 

po de contradições urbanas quando se leva a cabo uma mobili 

zaçao popular, quando interesses sociais se transformam em 

vontade politica e quando outras formas de organização do 

consumo coletivo aparecem, contraditórias com a lógica. social 

dominante. Por fim, ressalva que só ·haverá uma transforma-

ção profunda da lógica de uma sociedade se houver uma trans 

formação na dominação de classe. Dai a importância da arti 

culação entre os movimentos sociais vinculados à produção, 

os movimentos sociais urb~nos e os movimentos politicos ao 

longo do processo de transformação, para que se inverta a re 

lação de poder politico. 

Assim como recorremos basicamente a Manuel Cas-

tells para a compreensão da origem estrutural dos movimen-

tos sociais urbanos, outro importante teórico da sociologia 

b d ' B ' (6) 'I' ~ d 1 ur ana, Jor 1 orJa ,nos aUX1 1ara na percepçao o a can 

ce dos vários tipos de movimentos sociais urbanos, de acor-

do com a motivação e a base social atuante. 

Apesar da heterogeneidade desses movimentos, de-

pendentes de conjunturas e bases sociais diversas, Borja ten 

ta estabelecer uma tipologia de validade geral, distinguin-

do 4 tipos de movimentos sociais urbanos: . 

a) Movimentos gerados a partir da deterioração sú 

bita das condições de vida. 

Inundações, inc~ndios, a eliminação de uma insti-
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tuiçio de serviço pGbli~o, a abertura de uma auto-~strada 

que possa provocar acidentes, a instalaçio de uma atividade 

poluidora, sio acontecimentos que têm dado margem a movimen 

tos de muita força, caracterizados pela sua espontaniedade 

e duração curta. Geralmente esses movimentos obtém uma res 

posta ao menos parcialmente satisfatória, por estarem legi­

timados pela ideologia dominante e por obterem respaldo da 

opiniio pGblica. 

b) Movimentos gerados pela ameaça representada p~ 

la açao urbanIstica (por parte do Estado ou de um agente pri 

vado) • 

As expropriações, a degradaçio 'do meio urbano, o 

aumento do custo dos serviços urbanos, podem dar lugar a mo 

vimentos complexos quanto às reivindicações e instrumentos 

utilizados, movimentos em geral de duraçio longa. 

c) Movimentos gerados pela déficit constante de 

moradias ou serviços. 

Em alguns casos a moradia nao cumpre as condições 

esperadas, como terrenos ou casas vendidas sem contrato,'fa! 

ta de manutençio, baixa qualidade de construção. Em outros 

casos faltam serviços básicos como transportes, escolas, in 

fra-estrutura, saneamento. 

Os movimentos urbanos deste tipo guardariam o maior 

grau de semelhança com os movimentos sindicais: sua gesta­

ção é demorada, necessitam de uma tática e um certonIvelde 

organização, de complementaridade entre enfrentamento e ne-
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gociação. Há impossibilidade de satisfação total das rei­

vindicações devido à própria lógica do sistema capitalista. 

d) Movimentos de oposição à política urbana do Es 

tado. 

Nesse tipo de movimento nao se poe em questão -so 

uma situação o concreta, mas a orientaçOão, os objetivos, os m§. 

todos da política urbana. A crítica 
, 
as prioridades dos in 

vestimentos públicos, a denúncia da falta do controle demo-

crático e da corrupçao, são antecedentes de movimentos que 

adquirem uma generalidade que os convertem em movimentos rrais 

especificamente políticos. 

Partindo do pressuposto que a unidade básica do mo 

vimento social urbano é o bairro (a base territorial sobre 

a qual o grupo social atua), Borja vai então distinguir os 

diferentes tipos de bairros, levando em conta a base social 

constitutiva de cada um. 

a) Bairros Marginais (Favelas) 

Segundo Borja, a ilegalidade de ocupaçao das fave 

las, a precariedade das condições de vida, dariam lugar ao 

predomínio da passividade e da busca da assistência ou saída 

individual, sobre a reivindicação coletiva. o Em 'determina-

dos momentos de deterioração das condiçõ~s de vida poder-

se-ia produzir uma revolta, coincidindo com fases de conju~ 

tura política caracterizadas pela ofensiva das classes popu 

lares, determinando zonas de mobilização política. Borja en 

fatiza que só os "bainno~ manginai~" cuja base social está 
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integrada ao mercado de trabalho e cuja estabilizaç~? do nfi 

cleo residencial é assumida mais ou menos explicitamente p~ 

16 Estado d~o margem a movimentos urbanos. 

b) Bairros Populares 

S~o bairros do subúrbio ou do centro degradadogue 

servem de local de moradia à força de trabalho (em geral a~ 

saloariados como funcionários públicos, técnicos, operários, 

etc..). Esses bairros constumam cumprir uma funç~o basica­

mente residencial e contam com um déficit generalizado eocons 

tante de infra-estrutura. Os bairros populares s~o a base 

social dos movimentos urbanos tí12icos, cujos eixos s~o a exi 

gência de equipamento (moradias ou serviços) e a oposiç~o à 

política urbana contrária a seus interesses. ~ o movimento 

urbano que tende a convergir com o movimento operário, fator 

de constituiç~o de um movimento popular de caráter político, 

uma das fases de organizaç~o das classes populares. 

c) Bairros Interclassistas 

são áreas de residência das classes populares e 

classes intermediárias, incluindo a média burguesia. Seu 

grupo hegemônico costuma ser a pequena burguesia e outros 

grupos sociais intermediários, que controlam os instrumen­

tos de aç~o coletiva existentes. S~o bairros que além de 

cumprir a funç~o residencial, apresentam atividades terciá­

rias que se destinam a uma população mais ampla que a resi­

dente e que d~o lugar a uma maior intensidade de ocupaç~o e 

valorizaç~o do solo. N~o costumam haver problemas gerais d~ 

rivados da falta de equipamento nesses bairros, mas sim dé-
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fici ts específicos que nao afetam a totalidade da população. 

A heterogeneidade de base social desses bairros dá 

lugar a formas de organização muito diferenciadas e a movi­

mentos urbanos descontínuos, que tem como origem: 

- a reivindicação de um equipamento específico cu 

jo déficit tenha aumentad"o (como escolas, áreas 

verdes, etc ••. ). 

a oposição à política urbana ou a açoes urbanís 

ticas que prejudiquem seus interesses (ou a exi 

gências de "pan:t-i..c.-i..paç.ão no.ó be.ne.62.c.-i..o.ó"). 

d} Bairros Residenciais das Classes Dominantes 

Esses bairros que se situam em zonas centrais ou 

em peri"ferias privilegiadas só eventualmente dão margem a mo 

vimentos reivindicativos urbanos: 

- quando sao afetados por uma açao urbanística, 

principalmente havendo a intervenção de intere~ 

ses especulativos ouje elementos de corrupção pú 

blica. 

- quando a política urbana limita suas possibili­

dades de beneficiar-se das "ma-i...ó valia.ó" urba-
... 

nas. 

Não entraremos no mérito dos efeitos polí ticos cau 

sados pelos diferentes tipos de movimentos urbanos. Mas qu~ 

remos lembrar que assim como os movimentos operários têm 
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orientações que variam do peleguismo conservador até o rad~ 

calismo esquerdista, também os movimentos urbanos, de acor-

do com a base social envolvida, a conjuntura politica do mo 

mento, o grau de mobilização alcançada, a estratégia de or-

ganização e o tipo de ação desenvolvidos, levam a diferen­

tes efeitos urbanos e diferentes efeitos politicos. (7) Efei 

tos politicos esses que vão desde o alcance de um patamar 

superior de politização da luta, passando pelo prosseguime~ 

to da ação reivindicativa sem a ocorrência de um processo de 

politização, até a integração social, ou a repressão, o de­

salento e o recuo. (8) 

Após todas essas considerações, perguntamos~ E os 

movimentos sociais urbanos no Rio, mais especificamente nas 

favelas, como se dão? 

Borja nos fala da dificuldade da reivindicação co 

letiva nas favelas por conta da precariedade das condições 

de vida e da ilegalidade de ocupação do solo. 

Machado, em seu texto liA PoiZ,t-ic.ana Faveia,,(9) 

vai introduzir um outro importante dado para a compreensao 

da 'dinâmica das favelas. Esse dado é a estratificação in-

terna das favelas, a falta de homogeneidade de sua base so-

cial. Segundo Machado, a favela apresenta. uma forma de or-

ganização tipicamente capitalista e as alternativas disponi 

veis para o investimento e acúmulo de capital (os recursos 

internos) são muitos: a especulação imobiliária, a produção. 

de manufaturas, a criação de animais, a exploração econômi-

ca das redes clandestinas de água e luz, o comércio interno 
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(biroscas, tendinhas, barraquinhas). 

"E~~e~ ~eeu~~o~ inte~no~ ~ao a ba~e ~o­

b~e o qual ~e e~i~taliza, a pa~ti~ de 
~ua explo~açio eeon~miea, uma di6e~en­

eiaçio ~oeial ba~tante de6inida, eomuma 

bu~gue~ia 6avelada monopolizando o. aee~ 
~o, eont~ole e manipulaçio do~ ~eeu~­

~o~ eeonômieo~ e a~ deei~õe~ e o~ eon­
tato~ polltieo~" .. (10) 

Além dessa "bu~gue~ia 6avelada", também fazem par 

te da base social das favelas funcionários públicos, operá-

rios, bancários, comerciários, prestadores de serviço (em-

pregadas domésticas, porteiros) e o chamado subproletariado 

(biscateiros, desempregados, ambulantes, etc .•• ). 

Porém, segundo Machado, "a ea~~ei~a polltiea tem 

eomo p~e-~equi~ito o aee~~o ã~ 6onte~ de in6o~maçio, eonta­

to~, ete ... que e~tio p~o6undamewte vineulado~ ã p~õp~ia p~ 

~içio ~õeio-eeonômiea"(ll), portanto, conclui que: "pode-~e 

dize~ que apena~ o~ 6avelado~ do e~t~ato ~upe~io~ - que eo~ 

t~ola o~ ~eeu~~o~ inte~no~ - de~envolvem atividade~ pollti-

ea~, e me~mo a~~im muito~ dele~ ~io intei~amente alheio~ a 

ela~. Salvo ~a~a~ exeeçoe~, O~ 6avelado~ do~ e~t~ato~ mai~ 

baixo~ ~ep~e~ entam apena~ ma~~a de manob~a, padeeendo de uma 

pe~manente explo~açio de inten~idade imp~e~~ionante, di~6a~ 

çada po~ ~elaçõe~ pe~~oai~ mai~ ou meno~ Intima~. Tudo in­

diea que o~ 6avelado~ do~ e~t~ato~ mai~ ba.ixo~ nio tenham a 

meno~ eon~eiêneia polltiea, ~eja em te~mo~ de eon~eiêneiade 

ela~Ae, ~eja me~mo em te~mo~ do~ p~oblema~ inte~no~ de ~ua~ 

p~õp~ia~ 6ave.ta~. Me~mo no~ ~a~o~ ea~o~ em que ~e pode eon~ 
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tata~ uma ee~t4 atitude de lneon6a~mi~mo eant~a dete~mina­

do.6 áato.6, e.ta diáiei.tmente ehega a da~ ofLig e_m a uma açao ou 

tomada de pa.6iç~o po.tZtiea. Via de ~egna n~o pa.6.6a de uma 

~evo.tta di6u.6a, e pouea.6 veze.6 ehega a e~i.6ta.tiza~-.6e num in 

divZduo, muito meno~ num g~upo. Nunea a.6.6ume a áo~ma de um 

p~ojeto que o~ienta a açao, nem .6eque~ o ea~ite~ de .6imp.te.6 

denúneia. O miximo a que pa~eeem ehiga~ 0.6 e.6t~ato.6 ináe­

~io~e.6 é uma pO.6iç~o de pa.6.6ividade deáen.6iva ( ... ). O .6en 

timento de e.6ta~em .6endo exp.to~ado.6 é t~o di6u.6o que a deá! 

.6a do.6 e.6t~ato.6 mai.6 baixo~ n~o vai a.tém da inaç~o ( ... ). A 

áa.tta de pa~tieipação pode .6e~ áaei.tmente eomp~ovada pe.ta 

baixa pe~eentagem de .6ôeio.6 da.6 A.6.6oeiaçõe.6 de Mo~ada~e.6 da 

g~ande maio~la da.6 áave.ta.6". (12) 

Enquanto os estratos mais baixos assumiriam uma P2 

sição de passividade defensiva, a burguesia favelada, ou s~ 

ja, a camada dominante da favela; que monopolizaria as dec! 

sões políticas, estaria inevitavelmente comprometida com o 

status quo, pela necessidade de preservar uma organização 

que protegesse a viabilidade da exploração econômica dos r~ 

cursos internos. (13) 

Esse tipo de análise descarta a possibilidade de 

movimentos sociais em favela, a não ser talvez a9ueles ocor 

ridos a partir da deterioração súbita das condições de vida 

(tipo "a" de movimento, segundo Borja), que coesionariam a 

base social em torno da preservação da base territorial co­

mum a todos os estratos sociais da favela. 



L 

59 

Concordando com Machado no que se refere à exis­

tência de diferentes estratos sociais nas favelas, conside-' 

ramos no entanto que sua anilise i pertinente à conjuntura 

em que foi escrita (meados da dicada de 60~ nao podendo 

ser generalizada a todas as ipocas históricas. 

2.2 - O Movimento Comunitã~io da Roeinha 

Refletiremos agora sobre o movimento comunitirio 

da Rocinha. Tentaremos compreender porquê numa conjuntura 

de abertura política (1975-1985) chegou-se a um quadro ges­

tatório de movimento social urbano nessa favela~14) 

Em 1975 se inicia um trabalho pastoral da Igreja 

que busca a par'ticipação dos moradores em torno dos proble-

mas bisicos da favela. ~ organizado um grupo de reflexão 

com as pessoas que participavam das atividades religiosas, 

o "g~upo de .6enho~a.6" (que mais tarde passa a se chamar "g~ 

po de adulto.6" pela entrada de alguns homens) . A reflexão 

se di a partir da vivência do grupo, e da leitura de alguns 

textos sobre as condições de vida dos trabalhadores. O pa­

dre, contando com a colaboração de alguns agentes externos, 

passa.a encaminhar uma proposta de açao para o grupo. A pr~ 

posta é de realização de um auto-censo, e para isso são es­

colhidas três ruas na Rocinha: Rua 4, Beco do Saraiva e um 

trecho do Campo do Esperança '(local de moradia da maior pa~ 

te dos integrantes do grupo). Os participantes do grupo de 

adultos vão de dois em dois nessas ruas, passando um ques­

tionário de casa em casa acerca das condições de moradia na 
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Rocinha. Nesse questionãrio havia uma peigunta sobre qual 

seria o .problema prioritãrio a ser resolvido no momento. 

A maior parte dos questionãrios citou como probl~ 

ma prioritãrio a questão dos atropelamentos. Em frenteã fa 

vela da Rocinhahã uma auto-estrada. Com a expansão da ci­

dade para a Barra da Tijuca, o ~fluxo de veIculos pela au­

to-estrada aumentava continuamente, e com isso o nGmero de 

atropelamentos (em média ocorria uma morte por semana) .. Após 

o debate pelo grupo de adultos dos dados levantadosnosque~ 

tionãrios, resolveu-se convocar os moradores das casas en­

trevistadas para uma assembléia onde seriam expostos os re­

sultados. Essa 'assembléia foi realizada no Centro Comunitã 

rio da ASPA (o casarão), e dela também participaram membros 

de outros grupos que vinham se constituindo: do grupo de jo 

vens, do cine clube, do grupo de teatro, da escola comunitã 

ria, da creche comunitãria. 

Nessa assembléia surgiu a proposta de se lutar por 

urna passarela sobre a auto-estrada, e corno forma de pressao 

o abaixo-assinado. Todos se comprometeram a passar os abai 

xo-assinados e após recolhidas as assinaturas, foram em 'ca­

ravana à prefeitura solicitar a construção da passarela. 

Após vãrias negociações a passarela foi construI?a. A comu 

nidade inaugurou-a com uma missa ao lado do local dos atro­

pelamentos, em homenagem aos mortos. O grupo de teatro dra 

matizou os atropelamentos e o cineclube documentou a inaug~ 

raçao. Ao término da cerimônia formou-se um "co~tejo-pa~­

~eata" animado pelo bloco de samba, que percorreu os cami­

nhos principais da Rocinha comemorando a vitória. Os meios 
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de comunicação (TV, Imprensa) foram convocados para essa inau 

- -guraçao, mas nao compareceram. Compareceram sim, à inaugu-

ração oficial do dia seguinte, onde o prefeito chegou de h~ 

licóptero e havia muitos políticos com faixas tentando capi 

talizar a obra. 

Isso tudo foi um processo longo iniciado em 1976 

com a formulação do projeto do auto-censo, a passagem.dos 

questionários em 1977 e o abaixo-assinado, a construç~o. e a 

inauguração da passarela em 1978. Nesse processo devemos ob 

servar vários aspectos. Em primeiro lugar, a estratégia de 

organização utilizada pela Igreja. 

A o~gan~zação do t~abalho e~a de~eent~al~zada, em 

grupos que se reuniam motivados pelos seus interesses mais 

objetivos, fossem esses a busca da educação, o convívio dos 

jovens, a religião, etc... Mas grupos que se articulavam en 

tre si, em parte pelo próprio~ espaço físico comum (o "ea~a­

~ão") e também por uma reunião semanal (a reunião de coorde 

naçao do "ea~a~ão"), onde se socializavam os problemas, as 

informações e se organizavam passeios onde todos tinham a 

oportunidade de conviver (os "ASPUES"). Esse tipo de trab~ 

lho aglutina em geral os chamados "e~t~ato~ ma~~ ba~xo~" da 

favela, os moradores em geral, sem nenhum tipo de militân-. 
cia política anterior: donas de casa, pedreiros, faxineiros, 

alguns birosqueiros, aposentados, estudantes, comerciários, 

etc ..• 

Outro aspecto a ser levado em conta, é que as açoes 

que mobilizavam o trabalho comunitário corno um todo acaba-
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vam apontando o E6tado eomo 6eu intehloeu~oh dineto. Fator 

esse que auxiliava na politização do movimento. 

Em seguida à luta pela passarela veio a mobiliza-

çao pela canalização do valão principal da Rocinha pela Pre 

feitura. Na missa de Natal de 1977 fez-se um "plebi6eito" 

para saber que questão a comunidade poderia assumir em 1978 

para melhorar suas condições de vida. Era verão, início da 

~ 

epoca das chuvas, foi apontado o problema das enchentes ca~ 

sadas pelas valas obstruídas pelo lixo e por construções. 

Foram iniciadas uma série de reuniões semanais para a dis-

cussão do problema e criaram-se várias comissões: 

-, de pesquisa, para saber que sugestões os morado 

res apresentavam para melhorar o escoamento da 

água. 

- de agitação e propaganda, para divulgar os muti 

roesde limpeza das valas e convocar o pessoal 

para as reuniões. 

- de contatos externos, para entrar em contato com 

a COMLURB (Companhia Municipal de Limpeza Urba-

na) e pedir sua colaboração na limpeza da 
~ 

area 

e na cessa0 de instrumentos de trabalho para os 

mutirões. 

Os mutirões eram sempre aos dómingos e mobiliza-

vam o pessoal da área atingida pelas enchentes e membros do 

trabalho comunitário dos diversos grupos. Ao longo do tra-

balho viu-se que não adiantava limpar s6 a parte baixa da 

Rocinha, pois o lixo escoava das partes mais altas para bai 
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xo. Foram organizados mutirões em outras áreas, o q~e pos­

sibilitou uma maior penetração do trabalho pela Rocinha e o 

surgimento de novas lideranças. Aos poucos conseguiu-se a 

instalação de mais caçambas para os moradores depositarem o 

lixo, uma coleta de lixo mais regular pelos caminhões e a 

contratação de moradores pela COMLURB para trabalharem como 

garis na Rocinha. Além disso,uma draga da Prefeitura perió 

dicamente vinha desobstruir a boca do manilhão (saída da va 

la principal, localizada perto da auto-estrada Lagoa-Barra). 

Mesmo assim as enchentes continuavam e depois de um ano de 

trabalho os mutirões estavam se esvaziando. Pensou-se em 

reivindicar uma solução definitiva para o problema. Os mora 

dores est~vam cansados de limpar, cavar, desobstruir, e a 

chuva somando-soe ao lixo de 50.000 moradores voltar a entu­

pir as valas, inundar suas casas, levar seus móveis, adoe­

cer suas famílias. 

Um morador do Campo de Esperança (área mais atin­

gida pelas enchentes) e que participava das reuniões sobre 

as valas, era engenheiro. Juntou-se com alguns mestres de 

obra e fizeram um projeto de canalização da vala principal. 

Depois de várias idas e vindas às autoridades, o movimento 

conseguiu que a Prefeitura assumisse essa canalização. Os 

moradores que residiam em barracos localizados em cima das 

valas, que impediam a construção do "val~o", foram remaneja 

dos para casas construídas pelas Secretaria Municipal de De 

senvolvimento Social em outra área da Rocinha (o Laboriaux) . 

As obras de canaliiação foram iniciadas em 1980 e se esten­

deram at~ 1983. Ao longo do valão, nas áreas livres, fo~am 
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construidas pequenas áreas de lazer, com bancos, mesas, ar­

vores e trepa-trepa para as crianças. 

Nesse momento,·· podemos ressaltar a existência de 

um outro fator. Após anos de ditadura militar ferrenha (1968-

1973), iniciava-se uma relativa 6a~e de abe~tu~a polZtiQa. 

Esse fator, aliado à estratégia de organização de~ 

centralizada do trabalho, propiciou que a função politica 

tradicionalmente ocupada pela "bu~gue~ia 6avelada", que ti­

nha como interlocutor os politicos (mediados pelos. cabos elei 

torais), passasse a ser ocupada por uma boa parcela de mora 

dores dos "e~t~ato~ mai~ baixo~", cujas reivindicações na 

nova conj~ntura apontavam como interlocutor o Estado. Esta­

do esse, quentima conjuntura inicial de abertura, precisava 

atender a algumas reivindicações dos movimentos populares p~ 

ra justificar seu projeto de abertura e para manter sua re­

presentatividade política e parlamentar. 

Nesse ponto da análise do movimento comuni tário da 

Rocinha, voltaremos a Borja. Os requisitos apontados por e~ 

se autor para que os bairros marginais (favelas) possam dar 

margem a movimentos urbanos, estão basicamente presentes no 

caso em estudo: 

- base social integrada ao mercado de trabalho (for 

mal ou informal); 

- estabilização do núcleo residencial assumida pe 

lo Estado. 



65 

- fase de conjuntur~ politica caracterizada pela 

ofensiva das classes-populares(15), coincidindo 

com determinados momentos de deterioração das 

condições devida. 

Podemos lembrar aqui que o primeiro ato coletivo 

.do trabalho comunitário no periodo em-estudo foi a luta pe-

la passarela. Luta essa motivada por um fato muito concre-

to: as dezenas de mortes que vinham ocorrendo com o aumento 

do afluxo de veiculos na auto-estrada Lagoa-Barra. Essa au 

to-estrada é a via de acesso mais importante da favela, ela 

precisa ser atravessada pelos moradores da-Rocinha para se 

dirigirem ao local de trabalho, às diversas escolas da Zona 

Sul, à praia, à cidade, etc ... Essa-ameaça . constante de 

atropelamento estava significando mais um fator de deterio­

ração das condições de vida dos moradores da Rocinha. Con­

dições essas já bastante precár~as devido à falta de infra­

estrutura básica da favela e aos baixos salários de seus mo 

radores (e cada vez mais baixos em decorrência da crise eco 

nômica e do modelo de concentração de renda adotado na épo­

ca do "milagne"). 

No entanto, consideramos que o que ocorreu na Ro-

cinha (de 1975 a 1985) não foi só um movimento e?pontâneo e 

de curta duração. O movimento comunitário da Rocinha se as 

semelhou tanto ao tipo "a" quanto ao tipo "e" de movimento 

descrito por Borja. 

A organização inicial do movimento comunitário da 

Rocinha ficou basicamente por conta da Igreja. O padre e os 
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agentes. externos· participavam na formaç~o dos grupos .. de tra 

balho internamente, e a Pastoral de Favelas propiciava a ar 

ticulaç~o com o movimento de favelas e com o movimento polI 

tico mais geral. Aos poucos o trabalho çomunitário, que era 

circunscrito à parte baixa da favela, foi se expandindo:in~ 

ciava-se o manilhamento da vala da Rua 3, eram criadas esco 

las comunitárias na Rua'l e na Cachopa. As lideranças sur­

gidas nas várias frentes de trabalho comunitário, reunidas 

no MORA (Movimento de Organizaç~o e Renovação da Associação) 

passam a assumir a coordenaç~odas mobilizações. 

Isso ocorre com a Camp~nha pela Agua da CEDAE,in~ 

ciada em 1979. O grupo de saúde solicita a análise da água 

dos diversos poços para constatar a contaminação fecal. A 

insatisfaç~o com a falta d'água é enorme, homens, mulheres 

·ecrianças sobem e descem o morro carregando latas d'água 

diariamente. Os moradores de cada área assumem a divulga­

ç~o da Campanha com pixações e cartazes, s~o passados abai­

xo-assinados. Em março de 1981 vários ônibus lotados de mo 

radores se dirigem às portas do Palácio Guanabara com fai­

xas, para a entrega de mais de 6.000 assinaturas, cantando 

músicas: 

Senhor Governador, 

A turma da Rocinha já chegou! 

Blum, blum, blum 

Nós queremos águas em 81 

Blum, blum, blum 

Nós queremos mais, 



Nós queremos águas 

Que vem da CEDAE 

Deputados, chega de promessa! 

~guada CEDAE é que nos interessa! 

Blum, blum, blum ... 

Tem criança e tem broto, 

Não queremos mais 

Tornar água de poço. 

Blum, blum, blum 

Não nos faça de bobo, 

A água da CEDAE 

Dá" saúde para o'povo 

Aqui está a turma pobrezinha! 

Nós queremos água 

Pra toda a Rócinha! 

Bl um, bl um, .bl um .•. 

Eu não estou confusa, 

As crianças da Rocinha 

Estão barrigudas. (16) 
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Letra e Música de D. Maria das 

Dores de Melo, Moradora da Rua 2. 

Em junho de 1982 a CEDAE vem à Rocinhà inaugurar 
... 

um sistema de água baseado em bicas públicas ao longo dos 

principais. caminhos (Estrada da Gávea, parte da Rua 2 e da 

Rua 1). Sistema esse superior às antigas fontes de abaste-

cimento da Rocinha, corno as nascentes~ os poços, as pipas 

d'água e a água de chuva recolhida através de calhas de bam 
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bu; mas ainda deficitário. O movimento prossegue reivindi-

cando a extensão da rede de água para todas as casas da Ro-

cinha. 

A década de 80 vai trazer uma série de desafios 

para o movimento comunitário da Rocinha. Como vimos no ca-

pítulo anterior, desde 1977 a UPMMR se encontrava dominada 

por uma agente externa ligada aos 6rgios de segurança. Mes-

mo quando em 1980 os moradores organizados no MORA consegu! 

ram ganhar as eleições e conquistar a UPMMR, foram obriga-

dos a conviver com a outra Associação, que se constituiu de 

uma forma paralela e cuja atuaçio principal consistia na es 

peculação de terrenos. De 1980 a 1984 nem o Governo do Es-

tado, nem" a pr6priaFAFERJ, por cuja reconstrução tanto os 

moradores haviam se empenhado, definem-se claramente quanto 

a qual Associaçio reconhecer e apoiar. 

Foi justamente nesse período, início da década de 

80, que os projetos governamentais começam a atuar maciça-

mente na Rocinha, provocando uma série de conflitos,por con 

ta da priorizaçio de algumas.atividades que foram apoiadas 

em detrimento de outras, e por conta da remuneração de par-

te dos membros do trabalho comunitário. Este trabalho vai 

sofrer um impacto com esses projetos. Alguns gr?pos ganham 

um impulso com a assessoria técnica, a remuneraçao e o mate 

.~ ril fornecido e conseguem ampliar seu trabalho e iniciar n~ 

vas atividades em torno da atividade básica que já desenvo! 

viam. Outros grupos por sua vez vao sofrer um processo de 

esvaziamento. 
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"Algunél mO!z.adolte.6 que.6tionavam a não pa:!:. 

tic.ipação da A.6.6oc.iação ne.6.6e p'itojeto, 

e o UNICEF e SMV Itebatiam dizendo que 

não ,podiam .6e envolvelt em bltiga de A.6~ 

éloc.iação. Ma.6 0.6 que.6tionamento.6 nao 

paltaltam pOIt aZo Uma da.6 nO.6.6a.6 màio­

lte.6 plteoc.upaçõe.6, elta velt até que pon­

to e.6.6e pltojeto não iltia atltapalhalt a 

dinâmic.a do.6 gltupo.6 e a Itelação dele.6 
c.om a c.omunidade, ji que .6emplte 6ize­
mo.6 e.6.6 e tltabalho voluntaltiamente e agE.. 

Ita iltZamo.6 Itec.ebelt .6aliltio( ... ). O Gltu 

po de Saúde, um gltupo ainda novo, ma.6 

c.om expeltiênc.ia.6 boa.6, é invadido pela 

in.6tituição. A Equipe Com4~a c.ltia 

da a palttilt -do pltojeto, .6e mi.6tulta a 

ele c.onnundindo-.6e na.6 pltopo.6ta.6 e na 

atuação. O GItUpO de Saneamento, anti-

go mutiltão que tanto mobilizou a c.omu­

nidade e que elaboltou um pltojeto de c.a 

. nalização do valão do Campo do E.6pelta~ 

ça, é engolido pela Equipe de Saneame~ 
to c.ltiada a palttilt do pltojeto. 0.6 glt~ 

pO.6 vão .6e e.6vaziando, pa.6.6am a atualt 

mai.6 aquele.6 ligado.6 e a.6.6alaltiado.6 P! 
lo UNICEF e SMV. A.6 bltiga.6 nic.am mai.6 
evidente . .6 e a c.ompetição tamb ém" ~ 17) 

Esse processo de embate com a ins'ti tuição e de 

"'ltealtltuinaç.ão da c.a.6 a" vai suscitar toda uma série de discus 

sões a respeito da questão da autonomia, da representativi-

dadej da participação polItica. e dessa época a criação de 

um núcleo do Partido dos Trabalhadores 'na Rocinha. 

A partir de 1982, novos impasses surgem: 

A briga entre aS,duas Associações se reaviva na 
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buscado reconhecimento pelo novo Governo. O Presidente da 

UPMMR, que havia se licenciado para concorrer às eleições co 

mo Vereador pelo PT, não.é eleito. A campanha política de~ 

se candidato na Rocinha vinha se constituindo em um fator de 

coesão entre os membros dos diversos setores do trabalho co 

munitário. Com a derrota eleitoral, os rumos e a represen-

tatividade desse ~rabalh0 são questionados. O pr6prio PT, 

que se apresentava como uma esperança de instrumento de or­

ganização· autônoma dos trabalhadores, passa a ser question~ 

do também, por nao conseguir concretizar sua proposta. Trans 

crevemos a seguir o depoimento de uma das lideranças do mo-

vimento comunitário da Rocinha, Dylma, prestado em 1983. 

"Me d~ a~ veze~ uma ang~~tia de nao ten 

hoje, na Rocinha, nenhum e~paço ... ,pon 

que nio ~ ~ A~~ociaçio de Monadone~. 
Eu me ~into a~~im, meio ã:~ veze~, 6a­

zendo planq~ como ~e nio tive~~e dine­

çio, ~abe? AI, de nepente, l1io ~ o PT, 
.. ~ -?" e a~ ... o que que e. 

Em 1984 novamente a Rocinha passa por um momento 

de mobilização. Ap6s dois anos de cobrança, o Governo Esta 

dual concorda-em atuar como mediador na realização de novas 

eleições para a UPMMR, que encerrem definitivamente a dispu 

ta entre as duas Associaçõe,s. Há pixações- e cartazes por t~ 

do lado, enormes filas se formam no Largo do Boiadeiro de ca 

dastramento dos moradores para as eleições. A chapa "Vamo~ 

ã: Luta", fruto de todos esses anos de trabalho comunitário,· 

vence a chapa "A Fonça do Povo", encabeçada por zé do Quei­

jo, agente de especulação de terrenos, apoiado por E.C.F. 
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o governo reconhece a chapa vencedora, que assume a direção 

da UPMMR. 

Temos· agora um· novo dado. A existência de uma úni 

ca Associação de Moradores na Rocinha, em cuja diretoria e~ 

tão presentes membros dos diversos grupos de trabalho comu­

nitário engajados com a propost~ de urbanização da favela, 

na luta pela melhorÍ'a das condições de vida de seus morado­

res. A Associação de.Moradores cuja atuação básica consis­

tia na especulação de terrenos e que era apoiada externamen 

te por forças interessadas no controle da favela, não exis­

te mais. Seu presidente faleceu e a agente externa que or­

ganizava a sustentação politica dessa Associação está afas­

tada da área. 

A partir desse novo dado, houve uma alteração si~ 

nificativa na dinâmica do movimento comunitário da Rocinha? 

Acreditamos que não. Os momentos de as censo e descenso do 

movimento continuam se alternando. Quando fatores que sig­

nifiquem uma deterioração das condições de vida dos morado­

res, ou momentos em que a falta de um serviço básico é mais 

sentida, coincidem com uma conjuntura favorável, em geral é 

produzida uma mobilização conjunta para se alcançar junto 

ao Estado o objeto das reivindicações. Assim foi com a lu­

ta pela passarela, motivada pelas dezenas de mortes que vi­

nham ocorrendo, com a mobilização pela éanalização das va­

las, iniciada frente às chuvas de verao, com a luta pela água 

da CEDAE, frente ao periodo de seca. 

O grau de conscientização, politização e organiz~ 



72 

ção dos moradores vai variando com o correr do movim~nto, a 

partir dos diversos confrontos com o Estado e do desnudamen 

todos atores sociais envolvidos na questão. Os grupos de 

trabalho comunitário vão mantendo viva a organização da fa­

vela, mas só um fator objetivo consegue aglutinar os diver­

sos setores, aumentar a base social e gerar uma mobilização 

geral. 

No início de março de 1985, o Rio sofre o impacto 

de fortes chuvas. Na Rocinha vários barracos ficam inunda­

dos e outros são soterrados por deslizamentos de terra. Há 

quatro mortes e cerca de trezentas pessoas ficam desabriga­

das. A UPMMR (já sob a gestão da nova diretoria) consegue 

alojar os desab.rigados na Escola Municipal Paula Brito. t: 

feita uma campanha para conseguir doações de roupas e col­

chões. Os casos de diarr~ia entre as crianças aumenta mui­

to. t: organizado um mini-posto dé saúde, pelos agentes de 

saúde da comunidade, que passa a funcionar tamb~m na Escola 

Paula Brito. Os moradores se revezam no plantão para aten­

dimento dos desabrigados. t: reivindicado do Estado a cons­

trução de um local de moradia para os que perderam suas ca­

sas. Após muitas negociações, a Prefeitura começa uma obra 

de contenção de terreno na parte alta da Rocinha, onde ocor 

reram os deslizamentos. Alguns moradores voltam ao local de 

moradia original para reconstruir suas casaSj outros se des 

locam para conjuntos habitacionais fora da Rocinha. 

Decorridos esses meses de mobilização da comunid~ 

de, novamente a articulação entre os grupos de trabalho di-
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minui bastante. Nas reuniões da UP~lR, há disputas freque~ 

teso A existência de outras Associações de Moradores, ape­

sa.r de enfraquecer a representação externa da Rocinha junto 

aos órgãos públicos e de afastar os moradores menos envolvi 

dos no trabalho comunitário ("Já. c.hega a.6 blt.iga.6 lá. de c.a­

~a, eu que não vou me metelt em A.6.6oc..iação palta altltumalt ma.i.6 

blt.iga"), funcionaya também como elemento coesionador da "fi o~ 

ça ~oc..ial" da favela: todos precisavam se unir para se con-

trapor ã atuação de "Z~ do Que.ijo" e da E.C.F. 

Nesse momento (meados de 1985) as lideranças com~ 

nitárias, reunidas na dir€toria da UPMMR, 

aprender a conviver e a debater democraticamente o direcio-

namento do movimento e superar as divergências internas que 

sempre existiram, mas que a polarização com a outra Associa 

çao ajudava a relativizar. 

Acreditamos que para que o movimento comunitário 

da Rocinha tomasse um novo impulso, que houvesse um saldo de 

qualidade na sua atuação, seria necessário contar não só com 

fatores internos mas também com fatores externos. 

Nesses últimos anos a conjuntura vem mudando con-

tinuamente. Em 1982 no Rio passou-se de um governo chagui~ 

ta caracterizado pelo clientelismo, para um governo populis 
"-

ta. conduzido por um partido cujas disputas internas sao 

constantes. Em 1985 a nivel nacional passa-se de um regime 

autoritário para um governo de transição. O movimento pop~. 

lar como um todo sofre transformações: não basta mais levar 

abaixo-assinados ou ser recebido pelo Governo para ter as 



74 

reivindicações atendidas. No Rio o movimento de bairros se 

complexifica e também o movimento de favelas precisaria criar 

novas formas de atuação. 

o movimento comunitário da Rocinha já há alguns 

anos se encontra bem isolado. A Pastoral de Favelas não pr~ 

enche mais a necessidade de articulação com as outras fave­

las. Sua proposta não pôde avançar muito ao longo dos anos, 

principaimente porque a coordenação da Diocese do Rio per-

tence à ala conservadora da Igreja, e isso significaria um 

rompimento. Por outro lado, a FAFERJ também não cumpre es­

se papel, pois sua atuaçã'o ainda é fraca. (18) 

Consideramos que, passada a fase inicial de· emer-

gência de di versos setores do movimento popular (ocorrida na 

segunda metade de década de 70, na qual a Igrejadesempenhou 

um papel fundamental), após momentos de grande mobilizaçãoe 

muitas conquistas, esse movimento passa ase ressentir de 

muitos fatores. Em alguns lugares ele se encontra desarti-

culado, estagnado ou em uma fase de desenvolvimento mais len 

to. Por quê? 

Percebemos que o papel cumprido pela Igreja foi 

basicamente o de introduzir um tipo de organização e cons­

cientização horizontal, não cupulista, através do qual a po 
, (19) 

pulação pôde se mobilizar em torno de seus problemas e 

romper com a "pa-ó-óividade de6en-óiva- dO-6 e-ótJr..ato-ó mai-ó bai-

XO-ó" • 

Acreditamos-que para que esses movimentos tives-
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sem clareza de que tipo de atuação desenvolver, nessa con­

juntura em constante mudança, seria necessário um canal de 

discussão política acessível às classes populares. Para que 

atravis dessa discussão política fosse se sedimentando um 

suporte teórico que propiciasse o surgimento de uma orienta 

çao político-ideológica mais ampla. 

Mesmo que 'setores progressistas da Igreja tentem 

cumprir esse papel de formação política, a doutrina nao con 

flitiva da fi cristã e a falta de um projeto político defi­

nido impedem que isso se realize a contento. O mov.imento po 

pular vem sentindo a falta de um partido político que seja 

canal de discussão e formação política, que dê respaldo a 

suas lutas e ajude a articular suas forças. Em um dado mo­

mento (início da década de 80) o Partido dos Trabalhadores 

respondeu parcialmente a essas n~cessidades, mas atualmente 

nem ele (a não ser talvez em alguns setores do movimentosÍ!! 

dical), nem nenhum outro Partido, tem se concretizado aqui 

no Rio enquanto espaço efetivo de organização político-par­

tidária. 

Além dos fatores mais gerais, referidos acima,exi,ê. 

tem tambim fatores internos às favelas e à Rocinha que con­

tribuem para que o movimento comunitário local, ,mesmo sob a 

direção de uma única Associação de Moradores que reune suas 

lideranças mais expressivas, não consiga tomar um novo im­

pulso •. 

Um desses fatores a ser levado em conta i a pro­

pria estrutura das associações de moradores de favela. Como 
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vimos, essas associações foram criadas de uma forma verti-

cal por incentivo do Governo Lacerda. Possuem um estatuto 

rígido, uma série de procedimentos burocráticos normatiza-

dos pelo Estado e uma diretoria hierarquizada. Esse tipo de 

estrutura favorece mais uma prática elitista,cupulista, ce~ 

tralizadora, onde os diretores "11..e..6o.tve.m", os sócios "c.on­

.t11..,[bu..e.m" e os moradores em geral até'desconhecem sua exis-

tênciai do que uma organização onde haja participação ampla 

dos moradores. Quando se trata de favelas de grande porte, 

esse tipo de estrutura é ainda mais desfavorável. 

A favela da Rocinha está dividida em cerca de de-

zoito 
(20) . 

"ba.,[l1..l1..o.6" que apresentam uma grande diferencia-

ção social. Há hierarquias e rivalidades internas entre ai 

gumas áreas. Além disso, o tempo de ocupação e as condições 

de moradia variam: algumas partes da Rocinha são mais prej~ 

dlcadas pelo esgoto e lixo, outras pelo difícil acesso, ou-

tras pela falta d'água, etc ... 

Apesar de hoje em praticamente todos os "ba.,[l1..l1..o.6" 

da Rocinha haver grupos de trabalho comunitário, esse traba 

lho se encontra fragmentado. O fato de haver rrerrbros da rraior 

parte desses grupos fazendo parte da diretoria da UPMMR,não 

quer dizer que os grupos estejam representados ~a Associa-

çao. A relação entre os grupos e a relação dos grupos com 

a Associação não é fluida, espontânea. Só através de um tra 

balho constante, essa relação iria se construindo, recons-

truindo ou sendo fortalecida. 

Na Rocinha os grupos de trabalho comunitário de-
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sempenham um papel importante. Esses grupos em geral se or 

ganizam em torno de uma atividade objetiva e concreta, tem 

uma atuação localizada, facilmente visualizável e funciona­

vam ininterruptamente durante todo o ano. são eles que pr~ 

piciam o início da participação comunitária dos estratos mais 

baixos da favela. ~ dentro desses grupos que se dá o apren 

dizado da convivência democrática, do. debate, d.o.trabalho co,!! 

junto. 

Essa foi uma das razoes pelas quais me defini pe­

lo estudo de um desses.grupos de trabalho comunitário e nao 

pelo estudo da Associação de Moradores. A Associação de Mo 

radores teria um papel importante na criação de representa­

çoes por área, na coordenação dessas representações em um 

trabalho conjunto, na mobilização e direcionamento do movi­

mento, na representação da favelà frente ao Estado e às ou­

tras instituições da sociedade civil. Mas são os grupos de 

trabalho comunitário que tªm fornecido a base social dessa 

organização interna, a renovação constante dessa base, a ri 

queza, a vida, a dinamização do movimento comunitário. Como 

seria impossível realizar a análise exaustiva de todos os 

grupos de trabalho comunitário, optei pelo estudo das esco­

las comunitárias • 
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NOTAS 

(1) BORJA, Jordi. Movi~iento~ Sociale~ U~bano~. Buenos Ai­

res, Ediciones Siap-Planteos, 1975, p. 13. 

(2) CASTELLS, Manuel., "MovLm-i.e.nto~ Sociale~ U~bano~". Mé­

xico, Siglo Veintiuno Editores, ~977, p. 5 e 6. 

(3) BORJA, Jordi. Opus cit., p. 14. 

(4) CASTELLS, Manuel. Opus cit., p. 7. 

(5) , 
Ibid., p. 7 e 8. 

(6) BORJA, Jordi. Opus cit., p. 17-22. 

(7) 

(8) 

Segundo Castells, o efeito urbano incide sobre as condi 

çoes coletivas da vida cotidiana e o efeito politico i~ 

cide sobre as relações de força entre os grupos sociais 

em uma dada conjuntura. (Opus cito p. 39). 

A esse respeito, para um maior entendimento do processo 

social de produção de um efeito politico a partir de uma 

luta urbana, consultar o esquema estabelecido por José 

Olives, que consta do livro de Manuel Castells, já refe 

rido, p. 38. 

(9) MACHADO da Silva, L.A. ~ politica na Favela. Cade~no~ 
B~a~ile.-i.~o~, ano IX, n. 41, maio/junho 1967. 

(IO)Ibid., p. 37. 

(11) . 
Ib 1 d., P . 41. 
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(12)Ibid., p. 37 e 38. 

(13) . Ibld., p. 42. 

(14)Esse quadro nao ocorreu de uma forma isolada. Em várias 

outras favelas como o Vidigal, Morro dos Cabritos, San-

ta Marta, observou-se um fenômeno semelhante. Não nos 

deteremos no movimento comu~itário dessas favelas por 

não termos um conhecimento aprofundado de sua dinâmica. 

Sabemos da ocorrência de movimentos urbanos em favelas 

de outros estados (como na Bahia, Ceará, Pernambuco) e 

de outros países (como o Chile, Peru) originados em di­

ferentes conjunturas. 

(15)Gostaríamos de mencionar que essa fase inicial de mobi 

lização 'observada na Rocinha foi compartilhada não so 

por outras 'favelas como também por diversos outros seg­

mentos populares. t: dessa época o "Mo v.-Lme.rdo c.o ntJr..a a 

CaJr..e..6:t.-La", a formação do "Mov.-Lme.nto de. Am.-Lgo.6 de. Ba.-LJr..­

Jr..O. de. Nova Iguaçu" (MAB) , etc ... 

(16)Tanto essa, quanto as músicas criadas para o mutirão de 

limpeza das valas e durante a luta pela passarela podem 

ser encontradas no livro "VaJr..a.i de. Le.mbJr..ança.6",.RJ, 1983 

p. 108, 111, 116, 117 e 143. 

(17)SEGALA, L. & SILVA T R ( ) , .• org.. . VaJr..a.i de. Le.mbJr..ança.6: 

H.-L.6:tôJr...-La.6 da Ro c..-Lnha. Rio de Janeiro, UPMMR/Tempo e Pr~ 

sença/SEC/MEC/FNDE, 1983, p. 137 e 138 (citàção de Ma­

ria Dylma da Silva Ferreira) . 

(18)NO dia 14 de abril de 1985 foi eleita a nova diretoria 

da FAFERJ, cujo presidente é Naildo Ferreira de Souza. 

A chapa "R e.no vação e. Luta" vencedora da·s eleições, de 

oposição à antiga diretoria encabeçada por Irineu Guirn~ 

rães, reune grande parte das lideranças mais combativas 
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do movimento de favelas atual. No entanto, ainda nao po 

demos avaliar se o trabalho desenvolvido pela FAFERJ vai 

sofrer uma dinamizaç~o ou n~o, devido ao pouco tempo de 

mandato da nova diretoria. 

(19)SEGALA, Lygia. "Alguma.6 Con.6..i..deJtaç.õe.6 .6obJte o Mov..i..men­

to Soe..i..al UJtbano - O ea.6O da Favela da Roe..i..nha", Rio de 

Janeiro, 1978, p. 43 (datilogr.). 

(20) S~o eles: Bairro Barcelos, Largo do Boiadeiro, Cidade No 

va, Campo do Esperança, Rua 4, Rua 3, Rua 2, Estrada da 

Gávea, Vila Uni~o, Dionéia, Cachopa, 199,Faz VepJte.6-

.6a:. Laboriaux,Rua 1, Capado, Morro da Roupa Suja, Mace 

ga (vide mapa em anexo). Para uma compreens~o maiordes 

sa distribuiç~o, citamos um depoimento do seu Ismael: 

"A Roe..i..nha tem v~Jt..i..O.6 nome.6. E uma 6avela que tem va­

Jt..i..O.6 ba..i..Jt~oz..i..nho.6 dentJto dela. E aquele e.6pZJt..i..to ea­

Jt..i..oea. vão .6uJtg..i..ndo nova.6 ~Jtea.6 e 0.6 pJtõpJt..i..O.6 moJtado­

Jte.6 vao bat..i..zando, vão lhe.ó dando um nomez..i..nho. POli.. 

ex.emplo, o LaJtgo da Rua 1, Faz VepJte.6.6a, tem e.6.6e nome 

pOJt4ue naquele tempo o moJtadoJt que 6az..i..a baJtJtaeo eJta 

mu..i..to peJt.6egu..i..do pela aç.ão da polZe..i..a. Naquele 6az nao 

6az, pode não pode, de uma hOJta pJta outJta .6uJtg..i..alLmba~ 

Jtaeo, e daZ o nome Faz VepJte.6.6a. Vepo..i...6 ehegava a po­

lZe..i..a e pJtonto. Já. e.6tava mOJtando no baJtJtaeo". ("Va­

Jtal de LembJtanç.a.6" , Rio de Janeiro, 1983, p. 55) .. 
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CAPITULO 3 

A ORIGEM DAS ESCOLAS COMUNITÁRIAS DA ROCINHA 

3.1 - Fatores que levaram ao Surgimento das Escolas Comuni­

tárias da Rocinha 

"A e..6c.ola 60J... .6UfegJ...da pOli.. um gnupode mE. 
nadone.6 que. .:te.ve uma nec.e.6.6 J...dad e. de .:ten 

uma e.6c.ola onde. a.:te.nde.6.6e. à.6 c.nJ...ança.6 

c.an e.n.:t e.6 d e v ag a.6 na.6 e..6 c. o la.6 pú. blJ... c.a.6 , 

POli.. exemplo, c.nJ...ança.6 que. vem do Non.:te 

e. Nonde.6.:te., ne? Que. .6ão c.nJ...ança.6 que 

e.nc.oh.:tnam dJ...6J...c.uldade..6. E.6e jun.:tamo.6 

e. c.nJ...amo.6 e..6.:ta .e.6c.ola onde. dava opon.:t~ 

nJ...dade pn~ e.6.6a.6c.nJ...ança.6 .6e al6~be.:tJ...­

zane.m e. maJ....6 .:tande., J...nem pn~ e.6c.ola p~ 

blJ...c.a". (Gonçala Norberto de Araujo Pe 

reira) . 

Este depoimento, prestado pela educadora mais an-

tiga das escolas comunitárias da Rocinha (Gonçalina partici 

pou da criação da primeira escola da comunidade no ano de 

1968), nos dá uma idéia de como começaram a ser formadas es 

sas escolas. 

Foi a partir de uma necessidade básica das clas-

ses populares - a escolarização, que não estava ~endo aten-
... 

dida a contento pelo estado - e não de acordo com um plane-

jamento técnico ou um projeto político definido - que come-

çaram a surgir as escolas comunitárias de favela e de peri- . 

feria. Não s6 as escolas comu~itárias ~a Rocinha (hoje em 

número de sete), como as outras dezenas de escolas comunitá 
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rias espalhadas pelas favelas, conjuntos habitacionais e pe 

riferia do Rio (e também por outras cidades como Belém (1) 

Salvador, Recife, etc ..• ) parecem ter essa origem comum. ~ 

difícil precisar a época em que as escolas comunitárias co-

meçaram a surgir. Há pouquíssimo registro desse tipo de e~ 

periência. Na Rocinha o início do aparecimento das escolas 

comunitárias parece .ter se dado no final da .década de 60. 

Alguns fatores podem nos ajudar a compreender o 

porquê do surgimento das escolas comunitárias nessa época. 

o processo de industrialização brasileiro acarretou inten-

sas migrações internas com a concentração da população nos 

centros urbanos. Na Rocinha, na década de 60 com a abertu-

ra do Tunel Dois Irmãos. (decorrente da expansão da cidade em 

direção à Barra da Tijuca), vai ocorrer um grande aumento p~ 

pulacional na favela(2) , constituído basicamente de migran-

tes nordestinos, muitos analfabetos ou semi-alfabetizados. 

A conjuntura da época (final dos anos 60 e início da década 

de 70), era de fechamento político, iniciada em 1964 com o 

golpe que implantou a ditadura .militar. ~poca portanto po~ 

co propícia às ações reivind~cativas de pressão sobre o.po-

der público, mais favorável às ações de auto-ajuda. 

"A~ e~eola~ eomunit~hia~ de~envolvem-~e 

no e~paço de uma eonjuntuha polZtiea 

autohit~hia e de uma eonjuntuha eeon~­

miea heee~~iva e de inten~a eoneentha­

ção de henda, em que o E~tado phe~ein­

de de eomphomi~~o~ ~oeiai~ eom a ~oeie 
dad e/f. (3) 
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As necessidades educacionais eram cada vez mais 

sentidas pela população. O próprio processo de industriali 

zação brasileiro vinha originando uma maior demanda por mão-

de-obra semi-qualificada e qualificada. Desde 1964 a prod~ 

çãoindustrial passara a se reorganizar em torno' da aristo-

cratização do consumo e da expansão das exportações a par­

tir de setores din~micos da economia' moderna: aindGstria au 

b 'l~' ~ . 1 -. (4) d- . . tomo 1 lstlca, qUlmlca e e etronlca. Essa ten enCla Vle-

ra reforçar a necessidade da expansão da oferta de ensino. 

Não só para qualificar a força de trabalho como para servir 

de instrumento de ideologização e de controle social e poli 

tico. 

o próprio governo reconhece essa necessidade,qua~ 

do toma as seguintes medidas: Em 1967 é criado o MOBRAL pa~ 

ra a "al6abetizaçio 6uncional de joven6 e adulto6"(que pas­

sa a funcionar realmente no ano de 1970). ~ institucionali 

zado o "en6ino 6upletivo" pelo Decreto-lei 71.737. Em 1971 

a Lei 5692 de Reforma do Ensino de 19 e 29 graus, estende a 

obrigatoriedade do ensino pGblico gratuito do antigo primá­

rio (4 anos) para todo o 19 grau (8 anos), na faixa etária 

dos 7 aos 14 anos. 

A realidade educacional da época era Rrecária. No 

período de 1967 a 1970, de cada 1.000 alunos que ingressa­

vam na la. série, 454 alcançavam a 2a. série, 367 a 3a. sé­

rie e 294 a 4a. série~5) A taxa média de escolarização da po 

pulação de 7 a 10 anos em 1970 em todo país era de 66,3%~6) 

Ainda hoje essa realidade não é muito diferente. No nosso 
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país há cerca de 35 milhões de analfabetos, 8 milhões de 

crianças em idade escolar fora da escola, e 57% de evasão es 

colar já no 19 ano do 19 grau. (7) 

o Secretário de Cultura do Rio de Janeiro, Darcy 

Ribeiro, em recente pronunciamento(8)afirmou que apenas 13% 

dos matriculados na la. série conseg\,lem terminar o primeiro 

segmento do 19 grau (antigo primário) .. 

Os mecanismos de exclusão de crianças das classes 

populares do sistema formal de ensino são muitos: 

a) currículos cujos conteúdos sao construídos se-

gundo padrões das classes dominantes, não le-

vando em conta as características e os valores 

da primeira socialização destas crianças. 

b) cultura livresca e tradição verbalista e forma 

lista dos métodos de ensino. 

c) rig~dez de horários e exigência de uniformes,o 

que muitas vez~s dificulta a convivência dos 

estudos com o trabalho. 

d) destinação de verba insuficiente para a Educa-

çao, o que gera uma quantidade de escolas e de 

vagas insuficiente para atender toda a demanda 
... 

escolar, além de baixos salários para os pro-

fessores. 

e) falta de transporte escolar, o que devido à di~· 

tância entre o local de moradia e as escolas 

da região, acarreta despesas com transporte no 
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valor de 10 a 20% do salirio mlnimo. 

f} mecanismos de estigmatização dos alunos. Os pro 

fessores provenientes em sua maioria das cama-

das médias tendem a atribuir o fracasso esco-

lar à falta de inteligência, à indolência e à 

desorganização, terminando por marginalizar os 

alunos provenientes das classes populares. 

g) não aceitação do universo (inclusivevocabular) 

da criança. - Mui tas vezes as crianças das cla.ê.. 

ses populares vão apresentar na escola pouca 

fluência, emissão reduzida de palavras, pois per 

cebem que sua vivência é vista como inadequada 

e -têm dificuldades em se expressar dentro do 

conteúdo e dos valores que são esperados pelo 

professor. 

h} funcionamento da escola como mera executora de 

programas e projetos pré-estabelecidos a nivel 

central, o que castra a capacidade criadora do 

professor e dificulta uma maior aproximaçãosua 

com os alunos. 

i) a segregação de muitas crianças oriundas das 

classes populares em turmas de alunds especiais 

(A. E.). Essa segregaçao se baseia em testes de 

inteligência, tidos como neutros, mas que se 

utilizam da agrupação de fenômenos ma.teriais (9) _ 

que nao fazem parte da vida quotidiana das crian 

ças das classes populares. 
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"Ma.6 .6ao a.6 c.ltianç.a~ que mOJzam na.6 6avela.6. a.6 

que tem maiolte.6 pltobabilidade.6 de .6eltem6eglt! 
gada.6. A pltopoltç.ão de óavelado.6 entlte 0.6 A. 
E.6. 60i, em toda.6 a.6 e~c.ola.6; muito .6u.peltiolt ã 
da média de c.ada uma. 0.6 dado.6 enc.ontltad06 6~ 

Itam 0.6 .6eguinte.6: 

E.6 c.o la.6 

A 

B 

C 

V 

E 

Favelado.6 
n'a 

E.6 c.o la 

41% 

31% 
37% 
37% 
46.% 

Favelado.6 
em 

Tultma.6 de A.E. 

90% a 95% 
58% a 71% 
65% a 95% 
86% a 89% 
80% a 83% 

Ao que paltec.e, a .6ituaç.ão de 6avelada ê um ~n 

d~c.adolt .6egulto de que a c.ltianç.a é óoltte c.andi 

data ã 'tultma e.6pec.ial'. Como di.6.6e uma pltO­

óe.6.6olta: - quando ê c.ltianç.a do moltlto, a gente 
jã 6ic.a de olho". (lO) 

E são justamente as crianças de favela que mui 

tas vezes ajudam a sustentar suas famílias cri 

ando empregos onde eles não existem, cuidando 

das lidas domésticas e dos irmãos menores, os 

que são taxados de "apátic.o.6, inc.apaze.6 e ima-

tUlto.6" . 

j) recursos educacionais diferenciados dentro do 

sistema escolar. As escolas que atendem as 

crianças das classes populares tendem a ser pior 

servidas em termos de equipamento, material d~ 

dãtico, horirio escolar(ll) , quantidade, qual~ 
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fi cação e tempo ··de experiência dos professores, 

do que as escolas que atendem a uma clientela 

onde predominam as camadas médi·as. Além disso, 

a alfabetiiação (onde se concentram as crian­

ças de nível sócio econômico mais baixo)cost~ 

ser vista como a pior classe para se ensinar e 

para ela são mandados os professores mais no­

vos e inexperientes, justamente os mais despr~ 

parados para a tarefa. são essas turmas que 

costumam ter a maior quantidade de alunos, o 

que dificulta uma atenção individualizada por 

parte do professor. 

1) f~lta de acesso ao pré-escolar: a oferta de 

pré-escolar pela rede oficial de ensino ainda 

é reduzidíssima. As crianças das classes popu 

lares costumam che9ar à la. série para serem a.! 

fabetizadas sem nenhum preparo e vivência esco 

lar' anterior, diferentemente das crianças das 

camadas. médias, que vêm com uma série de habi-

lidades, desenvolvidas nos jardins de infância 

particulares. 

Esses fatores.intra-escolares só pode~ ser compre 

endidos dentro de um contexto sócio-econômico e político mais 

1 d · 1 h' . d (12) N-amp o e etermlnante no qua se ac am lnserl os. ao ca-

be aqui continuar a enunciar todos os fatores de exclusão 

das crianças das classes populares do sistema de ensino ofi 

cial, pois estes costumam ser bem conhecidos dos que lerão 
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essa dissertação. Cabe sim ressaltar o quanto essa situa-

ção é aflitiva para as classes populares, sabedoras da im-

portância das las. séries do 19 grau (onde são maiores as t~ 

xas de fracasso e evasão escolar) para Q desenvol virnento das 

. b~' h b' 1 . d d ~ . 1 . ~ t' (13) Cl malS aSlcas a 1 1 a es numerlcas e lnguls lcas. a~ 

ses populares, que no dia-a-dia percebem o quanto esses co-

nhecimentos são vitais para a sua inserção no mercado de tra 

balho e para_que possam vir a dominar id~ias e habilidades 

que vao 'lhes permitir uma maior compreensão da realidade so 

cial, possibilitando-lhes melhor reivindicar seus direitos 

de cidadania. Reivindicação essa que nao poderia ser mais 
,\,\ 

justa, pois sabenos que esse saber também lhes pertence, na 

medida em que participaram da sua produção. Como nos diz 

Jamil Cury: 

"A p~oduçio do ~abe~ ~e d; em 6unçio da 

~elaçio ent~e a~ ela~~e~ e nio de uma 

~epa~açio i~~edutZvel ent~e ela~. Ou 

~eja, o ~abe~ em p~oduçio nio e um ~a­

be~ de ela~~e, ma~ um~abe~ que na~ee 

da ~elação antagôniea ent~e a~ ela~~e~o 

E~te ~abe~ em p~oduçio, uma vez p~odu­

zido, ~e~; objeto de uma ap~op~iaçio 

unilate~al. Unilate~al po~que ap~na~ 

um do~ polo~ da ~elação e que ~e ap~o­

p~ia, o que que~ diz e~ que e~~ e polo e~ 

p~op~ia o ~eu opo~to do ~ape~, que ~o 

na ~elação boi po~~Zvel de ~e~ p~oduz{ 
do. Ne~~e momento., o ~abe~ ap~op~iado 

to~na-~e ~abe~ p~ivatizado de ela~~e 

(0.0] o Poi~ bem, quando ~e a6i~ma que 

a ela~~e dominante p~oduz o ~abe~ e~e~ 

la~ que lhe e eonveniente, melho~ ~e~; 
dize~ ap~op~ia-~e e ~ede6ine"o (14) 



89 

3.2 - Breve Histórico das Escolas Comunitárias da Rocinha 

3.2.1 - Criação da la. escola da comunidade em 1968 

Foi a partir da grande quantidade de crianças fo-

ra da escola e da necessidade do saber escolar, que em 1968 

começa a se formar a primeira escola comunitária da Rocinha. 

A comunidade já qispunha de uma certa experiência associati 

va. Desde 1961 funcionava a UPMMR, havia os grupos religio 

sos, os blocos de samba, os grupos esportivos. Gonçalina já 

tinha trabalhado na Comissão de Luz da Associação em 1966 e 

ajudava nos serviços da Igreja Católica. Ela e mais 4 mora 

dores, jovens entre 18 e 25 anos, conseguiram que o padre da 

Igreja Católica cedesse o espaço da capela do Largo de Boia 

deiro para a criação da escola. Capela de madeira, de chão 

de terra batida e telhado de zinco. A água vinha de um po-

ço próximo. Durante a semana as educadoras dividiam a cape 

la com tábuas em dois ambientes, possibilitanto a existên-

cia de 4 turmas em 2 turnos. Eram turmas de alfabetização 

com crianças dos 7 aos 13 anos de idade; que não tinham con 

seguido vaga nas escolas públicas ou já haviam passado pelo 

processo de evasão escolar. Aos poucos o padre conseguiu 

que a ASPA, instituição ligada aos Jesuítas, fornecesse uma 

ajuda de custo às educadoras. 

" Já o curso de alfabetização de adultos tem uma ori 

gem diferente. Em 1970, outro padre convida estudantes da 

PUC (Pontifícia Universidade Católica) para ensinarem à noi 

te aos analfabetos que ele vê passar em grande quantidade p~ 

la capela. A motivação desses estudantes da PUC é basica-
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mente política, e o método empregado é o do Paulo Freire. 

Passam a funcionar 2 turmas de adultos, mas a rotatividade 

dos professores é grande e a época de muita repressão polí-

tica. 

Em 1973 a ajuda de custo às educadoras e suspensa 

sob a alegação de que a ASPA estava çom falta de recursos. 

Os pais das criança~ passam então a contribuir com uma pe-

quena quantia para remunerar as educadoras e comprar mate-

rial escolar. No mesmo ano, a igreja local passa a ser di-

rigida por um padre de linha conservadora. O curso noturno 

para de existir. As educadoras da escolinha são convidadas 

a se retirarem da Capela, mas a experiência comunitária fa-

la mais forte: 

"Um dia eu tinha te~minado a aula, tava 

limpando . .. po~que, todo dia a g ente da 

va aula ali na capela, ma~, depoi~ de 
da~ aula, a gente tinha ~ t~abalho de 
limpa~ a~ ca~tei~a~, limpa~ o chão, ~a 

be? AZ ele chegou pe~to de mim e di~­
~ eque aquela e~cola não tava dando ceJL 
to, que ~e~ia bom te~ o e~paço ~o p~a 

19~ejà, p~a mi~~a~, p~a conói~~ão, 'p~a 

cateque~e. AZ eu peguei e di~~e:Eu já 

tenho 6 a~o~ aqui, já tenho mil c~ian­

ça~ alóabetizada~. Po~que'o ~ e.l1ho~ che 
gou hoje e vai dize~ que vai te~mina~ 

a e~cola? A gente' vai convoca~ a comu 

nidade e aZ a gente vê como óica a ~i­

tuaçio" (Gonçala Norberto de Araujo Pe­

reira) . 

Com isso o padre se retrai e a escolinha continua. 
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Em 1975 ocorre nova mudança.· Dessa vez assume Padre Cris-

tiano, vindo da Bélgica, que animad~ pelos primeiros ventos 

da abertura politica passa a desenvolver um trabalho de or-

ganização comunitária em torno dos problemas básicos da fa-

vela. O curso noturno é reati vado, tendo novamente como pro 

fessores estudantes universitários convidados pelo padre. 

Em 1976 é comprado o "c.a-6a!tão ',' 1 o Centro Comunitário da ASPA, 

para onde a escola comunitária se muda. De dia, além das 

turmas de alfabetização de crianças, são criadas turmas de 

pré-escolar. A noite passam a existir 4 turmas, da alfabeti 

zação à 4a. série do antigo primário, atingindo a clientela 

de jovens a partir dos 14 anos e de adultos. Com o desen-

volvimento do trabalho comunitário, algumas lideranças da 

Rocinha começam também a ser professores do curso noturno. 

Em julho de 1978 os professores universitários dão um curso 

de formação de professores, do qual participam na sua maio-

ria jovens. A partir daI - agosto de 1978 - o curso notur-

no passa a ser assumido por moradores da Rocinh~ assessora­

dos pelos antigos professores universitários. 

3.2.2 - Criação da Escola Comunitária da Rua l,em 1980 

(A partir de 1983 denominada ~Cent!to Comunit~ 

!tio União Fa~ a Fo!tç.a" I. 

Em 1979, começa a se formar uma escola em outra re. 

gião da Rocinha, no cume do morro, uma das áreas mais pobres 

da Rocinha: Rua 1. 
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"Olha, na Rua Um n~o· tinha t~abalho co­

munit~~io nenhum. Ent~o, meu pai t~a­

balhava numa ca~a de uma pe~~oa no Co~ 

me Velho, que pe~guntou ~e l~ eiiAtia 

alguma e~cola. AI ele di~~e que n~o. 

Ela pe~guntoube tinha algu~m pa~a 6a­

ze~ e~~ e tipo de t~abalho l~, alguma P'1-E.. 
6e~~0~a. Meu pai 6alou que tinha. Ela 

ma~cou l~ com o pe~~oal do MOBRAL, pe­

diu o ende~eço ~o meu pai, que deu ~e-

6 e~ê.ncia l~ da bi~o~ ca do I nã.cio,. e e1.M 

p~ocu~a~ama minha ca~a. Ent~o, como 

na epoca eu n~o podia pa~tiéipa~ po~­

que e~tudava ã noite, a V. Eli~a e o B~ 

n~ inicia~am o t~abalho, com di6iculd~ 

de~, l~ no HIpica". Maria Lúcia da Cos 

ta Souza, mais conhecida como Marlúcia, 

filha de Seu Pedro, liderança da Rua Um. 

o Hípica era um clube; um prediozinho na Rua Um, 

onde nos fins de semana havia forró, gafieira, festinhas. O 

MOBRAL doou as carteiras e remunerava os monitores. A dire 

toria do clube cedeu a sede para o funcionamento do curso de 

alfabetização de adultos do MOBRAL nos dias de semana. Seu 

Pedro, analfabeto vindo do Ceará, era um dos alunos. Depois 

de um certo tempo, os professores se desentenderam com um 

dos diretores do Clube e o curso acabou. Cerca de um ano 

depois, as carteiras já enferrujadas, ao relento,o. clube fi 

cando mal visto (mui tos maridos eram vi.stos com "~apa~iga~" 

nos bailes), surge a proposta de se recomeçar um curso no-

turno na Rua Um. 

Um dos professores de adultos da ASPA era o "Nego 

P~eto", um jovem da Rua Um. Todo dia ele subia morro, des-
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cia morro, para dar aula. Um dia, batendo pago com outros 

professores da ASPA, colocou que na Rua 1 existia um clube 

onde já tinha funcionado o MOBRAL e que lá havia muita gen-

te precisando de escola. Uma agente externa que acompanha-

va a escola noturna da ASPA se propôs a ir à Rua Um com ele 

para assuntarem essa possibilidade. Era inicio de 1980, ep~ 

ca em que o trabalho comunitário deixava de ficar restrito 

. à parte baixa da Rocinha e buscava se expandir por outras r~ 

giões. Chegando à Rua 1, procuraram os antigos professores 

("mon.i.tofl.e.6" do MOBRAL) que ficaram entusiasmados com a idéia 

e chamaram outros jovens. para integrar o grupo. A diretoria 

do clube-voltou a ceder o Hipica, foram feitas reuniões de 

preparação dos professores e, a partir de agosto de 1980, 

passou a existir novamente um curso noturno para adultos e 

joven~ na Rúa 1. Havia duas turmas, de alfabetização e 29 

ano, os professores eram voluntários. Meses depois, naque­

le mesmo ano, foram criados 2 turmas de pré-escolar e 2 de 

alfabetização p~ra crianças funcionando durante o dia. Isso 

se deu pela procura das crianças e por iniciativa dos pro-

fessores da Rua 1. O material ·utilizado era a sucata e al-

gum material escolar que ficara guardado, _fornecido pelo 

MOBRAL. 

3.2.3 - Criação da E€cola ComunitárIa "So.6.6ego da Ma­

mãe" na Cachopa em 1980. 

"Na ~poca, em 7979, t.i.nha aquele pfl.obl~ 

.macom a Eleonofl.a (E.C.FI, n~? Ela u.6a 

va a m.i.nha ca.6a pfl.ã A.6.6oc.i.ação. A fl.eu­

nião, e.6.6a.6 co.i..6a.6 toda.6 aqu.i.. Entonce.6 
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meu maltido já tava I.J em pac.iê.nc.ia de não 

telt um ·del.Jc.al1l.Jo no domingo, a c.al.Ja c.heia 

de gente e tal ... 60i quando,velt~a ta~ 

b~m não tinha, poltque o dinheilto de A! 
l.Joc.iação 6ic.ava todo c.om ela, ela di­

zendo que elta pitá pagalt pltoc.el.Jl.Jo dil.J­

I.J o, daquilo... Poltque ela el.Jtava em 
quel.Jtão. AZ eu tive a id~ia de 6azelt 

um c.entlto c.omunitãltio pita 6unc.ionalt a 

Al.Jl.Joc.iação. Mal.J OI.J pltõpltiol.J moltadoltel.J 

daqui, OI.J antigol.J da ãltea, dil.Jl.Jelta~ Ma 

Itina, não vamol.J 6azelt l.Jede da. União 

(UPMMR) aqui na Cac.hopa poltque.:nil.Jl.Jo 

tem ~poc.a que muda. Hoje ~ voc.ê. que 

el.Jtã lideltando. Amanh~ tem uma elei­
ção, tem alguma c.oil.Ja, a l.Jede da união 

vai e 6ic.a pelttenc.endo a outlto. 

A ãltea pelttenc.ia a mim pelo dilteito de 
UI.JO c.a.pião ..• poltque ali jã exil.Jtia pla!!;. 

tação do meu pai, aquelal.J c.oil.Jal.J toda. 

AZ eu pedi apoio aol.J pltõpltiol.J moltado­

ltel.J que 6izeI.JI.Jem ali ..• uma oblta c.omuni 

tãltia. E ninguem na epoc.a ac.eitoual.J! 

de da União. Ao c.ontltãltio, 01.J moltado­

ltel.J queltiam at~ teltminalt c.om o pltoble­

ma de AI.J I.J o c.iação, pOltq ue j ã el.Jtava ex-<! 
tindo el.Jl.Ja gueltlta de dual.J Al.Jl.Joc.iação e 
nenhuma dal.J dual.J queltia l.Je unilt. En­

tão,' eu me inteltel.Jl.Jei mail.J pela el.Jc.o­

linha. Um gltUpO da paltte .da . Eleonolta 

queltia l.Jede da União. e a maioltia que-
'-

Itia a el.Jc.olinha c.omunitãltia. E. dali c.o 

meçou o del.Jentendimento e 6ic.ou l.Jendo 

a u~o.e.inha mel.lmo. Ela ac.eitou, mal.J c.o!!;. 

tltaltiada. Então, ela queltia mil.JtuJtalt~ 

Sendo i el.Jc.ola c.omunitãltia, l.Jendo a I.J! 
de da União. E el.Jtava dando muito plt~ 
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ble.ma pltã ate.nde.lt o povo da Roc.inha c.om 

pltoble.ma de. b~ltltac.o, e.~~a~ c.oi~a~ to­

da ... AI e.u pltOpU~ a e.la de. 6aze.lt uma 

lte.união c.om a outlta A~~oc.iação plta ve.lt 

e.m que. paltte. nõ~ 6ic.ávamo~, unido~,e.l.u 

6aziam uma paltte. e. no~ tltabathãvamo~ 

junto~. Um apoiava o outlto. AI e.la c.~ 

me.çou a me. c.hamalt de. c.oltltupta, que. não 

pode.ltia ~e. unilt c.om a paltte. do~ inlmi­

go~. AI c.ome.çou uma c.on6u~ão, uma blt~ 

ga muito 6oltte., 60i quando e.la ~e. a6a~ 

tou . .. Ne.~~a époc.a, ainda não tinha te.lt 

minadoae.~c.olinha, e.~tava e.m oblta. E 
ali e.u me.ti pe.ito e. e.n6lte.nte.i, c.om o 

pltõpltio povo da Cac.hopa me. apoiando. 

Te.ve. um ltapaz'que. e.lta ge.lte.nte. ~e. uma 

loja de. c.on~tltução, de.u uma poltta, um 

ba~c.ulante., um me.tlto de. pe.dlta~, um ~a­

c.o de. c.ime.nto. E 60i a~~im, c.ada um 

dando umac.oi~a. Te.ve. 6e.~ta junina, ba 

zalt, 6ui pe.dindo auxIlio também pe.lo 

ltãdio: Alguém que.lt doalt palta a c.on~tlt~ 

ção da e.~c.olinha So~~e.go da Mamãe., da 

Cac.hopa? A~ pltõpltia~ mãe.~ do~ aluno~ 

6aziam a ~e.mana da 6e.ilta, tltabalho~ m~ 

nuai~, paninho~, e.~~a~ c.oi~a~ toda~ e. 
ve.ndiam, né? E e.~~e. dinhe.ilto e.lta e.m­
plte.gado na oblta da e.~c.ola. 

A e.~c.olinha 60i inaugultada e.m 1980. Co 

mo e.lta uma ~ala c.ompltida ~e.m lte.C.Ult~O, 

e.u pe.-di apoio a algu'ma~ e.ntidad e.~ do 

E~tado e. c.on~e.gul a~ c.altte.ilta~. Fiz um 

c.e.n~o e.~c.olalt· (e.u, um ltapaz, o Jo~imalt, 

e. a Re.gina), aqui de.ntlto da Roc.inha me.~ 

mo, , pltoc.ulte.i a~ c.ltiança~ que. não tinhMI 

c.on~e.guido vaga ... O lte.c.ult~O 60i me.~mo 

do~ pltõpltio~ pai~ do~ aluno~. A e.~c.ola 
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-na epoca começou po~ 100 chuzeiho~ co-

mo men~al~dade. E~~e dinheiho eha pha 

pagah o~ ph06e~~ohe~, a manutenção da 

e~cola, como matehial de limpeza, luz 

e gi~. Vepoi~ n5~ enthamo~ com o MO­

BRAL que dava uma quantia mZnima de 
2.000 chuzeiho~ ao~ educadohe~ e manti 

nha"uma mehenda e~colah. Comecei com 

uma ~ala, ne? E depoi~ com o apoiot~ 

bem do~ pai~ do~ aluno~, 6e~tinha, ba­

zah, con~egui 6azeh a ~egunda e ateh­

ceiha ~ala; E daZ, a e~cola ainda co~ 

tinua Qom muita diáiculdad e pOhque Chia!!. 

ça e o que não 6alta, todo dia, toda h~ 

ha, tem gente pedindo pha 

chiança" ... Marina Esmeralda de Souza, 

liderança da Escola Comunitiria "So~~e 

go da Mamãe", da Cachopa. 

No primeiro ano de funcionamento da escolinha da 

Cachopa, sua clientela eram crianças de 3 a 14 anos, divid~ 

das em turmas de pr~-escolar e alfabetizaç~o.- A Marina or-

ganizava a escola que contava também com uma zeladora, D. M~ 

rina, senhora muito dedicada também moradora antiga do lu-

gar, que conhecia pessoalmente prat~camente todas as crian­

" ças e maes. As educadoras eram muito jovens, na.maioria ."me 

n.t.na-moça que não tem comphom.~~.6 o . .. " 

Em 1982 começa a funcionar à mite" um curso para adul 

tos. O MOBRAL que ji fornecia uma ajuda de custo para as ed~ 

cadoras do pré-escolar e merenda para as crianças, passa a 

fornecer material diditico e remunerar um rapaz que estava 

interessado em dar aula de alfabetizaç~o para adultos. Nes-
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se ano é realizado também um curso supletivo à noite. Em 

meados de 1981, o pessoal das outras escolas comunitárias da 

Rocinha, soube da existência da escolinha da Cachopa. No f! 

nal do ano, tendo ocorrido o rompimento total dessa escola 

com a Associação de Moradores paralela, passa a haver urna p~ 

quena aproximação desta com outras escolas. Um professor de 

adultos, que já ensinara na Rua Um,' junto com urna agente ex-

terna, entrou em contato com a Marina e resolveram montar um 

Tele-curso de 19 grau na Cachopa. O curso teve corno clien-

tela basicamente os jovens (entre 15 e 25 anos}, mas s6 du-

rou um ano pois em 1983 fi instituição mantenedora (Fundação 

Roberto Marinho) dos rádios-postos,de Tele-curso de 19 grau 

em bairros populares não deu mais continuidade à experiên~ 

cia. 

3.2.4 - Inicio do Projeto da UNICEF/S.M.D. junto às e~ 

colas comunitárias da Rocinha/Criação da Esco 

la Comunitária da Rua 2, em '1981. 

No final do ano de 1980 a UNICEF/SMD entrara em 

- (15) contato com a Rocinha para expor sua Proposta de Açao que 

abrangia as áreas de educação, saúde e saneamento. Em rela 

ção às escolas comunitárias, essa proposta consistia na re­

muneração e treinamento dos educadores, fornecimento de ma-
" 

terial escolar e acompanhamento do trabalho através de as-

sessores ped~g6gicos. O contato ihicia~ foi feito através 

de UPMMR (cujo presidente era o Oliveira, eleito em 

desse mesmo ano). A "Phopo~ta de Açio" foi debatida 

julho 

pela 

'Associação de Moradores, que reuniu os membros dos diversos 
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grupos de t.rabalho comunitário. Tentou-se incorporar outras 

atividades (como a divulgação) dentro do projeto, o que não 

foi aceito pois as áreas de atuação já estavam definidas a 

priori. 

Após muitas reuniões, a "PltOpO.6:ta. de Aç.ão"foi acei 

ta. A Associação de Moradores 'paralela passou a pressionar 

o Governo, sob a alegação de que o Projeto só estava envol­

vendo moradores ligados à UPMMR legal. Por conta dessa dis 

puta política, os técnicos da UNICEF/SMD passaram a se reu­

nir com os grupos de trabalho de cada área isoladamente(edu 

cação, saúde e saneamento), não se reportando mais à upr~IR. 

Essa conduta contribuiu para o enfraquecimento da articula­

ção entre os diversos grupos de atuação comunitária, que na 

época contestaram esse procedimento adotado pela UNICEF/SMD 

e lutaram pelo reconhecimento da UPMMR como porta-voz da co 

munidade, não conseguindo no entanto reverter o quadro. O 

projeto das escolas comunitárias passou a ser' discutido jun 

to aos educadores da ASPA e da Rua I (já que na época ainda 

nao era conhecida a existência de uma nova escola na Cacho­

pa, pois sua origem esteve relacionada à UPMMR paralela com 

a qual não se tinha contato). 

E é assim que surge a idéia de criação de mais uma 

escola comunitária na Rocinha, no miolo da favela, a Rua 2. 

Alguns educadores da ASPA, preocupados com a expansão do tr~ 

balho pela Rocinha e desejosos de saírem das barras da saia 

da protetora mãe Igreja, propqseram que com verba do Proje­

to fosse comprada uma casa na Rua 2 que pudesse servir de s~ 

de para uma nova' escola. t:: organizado um treinamento de.pr~ 
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fessores para janeiro e fevereiro de 1981, do qual partici-

param os educadores de crianças e de adultbs da ASPA e da 

Rua 1, e pretendentes à educadores convidad~s por estes. A 

casa comprada é reformada e a partir de maio de 1981 passa 

a funcionar a escola comunitária da Rua 2, com ~lguns educa 

dores vindos da ASPA e outros do treinamento promovido pela 

UNICEF/SMD. A escolinha da Rua 2 inicia suas atividadespre 

cariamente, pois dispõe somente ?e duas pequenas salasde a~ 

la, uma mini-secretaria funcionando na antiga cozinha da ca 

sa e um banheirinho. são organizadas três turnos durante o 

dia, com 3 turmas de pré-escolar e 3 turmas de ·.alfabetiza-

çao. Â noite funcionam a alfabetização e o 29 ano para jo-

vens e adultos. 

Em 1981 tanto os educadores de crianças quanto os 

de adultos dessas 3 escolas (ASPA, Rua 1. e Rua 2) sao remu-

nerados, recebem material escolar, treinamento e supervisão 

pedagógica pela UNICEF /SMD. Com isso, o nível de ensino des 

sas escolas sofre uma melhora: as turmas começam a ser divi 

didas por idade e os professores passam a adotar um planeja 

mento de aula discutido em conjunto. A UNICEF/SMD traz ta~ 

bém a proposta de legaliz~ção dessas escolas comunitárias a 

fim de que possam captar recursos junto a outras institui­

çoes. Tanto a Rua 2, quanto a Rua 1, já tendo 'eleito suas 

respectivas diretorias, munidos de estatuto e CGC, passam a 

buscar recursos junto a empresários e conseguem, então,con~ 

truir uma nova sede mais adeauada ao seu funcionamento, pas - -
sando de Escolas a Centros Comunitários. 
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o Centro Comunitário da Rua 2 passa a dispor tam-

bém de merenda para as crianças, doada por um empresário. 

Surge a figura da merendeira, que a principio trabalha vo-

luntariamente. 1!: realizado um curso de artesanato e.nos fins 

de semana são passados filmes para os alunos da' noite, mães 

e vizinhança da Rua 2. 

Algumas contradições haviam permeado a relação 

UNICEF-SMD/Comunidade em 1981, mas como esse ano foi basica 

mente o de implantação do Projeto (fase de reconhecimento de 

terreno), este procurava trabalhar com todas as atividades 

desenvolvidas pelas escolas comunitárias. A partir de19 82, 

a UNICEF/SMD estabelece como prioridade a preparaçao das 

crianças' para mais tarde ingressarem na escola pública aptos 

a serem alfabetizados. Com isso o curso noturno para adul-

tos é excluido do Projeto e o pré-escolar passa a receber 

uma ênfase maior, em detrimento-das classes de alfabetiza-

çao de crianças. A partir dai os professores de adultospa~ 

sam a buscar recursos junto a várias instituições como o MO 

BRA4 a Igreja, a FUBRAE, etc ... , alternando fases de traba-

lho voluntário com vinculos tênues com diversas instituiçê5es, 

variando de escola para escola. 

3.2.5 - Criação da Escola Comunitária do r:aboriaux, no 

inicio de 1983. 

Como foi visto no Capitulo 2, a partir dos muti-

roes de limpeza das valas surgiu a luta pela canalização do 

valão do Campo da Esperança. Quando a Prefeitura iniciou a 

. d';;Llau.cA 
~DACAo G2iUUO VAMaa 
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obra, foi preciso desalojar os moradores cujos barracos si-

tuavam-se em cima das valas que estavam sendo canalizadas. 

Esses moradores foram transferidos para 75 casas construí-

das pela SMD no Laboriaux, região alta da Rocinha, onde há 

tempos atrãs, jã se localizara parte da favela, mas que fo-

ra removida em 1966 durante o Governo Lacerda. Junto com as 

75 casas foram construídas uma via de acesso, um sistema de 

~ t d d ~ 1· .. d l-t' (16) agua,esgo o e renagem as aguas p UVlalS, re ee e rlca 

e uma casinha destinada ao funcionamento de uma escola comu 

nitãria. 

A expectativa dos moradores da ãrea era que fosse 

feita uma creche, pois muitos estavam habituados ao esquema 

de vizinhança .ou de parentesco para deixarem os filhos en­

quanto iam trabalhar, e com a transferência da região mais 

baixa da Rocinha (Campo do Esperança) para o topo do morro 

(Laboriaux) isso se tornara impossível. Mas como o Projeto 

da SMD/UNICEF não previa creche e sim escola comunitãria,os 

moradores foram . convocados a uma reunião para a discussão da 

organização da escola. Dessa reunião saíram os três educa-

dores da escola (duas professoras e uma merendeira, duas de 

las moradoras do Laboriau~ e uma da Rua 1), e o dia do muti 

rao Fara pintura e arrumaçao da mesma. 

A escolinha começou a funcionar em março, atenden 

do crianças de 3 a 6 anos, em 2 turnos, contando com uma s~ 

la de aula, uma cozinha, um banheiro e um pequeno pãtio ce~ 

cado para as crianças brincarem. Aos poucos foi se dando o 

entrosamento da escola comunitãria do Laboriaux com a esco-
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la comunitária da Rua 1, atr.avés de visi tas coletivas de pr~ 

fessores e alunos de uma escola à outra e de passeios orga-

nizados em conjunto (a Rua 1 fica em frente ao Laboriaux, 

separados pela Estrada da Gávea). E também com as outras 

escolas comunitárias do Rio que participavam do Projeto SMD/ 

UNICEF, durante os treinamentos de reciclagem (promovidosem 

geral nas fériai) e at~avés das reuni6es mensais organiza-

das pelos educadores comunitários no Circo Voador para a di.ê.. 

cussão de seus problemas e objetivos comuns. 

3.2.6 - Criação da Escola Comunitária da Rua 4 - mea­

.dos de 1983. 

A e~cola comunitária da Rua 4 surge em uma região 

de ocupaçao recente, próxima à escadaria que liga a Rua 4 ao 

Ca·mpo do Esperança, em meados de 1983. 

"Antigamente, ali nao tinha nada, n~? 

Sõ lixo. VaI ele.6 começaJtam o mutiJtão, 

óizeJtam aquele muJto. Vepoi.6 a.6 e.6ca­
da.6 e a Jtampa. E depoi.6 a e.6cola. E~. 

tão, o pe.6.6oaltãvendo que tã melho­

Jtando, nê? Quando a pe.6.6oa começa a 

aCJteditaJt na coi.6a, aI óica óoJtte. POJt 

i.6.6O eu acho que ela vai cJte.6ceJt ••. " 

Depoimento de Maria ~parecida, primei-
, 

ra educadora de crianças da Escola Co-

munitária da Rua 4. 

Em 1981, tinha sido comprada pela UNICEF, uma ca-

sa na Rua 4 para o funcionamento do grupo de Saúde. Lá eram 

realizadas campanhas de vacinação, reuni6es com grupos de 
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mulheres, etc ••. Paulatinamente esse trabalho de saúde foi 

se deslocando, passando a ser desenvolvido junto a.os centros 

comuni tários l.igados ao Projeto SMD/UNICEF, que a partir de 

1984, tiveram suas instalações ampliadas e passaram a con­

tar com um.rnini-posto de saúde conduzido pelos agentes de 

saúde da comunidade. Por conta disso, a casa que tinha sido 

comprada pela UNICEF para o grupo de saúde, em 1983 se en-

contrava praticamente desativada. 

Essa região da Rua 4 passava por muitas transfor­

maçoes. A casa se situava ao lado de um barranco, coberto 

por lixo, que. lá em baixo ia dar no Campo do Esperança. Uma 

parte do terreno ameaçava desbarrancar, pondo em risco va­

rias casas da.Rua 4. O pessoal do grupo de saneamento e os 

moradores da Rua 4 vinham reivindicando há anos uma obra de 

contenção, o que finalmente tinha sido alcançado através da 

interação de vários órgãos. A Geotécnica forneceu o laudo 

atestando o perigo de desbarrancamento. A FE·EMA fez um pr9. 

jeto de semi-urbanização da região e a SMD forneceu material 

e remunerou a mão-de-obra local. (17) Foi construído um muro 

de arrimo, sistema de esgoto, rampa para a descida de .lixo 

e uma escada ligando a Rua 4 ao Campo do Esperança. Com is 

so o barranco ficou limpo e foram plantadas árvores para au 

xiliar na contenção do terreno, fornecidas pela Diretoriade 

parques e Jardins. 

Era início de 1983, muitos nordestinos chegavam à 

Rocinha fugindo da seca. "zé do Que.ijo",presidente da UPMMR 

paralela, começou a invadir a área derrubando as mudas pla~ 
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tadas e loteando o terreno. Os moradore·s da área eram inti 

mados por capangas a-rmados que rondavam permanentemente a r~ 

gião. Os lotes eram vendidos ou doados aos migrantes, em 

troca de apoio polltico. A própria casa do grupo de saGde 

foi invadida pelo zé do Queijo, que ali alocou uma famIlia. 

Com isso alguns moradores se revoltaram e exigiram a desocu 

paçao da casa, o que ocorreu em seguida. Os integrantes do 

grupo de saneamento e do antigo grupo de saGde promoveram e!! 

tão uma grande reunião para discutir com os moradores da Rua 

4 o que seria feito com d casa. A maior oarte dos morado­

res optou pela criação de um curso de alfabetização de adul 

tos, pois muitos moradores tinham acabado de chegar do nor­

deste e alguns nunca haviam estudado. 

Uma jovem moradora da Rua 4 se ofereceu para dar 

aula à noite. Em julho de 1983. foi realizado um curso de 

férias para os educadores de adultos da ASPA, Rua 2eRua 4. 

Em agosto de 1983 foi iniciado o curso de alfabetização de 

adultos da Rua 4. Esse curso teve uma frequência muito ir­

regular devido ao clima de violência reinante naquela área, 

e só conseguiu sobreviver durante esse ano. 

A casa vinha passando por pequenas reformas, fi­

cando mais com "c.a.Jta. de. e..óc.o.ta.". Foi pintada, o banheiro re 

formado, uma pequena área ao lado cercada e transformada em 

pátio. Em setembro tinham sido criadas 2 turmas durante o 

dia: uma de pré':"'escolar para crianças de 3 a 6 anos e uma de 

pré-alfabetização para a faixa de 7 a 10 anos. Uma das pro­

fessoras, Maria Aparecida (que fazia parte do grupo de jo-
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vens da Igreja Católica do BOiadeiro) participou (também em 

julho) do treinamento promovido pela SMD/UNICEF e por mem-

bros do Circo Voador junto aos educadores de crianças liga­

dos ao Projeto das Escolas Comunitárias do Rio. 

Dois agentes externos vinham acompanhando a esco-

la 'comunitária da Rua 4, auxiliando' na parte pedagógica e na 

organização da escola. O entrosamento dessa escola comuni-

tária com as outras escolas da Rocinha e os recursos para 

compra de material e remuneração dos professores estavam se 

dando através .do Projeto "Cultulta da Favela e Educ..ação Bâ..õi 

c.. a " I ligado à FUNARTE. (18) Com o término do projeto em1984, 

a escola comunitária da Rua 4 solicitou apoio do MOBRAL, o 

qual passou a ·fornecer urna ajuda de custo para as duas edu-

cadoras, material escolar e merenda para as crianças. A es 

cola vem se desenvolvendo com dificuldades, pois seu espaço 

físico é pequeno e o apoio institucional precário. 

3.2.7 - Criação da nova "E.õc..ola Comunitâ.Jtia da ASPA"-

1984. Antiga Escola Comunitária da ASPA se 

transforma no "CentJto Comunitâ.Jtio A.e.egJtia da.õ 

Cltiança.õ" - 1985/1986. 

A primeira escola da comunidade, que começou a fu!!. 

cionar em 1968 na Capela do Boiadeiro e em 1976 se transfe-... 

riu para o "Ca.õaltão" (Centro Comunitário da ASPA), a partir 

de 1984 passa a buscar um espaço próprio para o seu funcio-

namento. 
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Como já foi visto ,no 19 capítulo, o movimento co-

munitário da Rocinha aflorou numa conjuntura de início de 

abertura política, a partir principalmente da estrutura pro-

piciada pela Igreja. Com o desenvolvimento do trabalho, vão 

aparecendo questões de poder entre o padre e agentes exter-

nos, entre padre e moradores, agentes externos e moradores, 

entre liderançai da comunidade, etc .•. que ainda permeiam o 

trabalho até hoje. 
~ 

Mas como na epoca o poder da Igreja era 

o mais importante, no final da década de 70 a autoridade do 

Padre e a estrutura hierárquica da ASPA são muito question~ 

das pelos participantes ·dos diversos grupos do 1/ c.a.6 alLão" • 

Alguns membros desse trabalho (moradores e agentes externos) 

partem para a conquista de outras áreas de atuação, visando 

nao só a expansao do trabalho comunitário pela Rocinha (o 

que também estava sendo desenvolvido pela Igreja) . como a 

abertura de frentes de trabalho independentes da Igreja. 

A liderança principal da escolinha, Gonçalina, já 

tinha larga experiência em trabalho comunitário, fazia par-

te da Associação de Moradores, participara do auto-censo, da 

luta pela passarela (tanto os educadores da escolinha quan-

to as crianças se dirigiram em caravana à Prefeitura para a 

entrega do abaixo-assinado), do mutirão, do grupo de mulhe-

res, constituindo-se não s§ na principal liderança da esco-

la, como numa das mais importantes lideranças' da comunidade. 

Ela, e outros membros do trabalho comunitário, permanecem na 

- (19) , 
ASPA discutindo nas reuniões de coordenaçao a modifica-

ção da estrutura da ASPA, sem no entanto alcançarem êxitos 

concretos. 
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Com o iníc'io do Pr~j eto da UNICEF /SMD em 1980/1981, 

os conflitos entre a escola comunitária e a Igreja vão au-

mentando. Durante o ano de 1981 tanto a escola comunitária 

da Rua 2, quanto a da Rua 1 se registraram legalmente, para 

que através da autonomia jurídica fossem obtidas doações de 

verbas. A escola comunitária da ASPA não pôde fazê-lo, pois 

a diretoria da ASPA alegou que não poderia haver uma insti-

tuição jurídica dentro de outra. Em 1982 o apoio do Proje-

to da UNICEF/SMD aos cursos noturnos foi extinto. Com isso, 

a escola noturna acabou abrindo mão dessa atitude contesta-

tória à ASPA em troca do. apoio da Igreja na busca de recur-

sos (foram enviados projetos para O Centro Educacional de 

Niterói e para a instituição alemã »Mi~eneon", ambos atra­

vés da influência do Padre) para a remuneraçao e realização 

de cu~sos de reciclagem para os professores de adultos da 

ASPA. 

Os educadores de crianças continuaram a levar seus 

questionamentos; e a escolinha começou a sentir a falta de 

uma autonomia maior e de um espaço próprio para o seu fun-

cionamento. Nessa fase (1983) a escolinha passa ase auto-

denominar "E~c.o.e.a ComunLtã.nia na ASPA"(e não mais Escola C~ 

munitária da ASPA). Em 1984 a ASPA resolve solicitar parte 

do tempo ocupado pela escolinha para a "c.niaç~~ de ou:tna~ 

a.:tividade~ no c.a~anão". A escolinha passa a reduzir seu ho 

rário, funcionando de 7 às 10:30 hs. e de 11 
, 
as 14:30 hs. 

Pouco tempo depois a ASPA monta uma nova escola nesse espa~ 

ço, funcionando das 15 às 18 hs., chamada "E~c.o.e.a Comuni:tã.-

nia da ASPA". Seus professores também são leigos, morado-
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res da Rocinha recrutados pela Igreja e remunerados pela AS 

PA. 

A partir dai os membros da escolinha passam a lu-

tar por um espaço autônomo de funcionamento: recorrem a di­

versos empresários, à UNICEF e finalmente conseguem comprar 

um terreno no Campo do Esperança. Em 1985 a escola diurna 

sai da ASPA e passa a funcionar precariamente em um Clube na 

Estrada da Gávea pertencente ao Ismael (antigo membro da pri 

meira diretoria da UPMMR, na década de 60). Nesse mesmo ano 

se inicia a obra de construção da nova sede da escola no ter 

reno do Campo do Esperança, através de recursos da UNICEF. 

A escolinha passou a se chamar "Cen~~o Cornuni~~~io Aleg~ia 

da~ C~iança~", inaugurada no primeiro semestre de 1986, con 

tando com pré-escolar e mini-posto de saúde (ligados ao Pro 

jeto da SMD). 

A nova Escola Comunitária da ASPA a principio nao 

era reconhecida corno comunitária pelos educadores das outras 

escolas, devido a forma corno foi criada. Mas corno sua pro-

blemática era a mesma: atender às criançasda.Rocinha,~ seus 

professores eram igualmente moradores, vivendo a mesma si-

tuação de vida,que os outros, a escola foi sendo aceita. 

Seus professores passaram a reivindicar também ~ inclusão da 

escola no Projeto da SMO a fim de obter melhores condições 
. (20) 

de funcionamento. Em 1985 essa escola contou com três 

turmas de pré-escolar, urna de alfabetização e duas "ban~a~ 

de deue~". A antiga escola noturna para jovens e adultos 

continua funcionando na ASPA com 4 turmas, recebendo asses-
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soria de técnicos ligados ao IBRADES e verbas através de pr9. 

jetos enviados ao exterior por intermédio da Igreja. 

3.2.8 - Outras Experi~ncias 

Nesse estudo nos deteremos nas sete escolas comu­

nit~rias referidas anteriormente.~as gostariamos de lem­

brar que na Rocinha j~ existiram outras experi~hcias desse 

tipo e que ainda hoje, além dessas sete escolas, h~ outras 

experi~ncias semelhantes, mas que não podem ser caracteriza 

das propriamente enquanto escolas comunit~rias. 

H~ relatos de urna escola que teria sido criada em 

1966 por algu~as senhoras ligadas à Igreja Batista da Estr~ 

da da G~vea, ·chamada "E~cola Anexa aIg~eja Bati~ta da Roci 

nha". Segundo urna das antigas professoras dessa escola,ho­

je birosqueira, "a e~cola acabou. com a inva~ão do tVL~eno da 

Cachopa pelaEleono~a (E.C.F.)". 

A Escola Comunitária "Cantinho da Amizade" teve 

urna vida curta: o ano de 1984. H~ mais de 5 anos existe na 

Rocinha um grupo chamado "Fê. e Lu.z", que trabalha com crian 

ças excepcionais. Nas depend~ncias da Igreja Cat61ica N.S. 

da Boa Viagem (situada na Estrada da G~vea) fu~cionou até 

1983 a Fundação Leão XIII,'expulsa logo em seguida à mudan­

ça do Padre respons~vel pela Igreja. Urna liderança do mov!. 

mento comunitário da Rocinha, Francisca Honorata, ligada ao 

Grupo Fé e Luz, solicitou ao Padre que esse espaço liberado 

fosse utilizado para a criação de uma escola comunitária, o 
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"Ca.n.:t-in.ho da. Am-iza.de". Passaram a funcionar a partir de ja 

neiro de 1984 quatro turmas de pr~-escolar e uma turma para 

crianças excepcionais, atendendo a um total de 150 crianças. 

Essa escola solicitou apoio ao MOBRAL, o qual forneceu me­

renda para as crianças, uma ajuda de custo para os educado­

res.e algum material escolar. A escola desenvolvia tamb~m 

um trabalho de a"rtesanato junto a um grupo de mães de alu­

nos. " Com o passar do tempo foram ocorrendo vários atritos 

com o Padre responsável pela Igreja, o qual no final do ano 

suspendeu a licença de utilização do local e a escola fe­

chou. Esse grupo continua lutando por um espaço para a rea 

bertura da escola. 

Na creche comunitária da Igreja Metodista, local! 

zada no Caminho do Boiadeiro, funciona uma turma de pr~-es­

colar e na creche da Terra dos Homens, localizada no Morro 

da Roupa Suja (atual "Mo~~o da. Aleg~-ia.") há duas turmas, uma 

de pr~-escolar e uma de alfabetização de crianças. Seus pr~ 

fessores tamb~m são moradores da Rocinha, jovens que pres­

tam um serviço comunitário. 
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Queremos registrar também a existência de um sem­

número de escolinhas particulares na Rocinha, cujos profes­

sores também são leigos, moradores do local. Essas escolas 

têm, porém, como objetivo explicito o lucro ou um meio de 

subsistência. As escolinhas particulares funcionam em se­

des próprias ou na própria residência dos professores, e em 

geral desenvolvem um ensino de baixà qualidade. 
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NOTAS 

11) 

(2) 

As escolas comunitárias começaram a surgir na periferia 

(baixadas) de Belém no Pará no início da década de 70. 

Com o apoio da FASE (que dispunha de uma estrutura deno 

minada ~Movimento de C~iatlvidade Comunit~~ia") foram 

construídos barracões que servi~m de sede para as esco­

linhas, onde mais tarde começaram a funcionar centros 

comunitários que se articularam em Comissões de Bairros 

na luta pela permanência na terra onde moram e pelo di­

reito ao ensino público gratuito para todos. No início 

da década de 80 havia cerca de 100 escolas comunitárias 

em Belém, onde estudavam mais de 20.000 crianças. Para 

maiores referências, consultar a revista Propostan9.25: 

"E~~ola~ Comunit~~ia~: Uma Viv~n~ia de 74 ano~" - RJ­

FASR ~ Maio, 1985. 

Durante a década de 60, o contingente populacional da 

Rocinha praticamente dobrou, passando de cercade15.000 

habitantes em 1960 (dados do Censo Demográfico do IBGE) 

para 30.000 habitantes em 1970. 

(3) MINAYO, Maria Cecília de Souza. Escolas Comunitária~: 
oposição à Escola Pública? In: Escolas Comunitária: Uma 

Vivência de 14 anos - P~opo~ta n9 25, RJ, FASE, maio de 

1985, p. 33. 

(4) FREITAG,. Bárbara. "E4~ola, E4tado e So~ie~ade",3a~ ed. 

rev. - são Paulo, Cortez e Moraes, 1979, p. 73. 

(5) FONTE: MEC, Serviços de Estatística da Educação e Cultu 

ra, E~tatZ4tl~a da Edu~açãoNa~ional, Brasília, 1960-

1971, p. 12. 
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(6) FONTE: Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 

Cen~o Vemog~~6ico do ~~a~il, 1970. 

(7) Informações colhidas em artigos de Marilena Chaui: Dia 

do Professor, Folha de são Paulo, 15/10/85. 

(8) Discurso proferido no dia 19 de março de 1985 na FAE. 

(9) SCHNEIDER, Dorith W. A~ Cla~~e~ E~quecida~ - o~ aluno~ 

excepcionai~ do E~tado da Guanaba~a, Tese de Mestrado em 

Antropologia Social pelo Museu Nacional da UFRJ, 1974. 

(10) CUNHA, Luis Antonio. Educação e. Ve~envolvirnento Social 

no B~a~il. Rio de Janeiro F. Alves, 1975, p. 214. 

(ll)AS escolas municipais Paula Brito, Pastor Belarmino e 

Lúcia Miguel Pereira, as duas primeiras situadas na Ro­

cinha e a segunda em são Conrado, escolas que atendem à 

maior parte da clientela da Rocinha, ainda têm três tu!:. 

nos de atendimento às crianças, o que reduz o horário es 

colar de 4 horas para 3 horas e meia. Nessas 3 horas 

e meia estão incluidas a hora da merenda e do recreio,' 

sobrando para o ensino intra-classe cerca de 2 horas' diá 

rias. (Dados de 1985) . 

(12)cabe lembrar que a análise da situação educacional bra­

sileira realizada até o presente momento se refere à con 

juntura ditatorial do final dos anos 60, ép,oca de surg! 

mento das escolas comunitárias em estudo. Não nos de te 

remos nas mudanças ocorridas na realidade .educacional 

brasileira na conjuntura atual, nem especificamente na 

situação do ensino no Rio de Janeiro no atual governo 

Brizola. Mas é bom lembrar que apesar de em muitos as­

pectos essa realidade ainda se encontrar inalterada, em 

outras ela vem evoluindo. Corno exemplo de mudança pod~ 
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mos citar: 

- a nível nacional está ocorrendo uma maior destinação 

de verba para a Educação; 

- no Rio estão sendo criados os Centros Integrados de 

Educação Pública (CIEPS) voltados para as. classes po­

pulares; foram extintas as classes de A.Es(alunos es-
o 

peciais) e foi instituído o transporte gratuito para 

os escolares da rede pública.' 

(13) . 
Como habilidades numéricas básicas podemos citar o reco 

nhecimento dos algarismos, a contagem, operações de adi 

ção, subtração, multiplicação, divisão e solução de pr~ 

blemas simples; como habilidades linguísticas básicas 

citaremos a leitura, escrita e redações simples. Vide: 

CARRAHER, T. & SCHLIEMANN, A. "FlLac.a.ó.óo E.óc.o.talL: Uma 

Qu.e.ó.:t.ã.o S oc.ia.t", in: Cadernos de Pesqui sa, são Paulo, n9 

45 maio de 1983, p. 4. 

(14)CURY, Carlos Roberto Jamil. Notas Acerca do Saber e do 

Saber Fazer da Escola. In: .CadelLno.ó de Pe.ó qu.i.óa, são 

Paulo, (40) fev. 82, p. 59. 

(15) "PlLopo.ó:t.a.ó de Aç.ã.o na.ó Fave.ta.ó CalLioc.a.ó" - UNICEF/Secr~o 
taria Municipal de Desenvolvimento Soci.al. Rio de Janei 

ro, maio 1980. Vide referência anterior a essa Propos­

ta de Ação nos Capítulos 1 e 2 da presente dissertação. 

(16) d' - , d b I' d b' Para uma escrlçao malor a o ra rea lza a no La orlaux, . 
consultar a publicação "Rio de JaneilLo, 4 6ave.ta.ó" de 

PINHEIRO, A.I.F. & MAIA, M.U.B. - Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços PúbÍicos - Rio de Janeiro, vol. 11 

fev. 83. 

(17)A Secretaria.Municipal de Desenvolvimento Social na ép~ 
ca desenvolve o Projeto "Todos Juntos Participando",atr~ 
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vés do qual eram fornecidos material de construção, as­

sistência técnica e remuneração para alguns moradores 

que trabalhavam na obra durante a semana, o que era com 

plementado pelos mutirões de fins de semana que envol­

viam uma parcela mais ampla de moradores. Esse Projeto 

testado na Rocinha deu origem ao atual "P/tojeto MuU'tão", 

que vem se desenvolvendo em cerca de 100 favelas cario­

cas. 

Para maiores referências ao· trabalho realizado na Rua 4, 

consultar a publicação "Favela.6e Contenção de Enc.o.6ta.6 

no Mun~c.Zp~o do R~o de Jane~/to" FEEMA/RJ, maio 1983, 

p. 73 a 78. 

(18)0 Projeto "Cultu/ta da Favela e Educ.ação Bã.6~c.a" foi en­

caminhado em 1983 por diversos grupos comunitários da 

Rocinha (Centro Comunitário da Rua 2, Rua 1, Escola Co­

muni.tária da ASPA, grupo da Rua 4, Cantinho da Amizade, 

grupo de Artes Visuais da Escola Municipal Paula Brito) 

ao projeto "Inte/tação ent/te Educ.ação Bã..6~c.aIContextoC~ 

tu/tal E.6pec.Z6~c.o". Foram propostas uma série de ativi­

dades como trabalho manuais~ esporte, teatro, artes vi­

suais, etc... e solicitados recursos para remuneração de 

pessoal e compra de material. Devido à quantidade de 

grupos envolvidos, à heterogeneidade de perspectivas dos 

proponentes e ao pouco conhecimento de como lidar com os 

trâmites burocráticos exigidos, a confusão foi tantaque 

pouco se conseguiu realizar e o Projeto não teve conti­

nuidade. 

(191 As reuniões de coordenação eram (e sao até .hoje)reuniôes 

semanais que congregavam os diversos grupos participan­

tes da ASPA, como a escolinha de crianças, a escola no­

turna, a creche comunitária, o cine clube, o grupo de j9. 

vens, o grupo de teatro, etc ..• e buscavam democratizar 

as informações e as decisões. A ASPA é uma instituição 

ambígua, ligada à Igreja (pelos estatutos o Padre tem o 
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poder de veto garantido), mas apresentada pela Igreja 

como sendo "da c.omu,Y1.idade." (a maior parte dos integran­

tes de sua diretoria são moradores da Rocinha). Foi es 

se caráter ambíguo que deu margem a tantos conflitos na 

epoca. 

(20)0 que se concretizou em meados de 1986. 

(21) "BaYl.c.a de. Ve.ve.~" e um trabalho de reforço realizado ju~ 
to às crianças que já cursam a escola pública auxilian­

do-as na compreensao da matéria dada e na realização do 

dever de casa. Esses 2 professores da banca de dever f~ 

ram remunerados pela SMD (Projeto Banca de Dever) em1985. 
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CAP1:'l'ULO 4 

OS A~ORES DAS ESCOLAS COMUNITÁRIAS 

4.1 - As Crianças (alunos) e seus pais 

4.1.1 ~ As Crianças 

"Minha ca.6a ê de. tábua. Te.m uma ca.6a de ti­

jolo em cima da minha ca.6a que n~o tem colu­

na e va-<.. cailt. 

Eaae aol e poltque eat; de taltde e o .6ol eatá 
na janela. 

Eaae azul ê um tapete pita quando a genteaaiA 
-limpalt o pe. 

Tem um noguete que diapalta pita cima, peltto da 

minha caaa. O 60guete 60i embolta. Ele 6icou 

com Itaiva poltque diapaltou pita baixo. 

1a.60 em cima da poltta ê um 60g~0 com panela. 

Minham~e eatá dentlto de ca~a. Ela eatá co­
zinhando na panela: ovo, 6eij~0, altltoz, calt­

ne. 
Meu pai nao eatá aqu-<.. poltque ele .60 chega de 
noite. 

Eu eatou aqui abltindo a poltta. 

Eaae ê o umbigo da minha mãe". 
Rodrigo de Lima da Silva - 5 anos(l). 

As crianças da escola comunitária. Quem sao elas? 

"Tia Xuxu, tia, Xuxu, me dá um beijo (Uma me 
puxa· pita cá, outlta pita lá, quaa e me de!t!tubam. 

Vamoa chegandu ao pátio da eacola, onde aa 

cltiançaa aentadaa no chio, pintam: umaa com­

penetltadaa, outltaa em bultbultinho). Vem, tia 

Xuxu, ve.m ver. a minha caa a que eu de.a enhei". 

Nas estórias que vao contando, a ternura, a dureza 

do dia-a-dia, os sonhos, os medos, as fantasias, tudo se mis 
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tura, como a tinta de seus desenhos. 

"Eu 6iz um moJz..Jz..o, uma igJz..e.ja, uma c.a.óa, um g~ 

to, uma vala e um jaJz..dim. A c.a.óa ~ do meu 

pai e da minha mae. O gatinho ~ meu. Ele e.ó 

ti bJz..inc.ando c.omigo. O jaJz..dim 6ic.a peJz..to da 

minha c.a.óa. Na vala tem lixo, 9 aJz..Jz..a6 a, pa­

pel e c.oi.óa .óuja. 

O.ó gaJz..oto.ó 6azem baJz..c.o.ó de papel e jogam na 

lama. 
-Quando c.hove demai.ó pa.ó.óa agua na minha c.a-

.óa". 

Antonio Anastácio de Souza - 9 anos(2). 

A nós, atores das camadas médias - agentes exter-

nos, pesquisadores, ou até mesmo os padres que moraram na f~ 

vela - a realidade de vida dessas crianças sempre vai chocar. 

Ao mesmo tempo, sal ta aos nossos olhos sua vivacidade ao criar 

brincadeiras: de gravetos e pedaços de pau trazidos pela vala 

são feitas casinhas; de arame, tocos de madeira e rodinhas 

saem mil brinquedos. 

~ comum as meninas brincarem dentro de casa, no 

qUintal,na casa de vizinhos e parentes ou em frente de casa, 

. enquanto os meninos ficam sol tos pelos becos e largos das im~ 

diações. 

"Eu 6iz um pJz..~dio. Tem uma loja embaixc. Em 
c.ima moJz..a um pe.ó.óoal. Todo mundb 6ic.a pa.ó­

.óu~do no bec.o atJz..apalhando a.ó c.Jz..iança.ó que 

bJz..inc.am li. Ela.ó .óe mac.huc.am e a mãe leva pa - \ 

Jz..a o m~dic.o daJz.. injeção. 

AZ depoi.ó a c.Jz..iança mOJz..Jz..eu. O moço enteJz..Jz..ou 

ela ( •.• )". 
Ant~nio Sérgio do Vale - 7 anos(3). 
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Quando a mae trabalha fora, a s~tuação se , . 
COmp..Ll-

ca. Âs vezes existe a possibilidade dos filhos ficarem sob a 

guarda de um vizinho ou parente. Muitas crian~as ficam 501-

tas pelo morro. Conheci um aluno de Escola Comunitária da 

Rua 2, Carmeli to, de 4 anos, que encontrava desacompan'1ado cons-

tantemente em várias regiões diferentes da favela: no Boia­

deiro, em frente à passarela, na,Estrada da Gávea .•. Carmeli 

to subia o Campo de Esperança (onde h& tiroteios frequente-

mente) à noite sozinho ao ir para casa dormir. Foi aluno da 

escolinha por vários anos, sempre com uma frequência irregu-

lar, pois só ia à escola quando queria. Há ainda mães que, 

ao sair para o trabalho, deixam as crianças trancadas no bar-

raco, sob a responsabilidade do filho (ou filha) mais velho. 

~ esta criança - muitas vezes de 8 ou 9 anos de idade - que 

vai esquentar a comida, dar almoço, banho e vigiar os irmãos 

menores durante todo o dia. 

"EJta uma ve.z uma. me.n-i..na de.n:tJto da c.a-óa. A mãe. 

c.he.gou e.la e.-ó:tava mOJt:ta na me.-ó4. O c.hão e.-ó­

:tava c.he.-i..o de. -óangue.. O quadJto da paJte.de. e.~ 

:tava :todo pJte.:to e. bJtanc.o. A paJte.de. e.-ó:tava :tE.. 

da amaJte.la. A mãe. c.hoJtou. O pa-i.. ve..[o do :tJtE: 

ba.lho e. e.n:te.JtJtou a me.l1ina. Na-ó c.e.u ou:tJta. 6-i..­

lha e. ~ambim mOJtJte.u. O pai c.hoJtou. O qua­

dJto 6-i..c.ou :todo bJtanc.o. AI o pai 60i tJtaba­

lhaJt. Na~c.iu ou:tJta 6ilha. VaI ~ pai quando 
-óaiu paJta :tJtabalhaJt, le.vou e.la e. e.la 6ic.ou 
viva" • 
Jane Rodrigues da Silva ~ 8 anos(4). 

o papel da mulher - assegurando a reprodução da for 

ça de trabalho, ao manter a infra-estrutura doméstica - e en 
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sinado desde cedo. Em geral as brincadeiras das crianças dos 

dois sexos são bem diferenciadas. As meninas costumam brin-

car de panelinha, boneca, casinha, roda, amarelinha, queima-

do, pular corda ou elástico, enquanto os meninos soltam pi-

pa, jogam bola ou bola de gude, brincam de carrinho,arco, r~ 

vólver ou pião. Poucas brincadeiras são comuns aos dois se­

xos como o pique-esconde e a salada mista(5). 

Â medida que essas crianças vao crescendo, o tempo 

dedicado às brincadeiras vai sendo repartido com o trabalho: 

ça: 

"AI..! c.Jt..i.ança.6 da Roc...i.nha :tJtabalham mu..i.:to. E.ta.6 

c.aJtJtegam {..i.jolo, aJte..i.a, pedJta, :tJtabalham na 

6e..i.Jta, na loja, no joque..i., de bole..i.Jto, no Pe.g­

Pag, na.6 Senda.6 c.aJtJt~gando bol.6a e c.a~Jt..i.nho. 

Bo:ta bol.6a no c.aJtJto, bo:ta bol.6a na c.abe.ça e 
·leva a:té na c.a.6a da madame. 

A.6 c.Jt..i.ança.6 :também c.aJtJtegam agua, lavam Jtou­

pa, vaJtJtem a c.a.6a, dobJtam a Jtoupa, lavam a 

louça, 60gão, aJtJtumam a c.a.6a. 

Ma.6 a gen:te :também bJt..i.nc.a .de bola, de bJt..tnqu! 

do, bJt..tnc.a de b..tc...tc.le:ta, de c.a.6..tnha, de bon~ 

c.a., de polZc...i.a e ladJtão, de. bang-bang e. de p~ 

que. 

AgoJta a ge.n:te queJt bJt..tnc.aJt". 

Estória Coletiva: 

Antero José de Souza - 9 anos 

Sandro Fabiano. da Silva - 7 anos 

Luiz Antonio - 9 anos 

Andrea da Cqnceição - 8 anos 

Adriana Araujo - 8 anos(6) 

Quando se entra na favela, o que mais se ve e crian 

- nas lajes, empinando pipa 
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subindo a passarela, levando a marmita para o pai 

na obra 

- descendo a Estrada da Gávea, de carrinho rolimã 

- nas biroscas, ajudando a servir o freguês 

- pelos becos, carregando material de construção 

- jogando bola em qualquer larguinho ou pedaço de 

rua 

Se tentamos localizar urna casa e procuramos infor-

maçao junto a um adulto, ele imediatamente chamará urna crian 

ça: 

"B-i..nho, le.va e..6.6a moç.a na c.a.6a da V. M-i..qu.e.li:. 
na". 

Mui tas vezes as crianças conhecem a favela (seus be 

cos, seus galho's, suas entradas, os atalhos tortuosos) e os 

moradores das redondezas melhor que qualquer adulto. 

Nos mutirões, são elas as primeiras a querer parti 

cipar: limpand~ as valas, pintando suas pr5prias escolas,di~ 

tribuindo folhetos, querendo saber de tudo. Cumprem assim não 

s5 um papel econômico, contribuindo com seu trabalho para o 

aumento da renda familiar, corno também urna função social im-

portante internamente à favela. 

Participam também intensamente das manifestações 

culturais da favela: das agremiações esportivas, dos blocos 

carnavalescos ... A religiosidade e a música, de origem pre-

dominantemente negra, impregnam a formação cultural das cria~ 

ças, e têm presença constante em suas est5rias: 
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"A vizinha mO.c.umbe..i..Jz.a 6az mac.umba .todo dia. 

Ela. que.Jz. bJz.igt1Jz. c.om a minha .tia. Ela bo.ta ma 

c.umba no~ 6i.tho~ de.la. O me.u pJz.imo pe.que.no 

6ic.ou inc.hado de. .tan.to e.~a bo.taJz. mac.umba. 

Ela mandou o maJz.ido de.la bJz.igaJz. c.om a minha 

.tia. AI e.u jogue.i uma pe.dJz.a na c.uc.a de.la". 
Marilene Martins de Melo - 9 anos. (7). 

"A mulhe.Jz. maluc.a ja puxou o ~abe.lo da Pa.tJz.I­
c.ia. 

RoubaJz.am o ve.n.tiladoJz. de.la ma~ e.la pe.gou de. 
vol.ta. 

Ela ê maluc.a pOJz.que. 60i mac.umba que. 6ize.Jz.am 
pJz.a e.la. 

Ela 60i paJz.a o ho~pi.tal". 

Cristiane Viçoso - 5 anos (8) 

"A QuadJz.a da Roc.inha é mui.to boa. Todo~ o~ 

~ãbado~ e. domingo~ e.u vou lã. Eu vou a~~i~­
.tiJz. o ~amba. Eu bJz.inc.o lã de. pique. c.om m~­

nha iJz.mã e. minha~ c.ole.ga~. Eu .também ~ambo. 

A mú~ic.a é um moço .toc.ando .tamboJz., a ... 
c.u~c.a, 

o Jz.e.c.O-Jz.e.c.o, o pande.iJz.o. 

Lã na quadJz.a .te.m tuz e. al.t0-6alan.te.. Te.m mui 
.ta ge.n.te. gJz.ande. e. mui.ta c.Jz.iança que. vai ~am­

baJz.. O ~amba c.ome.ça oi.to hOJz.a~ da noi.te. e. 

vai a.té a~ ~e..te. hOJz.a~ da manhã. Eu nunc.a 6~ 

c.o .tan.to .te.mpo, ac.abo dOJz.mindo no~ c.an.to~". 

Cl;udia da Silva Rodrigues - 8 anos(9}. 

Também o forró nordestino e as religiões católica 

e protestante estão presentes entre as crianças. Os alunos 

de famIlias de "c.Jz.e.nte.~" em geral usam saias ou calças com-

pridas e muitas vezes nao podem ver televisão ou frequentar 

a casa de colegas que nao sejam da mesma religião. 

Fiz um levantamento de alguns dados sobre os alu-
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nos e suas famIlias, a fim de ter uma id~ia mais clara a.res 

peito das crianças das escolas comunitãrias. Esse levantamen 

to foi realizado a partir das fichas de inscrição das 780 

crianças (lO) que frequentavam as seis escolas comunitárias exis 

tentes na Rocinha no segundo semestre de 1983. 

Segundo essa amostra, nao hã uma diferenciação se-

xual na procura dessas escolas: as crianças do sexo masculi-

no (50,6%) e do sexo feminino (49,4%)' têm a mesma represent~ 

tividade. 

A maior parte das crianças estão na faixa etãria 

dos 3 aos 6 anos (72,4%), sendo a maior prevalência na idade 

de 5 anos (24,2%). Somente nas Escolas Comunitãrias da Ca-

chapa e Rua 1, onde havia turmas de alfabetização, as crian-

ças com. idade igualou superior aos 7 anos tinham uma prese~ 

ça expressiva (23% e 41,9% respectivamente). 

4.1.2 - Os Pais das Crianças 

Em geral a criação dessas crianças fica predominantemen 

te a cargo de suas mães, que, na sua maioria (como tem crian 

ças pequenas), não trabalham fora (62,6%): 

"-GJLaç.a.6 a Ve.u.6 eu nunc.a :t..ive. pJLe.c..i.6 ão de. :t.JLE:. 

balhaJL. POJLque. .6e.mpJLe. me.u maJL.ido tJLabalha, 

e malLcinelLo. 

- Eu pe.n.6e..i q~e. e.le. 60.6.6e. mú.6.ic.o, e.le. não to 

c.ou 60JLJLÔ na 6e..6ta da Á.6.6oc..iaç.ão? pe.JLgunte..i. 

- MÚ.6.ic.a ~ o c. h aJLm e. , n~? Ve..6de c.JL.ianç.a e.le. 

t.inha 12 ano.6 quando ele. c.ompJLOU o pJL.ime..iJLo 

ac..oic.de.on, .babe.? Então, e.le. toc.a tudo,e.le. não 
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ê p4oói66ional p~a dize~ que e.a~ti6ta, ne.? 

Ele tOQa violão, Qavaquinho, aQo~deon,pande{ 

~o, o que buta~ p~a ele, ele óaz, ma~ não e 
P~Oói66ionat que vive di660, ne? 
E~p~imei~o e~a Q~ia~ óilho, quando a gente 
t~ Qom 6ilho pequeno p~a 6e deixa~ não e mui 

to bom, p~a tlLa.balha~ em QOmpen6açã.o óiQa~ 06 

6ilho jogado aI, nã.o e uma boa. Entã.~ g~aça6 

a Veu6, tive Qondição de Q~ia~ 6em t~abalha~ 
... óo~a, ne? Em Qa~a t~abalho.ã beça~ j~ 

pen6ou ... Eu tenho um 6ilho Qom 27 ano que e 
o mai6 velho ... e Qa6ado e j~ tem ói1ho. Te­

nho um neto Qom 5 ano e uma Qom 3. O 6egundo 

6ilho tem 23, tambem t~abalha, tem a Ma~ga~~ 
te Qom 18 que tambem t~abalha, tem a COMélia 

que t~ pa~ada, po~ enquanto, nef Tem o Ma~Qo 

ne que e e66 e de -14 ano, que g~aça6 a Veu6 

Qomeçou a t~abalha~ ago~a. E a Vaniele, e6-
6a de 4 ano aqui da e6Qolinha, e a Qaçula". 

D. Maria Monteiro de Amorim, mae de aluna da 

Escola Comunitária da Rua 2. 

Há maes que trabalham fora,assalariadas (30,7%), 

e há também as que conseguem exercer uma atividade que con-

tribua para a renda familiar, dentro de suas próprias casas: 

"Só lavo ~oupa p~a óo~a, p~a ajuda~ um pou­

QO, ne? POle.que não p0660 t~abalha~ óo~a po~ QaE:, 

6a dele6. Polz.que ele6 num tem Q06tume p~~ 6{ 
Qa~ a66im na Qa6a d06 out~06 ... e ela e6tuda. 

Entã.o , e66e aqui e aga~~ado a mim, ele nunQa 
6epa~a de mim ... o negóQio e lava~ ~oupa p~a 
óo~a, e66a6 QOL~a6. a66-tm ... que eu óaço". 
Maria do Carmo Martins, 31 anos, mãe de Ro­

silene, 7 anos, aluna da Escola Comunitária 

da ASPA. 
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Existem casos da criação dos filhos estar a cargo 

do pai, mas sao pouco frequentes: 

"- Eu v.<.m do NOILte em 65. Já.. tem 18 pILa 19 

ano~ que eu tou aqui~ Lá.. naodá.. pILa ningu~m 

viveIL •.• Ca~ei, con~titu~ 6amZlia, aZ a mae 

mOILILeu, eu 6iquei ~ozinho com e~~e~ 3 meni­

no~ . 

- Ela mOILILeu de quê? .peILguntei. 

- Ela mOILILeu de hepatite. aguda. Pegou aque-

la~ enchente~ do mê~ de maIL~o, aquele~ pILO­
bILema~ . com o baILILaco ... 

AZ mudemo~ pILaqui, o outlLO baILILa.co eILa ne~ta 

me~ma ILua, ~Õ que mai~ embaixo. 

T5 com e~~a~ cILian~a~ aZ ... Nunca ~ ILuim daIL 

con~elho, n~? Falam: 'Seu João, pOILque o ~e­

nhOIL não ca~ou de novo, não amancebou? A~ fi1~ 

nina~ já.. tão gILande ... ' PILeci~a ~eIL uma. pe~­

~oa de muita ILe~pon~abilidade, e, pILa achaIL, 

~ muito di6Zcil. PILa uma pe~~oa queILeIL~ue~ 

taIL o ..• vamo~ dizeIL a~~im, o abu~o de~~a~ 

cILia n ~a~ ( ... ) . 
Tudinho dentILo de ca~a junto comigo. O meni­

no e~tudava na AILtuIL Ramo~. Ma~ 60i o tempo 

que a mãe dele 6aleceu, come~ou a 6altalL, a 
6azeIL aquela~ bagun~ada~ toda~.· Não tinha quem 

toma~~e conta. AI o Juizado de MenolL pegou, 

aqui na Rocinha me~mo. AI deILam a notIcia 

PILá.. mim: 'Seu gaILoto tá.. pILe~o lá.. no Juizadd. 

AI 6ui lá.., ele tava.Falei com o juiz, com 

aquela~ mo~a~ lá.. .•. não tinha o I{ue 6a:?:Vl. n~? 

A mãe dele mOILILeu, tILabalho de noite, de v.<.­
gia. E quem toma conta do gaILoto? Fica pOIL 

~i .•. A henh~ILa então ... vai 6icaIL aI. Ti­

nha un~ quatILo me~ que ele tava lá.., tf!..an~6e­

ILiILam ele pILa Caxia~. AI ele 6ugiu, chegou 

em ca~a na v~~peILa de Natal. 



126 

Ag oJta ele :tá bem. T Jtabafhando . de bi.6 c..a.te., po~. 

que n~o a.6.6ina a c..aJt:teiJta que ele :tem onze 

anQ.6. Na paJt:te da noi:te, quando óec..ha, vao 

óazeJt aquela limpeza, quando ac..aba, v~o doJt­

miJt, :tem um c..an:to pJta dOJtmiJt. Fic..a peJt:to 'do 

meu empJtego. Todo dia eu óalo: qualqueJt co~ 

.6a que haveJt c..om o RobeJt:to, me avi.6a( •.. ) 

Eu .6ou do SeJt:tão bJtabo, lá da Jtoça. Nunc..a e~ 

:tJtei num c..olegio. H~je a.6.6ino a minha óolha 

de pagamen:to pOJtque apJtendi pOJt mim me.6mo. 

Ma.6 ele.6, eu queJtia ... apJtendeJt a leJt um po~ 

c..o pOJtque ..• eu :tou óic..ando velho :também .•• 

A moça pa.6.6Ou aqui, óalou da e.6c..olinh~ eu p! 

guei ela.6 (Solange, 7 anO.6, AdJtiana, 9 ano.6) 

e bo:tei. Ela apJtendeu mui:ta c..oi.6a, de.6enho, 

apJtendeu a óazeJt ~ nome dela ... ~a.6 .6e óO.6.6e 

pOJt mim me.6mo, eu não .6abia. TJtabalho de no~ 
:te, c..hego em c..a.6a, vou :tJta:taJt dele.6, óazeJt a 

c..omida, vou :tJta:taJt de dOJtmiJt :tambem pOJtque 

.6enã.o não c..on.6igo :tJtabalhaJt. Senão nao ague~ 
:to". 

João Manoel dos Sj3.ntos, pai de duas alunas da 

Escola Comunitária da Rua 4. 

Segundo o levantamento realizado, o grau de instr~ 

çao dos pais e maes dessas crianças é semelhante: a maior paE. 

te (cerca de 64%) sabe ler e escrever (tem o equivalente ao 

antigo primário ou parte dele). Há, no entanto, uma quanti-

dade razoável de analfabetos (22,4% dos pais e 23,9%das mães), 

sendo poucos os que têm 19 ou 29 grau completos '(13,2% dos 

pais e 11,6% das mães) • 

Algumas escolas comunitárias aceitam preferencial-

mente crianças de famílias de baixa renda, numerosas ou nas 

quais não existe a participação do pai (filhos de mães sol-
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teiras ou viúvas) . 

Um pouco mais da metade das famílias pesquisadas 

(53,8%) tem como renda um salário mínimo mensal, uma parte 

significativa (31,9%) dois salários mínimos e só 14,3% têm 

renda familiar igualou superior a três salários mínimos. 

Como esse nível de renda nao atende sequer às ne-

cessidades básicas de sobrevivência, a miséria, a fome, o es 

tresse emocional e os conflitos familiares sao frequentes: 

"f.6ta c.a.6a aqui. é. da mamae. e. do papai. 

bJtigam todo dia e. ne.m dão c.omida paJta nô.6. 

0.6 no.6.6O.6 iJtmão.6 6ic.am todinho.6 c.om 60me.. 

fle..6 não dão dinhe.iJto paJta c.ompJtaJt c.a6é., le.i 

te. e. açúc.aJt. 

T e.m um .6 ol lindo e. bo nito e. nô.6 vamo.6 ã pJtaia. 

Lã na pJtaia, tinha um aJtc.o-ZJti.6. 

Na minha c.a.6a te.m um pé. de. jac.a. A ge.nte. to­

do dia c.ome. jac.a. Me.u.6 iJtmão.6 todinho.6 .60-

be.m lã na lage. e.'.6oltam pipa. Na minha c.a.6a 

te.m um c.ac.hoJtJto. f ac.abou". 
Paulo Cesar da Silva Lima Fari~s(ll). 

4.2 - Os Alunos Adultos e Adolescentes 

"Re.pJtotage.m do GJtobo f.6c.ola paJta o ]oJtnal Ho 

ji. 
MaJtia R-<,ta na.6c..e.u no e..6tado di A...e.agoa e.m 1942 
dia 25 di junho. CJtio-.6i lã, tJtabalhava di 

dome..6tic.a6aiu di lã .6o.e...':te.Jta e. c.a.6o-.6i e.m Ca 

pina GJtandi. A 6ilha tanbé.m na.6c.e.u e.u Capi­

na GJtandi data di na.6 c.ime.nto 5 di maio di 1962 

é. ~a.6ada. A .6e.nhoJta ve.ve. c.om o e..6p0.60 e.li ê. 

ge..6c.e.Jto e.la tJtabalha no Hote.l OuJto Ve.Jtdi di 
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pa~~adei~a ganha 65 mil men~al. Mona na Rua 

2 Be.c.o 92 c.a~a 2 di muLta e~c.ada e agua da C! 

dai. E~~a go~~ando da aula, nio ~em pai nen 

mai nen panen~i aqui. Fa~ c.onpna na Ca~a da 

Banha c.emanal. A dona Mania Ri~a go~~ania 

que ~ivec.i mai~ polic.ial aqui e que o pneço 

al~o da~ menc.adonia e um abi~udo. Sobni o va 

lio que e~~ão 6a~endo ac.ha uma boa ideia. Do 

na Mania go~~a. di itt a pnaia mai~ não ~eY/. ~e!! 

pe vai c.enpni a mi~~à i pon hoji ê ~õ. 
á~~inado: Mania Inac.ema". 

Em 1983, um repórter do jornal "Globo Banna" este-

ve à noite na Escola Comunitária da Rua 2, tirando fotos e fa 

zendo entrevistas (12 ). 05 alunos vibraram com o acontecimen 

to. No dia seguinte a professora da 2a. s~rie propos que c~ 

da aluno entrevistasse seu colega do lado, o que os· novos 

"jonnali~,ta~" e "pen~onage.n~" realizaram com presteza . 

. Em agosto desse mesmo ano, a professora pediu para 

seus alunos escreverem uma redação sobre as férias: 

".Na~ 6ênia~ 

Apnovei~ei ~omen~e pana ~nabalhan. O pa~não 

6ez vina~ ~nan~6eninc.ia~, ~nabalhei em vano~ 

lugane~. 

Não paMiú poi~ o ~empo nao deu. Conc.idene.i 
a~ 6êna~ o ~nabalho duplic.ado, ponque a~ê a~ 

60lga~ que o pa~nio deu eu ~naba~hei em c.a~a. 

A~ê pon e~~e mo~ivo nio ~ive c.hanc.e de pegan 
no c.adenno, pana nec.ondan alguma~ ma~enM que 

eu e~~udei. 
Jo~ê Lunga da Silva". 

Reportagem feita por Rosinaldo Nunes entrevistando 
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José Lunga da Silva: 

"El'<' ê mac.{l1e"Ur.o :tJtaballta na Bafr.Jta, pe.ga 01H. 

bo n9 223, de. 7 a~ 5. O nomi de.li ê Jo~ê lu 

ga. fli di~i que. mOJr.a na Ro~:tnha Rua 2 n9 80. 

Rua ondi Eli moJta e.J:ta :toda e.~:tJtagJtada di~i 

qu.e. num podi pa~a pOJt Uo~ e.~go:to. fli e.éJ,ta com 

36 ano~ e. cazado 3 6ilho a e.~poza de.li ~i x~ 

ma MaJt.i.a. Qi~ 6alaJt com MaJtia paJta e.~:tuda 

com ele. ma~ e.la di~i·que. nio. A~ 6ilha e.~:tu­

~a :toda~ ma~ ela nioque.Jt. Nio 60i a6autado. 

Si você um dia quize.~i :tJtabalha num banco g~ 

i~ndo mai~ duque. e.le. gaia, e.le. diJi que. que.­
Jtia. Eli di~i que. cazaJt com 24 ano~, :tinha 

comJtagim paJta :tJtabalhaJt. 
PaJta um Gobum BanJta". 

Um homem: José Lunga, uma mulher: Maria Rita. Se-

rao como eles os alunos das escolas comunitárias à noite??? 

Ih! Falotaram os adolescentes: 

"A~ minha~ Ó e.Jl.ia~· 

Foi mui:to boua e.u 6ui pJta quadJta e. pa'La pJta-ta. 

Minha mie. 6alou que. e.Jta paJta e.u c.he.gaJt 3:30 

hOJta da :taJtde.. Quando e.u chege.i na pJtaia mi 

nhaJ cole.ga combinaJto de. jogaJt que.imado. Jo­

gamo e. e.~que.ce.mo da hoJta. AI e.u 6ale.i. 

- Oh, que. hoJta de.ve. ~e.Jt? 

Jane.:te 6alou: 

- Já. e. 3 hOJta~. 

Eu e. minha~ cole.ga 6omo~ pJta c.a~~ cUJte.ndo e. 
não :tiJto.mo a aJte.ia. Fomo~ paJta ca~a 

uma Ó oJto 6 e.Jta "0. 

Rosane - 14 anos 

E os jovens: 

iguau 
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o Edimi~on ondi voce mo~a? Rua 2. Ele ~em 
6 i~mão. Go~~a~ia de p~a~lca 
lha {e ja~dinei~oJ ma~ go~~a 

e~po~~e. T~aba­

de mole. 

Qual e a ga~o~a que go~~a~ia na ~ua vida? 
Co~ mo~ena. 

Qui dia que você beijou onde na boca. 

Qual o go~~o que você cem~il ho~~elã. 
Qual e o nome dela} Ro~e. final 

Ele ~em 19 ano. 

Repo~~i: Lul~ Ca~lo~"{15 ano~J. 

Em 1983, fiz um levantamento dos alunos que estud~ 

vam à noite em escolas comunitárias: na ASPA (4 turmas), Rua 

2 (2 turmas) e Rua 4 (1 turma). Essa amostra (realizadaatra 

vés das folhas de matrícula) foi pequena: 154 alunos. 

Resolvi então utilizar também as folhas de matrícu 

la da Escola Comunitária da Rua 2 (às quais eu tinha um aces 

so fácil) dos anos anteriores (1981 e 1982) com intuito de 

aumentar a amostragem. 

Esse ano (1986) pensei em fazer um levantamentotam 

bim das fichas de 1984, 1985 e 1986 dessa mesma escola, afim 

de observar se durante esses 6 anos de existência houve alg~ 

ma modificação substancial na composição dos alunos. Só con 

segui, no entanto, obter dados relativos aos dois últimos 

anos (13) , pois aa fichas de 1984 "tinham sido jogadas fora na 

vala da Rua 2 a fim de "ab~i~ e~paço no a~mã~io quee~~ava 

mui~o cheio". 

Alguns dados presentes nas folhas de matrícula de 

1981 a 1983 (como as formas de lazer e o motivo pelo qual o 

aluno procurou a escola) não mais puderam ser obtidos em 1985 
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e 1986, pois o modelo das fichas foi modificado e essas que~ 

t6es suprimidas." 

(14) <"' 

Meu levantamento" "entao acabou se tornando bem 

diversificado: existem dados de 1983 a respeito dos alunos 

das escolas comunitárias da Rua 4 e ASPA (as 4 turmas jun-

tas); a Escola Comunitária da Rua 2 tem dados de 1981 e 1982 

(agrupados), 1983.(separados por turma}, 1985 (as 3 turmas 

juntas) e 1986 (separados por turma)," tota1izando 374 alunos. 

Por essa amostra, dificilmente se poderia fa~ uma 

análise estatística. Podemos, no entanto, "levantar algumas 

hipóteses a"'partir de tendências que podem ser observadas nes 

se breve períod"o. 

4.2.1 - Idade 

Em relação à idade dos alunos, procurei organizá-

la em quatro faixas: de adolescentes (13 a 17 anos), jovens 

- que em geral ainda nao consti tufram família - (18 a 21 anos) , 

adultos (22 a 55 anos) e idosos (a partir de 56 anos) (15). A 

faixa etária predominante foi a de adultos (46%), seguida p~ 
, 

la de adolescentes (32,9%) e jovens (19,8%). 

Observa-se também que nos anos de formação das es-

colas noturnas da Rua 4 (1983) e Rua 2 (1981 na primeira se-
... 

de e 1982 na sede de localização atual), a composição básica 

dos alunos foi de adultos (59,6%). "Com o tempo, essas esco-

las vao se tornando mais conhecidas no lugar e as maes pas~ 

sam a encaminhar-lhes seus filhos adolescentes e jovens, os 
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quais tamb~m começam a procur~-las espontaneamente (ã medida 

que elas vão se configurando n~o s6 em um espaço de aprendi­

zado, mas tamb~nl de convivência). Considerando a composi-' 

ç~o dos alunos da ASPA em 1983 e da Rua 2 nos dois últimos 

anos (1985 e 1986), a quantidade de adolescentes e jovens pa~ 

sou a representar 58,7% do total, invertendo o quadro ante­

rior. 

4.2.2 - Local de Moradia 

Quanto ao local de moradia dos alunos, existem di­

ferenças nítidas em relação ãs três escolas. No seu primei­

ro (e único) ano de funcionamento, o curso noturno da· Escola 

Comunit~ria da Rua 4 s6.atendeu alunos dessa região. A Esco 

la Noturna da ASPA, mais antiga e cuja localização é de f~­

cil acesso, atinge alunos de grande parte da Rocinha (em 1983, 

teve alunos do Bairro Barcelos, ~strada da G~vea - em maior 

quantidade - Dion~ia, Campo de Esperança, Rua 2 e Rua 4). A 

Escola Comunit~ria da Rua 2 (curso noturno) atinge basicame!! 

te moradores da Rua 2, Rua 3 e Rua 1 (ocasionalmente também 

tem alunos da Estrada da G~vea e Laboriaux). No seu primei­

ro ano de existência, quando a sede situava-se em urna região 

mais baixa da Rua 2, atendeu tamb~m a alunos do Campo de Es-

perança e Rua 4. ... 

4.2.3 - Naturalidade 

A maioria dos alunos ª de origem nordestina (55,9% 

da amostra total, contra 36,9% de nascidos no Rio e 7,2% de 

outros estados). Essa relaç~o nordestino/carioca ou flumi-
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nense, no entanto, também varia de escola para escola. A Es-

cola Noturna da ASPA apresentou em 1983, 76,8% de alunos da 

Região Nordeste. Talvez esse dado possa ser explicado pelo 

fato de grande parte de seus alunos morarem no Bairro Barce-

los, bairro este que conta com um número enorme de inquili­

nos(16), muitos deles migrantes: 

"Em uma da~ imobili;~ia~ do Ba~Qel06, onde o 

Qom~~Qio i mai6 dive~~i6iQado, 26 p~op~iet;­

~io~ ~eeebem men~almente o~ aluguii6 de ~eu~ 
300 imõvei~ (loja~, apa~tamento~ e quaJz.to~J( ... ) 
Ali um qua~to que Qu~tava de C~$ 60 mil a 
C~$ 80 mil j; ~e~; ~eaju~tado pa~a C~$ 150 

mil" . 

Jornal do Brasil, 24/11/85 pg. 18. 

Também a Escola Comunitária da Rua 4 em 1983 teve 

76,5% de alunos nordestinos à noite. Dois fatores podem ter 

contribuído para isso: 

- o barranco situado ao lado da escola estava sen-

do invadido por migrantes (que fugiam da seca do 

Nordeste) estimulados pelo "zi do Queijo". 

- a única turma da Escola era de alfabetização, e 

grande parte dos analfabetos (maiores de 14 anos) 

da Rocinha são nordestinos vindos da zona rural, 

onde não tiveram oportunidade de estudar: . , 

"Eu tou ap~endendo a le~ um~~ palav~a6 ... p~ 

~a ve~ ~e a~~umo um t~abalho mai~ leve. Na~­
ei na Pa~aZba, vim p~a eã Qom qua6e 16. L; 

num deu p~a e~ e~tuda~, t~abalhava no ~oçado 

de milho, de 6eijão. Eu tenho vontade de vol 



:taJz. pJz.a lã.' .. Lã e mai.6 c.almo do que aqu-i.. 

Ma.6 e 6Jz.ac.o de c.ondição de vida". 

Eãivaldo, 18 anos, aluno da ASPA 
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Já na Rua 2, onde a ocupação do terreno é mais anti-

ga, a quantidade de alunos nordestinos e naturais do Rio,que 

passaram (nesses anos pesquisados) pela escola comunitárial~ 

cal praticamente se equivale (46,5% e 45,3% respectivamente~ 

Nos últimos anos (1985 e 1986), com o aumento do número de 

alunos adolescentes, os nascidos no Rio chegaram a predomi'-

nar (54,1%, contra 37,2% de nordestinos). 

4.2.4 - Estado Civil 

Quanto ao estado civil, os solteiros (68,2%) preva 

lecem sobre os casados (28,3%). Esse dado, no entanto, nao 

tem muita precisão, pois alguns alunos que não são casados le 

galmente, mas moram com o companheiro (ou companheira)seclas 

sificaram ora corno solteiros, ora corno casados. O Item "ou-

:tJz.O.6" ficou reservado aos viúvos ou desquitados (3,5%) . 

4.2.5 - Sexo 

Os dois sexos tiveram praticamente a mesma repre-

sentatividade, tanto no cômputo geral (50,8% de narrens e 49,2% .. 
de mulheres), quanto em cada escola. 

4.2.6 - Ocupação 

A maior parte dos alunos de ambos os sexos exerce 
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um trabalho remunerado, com uma taxa mais alta·para o sexo 

masculino (80%) do que para o sexo feminino (56%). 

A grande maioria trabalha no setor terciário (60% 

dos homens e 50% das mulheres), em geral na Zona Sul da cida 

de. (Segundo amostra de 82 alunos economicamente ativos (17), 

78% trabalhava na Zona Sul, 9,8% no Centro e 12,2% estavam 

desempregados, tinham atividade móvel ou nao informaram). 

Foram citados vários tipos de ocupaçao, tanto na 

área de comércio: balconista, caixa, vendedor; quanto na de 

serviços: doméstica, garçom, copeiro, recepcionista, ajudan-

te de cabeleireiro, feirante, auxiliar de cozinh~, jardinei-

ro, bombeiro, tintureiro, porteiro, manicure, padeiro, ele-

tricista, -arrumadeira, servente, contínuo, etc ••. Da amostra 

gem geral, trabalhavam no setor secundário 10,5% dos homens 

(em geral na construção civil, como pedreiros ou serventes) 

e 2,2% das mulheres (a maioria como costureiras em confecções). 

Como biscateiros, classificaram-se 8,4% dos homens 

(como camelô, pintor, carregador) e 3,3% das mulheres (como 

doceira, costureira). O número de alunos ocupados no setor 

~ 

informal da economia, no entanto, deve ser superior ao nume-

ro de alunos que se disseram biscateiros, pois há anotações 

nas folhas de matrícula que deixam margem de dúvida (ex. D. 

Maria ".tnaba.f.ha em c.a.6a". Faz o trabalho doméstico ou, por 

exemplo, lava roupa para fora?). 

·Como proprietários (donos de seu "me.<.o de v'<'da") só 

constaram 0,8% dos alunos (2 homens, um empreiteiro e um sa-
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pateiro e uma mulher, birosqueira). 

Não trabalhavam 20% dos homens (" el.dudante" ou "de 

.6ocupado") e 44% das mulheres ("e.6tudante" ou "do lalt"). 

Mesmo considerando que a maior parte dos que nao 

trabalham fora são adolescentes (do sexo masculino e femini-

no), e jovens (em geral do sexo feminino), é grande o número 

de menores que trabalham (18) : 

"Maltla Sellna ten 13 ano. Plt061çio dome.6tl­
ca. Ten60lga ao.6 61n de .6emana. Pa.6.6ela na.6 

60lga.6. GO.6ta de e.6todalt toda.6 matêltla.6. GO.6 

ta multo de llt a pltala com amlga.6. t nolttl.6-
ta a pouco tempo e.6talt aqui no Itlo. E .6ol­

tellta moita COm .6ua mal tem .6ete lltmio.6 al­

gon.6 tltabalha e 0.6 outltO.6 e.6toda. 

Repolttl: JO.6ê Alttellto". 

Muitos alunos vao direto do trabalho para a esco­

la, chegando lá esgotados e com fbme: . 

"Quando chega pita e.6tudalt no 61nal da noite, 
já. tá. mal.6 pita lá. do que pita cá., nê? Ve can.b'E:, 

do. Já. num quelt nada. Quelt mal.6 ê de.6can­

l>alt, nê? Mal> aI ê um el>60ltço que agente tem". 
D. Maria das Dores, aluna da Escola Noturna 

da ASPA. 

Não só o trabalho normal é estafante, quanto a jo~ 

nada de trabalho é longa. Dos alunos que trabalhavam, 42,7% 

tinham uma carga horária de 10 a 13 horas diárias, 37,3% tr~ 

balhavam de 8 a 9 horas e meia por dia e somente 5,1% tinham 

uma jornada de trabalho inferior a 8 horas diárias (os outros 
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A respeito dos motivos pelos quais h~viam parado 

de estudar (nos casos em que isso ocorreu), o principal refe 

rido foi. o trabalho (38,1%). 

A segunda principal razao alegada (26,7%)foramque~ 

tões escolares de vários tipos: 

- completei 14 anos e tive que sair(19) 

não passava de ano e fiquei com raiva 

- o colégio era urna bagunça· 

- os professores faltavam muito 

- nao sentia mais vontade/não gostava de estudar/ 

nao tinha interesse/abandonei a escola 

- a escola acabou/a escola entrou em obras 

- a escola era longe 

-não. tinha vaga 

- perdi a matricula 

- 19 horas era cedo, só posso entrar às 20 horas/ 

por causa do horário . 

- nao tinha dinheiro para a passagem e parac~ar 

os livros/pela situação financeira 

- o professor disse que eu não aprendia 

- achei que atrapalhava os professores 

- fui expulsa do colégio 

- nao gostava da professora 

- a escola era chata. 

Em seguida (13,4%) vieram os problemas familiares 

("ca4ei; meu pai tihoU; pheci4ei ajudah minha m~e; tive que 

tomah conta do ihm~o menoh") e as mudanças de local de mora­

dia (12,6%)-~vim pa~a o Rio; mighei; mudei paha Niteh~i"). 
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14,9% nao tinham horário fixo de trabalho). 

4.2.7 - Lazer 

As formas de lazer mais citadas (a redação 

ítem era: "O que voc.ê 6az no.6 6.in.6 de .6emana"?) foram: 

deste 

cia: 

.. 
- vou a praia 

- trabalho em casa 

- futebol 

- fico deitado em casa, vendo televisão ou ouvindo 

música 

Outras respostas, que apareceram com menor frequên 

- vou ao cinema 

- vou à festa, forró ou samba 

- passeio 

- vou à Igreja 

- jogo cartas, dominó, damas, sinuca ou porrinha 

- namoro 

- solto pipa, brinco de pique, ando de 

ou patins 

4.2.8 - Vivência Escolar 

bicicleta 

A grande maioria dos alunos que estuda à noite em 

escolas comunitári~s já teve alguma vivência escolar ante-

rior, em geral em escolas públicas. Apenas 7,8% da amostra 

estudada declarou nunca t~r passado antes por escola. 
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Os outros motivos alegados (9,3%) foram de vários 

tipos: 

- perigo ("tinha medo de v'<'Il..") 

- doença ("tive pll..oblema de nell..VO; pneumon.<.a") 

- 'falta de tempo, cansaço 

- não· sentia necessidade ("não pen.6ava d'<'ll..e.<.to") 

Em outro ítem da folha de matrícula, perguntava-se: 

"POIl.. que pll..OCUIl..OU a e.6cola: 

- pall..a .6abell.. lell..? 

- pall..a .6eguill.. 0.6 e.6tudo.6? 

- poll..que o tll..ablLlho exige?" 

A segunda possibilidade foi indicada por 38% dos 

alunos, a prime~ra por 35,9%, e a Gltima por 14,7% dos alu-

nos. 

Como outras razoes (11,4%), surgiram: 

- porque é perto de casa 

- para "aprender a fazer conta 

- para tirar os documentos 

- acho bom estudar 

- para aprender a escrever carta 

- para saber assinar o nome 

~ para ter um futuro melhor 
... 
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4.3 - Os E§ucadores e as Lideranças 

"Ante..6 de. tltabalhalt' na e..6c.o.f.a, e.u tltaba.thava 

no Caltt~ltio. Elta ltec.e.pc.ioni.6td no Caltt~ltio 

e. de.poi.6 6ui auxilialt de. e..6c.lteve.nte.. AI c.he.­

gou e.m 80 ..• nã.o, 79, e.u e..6tude.i na me..6ma:twz. 

ma que. o Fábio. E e.u .6e.mplte. gO.6te.i muito de. 

te.atlto. E ele. tava me. 6alando do.6' gltupO.6que. 

tinha lá na. ASPA" do gltupo de. te.atlto, .6 e. eu 
e..ótive..6.6e. a 6im, que. e.lta no 6inal de. .6emana. 
Eu c.ome.c.e.i a ilt no gltúpo de. te.atlto e. ve.1t tam 

b~m otltaba.f.hodo.6 outltO.6 gltupo.6. AZ e.m 80 
te.ve. o Ce.n.6o, e.lta pltã.-pe..6.6oa.6 da c.omunidade. 

.6e. in.6c.lte.ve.lte.m e. tal. AI e.u c.onve.It.6e.i c.om o 

Luiz, di.6.6e. pita e.le. que. tava a 6im de. 6aze.1t 
o Ce.n.6 o, que. e.lta o mome.nto que. eu e.-~:ta.túct mW 
pe.ltto da.6 pe..6.6oa.6, c.onhe.c.e.ndo mai.6 •.. e.u .6e.m 

pite. vivi me.io a6a.6tada da Roc.inha at~ e.ntã.o. 

Fiz o Ce.n.6o, de.poi.6 ve.io e..6te. pltoje.to da.6 e..6 
c.ola.6, aI me. inte.lte..6.6e.i ••• 

Eu já tava no 'te.atlto, no joltnal, já palttic.i­

pava da A.6.6oc.iação ••• AI, quando ve.ioe..6te. 

pltoje.to, me. inte.lte..6.6e.i de. palttic.ipalt da.6 e..6-
c.ola.6. Come.c.e.i dando aula pita adulto.6, lá na 

Rua 2. Quando a e..6c.olinha ainda e.lta lã e.m­
baixo, pe.ltto da pe.dlta. 

AZ de.poi.6, tavaplte.c.i.6ando de. algu~m na Rua 
Um pitá dalt au.f.a, tava 6altando plto6e..6.6olt. Eu 
jã. tinha moltado na Rua Um quando pe.que.na e. tE:. 
va a 6imde. ve.1t c.omo e. que. e.lta dalt au.f.a pita 
c.ltiança. Ve.i aula pita c.ltiança de. 6 e. 7ano.6. 
AZ, no ano .6e.guinte., ia-.6e 6aze.1t uma avalia­
çao do.6 plto6e..6.6olte..6 que. pude..6.6e.m c.ontinualt, 

ma.6 iam .6a..t1t alguma.6 pe..6.6 oa.6 • AZ e.u c.o.toqwú 
que. tava ..tnte.lte..6.6ada e.m dalt aula pita c.1t..tan­

ça na Rua 2. Elta mai.6 pe.ltto, e.u jã. e.lta da e.! 
c.ola. AZ a.6 pe..6.6oa.6 votaltam e. e.u 6..tque...t dan 
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do aula na Rua 2u . 

Tania Regina da Silva - ex-educadora da Esco 

la Comunitária da Rua 2. 

As motivações que levaram esses moradores, em ge-

ral jovens, a se tornarem educadores, foram diversas: 

- a vontade de querer fazer "alguma c.o-i.6a u, de Uaju 

dalt u, de upaltt.ic.-ipalt da c.omun-idade",. (motivação 

de fundo religioso e social, aliada a necessida­

de da convivência em grupo, mui to presente nos .j9. 

vens) 

- a possibilidade de uganhalt algum d-inhe-ilto, tltaba 

lhando .c.om c.ltianç.a e c.om a c.omun-idade", (motiva­

ção de fundo econômico, buscando.conciliar o tra 

balho profissional ao. ideal comun~tá~io) 

- a oportunidade de ".6elt educ.adolt", de adquirir um 

novo status social: de detentor e transmissor do 

saber letrado. 

"Eu c.omec.e-i a dalt aula •.. 60-i de Itepente. 
Atltave.6 da -iltmã dá m-inha c.unhada, .6abe? A V-i 
nha, ela e.6tuda.va aqu-i, elta alu.na do Petltô, 

então ela c.hegou em c.a.6a c.omentando c.om-igo c.E.. 
mo elta aqu-i, .6abe?· E.6c.ola c.omun-itált-ia. Eu 
já c.onhec.-ia o Petltô, ne? AI, eu v~m batelt 
um papo c.om ele, ele me c.onv-idou pita v-ilt tlta 

balhalt aqu-i. 

Eu tltabalhava num c.on.6ultõlt-io dentált-io, de­
po-i.6 tltabalhe-i de c.a-ixa no meltc.ado de 6ltuta.6 

, 
•.. Aqu-i na e.6c.ola tltabalhe-i doi.6 ano.6 c.omo 
al6abet-izadolta e agolta já va-i pita tltê.6 ano.6 
que e.6tou dando aula pita 2a. e 3a . .6elt-ie. Ve 
Polttugue..6 . 

Atltave.6 da e.6c.ola, eu c.onhec.-i o gltupo de tea 

t~o~ Paltt-ic.-ipava o Petltô, o Rene., a Iltac.-i, 
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a Tania, a Vilma, a Vay~e, o Canlito~·, o Joa 

quim, tinha uma tunma boa. Tinha ... o Zeea 
tamb~m, ~empne dando um apoio. Ma~ eu ... eu 
~õtnabalhei me~mo numa peça ... Auto de Na­

tal, 6iz doi~ pen~onagen~, 6iz at~ uma mu~i­
quinha, n~? 

- Aeonda 1.6 auna, aeonda pn.a vida ... 

Continuei na e~eola. No eomeço 60i á~~~m 

m4i~ ... dominado pon ·uma vontade, ~abe? Mai~ 

tentando ajudan me~mo. E agona, jã. ~ um tna­

balho mai~ eon~eiente, n~? Já adquini muita 

expeni~neia, ent~o, 6ui me apno6undando ... " 
"Nanete" (Olizete Norberto dos Santos), 27 

anos, ex-professora da Escola Noturna da ASPA. 

Dependendo da conjuntura yivida pelos professores 

durante esse periodo de existência das escolas comunitárias 

da Rocinha (1968-1986), não só a.motivação inicial dos educa 

dores diferiu, como também o próprio processo de crescimento 

do grupo de educadores. 

Inicialmente, quando em 1968 surgiu a primeira es-

cola da comunidade na Capela Católica do Boiadeiro, a motiv~ 

ção principal foi a religiosa, respondendo à deficiência gri 

tante do sistema escolar. 

"Quando ~ungiu e~ta pnimeina e~eolinha, 60i 
a neee~~idade me~mo da ung~neia, ponque tava 
muito eniança ~em ten e~eo~a púbiiea, e tam-, . 

b~m a 60nça do Padne Banbo~a. E quando a ge~ 
te pode dan um pouquinho de 6i, pnã. algu~m, 

eu aeho muito impontante". 
Gonçala Norberto Araujo Pereira, a "Gonçali~ 

na", educadorà do atual Centro 

Alegria das Crianças. 

Comunitário 
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As próprias dificuldades de sobrevivência da esco­

la, o embate com setores conservadores da Igreja, o processo 

de criação de um grupo de educadores que desse sustentação ao 

trabalho, O convívio com a realidade de vida das crianças e 

dos pais, foram os principais fatores que levaram a um cres­

cimento dos educadores nessa fase. 

A medida que o trabalho da 'Igreja (centralizado em 

volta da missa, da cateauese e do corte-e-costura) foi se vol 

tando para um trabalho de base em torno da luta pela melho­

ria das condições de vida na favela (a partir de 1975/l976), 

o ideal do "movimen~o eomuni~~~io" foi se espalhando pelos 

jovens e adultos que moravam nas cercanias da ASPA. Iam sen­

do formados mais e mais grupos, e a escola era unicamente um 

desses grupos .. Nessa fase, refletindo o início do processo 

de redemocratização do país, a ânsia de participação, de sair 

do isolamento, de buscar alternativas, de querer fazer "a-e.g~ 

ma eoi~a", enfim, era, em geral, a principal motivaçio dos 

educadores. O trabalho comunitário como um todo, o embate 

com o Estado, as conquistas a nível das melhorias nas condi­

ções de saneamento e de moradia do local (como a construção 

da passarela, do valão) se constituíam no principal fator de 

elevação do nível de consciência dos educadores. 

Com o início da intervenção direta do ~stado (ali~ 

do a órgãos internacionais) na dinâmica interna de organiza­

ção dos moradores em 1980 (Projeto UNICEF/SMD, que instituiu 

o assalariamento do trabalho comunitário e a participação es 

tatal nas ãreas de educação, saneamento e saGde), e com a ex 
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pansao do trabalho comunitário por várias regiões da Rocinha, 

(sem a existincia de um projeto polItico mais definido e de 

um órgão coordenador e direcionador das várias frentes de 

atuação), esse trabalho aos poucos vai se fragmentando (só se 

aglutinando em momentos de crise interna à favela ou de in­

tensa efervescincia polItica do paIs). As escolas comunitá­

rias se desenvolvem dentro de um processo interno intenso,p~ 

rém, mais isolado (nesse último ano - meados 85/86 - em que 

a Presidente da UPMMR se aliou internamente à marginalidade 

da favela e externamente aos setores mais conservadores da 

sociedade - apoiou o PFL nas eleições de 1985 - quem vem as­

sumindo o papel de interlocutor das reivindicaçõ~s de melho­

rias das condições de moradia junto aos poderes públicos tim 

sido algumas lideranças organizadas em comitis de partiOCs~ 

lIticos progressistas). 

Nessa fase (1980-1986) a principal motivação dos 

educadores tem sido a econômica e" profissional (principalmeg 

te nas escolas comunitárias ligadas ao Projeto SMD/UNICEF) e 

em menor grau, a de convivincia social, "e.6pllr..-t.to c.omun-t.tã'­

Ir..-to" e polItico (nesse momento em que o movimento comunitá­

rio está politicamente desarticulado, sao poucos os espaços 

de atuação polItica,no sentido amplo da palavra) • 

o processo organizativo interno às escolas (na di­

visão de tarefas, nas tomadas de decisões, na democratização 

das discussões, na contestação ao autoritarismo), o processo 

de articulação entre as escolas comunitárias do Rio (promo­

vendo reuniões gerais no Circo Voador, seminários) e o emba­

te com as instituições financiadoras (em especial a SMD), bu~ 
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cando sua autonomia e a participaç~o de todos nas decis6es, 

têm se constituído nos três principais fatores de elevação 

do nível de consciência política dos educadores. 

Lembramos aqui uma reflex~o de Gramsci, que talvez 

ajude a desvendar como pode se dar o processo de formaç~o de,ê. 

sa consciência crítica: 

"O homem a:tivo de ma.6.6a atua pJta:tic.amen:te,ma.6 

nao :tem uma c.laJta c.on.6c.iênc.ia :teôJtic.a de.6:ta 

.6ua ação, que, não ob.6:tan:te, e um c.onhec.imen 

:to do mundo na medida em que o .tJz.an.6·ó oJtma. 

Pode oc.oJtJteJt, inc.lU.6ive, que a .6ua c.on.6c.iên­

c.ia :teôJtic.a e.6:teja hi.6:toJtic.amente em c.on:tJta­

dição c.om o .6eu agiJt. E qua.6e pO.6.6Zvel di­
zeJt que ele :tem dua.6 c.on.6c.iênc.ia.6 :teôJtic.a.6 

(ou uma c.on.6c.iênc.ia~c.on:tJtadi:tôJtia): uma, im­

~lZc.i:ta em .6ua açio, e que Jtealmen:te o une a 

:todo.6 0.6 .6eu.6 c.olaboJtadoJte.6 na :tJtan.6óoJtmação 

pJtá:tic.a da Jtealidade, e ou:tJta, .6upeJtóic.i~ne~ 

:te explZc.i:ta ou veJtbal, que ele heJtdou do pa~ 
.6ado e ac.olheu .6em c.JtZ:tic.a( .•. ) 

A .c.ompJteen.6ão c.JtZ:tic.a de .6i .me.6mo e ob:tida, 
po.Jt:tan:to, a:tJtave.6 de umalu:ta de I hegemonia.6' 

polZ:tic.a.6, de diJteç5e.6c.on:tJta.6:tan:te.6, pJtimei 
Jto no c.ampo da e:tic.a, depoi.6 no da polZ:tic.a, 

a:tingindo, óinalmen:te, uma elaboJtação .6upe­
JtioJt da pJtôpJtia c.onc.epçao do Jteal ... "(20) 

Esse processo de formaç~o de cons?iência nao sé dá 

uniformemente no grupo de educadores. Muitos educadores con-

tinuam com um nível de consciência semelhante ao ".6en.6o c.o-

mum" (segundo Gramsci, isso representa "pen.6aJt .6em di.6:to :teJt· 

c.on.6c.iênc.ia c.JtZ:ti c. a , de uma maneiJta de.6agJtegada e oc.a.6ional, 
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i6to ~, pa~tieipa~ de uma eoneepçio do mundo impo6ta mecani­

eamente pelo ambiente exte~lo~" ... ) (21) 

Em geral, o processo de elaboração de uma consciên 

cia critica se di quando o educador participa rião s6 da dini 

mica interna à escola, mas também do movimento reivindicati-

vo organizado da favela e do processo polItico social mais 

geral (através dos, partidos polIticosj etc ••• ). 

Estamos falando tanto dos educadores das escolas 

comunitirias •. Mas afinal, quem sao eles? 

Parti de minhas anotações de campo e de dois tex­

tos: "Pe~6il do~ Edueado~e6 Comunit;~io6 do Viu~noi ASP~ Rua 

1, Rua 2" e "Pe~6il d06 Edueado~e6 Comunit;~io6 do No·tu~no: 

AS PA, Rua 1, Rua 2" produzidos pela UNICEF /SMD em 1981, a fim 

de colher alguns. dados que pudessem caracterizar os educado-

res das escolas comunitirias. 

Esses dados se referem portanto aos educadores de 

1981 dessas três escolas comunitirias, abrangendo um total de 

41 educadores, 26 voltados para o ensino de crianças e 15 ao 

de adultos e jovens. 

4.3.1 - Educadores de Crianças 

"-

Quase todos os educadores de crianças eram do sexo 

feminino (88,5%), na sua maioria solteiros (76,9%). 

A faixa etária predominante (50%) era de jovens(18 

a 21 anos}, seguida pelos adultos - de 23 a 47 anos (26,9%) 
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e adolescentes - 15 a 17 anos (23,1%). Hoje em dia(1986)pr~ 

ticamente inexistem educadores' adolescentes, pois as escolas 

comunitárias vinculadas à SMD não os admitem mais, e os edu-

cadores das outras escolas (Cachopa e. Rua 4 )em geral já se 

tornararnmais velhos. 

Quanto à naturalidade, os nordestinos e nascidos no 

Rio quase se equivaliam (42,3% e 57,7%, respectivamente) . 

. O grau de escolaridade predominante era o 19 grau in 

completo (50%), seguido pelo 19 grau completo (30,8%),29 grau 

incompleto(15,4%) e 29 grau completo (3,8%). Alguns educado 
. 

res de crianças continuam estudando a noite: 

nE~~e ano eu acabei olQ g~au, aqui bem pe~-

.~inho, na PaufaB~i~o. Ano que vem vou p~o 

And~~ Mau~oi~ 6aze~ o lQ ano cien~Z6ico. Tem 

mui~a gen~e aqui de cima que e~~uda f~, na 

vof~a'a gen~e vem jun~on. 

HeloIsa Helena Soares da Cruz, 22 anos, edu­

cadora da Escola Comunitária da Cachopa. 

A metade dos educadores teve algum tipo de ~iên-

cia profissional anterior, tanto na área de serviços (comob~ 

'bá, recepcionista, atendente de consultório, etc ..• ) quanto 

no comércio (corno vendedora, balconista) ou até no setor fa-

bril (corno costureira de confecção). Atualmente (l986)arnaio . -

ria dos educadores já exerceu urna atividade profissional an-

terior, pois um dos critérios para admissão em escolas comu-

nitárias ligadas à SMD é que o candidato tenha experiência 

de trabalho com crianças. 
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A maior parte dos educadores comunitários (73,1%) 

. havia participado anteriormente de trabalhos comunitários,em 

diversas áreas: Grupo de jovens, de teatro, de saneamento,de 

saúde, de menores, de corte e costura, de mulheres, ambulató 

rio da UPMMR, Rocineclube·, catequese, escola noturna, jornal 

Tagarela e Associação de Moradores. 

4.3.2 - Educadores de Adolescentes e Adultos 

Os educadores de adolescentes e adultos têm algu-

mas características comuns aos educadores de crianças. 

Na sua maioria sao solteiros (86,7% em 1981) e j~ 

vens (7 professores tinham entre 18 e 21 anos, um era adoles 

cente e 7 estavam na faixa etária de 22 a 29 anos). 

Em 1981, a maior parte (60%) tinha participação an 

terior em trabalhos comunitários, como: Grupo de jovens, de 

teatro, de saneamento, de menores, Rocineclube, catequese, 

jornal Tagarela, colônia de férias para menores e grupoder~ 

censeamento da Rocinha pelo Projeto Rondon. 

Outras características, no entanto, diferem. 

A grande maioria dos educadores de adultos sao ca-

riocas (em 1981 eram 80%), muitos deles nascidos ~criadosna 

Rocinha. Os dois sexos praticamente se equivalem (eram 8 ho 

mens e 7 mulheres). 

Quanto ao grau de es~olaridade,. predominavam os que 

cursaram o 19 grau completo ou 29 grau incompleto (26,7% de 



149 

cada), seguido dos que tinham 19 grau incomplet6 ou 29 grau 

completo (20% de cada), havendo um professor (6,7%) de grau 

superior. 

Apenas um terço ·dos professores nunca havia traba­

lhado fora. A maioria trabalhava ou já havia tido uma expe-

riência profissional. anterior, como comerciários, bancários 

ou auxiliares administrativos: 

"Eu e.Jta balconL6:ta de. naJtmá.cia. Já. nui bi.6-

ca:t e.iJt o , cicli.6:ta de. :tin:tuJtaJtia .. ~aque.le. mo~ 

tão de. cabide. pe.nduJtado no de.do, pe.dalando e. 
com urna mao .6Õ .6e.guJtando o guidão. t mole.? 

Fiz de. :tudo ne..6.6a vida. 

A:tualme.n:te. e.u :tou :tJtabalhando ao.6 domingo.6 na 

coJtJtida e. e..6:tou na e..6cola comuni:táJtia. 

Ainda .6OU Jti:tmi.6:ta no ImpeJtio da Gáve.a e. .60U 
diJte.:toJt de. ba:te.Jtia no Unidó.6 da Rocinha. Mil 

e. urna u:tilidade. ... " 

Jeovaldo Norberto"dos Santos, o "Rique.za", 24 

anos, ex-professor de adultos da Escola Comu 

nitária da Rua 2. 

4.3.3 - As Lideranças 

Em geral, em cada escola comunitária existe uma li 

derança que sobressai no grupo. As lideranças ~articiparam 

ativamente da criação dessas escolas e vêm acompanhando o tr~ 

balho até hoje. Essa figura de liderança pode ser encontra-

da em 5 escolas comunitárias: 

la. escola da comunidade (atual Centro Comunitário 

Alegria das Crianças) --Gonçalina. 
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Centro Comunitário "União Faz a F oJl.ç.a " , da Rua 1 -

D. Elisa. 

Escola Comunitária "So44ego da Mamãe", da Cachopa 

- Marina. 

Centro Comunitário da Rua 2 - Dylma. 

Escola Comunitária da .Rua 4 - Aparecida. 

Somente nas escolas comunitárias que surgiram pre-

dominantemente a partir de urna iniciativa institucional (Es-

cola Comunitária do Laboriaux -SMD e nova Escola Comunitá-

ria da ASPA - Igreja Católica) essa figura marcante da lide-

rança não é encontrada. 

A liderança tem um papel importante na formação e 

coesao do grupo "de educadores, na articulação (interna à fa-

vela e ~xterna junto à sociedade civil) da escola, na super~ 

ção dos momentos de crise, na dinamização e expansão do tra-

balho dessas escolas. 

Todas a~ lideranças das escolas comunitárias da R~ 

cinha sao de sexo feminino e antes de se' tornarem membros das 

escolas, já tinham exercido alguma atividade profissional e 

participado de um ou mais grupos de trabalho comunitário: 

"AI, inventei de t~abalha~. A~~qnjei um em­
p~ego p~a m..tm em Bota6ogo,' num labo~atô~io 

que tem. Ma4 não me dei.com alguma4 6ib~a4 

d04 ~emêdio4, a pele. me 6ez e4tou~a~. AI eu 
pedi dem .. <-44ão. 

Fui t~abalha~ "numa 6~b~ica de biquini. Faze~ 

aquele ... você não conhece la4tex? A gente 
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tnabalha na bobina ... el;~tico, e em cima ~ 

linha. Fazia .aquele acabamento de biquini e 
tal. .AI euj~ começava a ~i~ca~, co~ta~, ~! 

be? E óiquei uma po~ção de tempo lã. AI 60i 
que ~u~giu o t~abalho na Comi~~ão de Luz da 

A~~ociação de Mo~ado~e~. Comecei a me ent~o 

~a~ com aquele~ conhecido~ antigo~, e conve~ 
~a~, meinte~e~~a~ po~que, di~cuti~ 

que a Rocinha ~ de~~e. jeito ( ... ). 
po~quê 

6ui uma pe~~oa 6undado~a da Capela e da 
e~ cola. Vepoi~ da gente leva~ um t~aba.e.ho h; 
tanto tempo, aquele t~abalho j; vai 6azendo 
pa~te da vida da gente. Eu tive a opo~tuni­
dade de t~abalha~· em out~o~ luga~e~ quando eu 
j; e~tava 'ne~ta e~cola~ At~av~~ do PadJz.e Bcv'L 

.bo~a, do cu~~o da abelhinha, do meu m~dico 

gineco.e.ogi~ta: ele dava uma ~ala na ca'~a de­
le p~eu en~ina~ o~ 6ilho~ dele e o~ da ~ob~i 
nha dele ... ; numa e~cola do Catete ... 

Ma~ eu t~abalhava de manhã e de ta~de, tinha 
muita c~iança ne~ta ~poca. AI eu pen~ei ... 
aqui na comunidade aquela~ c~iança~ p~eci~am 

tanto de mim. Po~quê que eu vou ~ai~ da co­
munidade? Não e po~ aI não. Eu me apeguei, 
~abe?" 

Gonçala Norberto dos Santos, a "Gonçalina", 

liderança do atual Centro ComunitárioAl~ia 

das Crianças. 

. (22) ~ ~ ~ 
Em geral, sua idade e um pouco superior a da me 

dia dos educadores, sendo du.,as jovens (18 e- 22 anos) e três 

adultas na meia-idade (35,40 e 45 anos). 

A maior parte é natural da região nordeste, sendo 

uma carioca e uma mineira. 
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o grau de escolaridade das lideranças vai do. 19 grau 

completo (a maioria) ao superior incompleto. 

Dessas lideranças, duas continuam corno educadores 

de sua própria escola até hoje. Urna liderança presta urna a~ 

sessoria "comunlt~~la-pedag~glea" (esti cursando o normal) i 

escola que ajudou a criar (Rua 4) e atualmente é educadora do 

Centro Comunitirid Alegria das Crianças. 

A liderança da Escola Comunitiria da Cachopa se ocu 

pa mais da parte administrativa e política da Escola. Foi ed~ 

cadora da escolinha ocasionalmente em 1983, quando houve fal 

ta de professores. 

A liderança do Centro Comuni tirio da Rua 2 teve urna 

participação a ti va no movimento comuni tirio iniciado pela Igr~ 

ja, foi.educadora da antiga Escola Comunitiria da ASPA, du-

rante a criação da Escola Comunitiria da Rua 2 foi educadora 

(na alfabetização de crianças) por dois anos, em 1983 passou 

a assessora de caf!lpo da Escola (esti cursando Pedagogia) e a 

partir de 1985 esti na gerência do Projeto de Escolas Comuni 

tirias (pela SMD) corno Coordenadora da Região Sul. Nas últi 

mas eleições (realizadas no final de 1985) do Centro Comuni-

tirio da Rua 2, preferiu não mais assumir a posição de.Presi 

dente do Centro, pois sua participação atual esti bem mais 

restri ta. A liderança do Centro vem sendo paulatinamente tr~ 

ferida ao Fibio (Fibio Costa Silva, também antigo participa~ 

te do movimento comunitirio da favela, membro do Centro Comu 

nitirio da Rua 2 desde 1984, atualmente educador e seu pres,! 

dente), que assim vem se tornando a primeira liderança de es 
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cola comunitária do sexo masculino. 

4.4 - Outros Participantes 

4.4.1 - As Merendeiras 

Inicialmente as escolas comunitárias nao forneciam 

merenda, cada criança trazia de casa seu próprio lanche. 

MaS a merenda sempre foi uma rei vindicação das crian 

ças e de suas famílias. Em 1982 a Escola Comunitária da Rua 

2 finalmente obtém merenda, através do mesmo empresário que 

custeou a compra e reforma da nova sede da escola. Em 1983 es 

sa doação ~ suspensa, mas a Escola consegue que a OMEP(23)a,ê. 

suma o forneciménto de merenda às crianças. A primeira me­

rendeira dessa escola foi a mãe de uma das educadoras, que 

trabalhava voluntariamente, e era auxiliada por mães das crian 

ças, que se revezavam a cada dia. Nesse ano, várias escolas 

comunitárias passam a conseguir merenda (precariamente), jun 

to a diversas instituições, como a própria OMEP, o MOBRAL, 

etc ... Ao mesmo tempo, pressionam a SMD a assumir tanto a re 

muneraçao da merendeira, quanto o fornecimento de merenda, o 

~ 

que e alcançado no final de 1983: 

"A~ eniança~ ~io empolgada~ ponque a 6ome ... 
e ~o~al, ne? Ponque agona, minha 6ilha,oque 

~em de eniançi, no~~a ... ai, Meu Veu~, a ge~ 

~e ~em a~e pena ... de ~an~a eniança 6amin~a. 

No pnimeino dia da menenda, ~eve eniança que 

de~maiou de ... de ... eomeu uma eomida 6on~e, 
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n~? E nio tinha eo~tume de eome~ aquela~.eo 
m-<'da~ bo a~ ... " . 

Maria Lúcia da Costa Souza, a Marlúcia, ex­

educadora do Centro Comunitário da Rua 1. 

Também em escolas comunitárias que nao estão liga­

das à SMD existe a figura da merendeira. Em geral, esta re-

cebe urna ajuda de custo através da própria mensalidade das 

crianças. 

As merendeiras (todas do sexo feminino) costumam 

ser adultas de meia-idade, e muito queridas pelas crianças. 

Na Cachopa, a liderança trabalha fora (na parte da 

tarde), e a merendeira, que também é "zelado~a", cuidadosp~ 

blemas administrativos na sua ausência: 

"Eu tou aqui de~de que e~~a e~eola eomeçou. 

A gente ~e di~t~ai eom a~ e~iança~, o tempo 

pa~~a que a gente nem vê. Eu eonheço toda~ 

e~iança~, e a~ mãe~ ta.mbém. t di6I.eil eu não 
eonheee~ a mãe de uma e~iança. Quando a Ma­
~ina tã t~abalhando, o eol~gio 6iea mai~ po~ 

minha eonta, eu 6ieo euidando de tudo: quan­

do ehega a me~enda ... p~oblema da~ e~iança~, 

que uma mãe vem 6ala~ ... " 
D. Marina, merendeira e zeladora da Escola 

Comunitária "So~~ego da Mamãe", da Cachopa. 

4.4.2 - Os Agentes Externos 

A entrada dos agentes externos na Rocinha se deu 

principalmente através do Padre da Igreja Católica (Padre 

Cristiano) que começava a desenvolver (em 1975) um trabalho 
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de base de conscientização e organização dos moradores da Fa 

vela em torno da melhoria das condições de vida, e necessita 

va de uma equipe para desenvolver esse trabalho. 

Muitos desses agentes externos tiveram como primei 

ro veículo de participação a escola noturna da ASPA, ondetra 

vavam contato com a realidade de vida dos alunos e com a or-

ganização interna da favela. A partir daí iniciavam ouse i~ 

tegravam em outros grupos comunitários, a fim de expandir a 

base territorial atingida (Inicialmente o trabalho se restrin 

gia à Cidade Nova, Boiadeiro, Bairro Barcelos, Rua 4 e Campo 

do Esperança - a parte baixa da Rocinha. Aos poucos, foi se 

expandindo pela Rua 3, Rua 2, Estrada da Gávea, Rua 1 e Rou­

pa Suja, abrangendo as principais regiões da favela) . 

Esses agentes externos formavam o~nupo de apoio" e 

reuniam-se semanalmente no IBRADES(24)com o Padre, a fim de 

avaliar e discutir o encaminhamento do trabalho. Nasuamaio 

ria eram universitários ou recém-formados (de ambos os sexos) 

e trabalhavam voluntariamente, movidos pela fé cristã (aIgr~ 

ja vinha formando as comunidades de base, passando da fase de 

denúncia que pautou sua atuação durante a ditadura à fas~ de 

organização popular nessa etapa inicial de democratização) e 

pela necessidade de participação social e política. 

Com a passagem da escola noturna da ASPA para os 

moradores, o papel dos agentes externos que atuavam junto à 

escola (e mais tarde, às escolas comunitárias) passou a ser 

de assessoria ao grupo de educadores. Buscava-se que os edu­

cadores adquirissem uma certa capacitação pedagógica e cons-
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ciência crítica, desenvolvendo um trabalho de equipe, não hie 

rárquico. Buscava-se também a articulação dos diversos tra­

balhos comunitários e o fortalecimento da Associação de. Mora 

dores como canal de representação dos favelados. 

A experiência prévia dos moradores da favela com 

agentes externos á ela, era basicamente com políticos e seus 

cabos eleitorais e com agentes das igrejas (católica, prote~ 

tante, etc.) que possuíam propostas mais conservadoras. 

Com os "polltico4" era desenvolvida uma prática de 

manipulação de "comum aco~do": os moradores sabiam que esta­

vam sendo manipulados e trocavam seu voto ou sua influência 

na favela por favores pessoais (emprego, prestígio, vaga na 

escola para um filho) ou alguns pequenos melhoramentos no lo­

cal de moradia (calçamento, bica d'água, tanques para a lav~ 

gem das roupas, etc .•. ). Com os agentes de pastoral convenci~ 

nais assumia-se uma posição passiva, de entrega à fé propal~ 

da e de participação nos seus rituais. 

E esses novos agentes externos? Quem eram, o que 

queriam, o que podiam oferecer? 

No início, havia um visto de admiração ao seu 

papel, visto como missionário ("ele4, que não p~eci4am di440, 

40bem aqui ~~a ajuda~ a gente") e de desconfianç~ quanto às 

suas reais intenções ("eu acho que ele4 e4tão ~ que~endo ga­

nha~ dinhei~o ~~ no~~a~ cu~ta~"l e à sua persistência ("hoje 

você~ e4tão aqui com agente, amanhã não vão mai~ nem lemb~a~ 

de n~4"). 
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Com o desenvolvimento do trabalho foi se e~tabele­

cendo uma relação de troca (de saberes, de experiência, etc.) 

com alguns segmentos; mas também de competição, disputa pelo 

poder e pela ire a de influência entre alguns agentes exter­

nos e também junto a moradores daquela base social atingida 

pelo trabalho. 

Com a falta de clareza dos rroradores quanto à perspecti­

va dos agentes externos, muitos mal-éntendidos ocorreram, h~ 

vendo moradores. que tentavam reproduzir com os agentes exter 

nos as relações de manipulação que costumavam manter junto 

aos politicos tradicionais. 

Após muitos anos de atuação é que foi se estabele­

cendo uma relação mais clara entre agentes externos e mora­

dores, de trabalho conjunto, de superaçao da falsa dicotomia 

agente-externo/morador para uma percepçao de que o interlocu 

tor comum era o Estado, e que a partir da pressão da "c.omuni 

dade" sobre os órgãos pGblicos e que seria alcançado o obje­

tivo de melhoria das condições de vida dos moradores. 

Com o desenrolar do trabalho comunitirio, muitas 

vezes esoerava-se uma tomada de posição mais segura da Igre­

ja, o que na maior parte das vezes não ocorreu devido ao ca~. 

rãter conservador da hierarauia da Igreja do Rio de Janeiro. 

Com isso o espaço de atuaçãG aberto pela Igreja apresentava 

limites claros, o que também ocorria no canal visto como de 

. organização dos moradores, a UPMMR, pela centralização da CO!! 

dução do trabalho nas mãos da diretoria e pela dificuldade 

na articulação e dinamização do trabalho comunitário corno um 
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todo (processo semelhante se desenvolvia na FAFERJ) . 

Com a abertura de novos canais de participaçio po­

litica (como as associaç6es de bairros onde esses universit~ 

rios residiam, os partidos politicos, etc ... }, muitos agen­

tes externos foram se desligando do trabalho, partindo para 

outras frentes de atuaçio. 

Hoje em dia sao poucos os agentes externos que oo~ 

tinuam atuando na Rocinha. Cumprem uma funçio de assessoria 

pedag6gica, psico16gica, administrativa e principalmente po­

litica. 

4.4.3 - Os Técnicos 

Os técnicos atuam nas escolas comunit~rias (e tam­

bém em alguns outros trabalhos comunit~rios) através das ins 

tituiç6es às quais se encontram vinculados (SMD, OMEP, PUC, 

IBRADES, etc ... ). 

Em geral têm uma funçio definida e uma formaçãoad~ 

quada a essa funçio. sio pedagogos ou psic6logos com expe­

riência em educaçio pré-escolar ou de adultos, sio nutricio­

nistas que dio orientaçio às merendeiras na elaboraçiodocar 

d~pio escolar, etc ... Desempenham também uma fupção politi­

ca na representação dos interesses da instituição e/ou luta~ 

do para que os interesses dos moradores sejam também levados 

em conta por essas instituiç6es. 
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Na sua maioria têm uma posição ~rogressista e rnui-

tas vezes colocam em risco seus empregos ao se chocarem com. 

resoluções de suas instituições de origem contrárias aos in-

teresses dos moradores e' às suas !?róprias convicções pessoais. 

Diferenciam-se dos agentes externos por exercerem 

uma atividade remunerada(25)pela sua instituição de origem e 

por apresentarem uma atuação em gerai restrita e um certo gru 

po comunitário (uma ou mais escolas comunitárias, uma ativi-

dade especifica de um centro .comunitário, etc .•. ). 

Na época de entrada do Projeto da SMD .na Rocinha 

(1980-1981), alguns agentes externos passaram à condição de 

técnicos ~or indicação dos moradores. Eis o relato de uma 

agente-externa a respeito das modificações que sentiu: 

"Eu eomeeei t~abalhando no ambulat~~io que 

6uneionava na ASPA. Atualmente ê o ambulatõ 

~io da A~~oeiação de Mo~ado~e~. T~abalhei Wm 

bêm no g~upo de ~aúde, e andei pa~tieipando 

de uma~ ~euniõe~ da e~eolinha da ASPA e na 

que e~tava ~u~gindo na Rua 1. 

Eu ~into o ~eguinte ... no inZeio do~ t~aba­

lho~, eu podia 6aze~ de tudo, ajuda~ no muti 

~ao, na~ eampanha~ de vaeinação, 6aze~ nao 

~ei o quê pa~a a A~~oeiação, di~t~ibui~ pan-

6leto, luta~ pela eampanha da água, do~ e~g~ 

to~, do~ poço~ que e~tavam.eonta~inado~, en-
6im, voeê e~a pau p~a toda ob~a. 

A pa~ti~ da implantação do~ p~ojeto~,6~ qua~ 

do o pe~~oal ~eivindieou que ~e eonbUdM~e o 

pe~~oal, o~ têenieo~ que e~tavam na ã~ea,pa~ 

~ei a t~abalha~ na ã~ea de edueação. Eu vi-
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nei tieniea em 81. Eu ena ehamada de agente 

extenno. Eu a.gona po~.ó o até e.ótan na .tuta da 

A.ó.óoeiaç~o de monadone.ó, na.ó 6e.óta.ó, tou a 

6im de apoian, .óempne 6iz i.ó.óo. Ma.ó e.te.ó .t~ 

me eonheeem eomo uma pe.ó.óoa da e.óeo.ta, .óabe? 

N~o .óou mai.ó identi6ieada eomo o agente ex­
tenno, .óoeada pe.to monno, pon aZ tnaba.thando, 

.óem um pape.t de6inido. Sou vi.óta eomo uma 

p.óie~.toga. Aeho que tamb~m e uma epoea, ni? 

Elizabeth Pereira Paiva, ex-assessora de cam 

po da Antiga Escola Comunitária da ASPA. 
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NOTAS 

(1) "A Ga.ta. V-i.tõJz.-i.a. c.a...tu na. l-i.xe.-i.Jz.a. e. a.c.a.bou-.6 e. a. e..6tôJz.-i.a. -

e..6toJz.-i.nha..6 da. Roc.-i.nha." - estSrias das crianças das Esc~ 

las Comunitárias da Rua 1, Rua 2 e ASPA, org. pelos ed~ 

dores sob coordenação de SEGALA, L. & SILVA, T.R. - SEC/ 

MEC/FNDE, UPMMR, Edit. Salamandra, RJ, 1983. 

(2) "P-i.c.oli, p-i.c.ol~: a.gua. pUJz.a. n-i.nguim que.Jz..:.- e..6tôJz.ia..6 da. 

Roc.-i.nha." - estSrias das crianças das Escolas Comunitá-

rias da Rua 1, Rua 2 e ASPA, org. pelos educadores sob 

coordenação de SEGALA, L. & SILVA, T.R. - SEC/MEC/FNDE, 

UPMMR, Edit. Salamandra, RJ, 1983. 

(3) Ibid. 

(4) Ibid. 

(5) Salada mista é uma brincadeira em que as crianças ficam 

em roda. Uma criança tem os olhos tapados, enquanto o~ 

tra vai apontando para cada membro da roda e perguntan­

do: ~ essa? Até que a criança de olhos vendados diz: g. 

Então lhe é perguntado: Uva ,maçã, pera ou salada mis-

ta? Conforme a escolha da criança, elá deve dar um abra 

ço (uva), aperto de mão (!=lera), beijo no rosto (maçã) ou 

beijo na boca (salada mista) no outro (ou outra) . 
... 

( ". - • 0- ") (6) Op. cito P..tc.oie., P..tc.o-t..e. •••• 

(7) Ibid. 

(8) Op. ci t. ("A Ga.ta. V -i.tõJz.-i.a. • .• " J • 
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(9)Op. cito ("pic.o.tê, Pie.olê ... li}. 

(10) Na verdade so tive acesso a 630 fichas de inscrição,pois 

150 alunos do Centro Comunitirio "Uniio Faz a Fo~ca" da 

Rua 1 (das turmas de alfabetização e de uma turma de jaE. 

dim) não tinham qualquer tipo de registro escrito. Des 

ses, só colhi dados a respeito das crianças (faixa etá-

ria ou idade,e sexo) diretamente com os educadores e 

crianças durante a aula. 

A ficha de inscrição utilizada na Escola Comunitária da 

Cachopa nao colhia informações a respeito da renda fam~ 

liar, razão pela qual esse dado não está presente no le 

vantamento da referida Escola. 

Vide em anexo um modelo de ficha de inscrição (utiliza-

do na época pela maioria das escolas comunitárias), e os 

levantamentos realizados (por escola e global),aseguir. 

( li 0- • 0- li) (11) Op. cito Pic.o-t..e., P-tc.o-t..e.... • 

(12) Essa matéria, entitulada: "Roc.inha: o bê.-a-bá. ê 6e.ito no 

dia-a-dia - E~c.ola Comunitã.~ia da Ru~ 2 ê um ê.xito" 

Saiu no Globo Barra do dia 12/5/83, 5a. feira (vide em 

anexo). Nessa época as escolas comunitárias estavam ten 

do bastante divulgação externa por conta dos livrinhos 

de estória ("A Gata Vit~~ia c.aiu na lixe.i~a e. ac.abou-~e. 

a e.~tõ~ia" e "Pic.olê., T?ic.olê., á.gua pu~a ninguêm QUe.~"), 

que estavam sendo lan.çados. 

(13) O supletivo de 19 grau, vinculado ao FUBRAE (Fundação 

Brasileira de Educação) .não entrou nesse levantamento, 

pois o ensino é individual. Cada aluno recebe as apos-



163 

tilas conforme suas possibilidades, estuda em casa, ti-

ra as dúvidas com o "mo nLtolt" quando necessário', faz as 

provas ao terminar cada fase. Não existe, portanto, urna 

".tultma" de supletivo. 

(14) Vide o levantamento e também o modelo de folha de matrí 

cuIa em anexo. 

(15) Pode parecer estranho classificar urna pessoa de menos de 

de 60 anos de idosa. Mas como esses alunos em geral c~ 

meçam a trabalhar cedo e levam urna vida sofrida e este-

nuante, envelhecem precocemente. 

(16) A maior parte desses inquili.nos mora em quartos ~ . 
ITU.D.lIIlOS , 

que mal dão para uma cama beliche. Há inquilinos que 

alugam vagas nos quartos, ehá ainda os que alugam horá 

rios nessas vagas, fazendo rodízio com outros (cada um 

ocupa a vaga por 8 horas para dormir) • 

(17) Esse dado (local onde trabalha) só pode ser obtido jun-

to aos alunos dos últimos dois anos - 1985 e 1986 - do 

Centro Comunitário da. Rua 2, pois foi introduzido no no 

vo modelo de folha de matrícula. 

(18) Muitas vezes a taxa de exploração dos menores é maior 

que a dos adultos, pois têm a mesma carga horária e um 

salário menor. 

(19) As escolas públicas só aceitam para o 1» grau diurno alu 

nos de até 14 anos de idade. Com essa idade eles pas-

sam a ter que frequentar o supletivo noturno, que exis-

te apenas em um número menor de escolas públicas. 
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(20) GRA.MSCI, Antonio. "Conc.e.pç.ão V-La..e.ê..:t.{.c.a. da. H-i..6.:tôlt-ta". 

Edit. Civilização Brasileira, 2a. ed., RJ, 1987·p. 20 e 

21. 

(21) Ibid. pág. 12. 

(22) Esses dados foram colhidos em 1984 através das próprias 

entrevistas que realizei na época. 

(23) Organizaçio Mundial de Educação Pré-escolar. 

(24) Instituto Brasileiro de Desenvolvimento. 

(25) Os agentes externos ocasionalmente também conseguem que 

seu trabalho de assessoria s,eja remunerado 'através de 

projetos enviados a uma série de instituições, mas a sua 

participação como um todo junto à favela é autônoma. 



TABELA I 

ESCOLA COMUNITÂRIA DA ASPA - 1983 

, NÍVEL DE ENSINO J 1>. R D I M 

IDADE - 3 anos 13 7 - -
4 anos '7 14 4 2 

5 anos - - 17 17 

6 anos - - - 1 

7 anos - - - -
8 anos - - - -
9 anos - - - -

SEXO Masculino 11 13 13 8 
Feminino 9 8 .8 12 

PROCED~CIA ESm!AR 
Escola 
COnuni mia 1 13 18 2 

. Escola PÚblica - - - 1 

OC'UPAÇÃO PAI 
Assalariado 15 19 17 14 

Biscateiro 2 - 1 1 
. , 

Proprietário 1 - 2 2 

OCUPAÇÃO MÃE 
, Assalariada 9 5 '7 5 

Ibnade casa 10 14 11 13 

Biscateira 1 1 3 2 

GRAU INSTRUÇÃO PAI 

Analfabeto 2 3 1 1 
Alfabetizado 11 11 15 13 

. 19 Grau 4 2 3 3 
29 Grau 1 3 1 -

GRAU INSTRUÇÃO MÃE 

Analfabeta '2 4 1 3 
AlfabetizaÇla 15 13 15 14 

19 Grau 2 2 5 3 
2QGrau 1 1 - -

RENDA FA'1ILIAR 
6 8 5 14 . 1 salário 

2 salários 8 8 8 4 
> 3 salários 6 S. 8 2 

TOl'AL DE CRIANÇAS 20 21 21 20 

165 

PRf;-AIPABETIZAÇÃO T01'AL 

3 - - - ' 23 

9 - - - 36 

8 - 1 6 49 

- 4 8 10 23 

- 10 7 2 19 

- 4 4 - 8 

- 2 - - 2 

9 10 7 9 80 
11 10 13 9 80 

10 7 3- 13 67 
- 3 2 - 6 

20 14 17 15 131 

- .1 2 2 9 

- 2 - - 7 

. 2 2 6 5 41 

18 11 13 11 101 

- 6 1 1 15 . 

1 2 5 3 18 
16 15 12 10 103 
3 - 2 3 20 
- - - 1 6 

1 :5 5' 5 26 
15 14 14 9 109 
4 - - 3 19 
- - 1 - 3 

8 7 12 7 67 
7 8 6 7 56 
5 5 2 4 37 

20 20 20 18 160 



T A B E L A 11 

ESCOLA COMUNITÂRIA UNIÃO FAZ A FORÇA (Rua 1) - 1983 

N1vEL DE ENSINO J A R o .1 M 
PRE-ALFA- ALFABETIZAÇÃO BETIZAÇÃO 

'lUrAL DE CRIANÇAS 23 19 25 20 25 23 29 26 13 17 15 28 26 

IIlADE 3 anos 1 14 1 17 - - - - . - - - - -
4 anos 16 5 19 3 - - - - - - - - -
5 éIJ'X)S 6 - 2 - 13 - 29 - - - - - -
6 anos - - - - 12 23 - 1 2 - - - 1 

7 anos - - - - - - - 8 3 2 - - 15 

8 éIJ'X)S - - - - - - - 7 5 1 - - 7 

9 a 13 éIJ'X)S - - - - - - - 10 3 li 15 20 3 
14'a 16 anos - - - - -" - - - - 3 - 8 -
SEXO Masculino 14 7 13 8 13 li 19 U 6 7 8 14 10 

Feminino 9 12 U 12 12 12 10 14 7 1'() 7 14 16 

~CIA ESCOLAR 
Esoola Comunitária 15 2 10 - 18 20 

OOJPAÇÃO PAI 
Assalariado .21 18 21 17 21 25 . 

. Biscateiro 2 - 1 1 1 - .- o' • •• o 

.' Prcprietário - - 1 2 1 3 

OOJPAÇÃO MÃE 
Assalariada ,3 5 6 8 7 .9 
Dona de casa 17 14 19 12 "16 19 
Biscateira 2 - - - - 1 

GRAU INSTRUÇÃO PAI 
Analfabeto 6 4 9 5 4 7 
Alfabetizado 17 12 12 12 19 16 
19 Grau - 2 1 2 - 4 
29 Grau - - 1 1 - 1 

GRAU INS'mJCÃO MÃE 
Analfaoota 5 4 8 7 8 7 
Alfabetizada 15 12 15 11 15 20 
19 Grau 2 2 2 2 - 2 
29 Grau - 1 - - - -

ro:MlI\ FAMILIAR .. 
1 salário 15 16 15 9 12 16 
2 salários 8 1 9 8 9 li 

>, 3 salários - 2 1 3 2 2 

o = Dado não existente 
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roI7\L 

289 

36 

43 
~ 

50 

39 

28 

20 

62 

li 

142 
147 

65 

~3 
5 
7 

38 
97 

3 

35 
88 
9 
3 

39 
88 
10 
1 

83 
46 
10 
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• 
ESCOLA COMUNIT~RIA DA RUA 2 - 1983 

NíVEL DE ENSINO JARDIM PR~-ALFABETIZAÇÃO I TOTAL 
-

IDADE 3 anos 15 2 - 2 - - 19 

4 anos - 12 1 6 - - 19 

5 anos - 1 9 9 7 - 26 

6 anos - - - - 10 6 16 

7 anos - - - - - 6 I 6 

8 anos - - - - - 2 2 

SEXO Masculino· 5 ·7 4 11 8 10 45 
Feminino 10 8 6 6 9 4 43 

PR<X:EDtNCIA ESCDIAR 
Esoola COmunitária - 5 - 11 17 7 40 
Esoola PÚblica - - - - - 1 1 

OCJJPAÇÃo PAI 
Assalariado ·14 12 6 13 12 6 63 
Biscateiro - - 1 1 1 3 6 
Proprietário 1 1 1 1 1 1 6 

OC'UPAÇÃO MÃE 
Assalariada 'I 4 - 5 4 5 19 
Dona de casa 13 9 7 10 13 8 60 
Biseateira 1 2 1 - - 1 5 

GRAU INSTRUÇÃO PAI 
Analfabeto 3 3 3 6 1 2 18 
Alfabetizado 9 7 4 7 12 7 46 
19 Grau 3 2 - 2 1 - 8 
29 Grau - 1 1 - - 1 3 

GRAU INSTRUÇÃO MÃE 
Analfabeta 2 5 3 2 2 5 19 
Alfabetizada 11 8 5 13 14 7 58 
19 Grau 1 2 - - 1 2 6 
29 Grau 1 - - - - - 1 

RENDA FAMILIAR 
1 salário 10 10 8 10 9 8 55 
2 salários 3 5 1 4 6 4 23 

~ 3 salários 
. 

2 - 1 3 2 2 10 

'IOl'AL DE CRIANÇAS 15 15 10 17 '17 14 88 
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cr A B E L A IV 

ESCOLA COMUNI'l'ÃRIA "S0SS~GO DA MAMÃE (CACHOPA) - 1983 

. NíVEL DE ENSINO J A R D I M ALFABETIZAÇÃO TOTAL 

IDADE 2 anos 1 - 9 - - 10 

3 anos 13 8 5 - - 26 

4 anos 10 14 3 - - 27 

5 anos 7 14 10 10 4 45 

6 anos - 1 ,2 8. 10 21 

7 anos - - 1 6 3 10 

8 anos - 1 - 7 4 12 

9 a 13 anos - - - 9 8 17 

14 anos - - - - 1 1 

SEXO Masculino 17 23 15 16 16 87 
Feminino 14 15 15 24 14 82 

PROCED~NCIA ESCOLAR 
Escola Comunitirria - 2 - 18 9 29 
Escola Pública - 1 - 7 4 12 

OCUPAÇÃO PAI 
Assalariado 22 28 22 30 22 124 
Biscateiro 4 2 2 4 2 14 
Proprietário - 2 2 1 1 6 

OCUPAÇÃO MÃE 
Assalariada 9 15 13 19 8 64 
Dona de casa 20 20 12 19 13 84 
Biscateira - 1 1 1 4 7 
Proprietária - - 3 1 - 4 

GRAU INSTRUÇÃO PAI 
Analfabeto 4 9 12 6 4 35 
Alfabetizado 19 22 8 23 18 90 
19 Grau 2 - 4 6 3 15 
29 Grau 1 1 2 - - 4 

GRAU INSTRUÇÃO MÃE 
Analfabeta 4 10 16 12 5 47 . 
Alfabetizada 19 23 8 22 17 89 
19 Grau 4 3 4 5 2 18 
29 Grau 2 - 1 1 1 5 

TOTAL DE CRIANÇAS 31 38 30 40 30 169 
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T A B E L A V 

ESCOLA COMUNITÁRIA DO LABORIAUX - 1983 

NíVEL DE ENSINO PRf':-ESCOLAR TOTAL 

IDADE 2 anos 3 - 3 

3 anos 15 - 15 

4 anos 6 5 11 

5 anos - 12 12 

6 anos - 3 3 

SEXO Masculino 17 13 30 
Feminino 7 7 14 

PROCED~NCIA ESCOLAR 
Escola Comunitária - 3 3 

OCUPAÇÃO PAI 
Assalariado 17 16 33 
Biscateiro 4 1 5 

OCUPAÇÃO MÃE 
Assalariada 12 8 20 
Dona de casa 11 10 21 
Biscateira 1 2 3 

GRAU INSTRUÇÃO PAI 

Analfabeto 3 6 9 
Alfabetizado 16 10 26 
19 Grau 1 1 2 
29 Grau 1 - 1 

GRAU INSTRUÇÃO MÃE 

Analfabeta 1 3 4 
Alfabetizada 20 16 36 
19 Grau 3 1 4 

NíVEL RENDA FAMILIAR 

1 salário 13 15 28 
2 salários 8 4 . 12 

> .... 3 salários 3 1 4 
"-

TOTAL DE CRIANÇAS ·24 20 44 
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T A B E L A . VI 

ESCOLA COMUNITÁRIA DA RUA 4 

NíVEL DE ENSINO JARDIM PR~-ALFABETIZAÇÃO TOTAL 

IDADE - 4 anos 9 - 9 

.5 anos 7 - 7 

6 anos - 10 10 

7 anos - 2 2 

8 anos - 2 2 

SEXO - Masculino 6 5 11 
Feminino 10 9 19 

PROCEDt:NCIA 
ESCOLAR 

Escola Pública 2 1 3 
Escola Comunitária - 3 3 

OCUPAÇÃO 
PAI 

Assalariado 13 11 24 
Biscateiro· 2 3 5 

OCUPAÇÃO 
MÃE Assalariada 4 2 6 

Dona de casa 9 11 20 
Biscateira 3 1 4 

GRAU INSTRUÇÃO PAI 

Analfabeto 3 9 12 
Alfabetizado 9 4 13 
19 Grau 3 1 4 

GRAU INST.RUÇÃO MÃE 

Analfabeta 5 6 11 
Alfabetizada 8 7 15 
19 Grau 3 1 4 

RENDA FAMILIAR , 

1 salário ... 7 8 15 
2 salários 7 3 10 
> .... 3 salários 2 3 5 

TOTAL DE CRIANÇAS 16 14 30 



T A B E L A VIr 

DADOS GLOBAIS DAS ESCOLAS COMUNITÂRIAS - 1983 

ESCOrA a:MUNIWUA ANTIGA 
WA 1 RUA 2 MPA 

D.W>E 
2 anos - - -
3 anos 23 36 19 
4 anos 36 43 19 
5 anos 49 50 26 
6 anos 23 39 16 
7 anos 19 28 6 
8 anos 8 20 2 

9 a 13 anos 2 62 -
14 a 16 anos - -11 -
SEXO 

Masculino 80 142 45 
Feminino 80 147 43 

'lUI'AL CRIANÇAS 160 289 88 

PRCx::ED0CrA ESCDIAR * 
Esoola PÚblica 6 - 1 
Esoola caruru. tária 67 65 40 

OCUPAÇÃO PAI . 
Assalariado 131 123 63 
Biscateiro 9 5 6 
Prcprietário ·7 7 6 

OCUPAÇÃO MÃE 
Assalariada . 41 38 19 
Biscateira .. 15 3 . 5' 
Dona· de casa 101 97 60 
Proprietária - - -

GRAU INSTRUCÃO PAI 
Analfàbeto 18 35 18 
Alfabetizad:> 103 88 46 
19 grau 20 9 8 

.29 grau 6 3 3 

GRAU INSTRUÇÃO MÃE 
. Analfabeta 26 39 19 

Alfabetizada 109 88 58 
19 grau 19 10 6 
29 grau 3 1 1 

'lUl'AL PAIS 147 135 75 
'lUI'AL W\Es 157 138 84 
RENDA FAMILIAR 

1 salário 67 83 55 
2 salários 56 46 23 

~3 salários 37 10 10 

~ Os dados da coluna "Rua 7" a partir deste asterisoo 
correspondem a 139 crianças de pré-escolar 

171 

CACHOPA IAOORIAUX RUA 4 . TOl'AL 

10 3 - 13 
26 15 - 119 
27 11' 9 145 
45 12 7 189 
21 3 10 112 
10 - 2 65 
U - 2 44 
18 - - 82 
- - - 11 

87 30 11 395 
82 14 19 385 

169 44 30 780 

12 - 3 22 
29 3 3 142 

124 33 24 498 
14 5 5 44 

6 - - 26 

64 20 6 188 
7 3 4 37 

84 21 20 383 
4 - - 4 

35 9 12 127 
90 26 13 366 
15 2 4 58 

4 1 - 17 

47 4 11 146 
89 36 15 395 
18 4 4 61 

5 - - 10 

144 38 29 568 
159 44 30 612 

28 15 248 
U 10 147 

4 5 66 

Cl Dado não existente 
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T A B E L A VIII 

ALUNOS DAS ESCOLAS NOTURNAS - RUA 4, ASPA e RUA 2 -1981,1982, 1983, .. 1985, 1986 

ESCOLAS RUA 4 ASPA R U A 2 'lUl'AL 

StRIES Alf. 1~à4~.s. a a 
1./2. s. Alf. 2~ s. l~à 3~ s. Alf. 2~ s. 3~ s. 

1INO 1983 1983 1981/i982 1983 1983 .1985 1986 1986 1986 

FAIXA EI'1\RIA 
13 a 17 anos 1 40 18 4 8 20 13 11 8 123' 
18 a 21 aros 3 25 13 3 2 14 4 4 6 74 
22 a 55 aros 13 33 40 10 10 28 14 15 9 172 

> 56 anos - 1 1 1 - 1 1 - - 5 

UO\L IE IDAADIA 
Bairro Barcelos - 38 - - - - - - - 38 
Canp:> Esperança - 7 2 - - - - - - 9 
Rua 4 17 2 3 - - -. - - - 22 
Rua 3 - - 7 - 2 7 10 6 2 34 
Rua 2 - 11 56 16 15 48 16 18 16 196 
Estrada Gávea, - 41 1 - - - 1 - - 43 
Dionéa 
Rua 1, Laboriaux - - 3 2 2 8 5 6 5 32 

NATURALIDADE 
Nordeste 13 76 42 li 12 28 11 8 8 209 
Rio de Janeiro 2 19 25 4 8 28 18 19 15 138 
Qltros 2 4 5 3 - 7 3 3 - 27 

mmoo CIVIL 
Solteiro 7 .81 40 11 11 41 25 21 18 255 
Casado 9 15 26 7 8 20 7 9 5 106 
Qltros 1 3 6 - 1 2 - - .- 13 

SEXO 
Masculino 8 50 50 8 10 32 16 9 7 ·190 
Feminino 9 49 22 10 10 31 16 21 16 184 

OOlPAÇPD HOOENS ~ . 
Assalariado 3é1El.

O 
5 35 29 5 6 20 8 4 2 114 .- . 

Assalariado 2é1El.O - 5 10 - 2 2 - 1 - 20 
Biscateiro 2 4 6 1 1 1 -1 - - 16 
Proprietário 1 1 - - - - - - - 2 
Não trabalham - 5 5 2. 1 9 7 4 5 38 

roJPAÇÃD MUIRERES 

Assalariada 3áf.io 5 26 13 6 3 18 7 8 6 92 - . 
Assalariada 2é1El.O - 2 - - - - 1 - 1 4 
Biscateira - 2 1 - 1 1 - 1 - 6 
Proprietária - 1 - - - - - - - 1 
Não trabalham 4 18 8 4 6 12 8 12 9 81 

CAR:lA. HOAARIA 
00 TRAB.2URO 

< 8h - 5 6 - - 1 - - 1 13 
8 a 9:30h 2 28 12 5 3 23 8 8 6 95 
10 a 13 h 7 32 32 4 7 15 7 3 2 109 
Sem horário fixo 4 11 9 3 3 3 2 3 - 38 

'lUI'AL DE ALUNOS 17 99 72 18 20 63 32 30 23 374 
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Continuação da Tabela VIII 

ALUNOS DAS ESCOLAS NOTURNAS - RUA 4., ASPA e RUA 2 - 1981, 1982, 1983, 1985, 1986 

ESCOLAS RUA 4 ASPA R U A 2 'lUI'AL 

SE:RIES Ali. l~à 4~ s. a a 
1./2. s. Alf. 2~ s. l~à 3~ s. Alf. 2~ s. 3~ s. 

ANO 1983 1983. 1981/1982 1983 1983 1985 1986 1986 1986 

lOCAL DE 'l'AABMRO 
Zona SUl 35 11 11 7 64 

. Centro 3 4 1 - 8 
Não tem 4 2 2 2 10 

lAZER 
Praia 1 47 22 6 6 82 
Trabalha em casa 6 8 14 1 5 34 
Futebol 2 . 10 16 3 2 33 

. 'IV, MÚsica 2 10 1.1 6 3 32 
Cinena. - 20 2 1 - 23 
Festa, forrá, samba 2 7 . 7 3 2 21 
Passeia 1 4 5 4 3 17 
Igreja 1 2 3 4 3 13 
Joga 2 2 3 ... 2 9 
Nanara - 4 1 - 1 6 
Brinca - 2 1 - 1 4 

m:x:ED~ ESCDIAR 
Escola PÚblica 10 54 54 8 15 29 20 20 17 227 
Escola COmtmi tária 1 31 1 3 3 23 5 9 5 81 
Escola Particular 1 3 4 1 1 5 1 1 1 18 
Jorn:AAI. 3 3 8 - 1 2 2 - - 19 
Nenhuna 2 8 5 6 - 4 4 - - 29 

RAZÃO DE TER PARAOO 
O ESTlDO 

Trabalho 5 27 16 4 5 14 7 7 9 94 
Escolar 5. 12 18 3 4 10 5 6 3 66 
Familiar 1 8 3 1 6 6 2 3 j 33 
MOOança 2 10 7 - 2 4 3 1 2 31 
Oltros 1 3 2 1 2 5 2 5 2 23 

RAZÃO m VOLTA A 
.ESCOIA 

Seguir os estudos 3 50 24 3 13 93 
Saber ler 8 42 25 12 1 88 
Trabalho 3 16 12 2 3 36 
Oltros 3 9 11 2 3 28 

... 

o = dado não existente 
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T A B E L A IX 

EDUCADORES COMUNI'IÂRIOS (DE CRIANÇAS) - 1981* 

ESCOLA COMUNITÁRIA ANTIGA ASPA RUA 1** RUA 2 TOTAL 

N9 EDUCADORES 9 9 8 

LOCAL DE MORADIA 
Bairro Barcelos - - 2 
Cidade Nova 7 - -
Campo Esperança 1 - 1 
Rua 2 1 1 2 
Estrada Gávea - 1 -
Rua 4 - - 1 
Rua 3 - - 2 

. Rua 1 - 7 -
SEXO 

Masculino 2 1 -
Feminino 7 8 8 

FAIXA ETÂRIA 
15 a 17 anos 1 4 1 
18 a 21 anos 4 2 7 
23 a 29 anos 1 1 -
35 a 47 anos 3 2 -

NATURALIDADE 
Ri.o de Janeiro ·3 6 6 
R. Nordeste 6 3 2 

ESTADO CIVIL 
Solteiro 5 7 8 
Casada 3 2 -
Viúva 1 - -

GRAU DE ESCOLARIDADE 
19 grau incompleto 4 6 3 
19 grau completo 3 2 3 
29 grau incompleto 2 1 1 
29 grau completo - - 1 

... " 

PARTICIPACÃO ANTERIOREM 
TRABALHOS COMUNITÂRIOS 

Sim 9 5 5 
Não - 4 3 . 

EXPERI~NCIA PRIFISSIONAL 
ANTERIOR 

Sim 6 4 3 
Não 3 5 5 

* A maior parte desses dados foram retirados do texto »Pe~6il do~ 
Educ.ado~e~ C omun.i.tã~io~ do Viu~n.o: AS PA, Rua 1,. Rua 2» - UNICEF / 
SMD - 1981. 

** A Escola Comunitária da Rua 1 durante o ano de 1981 incorporou 

26 

2 
7 
2 
4 
1 
1 
2 
7 

3 
23 

6 
13 

2 
5 

15 
11 

20 
5 
1 

13 
8 
4 
1 

19 
7 

13 
13 

mais três educadores, sobre os quais não possuímos qualquer dado. 
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TABELA X 

EDUCADORES COMUNITÁRIOS (DE ADULTOS) - 1981* 

ESCOLA COMUNITÁRIA ASPA RUA 1 RUA 2 TOTAL 

NÚMERO DE EDUCADORES 8 3 4 

LOCAL DE MORADIA 
Cidade Nova 4 - -
Rua 2 1 1 1 
Estrada Gávea 2 - 1 
Rua 4 1 - 1 
Rua 3 - - 1 
Rua 1 - ·2 -

SEXO 
Masculino 5 1 2 
Feminino 3 2 2 

FAIXA ETÁRIA 
16 anos '1 - -
18 a 21 anos 3 2 2 
22 a 29 anos 4 1 2 .. 

NATURALIDADE 
Rio de Janeiro 6 2 4 
Região Nordeste 1 1 -
Espirito Santo 1 - -

ESTADO CIVIL 
Solteiro 7 3 3 
Casado ou separado 1 - 1 

GRAU DE ESCOLARIDADE 
19 grau incompleto 3 - -
19 grau completo 1 1 2 
29 grau incompleto 2 1 1 
29 grau completo 1 1 1 
39 grau completo 1 - -

PARTICIPACÃO ANTERIOR EM 
TRABALHOS' COMUNITÁRIOS 

Sim 6 2 1 
Não 2 1 3 

. 
EXPERI~NCIA PROFISSIONAL 
ANTERIOR 

Sim 4 2 4 
Não 4 1 -

* A maior parte desses dados foram retirados do texto "Peltn-if do.6 
·Edueadolte.6 Comun-it;lt-io.6 do Notultno: ASPA, Rua 1, Rua 2'~UNICEF/ 
SMD - 1981. 

15 

4 
3 
3 
2 
1 
2 

8 
7 

1 
7 
7 

12 
2 
1 

13 
2 

3 
4 
4 
3 
1 

9 
6 

10 
5 

-
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T A B E L A XI 

LIDERANÇAS - 1983/1984* 

-
ESCOrA COMUNITÁRIA J\NI'IGA ASPA RUA 1 RUA 2 CACHOPA RUA 4 

ux::AL DE IDRADIA B. Barcelos RUA 1 Estrada Gávea Cachopa B. Barcelos 

SEXO Feminino Feminino Feminino Feminino Feminino 

IDADE 40 45 22 35 18 

NA'lURALIIl?illE Nordeste Nordeste Nordeste Rio Janeiro Minas Gerais 

ESTAOO CIVIL Casada Casada Solteira Casada Solteira 

GRAU ESCOIAR1DADE 19 grau 29 grau 39 grau 19 grau 19 grau 
conp1eto incorrpleto inrompleto completo carpleto 

EXPERItNCIA PR)FIS Operária de Costureira Atendente de Recreadora Comerciária 
SIOOAL ANTERIOR -

.. confecção cxmsul tório 
.'. . .. 

PARrICIPAÇÃO ANTE-' Comissão Luz M)BRAL Grupos: jo- Associação ,Grupo jovens. 
RIOR EM ~.BALHOS UPMMR vens,teatro, de Morado-
CCMJNITNuffi rrenores, e mu res paral~ 

lheres i cate la 
quese, fvORA 
e UPMMR 

* Esses dados foram obtidos através de entrevistas ·realizadas por :rnlln entre agosto de 1983 
e maio de 1984 e de anotações realizadas durante o trabalho de canp::>. 



CAPITULO 5 

ORGANIZAÇÃO INTERNA DAS ESCOLAS COMUNIT~RIAS E RELAÇÃO COM 

AS INSTITUIÇÕES 

5.1 - Organização Interna das Escolas Comunitárias 

"A e~eola eomunlti~ia ~ uma e~eola 6elta 
po~ mo~ado~e~ pa~a mo~ado~e~" . 
. ' 

Maria Dylma da Silva Ferreira, ex-presi­

dénte do Centro Comunitário da Rua 2. 

A ligação emocional da escola comuni_tária com boa 

parte de seus membros (em especial seus educadores, princi­

palmente os fundadores da escola) é quase ~'vi~ ee~al"; envol-

vem-se totalmente em sua dinâmica, defendendo sua autonomia e 

continuidade como uma mãe"velando para que seu filho possa se 

desenvolver livremente .. 

Muitas escolas comunitárias iniciaram suas ativida 

des em instalações precárias. (corno a da Cachopa e da Rua 2) 

e algumas em prédios cedidos (como a primeira Escola da Comu 

nidade, atual Alegria das Crianças e a Escola Comunitária da 

Rua I), passando por um longó prócesso de conquista de um es 

paço próprio ou de luta pela melhoria de suas condições de 

funcionamento. Outras ainda se encontram em sedes precárias, 

necessitando constantemente de reparos, que são realizados oam 

a ajrida da vizinhança nos fins de semana (como a Escola Comu 

nitária da Rua 4). 

A busca de recursos junto a instituições também é 

constante, tanto' para a manutenção das instalações, quanto pa 
• 



ra o funcionamento de suas atividades habituais(l) e para a 

criação de novas propostas. (2) Essa luta permanente para a~ 

segurar a continuidade e a expansão dessas escolas reforça o 

sentimento de "peJtte.l1cUme.Ytto" e de conquista vivido por seus i!!,' 

tegrantes. 

Nas duas escolas comunitárias existentes na Roci-

nha (do Laboriaux e a nova ASPA) que, no entanto, foram cria 

das a partir de uma iniciativa predominantemente institucio­

nal, essa ligação emocional forte entre seus membros e a es-
. 

cola é menos observada. Essas escolas 'tendem a se expandir 

menos, desenvolvendo basicamente as atividades para as quais 

foram criadas (no caso, o atendimento pré-escolar e escolar 

para crianças) • 

o processo de criação de cada escola ornmrrdtária foi 

diferente e a área geográfica à qual elas pertencem tem ca-

racterísticas sociais, históricas e culturais próprias, o que 

gera uma diversidade de experiências: 

liA ,e.~cola comuniti~ia nio ~ aquilo p~on­
to, bonitinho, a~~umadil1ho. E con6o~me. a 
ne.ce.~~idade. e. a po~~ibilidade. de. cada lo 

cal" • 

Marlúcia, ex~educadora da Escola Comuni­

tária da' Rua 1. 

Como nao existe um órgão normatizador e coordena-

dor dessas escolas, nem uma estrutura hierárquica formal,sua 

organização interna vai sendo construída no dia-a-dia, atra­

vés de um processo árduo de aprendizado e de reflexão sobre 

a prática, em geral na busca de uma participação democrática. 
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"No p~incZpio, o~ pai~ nao entendem na­
da. Ele~ acham que ê uma e~cola como a 

e~cola o6icial, ~abe? Val. el.e~ começam a 
ve~ un~ t~oço~ di6e~ente~. E 6icam pen-
~ando que diacho de e~cola e e~~a. 
e~cola em que todo mundo manda, que 

Uma 
-nao 

tem "di~eto~, quenao tem in~peto~ ... AZ 
dã um nó na cabeça dele~. AZ ele~ come­
çam a ve~que di6e~ença~ ~ao e~~a~. ~i~-
~o~dam de muita~ coi~a~, tim uma p~eocu­

paçao muito g~ande da~ c~iança~ ap~ende­
~em a le~ e e~c~eve~ ~ãpido. Aéham le-

. gal que ê uma e~cola em que elu podem che 
ga~ lã, conve~~a~ com a p~o6e~~o~a ... " 

~ânia Regina, ex-educadora da Escola Co­

munitária da Rua 2. 

"Antigamente a gente p~a tudo dizia amém: 
tã ce~to, vamo~ 6aze~ i~to ... Ago~a nao, 
e~tou tomando deci~ão p~óp~ia.VaZ cada 
um pen~a de um jeito e ~emp~e tem con-
6lito . Ma~, ~ abe, tã ~ e ~e~ olv endo. Pio~ 

quando eu tinha ~eceio de 6ala~ a~ coi­
~a~, 6icava éaladinha ... Ago~a eu ab~o a 
boca, 6alo, decido, ~e~olvo tambêm. 
Antigamente, quando a gente 6azia uma ~eu 
niao, ia uma mae, dua~, t~i~, qua..tJc.o mau . .. 
e olha lã, contadinho. Ago~a vai a mai~ 
~ia da~ mae~, ela~ jã e~tao inte~e~~ada~. 
Po~que e~tão vendo uma e~cola nova, mai~ 

o~ganizada, com mai~ 6o~ça, mai~ dinâmi­
ca, nê? Então ela~ pa~ticipam mai~, co­

labo~am . .. "" 

Marlúcia, ex-educadora da Escola Comuni­

tária da Rua 1. 
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Essa organização interna vai variar nao sõ de esco 
• 

la para escola, corno também dentro de cada escola ao longo do 

. tempo. 

Em S'· ,ral quem realiza a direção da escola comuni tá 

ria e assume a responsabilidade da condução da maior parte 

das tarefas éo grupo de educadores. são eles que adminis­

tram a escola, fazem o contato com as famílias dos alunos (ou 

com os alunos no curso noturno), a seleção e a matrícula, o~ 

ganizam as turmas, elaboram o plano de curso (em geral com 

apoio técnico), fazem contato com as diversas instituições p5!. 

ra obtenção de recursos ou para troca de experiências com ou 

tros trabalhos (comunitár~os ou não), promovem festas, pas­

seios, reuniões de pais (ou de alunos adultos), etc •.. 

A part'icipação dos educadores, no entanto, se dá de 

uma forma diferenciada. Há educadores que têm uma visãornais 

ampla do trabalho, e se esforçam para que sua dimensão ped~ 

gõgica, cultural, social e política se aprofunde, enquantoo~ 

tros tendem a se restringir mais ao aspecto propriamente es-

colar deste trabalho. 

o entrosamento entre os diversos sub-grupos (educa 

dores de crianças, de adultos, agentes de saúde, etc ..• ) nem 

sempre é harmônico, pois trabalham em horários diferentes,têm 

apoios institucionais diversos e atravessam períodos de cres 

cimento e de crises que variam muito. O ;relacionamento en­

tre·esses sub-grupos ocorre nas reuniões gerais, nas tarefas 

comuns de manutenção e articulação da escola, nas ocasiões de 

lazer e nas relações de amizade. O debate de processo inter 



18! 

no (pedagógico, polI tico, etc •.. ) de cada sub-grupo pelo "gll.u 

pio" geralmente ~ insatisfat6tio. 

Em geral, em cada escola comunitária existe uma li 

h (3) 
derança que s0bressai do grupo. Essas lideranças costu-

mam ter uma experiência maior em trabalho comunitário e se-

rem figuras fortes, com determinação nos seus objetivos. Cum 

prem diversos papéis. na escola comunitária: 

lutar pela criação de um grupo de educadores que 

garanta o funcionamento e a continuidade da esco 

la e/ou mantê-lo coeso, principalmente nos momen 

tos de crise (de uma atividade ou da escola comu 

nitária como um todo) • 

- liderar o grupo na articulação da escola, mante~ 

do contato com outros trabalhos comunitários e 

com instituições e grupos de fora da favela,afim' 

de obter sustentação polItica e recursos para a 

manutenção e expansão da escola. 

- estimular o grupo a dinamizar e enriquecer o tra 

balho, renovando-o constantemente e criando no-

vas atividades que vão aumentando a base social 

de escola, abrindo espaço para que a comunidade 

daquela área se organize com apoio da escola co-

munitária. 

As lideranças podem, no entanto, se utilizar desse 

"baekgll.ound" e dessa "gall.ll.a" .tanto para favorecer o cresci-

mento dos demais integrantes da escola, sendo realizadas de-



mocraticamente as tomadas de decisões e as tarefas,quanto p~ 

ra deter o controle e o poder sobre o grupo, monopolizandoas 

decisões, as tarefas, as informações e os contatos externos: 

"Tem uma lide~ança ne~~e~ g~upo~, ago~a 

a 6o~ma como e~~a lide~ança ~e ~elaciona 

com o g~upo é intei~amente di6e~ente de 
uma e~cola pa~a out~a: ã~ veze~ impede 

Até o c~e~cimento do g~upo, ã~ veze~ e~­

~e g~upo vem c~e~cendo junto com ela". 

Elizabeth Pereira Paiva, ex-assessora de 

campo pelo Projeto SMD/UNICEF da antiga 

Escola Comunitária da ASPA e da Escola Co 

munitária da Favela do Borel. 

Na verdade, nao existe urna divisão maniqueista: as 

duas hipóteses ocorrem em graus diferentes em cada escola. 

Existe uma escola comu~itária onde a estrutura ten 

de a ser mais vertical. A autoridade da liderança é quase ab 

soluta, o poder de decisão é compartilhado unicamente com a 

zeladora/merendeira da escola, também uma de suas fundadoras. 

Essa liderança se refere à escola(4)em geral na primeira pes 

soa do singular. Moradora antiga do lug~r, reforça sua auto 

ridade ao convidar pessoas ligadas a si própria por laços de 

parentesco para, constituírem o grupo de educadores. :t: essa li 

derança que faz a matrícula das crianças, que organiza as tu.!:. 

mas, que recruta os educadores, que se relaciona com as ins-

titui9ões, que busca recursos e apoio político, etc ..• 

Há um Centro Comunitário onde os conflitos inter-

nos estão sempre presentes. Sua liderança principal tem uma 

.r ,-. , 
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personalidade muito criativa, porém dominadora. Os demaismem • 

bros do grupo ao mesmo tempo que contestam essa dominação e 

buscam uma democratização maior das decisões e informações no 

Centro Comuni/,,;3.rio, ao enfrentarem situações novas e desafian 

tes delegam a representação da escola à liderança, reforçan­

do com isso seu poder. 

Nas outras'escolas e centros comunitários, o que 

predomina é uma estrutura mais democrática, a liderança exer 

cendo uma função p:incipalmente de coordenação e estímulo do 

grupo, o qual assume coletivamente as decisões e as tarefas. 

Porém a relação liderança/grupo de educadores nunca é conti­

nuamente harmônica. Há momentos em,que a liderança cobra do 

grupo uma postura que corresponde ao seu modelo de participa 

ção comunitária, há momentos em que o grupo cobra da lideran 

ça uma postura de diretora, reproduzindo o modelo da escola 

oficial (ou vice-versa), etc ••. 

O próprio processo de qrescimento do grupo por ve-

zes leva ao surgimento de nova liderança. Durante um certo 

período, as dua~ lideranças convivem, em geral em meio aatri 

tos provocados pela disputa de áreas de influência. Mas após 

certo período de tempo, o que tem ocorrido é que uma das duas 

acaba se retirando da escola, partindo para outro trabalho co 

munitário ou até para polos de participação e de representa-

- ~ (5) çao da favela de outro carater.' 

Em uma das escolas comunitárias (criada recentemen 

te) a principal liderança do grupo é jovem e pouco experien­

te, sendo essas funções (de aglutinação, estímulo, coordena-



çao e ~rticulação externa) então compartilhadas com urna lid~ 

rança de trabalho comunitário da área onde se localiza a es­

cola e com urna técnica da instituição de apoio. 

o 
Os três centros comunitários da Rocinha (Rua I,Rua 

2 e Alegria das Crianças) têm urna existência legal: sao re­

gistrados juridicamente, têm estatuto e urna diretoria formal 

constituída de presidente, secretário, tesoureiro e direto-

res de departamentos (corno de esporte, saúde, etc .•• ). Essa 

diretoria foi cria9a atendendo a urna necessidade burocrática 

durante o processo de legalização dessas escolas, realizadoa 

fim de que pudessem ser obtidas doaç6es~ etc ••• Em geral,nas 

Assembléias Gerais, as lideranças inicialmente foram eleitas 

para o cargo de Presidente e os demais cargos distribuídos 

conforme as aptid6es e as tarefas que já vinham sendo desem 

penhadas por cada um. No cotidiano dessas escolas no entan-

to, a maior parte das tarefas coletivas é realizada de urna ma 

neira informal, dividida principalmente entre os educadores 

em cada reunião, conforme o que precisa ser realizado na oca 

sião. Essas reuni6es gerais não costumam ter urna periodici-

dade fixa, às vezes são bimensais, às vezes só ocorrem quan-

do há algum problema comum a resolver. Envolvem todas as ati 

vidades da escola ou centro comunitário, que nessa oca 

sião informam sobre seu andamento, fazem urna avaliaçãodotr~ 

balho e tratam do problema especifico. 

A participação dos demais membros da escola se dá 

em um grau menor. O caráter-transitório dos alunos, pais e 

"mães de crianças (em geral acompanham a escola por um perio-
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do de, um a três anos} ,e o pouco tempo de que dispõem, a difi 
. I 
,1 

cultam. 

ij. A maioria dos alunos adolescentes e adultos traba­

lha durante o dia. Mas corno mui tos deles se situam em uma fai 
fi 

xa ef(ria jovem (pouco mais da metade dos alunos da noite têm 

entrt! 13 e 21 anos), muita dinâmica, às vezes criam ativida­

des nfl escola corno aulas de judô e capoeira, grupos de tea-
r · J _ 

tro, f Ciscoteca nos fins de semana, etc... Mas geralmente sao 
ri 

ativffades de curt?- duração. Participam também dos mutirões 
i . 

para'melhoramento da escola, das festas e acon,tecimentos so-

Ciai~,., .•• :,' e políticos mais gerais, etc ••. 

n Praticamente a totalidade dos pais de alunos traba 

lha fora. Além disso,socialmente a ,tarefa de educar os fi-

f' lhos~tostuma ser vista corno urna responsabilidade das mães (o 
q , 

que ti questionado nas escolas, mas com pouco resultado). Q.lélQ 

to à:~articipação das mães, ela é gradativa. A maior barrei 

ra iAlcial encontrada ê o papel social que historicamente lhes 
~ t 

foi ~~ndo atribuído: o de urna postura passiva, de quem entre 
: i 

ga aos "dono4 do 4abe~" a educação de seus filhos. No Começo 
! 
I 

do ano letivo é comum as mães virem deixar seus filhos na es 
',/ 
~ .li , I 

cola e se retirarem em seguida. Nas reuniões de "pai4" suce 

dem-~l períodos de silêncio e de monólogo por parte dos edu-

H 
cadote

l
, s. 

I,. 

1 

~ 
As maes conhecem grande parte dos educadores, al-

guns sao seus vizinhos, mas a imagem que elas trazem de esco 

la é a de um lugar onde o distanciamento professor/mãe de al~ 

no deve estar presente. Aos poucos, essa intimidade vai se .. 
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(re)constr~indo. As maes vim trazer as crianças, vao entran 

do na escola, batendo papo. Âs vezes urna mãe se integra a a! 

guma atividade e passa a ter' urna convivincia maior com o co­

tidiano da escola. Com o correr do tempo, nas conversas in­

formais, na visita à casa das crianças e nas reuniões de mães 

se perde a noção da hora: a discussão sobre a educação das 

crianças se mescla à vivincia familiar, a questões corno a di 

visão de tarefas domésticas ou a vida sexual, e também rela­

tivas à vida do morro' Co forró que abriu no Boiadeiro, abri. 

ga entre as quadrilhas na noite passada) e às condições de vi 

da mais gerais Co marido desempregado, a patro"a que paga mal 

"po~que ela nao do~me no 4e~vlço", a casa apertada onde· a 

criança nao tem espaço para brincar, etc .. :). E assim pro­

blemáticas que numa reunião formal jamais apareceriam são apro 

fundadas e se caminha para urna compreensão maior da vida das 

crianças e de corno a escola pode se organizar para responder 

a essa realidade. 

Em algumas escolas se formam conselhos ou grupos in 

formais de maes que assumem algumas tarefas. Surgem também 

atividades a par~ir de necessidades sentidas pelas mães, co­

rno cursos de co~te e costura, de artesanato,. etc... Com o 

aprendizado de trabalhos manuais, as maes podem "ganh~~ um 

.t~oc.ado que ajude em c.a4a, c.om Li.m olho no 6ogão, ou.t~o na.6 

c.~lança6 e a.6 mão4 .t~abalhando". Para a realização desses 

cursos, em geral se conta com verba de algum projeto enviaào 

pela escola para a compra de material e pagamento do prOfes­

sor. 
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A participação dos pais, maes e'alunos também se 

dá em atividades comunitárias ocasionais, corno na limpeza de 

áreas cheias de lixo próximas à escola ou na luta pela água 

da CEDAE para toda a Rocinha. 

Com a expansao de algumas escolas, já houve também 

maes que passaram à condíçãó de educadoras ou merendeiras. 

Porém b mais comum é, que a participação das mães e dos alu­

nos se dê na esfera da realização de algumas atividades e não 

na tomada de decisões e na condução do processo dessas esco-

las. 

Há ocasiões inclusive'em que os próprios educado­

res dificultam essa participação. Em algumas escolas há edu 

cadores - na sua maioria jovens, cariocas e solteiros que 

têm dificuldades de relacionamento com as maes - em geral 

mais velhas, casadas e nordestinas (o que também já ocorreu 

em relação a alunos adultos). O que se observa é que em ceE . 
tas ocasiões alguns educadores vêem nas mães dos alunos a pe.E, 

sonificação de suas próprias mães, o que rompe sua identifi­

cação com elas, gerando "ba~~ei~a~ ou eon6lito~ de ge~açio". 

Também há escolas onde ocorrem conflitos entre edu 
I 

cadores e a liderança] (em geral n:tais velha), que além das 

questões de poder env Iv em este aspecto: os choques de gera-

ção são claros. 
t 
i, 
~, 
t'" 

Após esse r,lato breve de algumas dificuldades en-

frentadas, percebemos que a busca da democratização interna 

da escola comunitária é um processo longo e árduo. A discus-
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sao do. encaminhamento do trabalho, a divisão das tarefas e a 

avaliação do que está sendo realizado precisam ser práticas 

constantes. 

Se o grupo nao está maduro e organizado, as discus 

soes se sucedem, as pessoas se desgastam e nada se Goncreti-

za, afastando a participação de muitos e reforçando um mode­

lo de tomada de decisões vertical: 

"Ve Jc.eun.<.ão eu go".6.to mu.<..to POUc.o, nao .60U 
mu.<..to c.hegada não. Na Jc.e~n.<.ão .teve um 
pJc.oblema, negõc.<.o de pJc.a.to, .6e .tJc.az.<.a ou 
levava. E nem .teJc.m.<.nou a Jc.eun.<.ão, pOJc.­
"que Uva .tan.to baJc.ulho, ninguém c.hegava 

a uma c.onc.lu.6ão~ um dava uma op.<.n.<.ão, o~ 

.tJc.O dava ou.tJc.a. Tem mu.<..ta gen.te mandan­
do e não .tem n.<.nguém que Jc.e.6olva. Ne.6.6a 
paJc..te, eu ac.ho que c.oleg.<.o públ'<'co é ma.<..6 
oJc.gan.<.zado". 

Maria Inês dos Santos, mae de uma aluna 

do Centro Comunitário da Rua 1. 

Por fim, cabe uma observação sobre a participação 

dos outros membros ou pessoas próximas a essas escolas ou cen 

tros comunitários. 

A vizinhança da escola participa de uma maneira bem 

informal: as crianças jogam bola, 0:3 adultos aparecem para b~ 

~er papo, participar das festas e acontecimentos polIticos, 

às vezes solicitam o espaço da escola para realizar alguma 

reunião ou festividade, auxiliam nos mutirões quando necessa 

rio, etc ..• 



As merendeiras das escolas também sao consideradas 

como educadoras e pàrticipam das reuniões e atividades rela-

cionadas ao pré-escolar e à escola como um todo. No entanto, 

existe muito a mentalidade de que lugar de cozinheira ~ 

e na 

cozinha,: e essa participação ainda é difici I e está sendo con 

quistada. Eventualmente quando alguma educadora fica imped,!. 
, 

da temporariamente d~ participar do trabalho (pelo nascimen-
.. . 

to de um filho,. por doença .•. ) às vezes é sub.sti tuida por urna 

merendeira. Há inclusive casos de merendeiras que setorn~-

ram educadoras do pré-escolar. 

Nos centros comunitários onde existe o trabalho de 

safide(6~, as agentes de saúde também participam das decisões 

gerais do centro, de sua diretoria e de sua dinâmica como um 

todo. No entanto, o trabalho educacional desenvolvido pela 

escola e pelo mini-posto· sao bem separados e há pouca troca 

entre eles. 

Quanto aos agentes e~ternos, em geral participam 

das atividades ou sub-grupos ao qual se encontram ligados· (ex: 

conselho de mães, curso noturno etc ••• ) e das reuniões ge­

rais. Em duas escolas comunitárias há agentes externos que 

além de exercerem suá habitual função de assessoria técnica 

e polit1ca são também educadores eventuais do curso noturno. 

Há ainda agentes externos que fazem parte da diretoria dos 
i 

Centros Comunitários, enquanto.membros de algum departamento 

ou enquanto ".6 õc.io.6 beneme.ll..i:t.o.6". 



5.2 - Relação das Escolas Comunitárias com as Diversas 

Instituições 

As escolas comunitárias da Rocinha sao autônomas, 

na medida em que foram criad~s na sua maioria por iniciativa 

dos moradores, não se encontram subordinadas a nenhum órgão 

centralizador ou normatizador e a condução do processo de de 

cisão e de administração da escola está a cargo de seus mem­

bros. 

No entanto, se nos voltarmos para a origem de cada 

uma dessas escolas, veremos que o apoio institucional esteve 

presente na maioria delas desde o início.de seu funcionamen­

to ou à medida em que, com a evolução do trabalho, as neces­

sidades financeiras e de apoio técnico foram crescendo. 

Esse apoio institucional em vários casos assumiu um 

vulto tão grande que atualmente a maioria das escolas comuni 

tárias dependem da continuidade desse apoio para a manuten­

ção de seu funcionamento. Apoio institucional esse que, na­

turalmente, não possui um caráter neutro e exerce urna série 

de influências sobre o trabalho desenvolvido. 

As escolas comunitária~ que tiveram urna existência 

anterior ao apoio institucional, ou cujas lideranças e põrte 

dos educadores vivenciaram urna experiência anterior em traba 

lho comunitário, em geral têm conseguido preservar o caráter 

autônomo desse trabalho. O corpo de educadores busca deba­

ter junto aos demais membros da escola as tentativas de cooE 

tação e as medidas autoritárias que porventura tenham sido to 
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madas pelainsti tuição de apoio e se articula junt~ às outras 

escolas comunitárias, ao movimento comunitário corno um todo 

e por vezes até junto a outros segmentos da sociedade civil 

a fim de preservar a essência desse trabalho. O bom entro-

sarnento entre os vários membros da escola, entre os diversos 

SUb-grupos de atividades e entre a escola e a comunidade, em 

geral são'importantes nesse processo. As articulações exter 
.' 

nas e a'busca de diversificaçio das fontes de recursos sao 
. . 

também formas de se procurar garantir a manutenção dessa in-

dependência. Escolas Comunitárias co~o a do Laboriaux, que 

surgirarn a partir de urna iniciativa predominaritemente insti-

tucional, costumam ter urna voz menos ativa nesse processo,p~ 

rém também nele se envolvem, pelas contradições sentidas ne~ 

1 ' - t ~ d . - . . ~d . (7 ) d sa re açao, a raves as reunl.oes geral.s ,perl.o l.cas e as m~ 

bilizações que ocorrem nas fases de embate. 

O relacionamento, das escolas comunitárias com as 

diversas instituições e o processo ,de luta desenvolvido nes­

se perIodo (1968-1986) é um terna tão extenso que poderia ser 

objeto de urna outra dissertação de mestrado.. Corno o que se 

pretende aqui nao e um grande aprofundamento nesse aspecto, 

nos restringirem~s a fornecer urna visão geral sobre as princ~ 

pais instituições envolvidas e um relato breve desse relacio 

namento e processo de luta. 

Em geral cada escola comunitária tem um vínculo ins 

titucional principal, que pode ser o único ou estar sendocom 

plementado por apoios institucionais de menor vulto, geral­

mente dirigidos para urna atividade específica. Assim, a Se-

• 

I 
~ . 
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cretaria Municipal 'de Desenvolv~mento Social se constitui na 

principal instituiç~o de apoio da maior parte das escolas co 

muni tárias da ,Rocinha: Centros Comunitários da Rua ,2, Alegria 

das Crianças e União Faz a Força (Rua 1) e Escola Comunitá-

ria do Laboriaux. Fornece também um apoio mais restrito ... 
as 

Escolas Comunitárias ,da ASPA, Rua 4 e Cachopa. 

.,A Igreja Católica vem apoiando as Escolas Comunitá 

rias da ASPA e Rua 4 através de assessoria técnica e na bus-

ca de recursos financeiros, além da cessão (ASPA) e amplia-

çao (Rua 4) do espaço físico. 

Sobre essas duas instituições nos deteremos com 

mais vagar, tentando reconstruir um breve histórico de sua 

atuação na Rocinha e avaliar a inf luênci'a exercida sobre o 

trabalho das escolas comunitárias. As escolas comunitárias 

costumam relacionar-se também com as escolas públicas do 59 

DEC, e em especial com a Escola Municipal Paula Brito, loca-

lizada na Rocinha. Esse relaciónamento se dá em termos de 

encaminhamento de alunos, troca de experiências, etc ... 

Há ainda o MOBRAL (que financiou alguns pré-escol~ . ' 

res e cursos noturnos para adultos), o MEC ("que desenvolveu 

projetos na criação de materia~ didático junto a escolas co­

munitárias) e outras instituições como universidades, Funda­

ção Roberto Marinho, OMEP, FU~RAE, Associação Comercial, en­

tidades estrangeiras, etc ... , que têm ou já tiveram uma atu~ • 



5.2.1 - Igreja Católica 

"Tudo ~o~eçou em 1968 ~om a ~hegada do 
pad~e Ba~bo6a. Su~giu entia a id~ia da 
~omp~a daquela ~a6a onde hoje 6i~a·a ~a­
pela. Fi~ou 6un~ionando li,· a ~apela e 

a e6~ol~nha( .•. ) Ago~a eu nio 6ei ~omo 

6u~giu o. nome c(e ASPA .. Sõ .6 e~ que quan­

,do ele veio p~a ~ã ji t~ouxe a.6.6im uma .t~ 
bua e.6~~~ta Ação So~~al Pad~e An~hieta. 
A~ho que pelo 6ato dele .6e~ da o~dem d06 
je.6UZta6. Li .tinha uma ~apela, tinha. um 

pit~o, luga~ onde ~eleb~ava mi.6~a. Tinha 
tamb~m um p~ de i~vo~e muito g~ande que 

a gente 6~~~va ali batendo papo. Ao lado 
- -

tinha uma lojinha onde vendia ~oi.6a6 a.6-
6im p~a ~apela: te~ço.6, liv~inho6 ~eli­

gia.6o.6 ... Vo out~o lado tinha a ~antina 
onde a Silvanat~abalhava. 

Naquele tempo a Vi~eto~ia da ASPA e~a .to 
da de pe660a de 6o~a. Ve ~epente, o pa­
dite Ba~bo6a m·o~~eu. AZ a.6 pe.6.6oa.6 da Vi 

~eto~ia óo~am .6umindo. AZ 6i~ou o lzibi 
que ajudava ele. Vepoi.6 veio o pad~e Men 
dança. 

A e6~olinha ne.66e tempo e~a paga pela 
ASPA. A~abou que a ASPA '6aliu' e ele 
~omuni~ou li gente que nio podia mai66u!!:. 
~iona~ a- e6~dla po~que a ASPA nio tinha 

mai.6 óundo.6. Vi6.6e que .6e a gente qui~ 

.6e6.6e cantinua~ com a e6~olinha po~ ~on­
ta da gente podia ~ob~a~ ~m p~eço e ajU­
da~ a comunidade. Vu~ante o pad~e Men­
donça nô.6 ói~amo6 6Õ ~om a e.6~olinha.Nia 
tinha out~O.6 movimento.6., out~O.6 .:tJz.aba1hM. 
Em 1976 aoi ~omp~ado o Ca.6a~io p~a Óun-
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ciona~ a ASPA e al a e~col~nha ~e mudou 
-p~a ca. T~nha e~cola diu~na p~a~ c~ian-

ça~ e notu~na pa~a adulto, pa~a al6abet~ 
za~".(8) 

A primeira Igreja Católica na Rocinha foi criada no 

final dos anos 30 na Estrada da Givea. Essa Igreja de Nossa 

Senhora ,da Boa Viagem esteve inicialmente a cargo dos padres 

franciscanos e mais tarde dos agostinianos, e desenvolviaati 

vidades religiosas, recreativas e esportivas. (9) 

A Capela Católica de Nossa Senhora Aparecida, cria 

da em 1968 pelos jesuítas, também seguiu inicialmente uma l~ 

nha de Pastoral Sacramental, com atividades religiosas e as-

si~tenciais. Havia a missa aos domingos e a escolinha'da c~ 

munidade funcionando durante a semana com professores leigos 

moradores do lugar. Em 1970 foi criado o grupo de corte-e-

costura e a escola noturna com professores "de 6o~a" trazi-

dos Padr~ Mendonça. Devido ao clima de repressão políticare~ 

nante, essa escola noturna dentro de pouco tempo cessou suas 

atividades. 

Em 1975 com a vinda ço Padre Cristiano para a ROc! 

nha, a escola noturna é reaberta, na Capela passa a funcio-

nar um ambulatório e é criado um Grupo de Senhoras que se reQ 

~e para refletir sobre as necessidades da comunidade. A ~ 

que se encontrava fechada hi cêrca de 5 hnos e c~jas liderag 

ças se achavam dispersas, é procurada por esse grupo. Em 

1976 é formada uma junta governativa que se organiza para pro 

. mover novas eleições. 
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Nessa conjtintura de inIcio de. abertura 'polItica, 

tanto na Rocinhaquànto em várias favelas e bairros popula-

res do Rio e do Brasil, a Igreja iria se constituir no prin-

cipal espaço de organização polItica na luta por melhores oon 

dições de vida, de moradia e na defesa dos direitos básicos 

das classes populares. A compra do Casarão (Centro Comunitá 

rio da ASPA)pela Igr~ja em 1976, traduziu-se em um marco na 

delimitação desse nov~ tipo de proposta que .vinha norteando 

a atuação da Capela do Boiadeiro. Nos diversos grupos comu-

ni tários (de adultos, de jovens, escola noturna e diurna, cIE. 

culos bíblicos) são lidos documentos que falam do compromis-

so da Igreja com a conscientização e organização das comuni-

dades populares: 

"Je~u~ mandou que a Ig~eja anuncia6~e e 

p~omove~6e a 6alvaç50. Em plenitude ela 

6e~á vivida na, ca.6a do pai. Ma.6 já deve 

c&me~a~ aqui na te~~a a mani6e.6ta~ 0.6 

6eU.6 6~ut0.6 pelo amo~ e pela 6~ate~nida­

de. No de.6empenho de.6ua mi.66ão, aexem-
pio de Je.6U6, a Ig~eja tem que 6e comp~~ 
mete~ com todo.6 0.6 homen.6, e.6pecialment2 

com 06 pqb~e.6, cuja ~ituaç50de mi.6~~ia 

~ eloquente te.6temunho d~ pecado que.6e 
~n.6tala no co~a~ão do homem, conta~inan­

do toda a &ua vida individual, 6amilia~ 

e 6oc..tal( ... )" 

"E6timula~ a pa~tlclpaç50 con.6ciente e 
~e.6pon.6ãvel no p~OCe.660 polZtico,6ocial, 

cultu~al e econômico ~ um deve~ p~imo~­

dial do E.6tado. Tal pa~ticipaç5o con.6ti 

tu:.i.. um do,!' elemento.6 e.6.6 enciai.6 do bem co 

mum e uma da.6 6o~ma6 6undamental6 da a.6-

I 

I. 
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pi~ação nacional. A educação do povo -e 
um p~e~~upo~to nece~~ã~io pa~a ~ua pa~ti 

cipação ativa e con~ciente na o~dem polZ 

tica. Po~ ~ua mi~~ão divina, cabeã.lg~!. 

ja o di~eito e o deve~ de colabo~a~ ne~­
~a ta~e6a. 

Á pa~ticipação ~upoe e exige o di~eitode 
~e ~euni~ e de con~titui~ ~~oc.i.a.çõu, bem 

~omo o de con6e~i~ a e~~a~ a~~ociaçõe~ a 
'6 o~ma que a ~ eu~ memb~o~ pa~ece~ mai.6 idô 
nea ã. 6inalidade almejada contanto que 
não atente~ con~a o bem comum". (10) 

Nesse mesmo ano a Pastoral de Favelas da Zona Sul 

inicia seu funcionamento, reunindo a cada mês os participan-

tes do trabalho comunitário das diversas favelas da região. 
_. 

Como na epoca a FAFERJ era inoperante, esse encontro mensal 

teve uma importância fundamentar para que as comunidades não 

vissem seu trabalho como um empreendimento individual e atem 

poral e sim como um processo de reorgan~zação conjunto den­

tro de uma etapa de início de abertura política. Nesses en-

contros mensais eram trocadas experiências, discutidas as di 

versas ações de mobilização dos moradores em torno dos pro­

blemas básicos de cada favela e quando necessário eram orga-

nizadas formas de apoio mútuo (como durante a tentativa de 

remoça0 da favela do Vidigal em 1977). Esse tipo de estlut~ 

ra favoreceu a reorganização dos favelados em torno do seu ca 

nal próprio, a FAFERJ: 

r ,-r , 

"A vontade de ~ee~gue~ a Fede~ação .6em­
p~e exi~tiu po~ pa~te de algun~ di~eto~ 

~e.6 de A.6.6ociaçõe.6, como Jaca~ezinho, Bo 
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lteR., Chapé.u Mangueilta, Joaquim de. Que.bt.õ~ 

e ou:tItO-6. Foi. na Pa~:tolta.e. de Fave.e.a~ que 

e~~ e de~ ej o .tomou 6 oltma.. A palt:t.iJl.da1. 6 o 
'. -

Itam Itea.e.izada~ v;ltia~ Iteuni;e~ em A~~o-

c.i.aç.;e~ de MoltadoJr..e~ e, c.ada vez mai~ 60i 

aumen:tando o númelto de en:tidade~ palt:tic.i 
pan:te~". (11) 

Nesse período (1975/1978) a condução do trabalhoco 

munitãrio na Rocinha estava a cargo principalmente do Padre 

e dos agentes externos, que coordenavam as reuniões e propu-

nham novas frentes de atuação. A principal porta de entrada 

dos agentes externos era a escola noturna da ASPA, cujos pro­

fessores na ipoca eram em geral universitirios convidados pe 

lo Padre ou pelos próprios colegas. A medida que esses pro-

fessores iam conhecendo o trabalho que era desenvolvido, al-

guns deles incorporavam-se a outros grupos comunitirios, con 

tribuindo par~ a diversificação e expansao do trabalho. Para 

se ter uma idéia da dinâmica da ipoca, só no ano de 1977 co-

meçaram a funcionar o auto-censo; os grupos de teatro e de. me 

nores, a creche da ASPA, o jornal Tagarela, as reuniões do 

ASPÃO (que reuniam os membros dos diversos grupos para refle 

xão em comum), houve eleições para a UPMMR, foi iniciada a lu 

ta pela igua para o Bairro Barcelos e pela passarela para a 

Rocinha e surgiu a idéia da Campanha pela Limpeza das Valas. 

Esses grupos e atividades nao ~ram estanques e sim 

dinâmicos. Corno nessa ipoca o trabalho comunitirio ainda se 

restringia à parte baixa da Rocinha (Bairro Barcelos, Largo 

do Boiadeiro, Campo de Esperança, Cidade Nova e Rua 4), as ig 

formações circulavam espontânea e informalmente. Não havia 
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especialização de participantes por área de atuação e a maior 

parte dos moradores 'envolvidos no trabalho comunitário fazia 

parte .de mais de um grupo: 

"fita uma epoca a.6.6im •.• que eu paltticipa 

va de tudo o que elta gltupo da ASPA. Quem 

elta de um gltupo elta de outltO que, pOIt .6ua 

vez, elta de outltO, outltO, outlto. f o que 

'c.entltatizava o tltabatho elta a Iglteja. fita. 

a. mi.6.6 a, a.6 p~.6.6 o a.6 .6 e en c o ntlta v am na m.i! 
.6a ••• f eu 6iz Pltimeilta Comunhio n e.6 ta. 

. 6a.6e, que eu palttieipava de um gltupo com 

o pe.6.6oat de teatlto e o gltupo de joven.6. 

A minha vida elta muito aquito, ne? Muito 

e.6.6e tltabatho me.6mo. fita uma coi.6a a.6-

.6im que me ab.6 oltvia muito poltque eu ia de 
cabeça, ne? Ate que comecei, nao me tem 
blto, comecei a .ilt de~xando 0.6 gltupo.6 de 
cateque.6e, o gltupo de menolte.6, 6icalt com 

o tea.tlto e o cine-ctube e o gltupo de mu­

thelte.6~ .. Ne.6.6a epoca tambem eu chegue.i 
a dalt auta um ano na e.6cota notultna, 60.i 

ni 6a.6e em que a e.6eota notultna e.6tava 

pa.6.6ando palta 0.6 moltadolte.6. AZ eu lte.6ot 
vi .6ailt da e.6cota notultna e comece.i a dalt 

auta na e.6cota d.iultna, em 79 .•• " 

Maria Dy1ma da Silva Ferreira 

A maior parte desses.grupos funcionavam à noite ou 

nos fins de semana. e seus participantes trabalhavam vo1unta-

riamente. Em apenas duas ativ-idades, onde eram prestados se!:, 

viços diários à comunidade, seus membros recebiam urna remune 

ração: a esco1inha e a creche da ASPA. (12) 

• 
, 

I 



199' 

Além dos momentos informais de encontro dos membros 

dos·diversos grupos, corno a missa e os passeios promovidos 

pela ASPA, havia também as reuniões semanais de coordenação 

da ASPA (onde se discutiam os problemas administrativos e pes 

soais, o relacionamento entre os diversos grupos· e o direcio 

namento do trabalho) e os ASPÕES (passeios-reunião de todos 

os membros do trabalho comunitário para debater os rumos do 

trabalho ou discutir os passos a serem tornados dentro de um 

processo já iniciado, corno por exemplo a campanha pela limp~ 

za das valas). 

Aparentemente, havia um sistema de discussão e de­

cisão coletivo e democrático. Implicitamente, no entanto, a 

linha do trabalho era dada pela equipe da Igreja, que condu-

zia as discussões e definia os limites desse trabalho. Predo 

minava um discurso comuni tário e~ associativista, não havia um 

discurso político explícito. A Diocese do Rio de Janeiro,c~ 

mandada por D. Eugênio Salles, j~mais f?rneceria respaldo pa 

ra um discurso e projeto político claros de transformação so 

cial. 

Inicialmente, tanto o Padre quanto os agentes ex-

ternos eram idealizados pelos moradores, vistos como missio-

nários, caridosos por se dedicarem a um trabalho com favela-

dos, e amigos por estarem sempre presentes ao seu lado nas 

·ocasiÕes de lazer e de trabalho. 

Â medida que esses grupos comunitários foram se se 

dimentando, que o trabalho foi se expandindo e que foram suE. 

gindo lideranças locais, o discurso comunitário, a prática or 

r 
r>-. 
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ganizativae os diversos confrontos com o Estado (surgidospe 

la própria natureza do trabalho) foram criando uma certaoons 

ciência política numa parcela.dos moradores, que passaram a 

modificar ess0 imagem e a questionar os objetivos e o papel 

desses agentes externos e do Padre. 

Nesse processo vinham surgindo uma série de confli 

tos entre as posições dos agentes externos e do Padre, quan-

to à condução do trabalho e ao seu papel. Em abril de 1978 

foi realizada uma repnião de agentes externos no IBRADES para 

discussão do projeto político que deveria nortear a sua atua 

çao e o seu papel no trabalho comunitário: 

/ 

" bu~ea~ 6o~taleee~ a~ e~t~utu~a~ o~9ani 

zativa~ p~ô p~ia~ do~ mo~ado~e~ (ex: 

UPMMR); 

- eont~ibui~ pa~a a 6o~mação de lide~an-. 

ça~; 

- a~tieula~ a~ luta~ loeai~ eom a~ de ou 

t~a~ 6avela~, bai~~o~ ou luta~ge~ai~; 

- tenta~ levanta~ a di~eu~~ão 
inte~namente". (13) 

A maior parte dos agentes externos tendia a tentar 

clarear junto aos moradores o seu papel e discuti-lo aberta-

mente. Esses agentes reuniam-se semanalmente no "9~uPO de 

apoio", onde eram definidos os responsáveis por acompanhar ca 
; -

da frente de atuação e discutidas as intervençõe's a serem rea 

lizadas para o desenvolvimento do trabalho. 

o Padre e alguns agentes externos (em geral estran 

.'clLhHfCA 
,..ACAO ~1'Cl.IO Vi ... 
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geiros convidados por ele para atuarem na área) tinham urna ou 

tra posição: de não ,assumirem sua condição de agentes exter-

nos, morarem na Rocinha para sentirem os problemas na carne 

e passarem a atuar corno moradores, identificando-se com eles 

~o que fosse possível (o padre nessa época passou a morar no 

Campo de Esperança e filiou-se à UPMMR, e outros estrangei­

ros também mudaram-se para a Rocinha, alguns delesconstituin 

do família com moradores da favela). 

Com a Campanha pela Limpeza.das Valas, iniciada em 

1978, surgem frentes de trabalho em várias regiões da Roci-

nha, corno a Rua 3, Rua 2, etc ••• Nessa fase, inclusive, o P~ 

dre (Frei José) e alguns fiéis da Igrej a Nossa Senhora da Boa 

Viagem também se incorporam ao trabalho. Nessas regiões, nQ 

vas lideranças surgem e a necessidade de um órgão represent~ 

tivo da favela a cada dia se fez mais presente. 

Por incentivo da Igreja, em maio de 1977 haviam si 

do realizadas eleições para a UPMMR, na qual concorreu uma 

chapa única, eleita por 90 votos. Nesse época o trabalho cQ 

munitário ainda era incipiente e a Presidente eleita, Silva-

na de Araujo Porto, se deixou dominar por uma pretensa agen-

te externa (mais tarde identificada como agente da repres-

são), que monopolizou a Associação. Em 1979 surge o MORA (Mo 

vimento de Organização e Renovação da Associação) que congr~ 

gava as várias lideranças locais e buscava a realização de nQ 

vas eleições para a UPMMR. O MORA foi o primeiro canal de or 

ganização criado por livre iniciativa, articulado e sob o con 

trole dos moradores da Rocinha participantes do trabalho co-

• 

I 

I. 

f 
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munitário, independente da Igreja. Nessa é~oca as lideran­

ças e muitos moradores já percebiam que junto ao papelorga-
o 

nizativo e de apoio prestado pela Igreja, havia urna atuação 

controladora 0 de dominação ímplicita nessa relação. Era cla 

ro também que o espaço fornecido pela Igreja apresentava li­

mi tes e que urna organização independente se fazia necessária. 

Na Rocinha alguns moradores (e também alguns agen-

tes externos) vinham buscando criar frentes de atuação inde­

pendentes da Igrej~ (corno a Escola Comunitária da Rua 1) ou 

até levar trabalhos surgidos na ASPA para outras áreas da Ro 

cinha (um dos responsáveis pelo cine-clube da ASPA montou um 

grupo de Cine-clube na Escola Paula"Brito, o grupo de saGde 

procurou se estabelecer na sede da Fundação Leão XIII, região 

central da Rocinha, etc •.. ). 

Mas buscava-se também democratizar a participação 

na ASPA. Há muito tempo já se reclamava que nas reuniões de 

coordena~ão (apelidadas de reuniões de "eondenaç~o") nao se 

resolvia nada, que a ASPA estava se fechando, que os jovens 

não tinham vez no Casarão, que as "bea~a~" s6 votavam alguma 

coisa depois de olhar para o Padre, etc ••• Em meados de 1980 

surge um movimento pela reorganização da ASPA. ~ criada urna 

comissão para modificação dos estatutos, que propoe urna 
~ 

se-

rie de medidas, corno um conselho deliberativo com dois membros . 
de cada grupo, o fim do poder d'e veto do; assiste!lte espiri­

tual, a eleição da urna nova diretoria, a desburocatização do 

casarão, etc .•. Pouco se obtém. Em dezembro desse ano sao 

. realizadas eleições, urna moradora fiel ao Padre assume a pr~ 
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sid~ncia e o poder de veto do Padre se mantim. Talvezomaior 

ganho desse movimepto tenha sido o de clarear o verdadeiro ca 

ráter da ASPA: não urna entidade da comunidade, corno sempre 

lhes tinha siOo afirmado, mas sim da Igreja, da qual a comu-

nidade podia participar dentro dos limites traçados. 

Em julho de 1980 haviam sido realizadas eleições pa 

ra.a UPMMR e a maior liderança de trabalho comunitário, Antô 

nio de Oliveira Lima, fora eleito corno Presidente. (14) A pri~ 

cipal luta surgida. na época, pela água da CEDAE para toda a 

Rocinha, vai sendo encaminhada por essa entidade, que organi 

za representantes nas várias regiões da Rocinha (que atuam na 

coleta de assinaturas para o abaixo~assinado, na divulgação 

do movimento e na mobilização dos moradores de cada área). 

Nesse período (1979/1980), portanto, a condução 

do movimento passa a ser assumida pelas lideranças comunitá-

rias. Com o inicio do Projeto da SMD/UNICEF na Rocinha no 
/ 

final de 1980, mais urna vez as relações de poder internas.são 

alteradas. são abertas novas possibilidades de frentes de 

atuação ~ndependentes da Igreja (como a criação da Escola Co 

munitária da Rua 2), para onde se deslocam urna série de par-

ticipantes do trabalho comunitário ansiosos por um espaço pró 

prio de atuação. Com esse Projeto, os educador.es da escola 

~iurna do Casarão sentem-se fortalecidos e passam a buscar a 
I 

autonomia da escolinha, entrand"o em confii to com a diretoria 

da ASPA e com o Padre responsável. 

"Ago'La, c.am a en:t'Lada da UNICEF e da Se­
c.'Le:ta'L~a houve a d~ve'Lgênc.~a. Ele c.ame-
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çou a aeha~ que a gente tava pago pela 
See~eta~ia, que a gente tavaque~endoman 
da~ em tudo ... eomeçou a~ b~iga~. Come­
çou a aeha~ até que a e~eola ... ~e a gen 
te não qui~e~~e eontinua~ lã 6o~~e embo­
~a,ele eont~atava out~o~ p~o6e~~o~e6. 

AZ eu também digo! pe~a aZ~" 

Gonçala Norberto Araujo Pereira 

A partir de 1981, abre-se nova etapa de trabalho co 

munitário na Rocinha. Com o processo de democratizaçãodas~ 

ciedade, a realização de eleições proporcionais em 1978, orno 

vimento pela anistia ampla, geral e irrestrita e a criação de 

diversos partidos politicos, novos espaços de participaçãose 

ab!em e o clima de medo constante pouco a pouco se torna um 

sentimento do passado. Na Rocinha é criado um núcleo do Par 

tido dos Trabalhadores. A organização do movimento e as lu­

tas gerais são conduzidos pela UPMMR. A Igreja, que tivera 

uma importância fundamental na criação desse trabalho de or-
I 

ganização pela base, passa a cumprir uma função de outro ca-

ráter. Muitos grupos comunitários (como o de teatro, jornal 

Tagarela, cineclube), constituidos principalmente de jovens, 

vinham se esvaziando(lS)pOiS seus membros se sentiam alija­

dos do processo decisório da ASPA e eram atraidos pelas pos~ 

sibilidades de remuneração oferecidas pelo Projeto LWICEF/SMD 

dentro de algumas atividades comunitárias (as escolas comuni 

tárias, o grupo de saneamento e" a equipe!comunit~ria - anti-

go grupo de saúde). 

Nessa fase, o Estado procura responder parcialmen­

te ao processo reivindicatório do movimento, intervindo dire 
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tamente no interior das organizações populares na busca do 

seu controle. O trabalho comunitário assume urna caracterís-

tica de prestação de serviços, em geral>através da remunera­

çao de seus membros. A Igreja também procura captar recur-

sos para expandir sua base física, financiar suas atividades 

e manter sua área de influência. Em 1980 é demolida a Cape-

la do Boiadeiro e construída urna Igreja com recursos da Ale-

manha. Mais tarde no segundo andar dessa Igreja é criadauma 

oficina de trabalhos manuais (carpintaria, tapeçaria, artesa 

nato) para a profissionalização de jovens. 

A escola noturna da ASPA que fora apoiada pelo Pr~ 

jeto SMD/UNICEF em 1981, passara'por uma e~periência negati­

va sendo apoiada pelo MOBRAL e voltara ao trabalho voluntá-

rio, a partir de 1983 passa a ser assessorada por uma freira>, 

.uma assistente social do IBRADES e uma pedagoga alemã leva-

dos pela coordenação da ASPA. Essa equipe começa a buscar r~ 

cursos que são obtidos através do Centro Educacional de Nite 

rói. ~ enviado um projeto para urna entidade alemã(Miserior) 

através do qual a escola passa a ser financiada a partir de 

1985 (em termos de compra de material didático, capacitação 

e remuneração dos professores) 

Também a escola comurii tária da Rua 4, criada em 1983 

na antiga sede da equipe comunitária, após ter recebido re­

<::ursos do Projeto "CuLtuJta da Fave.la e. Educ.ação Bãf...i.c.a". do 

MEC (até 1984) e do MOBRAL (até 1985, pois o MOBRAL acabou e 

a Fundação Educar não mais apoiou pré-escolares) passa a ser 

apoiada pela Igreja. Duas agentes externas acompanhavam es-

t 

I 

I. 



se trabalho, urna delas parou de atuar na Rocinha e passou es 

sa função para a pedagoga do IBRADES que a partir de 1985 vi 

nha acompanhando a escola noturna da ASPA. Através do apoio 

de Igreja, são obtidos recursos para a ampliação de suas ins 

talações (é construído um segundo andar onde foi. feita outra 

sala de aula) e o financiamento da escola (compra de mate-

rial, remuneraçao das educadoras) é garantido através de urna 

série de entidades (C&A Modas, Sponsors Teacher, FRITZ,etc •• J 

A SMD a partir de 1986 passa a' fornecer merenda e assume a re 

muneração de dois professores do pré-escolar. 

A Igreja continuava procurando expandir sua 'área 

de atuação, oferecendo serviços religiosos', educacionais e 

profissionalizantes. 

Em 1983 o Centro Comunitário da Rua 2 foi procura-

do por urna freira e algumas moradoras que buscavam um espaço 

na Rua 2 para desenvolverem suas .atividades: 

"T ava te.ndo mi.6.6 a aI. no te.JtJte.iltã.o da Rua 
2 eom o Padlte. Tehe.ltltie. (16), ma.6 aI. de­
poi.6 o teltlte.iltã.o tava a.6.6im me.io e..6qui.6i 

to poltque. e.lta públieo, apalte.eia um bêba­

do, um dizia uma eoi.6a, outltO dizia ou­

tlta. Entã.o a ge.nte. aehava que. pita e.xpOIt 

o padlte. ~.6.6im, pita qualque.1t um dize.1t o 

que. qul.6e..6.6e., nã.o tava be.m, n~? AI. eomo 

tinha a e..6eolinha que ~ eomunitiltia, n~, 

uma e..6eolinha que. a gente. pode. .6e. e.ntlto~ 

.6alt pita qualquelt movimento, n~? AI no.6 

aeharno.6 que. e~a bom tltazelt a mi.6.6a pita 

ei, aI 6alarno.6 eom a Vylma, e.la.6 6oltarnde. 

aeoltdo e aI a gente eontinoa. Ti te.ndo 

mi.6.6a no .6e.gundo e. no qualt:to domingo 
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do me~ ... ele veio com muito go~to, 6a­
be, muito ~at~~6eito. 

E.ti tendo cun6inho, ao~ ~ibado~, "de 6a­

zen boneca de pano, a~ inmi en~ina, aI a 

gente 6az boneca6, 6az ... tivem06 também 
um pouquinho apnendendo 60bne a injtçio, 

tivemo~ e~tudando"o evangelho ... " 
D. Maria Monteiro de Arnorim, mãe da Da­

niele, aluna do Centro Comunitário da Rua 

2. 

Durante.o ano de 1983 essas atividades funcionaram 

no Centro Comunitário da Rua 2. Em 1984 foi comprado pela 

Igreja um espaço situado a 50 metros do Centro Comunitário, 

que foi reformado e batizado de "ASPA 2". 

Na fase atual, em que a UPMMR se encontra fecha-

d 
(17) 

a , as poucas ações reivindicativas (por melhores trans-

portes, por áreas de lazer) são encaminhadas por alguns mor~ 

dores organizados em torno do comit; de um partido polltico 
/ 

ou por articulações esporádicas em torno de um objetivo esp~ 

clfico (corno a construção de um CIEP na Rocinha). Os diver-

sos grupos comunitários estão bem distantes, realizam suas ati 

vidades e encaminham suas reivindicações próprias de urna for 

ma bem isolada. Também a Igreja se insere nesse quadro, esua 

atuação atualmente está restrita a essas quatro entidades: 

Igreja Católica do Boiadeiro- onde sao realizadas , 

missas, encontros de evangelização, aulas de ca-

tequese, grupo de jovens e funciona a oficina de 

profissionalização de jovens. 
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- Centro Comunitário da ASPA - que congrega a nova 

escola .comuni~ária da ASPA, a escola noturna, a 

creche. 

- ASPA 2 ~ onde funciona um curso de corte e costu 

tura, a catequese e duas turmas de acompanhamen-

to escolar. 

- Escola Comunitária da Rua 4 - onde há duas tur­

mas de pré-escolar e uma turma d'e alfabetização de 

crianças. 

5.2.2 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento So-

cial/UNICEF 

Como já foi visto no Capítulo I da presente dis-

sertação, no final da década de 70 ocorrera uma mudança na 

política de governo nos seus diversos níveis em relacão à'fa . 
vela. As duas 6ltimas décadas haviam representado uma poli­

tica ora de omissão, ora de remoção de favelas. A incapaci-

dade do Sistema Financeiro de Habitação no atendimento à de-

manda habitacional, as inúmeras desvantagens (como a desagre . -

gaçao social, o aumento da criminalidade, etc ... ) que as re­

moções para conjuntos habitac~onais longínquos vinha aprese~ 

(18) - ~ tando e a pressao de um conjunto de forças pollticas org~ 

nizadas (como a OAB, IAB, Igr~ja" FAFERJ e a pr6pria Associ~ 

çao Comercial, que reconheceu'as vantagens da proximidade da 

mao de obra) vinha inviabilizando o prosseguimento dessa li- ., 

nha de açao. A última tentativa de remoção em larga escala I. 
de uma favela ocorrera em 1977 contra o Vidigal, e a luta .. 



vitoriosa dos favelados pela sua permanência se constituiu 

em um marco na falência desta política, reconhecida posterior 

mente em vários documéntos: 

"E condlçio bi~lca de execuçio do p~og~a 

ma (PROMORAR) não admltl~ a ~emoção do~ 

6avelado~ da ~eglão que ocupam atualmen­
te, evltando-lhe~ t~an~to~no~ de que ~e-

. ~ultem p~ejulzo~ quanto a emp~ego~, ao~ 

t~an~po~te~,a ~ltuaçõe~ comunlti~la~,de 

que hoje de~6~utam". (19) 

A nova política ao garantir a permanência das fave 

las representou um avanço em termos de reconhecimento do di­

reito de moradia. O reconhecimento administrativo da exis-

tencia da favela possibilitou que o Estado, que até então só 

podia realizar obras em logradouros públicos ou em áreas de 

legalidade patente, pudesse estender os serviços públicos is 

favelas .. 

/ 

No entanto, essa política nao representou o efetivo 

reconhecimento da cidadania do favelado enquanto trabalhador 

assalariado, contribuinte, integrado como qualquer outro no 

'sistema econômico, pois se configurou enquanto uma política 

especial, dirigida para o atendimento de um tipo de popula-

çao marginal. 

No início da segunda gestão d~ Chagas Freitas (cu­

jo prefeito era Israel Klabin) foi criada a Assessoria de Pro 

gramas Especiais. Surgem vários programas e órgãos voltados 

para o atendimento específico e diferenciado desta cliente-
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- A Light p~ssa a desenvolver um Programa de Ele­

trificação de Interesse Social; 

O 
A FEEMA realiza uma série de pesquisas e proje-

tos alternativos nessas á+eas; 

A Secretaria Municipal de Saúde cria as Unidades 

de Atendimento e Cuidados Primários, muitas de-

las situadas em favelas; 

- E, principalmente, é criada a Secretaria Munici-

paI de Desenvolvimento Sociail, linha de frente 

dessa nova política, voltada especialmente para 

adequar e viabilizar a custos reduzidos a insta-

lação de serviços públicos nas favelas. 

Esta Secretaria, além de dispor de recursos orça~ 

mentários próprios, podia receber doações, legados e obter 

recurso~ nacionais ou internacionais através do Fundo. Rio 

(Fundo Municipal de Desenvolvimento Social), mecanismo inclu 

sive de agilização orçamentária (pois a habitual burocracia 

administrativa inviabilizaria esse tipo de proposta) : 

"O Fundo Rio ~ a ba~e eeonamieo-6inanee~ 

~a da~ atividade~ da SMV; 6inaneia o~ e! 
tudo~, p~ogltama~ e a implementação de pitE.. 
jeto~ e plano~ de ação palta a~ eomunida­
de~ ealtent~~ do Munlelpio".!20) 

Foi assim que a SMD juntamente com a lNlCEF(2l)inicia 

. ram experimentalmente em 1980 um Projeto que visava respon-
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der a um processo reivindicatório que vinha ocorrendo desde 

a segunda metade da década de 70 na Rocinha (como também em 

outras áreas populares). Buscando criar alternativas de aten 

dimento de baixo custo que, ao mesmo tempo que permitissem 

uma certa participação popular, levassem a um controle desse 

movimento autônomo através da intervenção direta do Estado no 

interior dos núcleos organizativos. 

Vamos nos deter um J?ouco mais sobre o documento que 

elucida esse proj~to: "PlLopo~:ta~ palLa Aç.ã.o na~ fave.e.a~ CalL.[E.. 

c.a~" - SMD/UNICEF - RJ - maio de 1980, o qual consta de três 

partes: 

Na primeira é feita uma análise institucional do 

Município do Rio de Janeiro, uma descrição do processo de ur 

banização, da situação das fave~as cariocas (com um detalha­

mento maior da favela da Rocinha) e da metodologia adotada, 

baseada em três conceitos básicos: ".[n:teglLaç.ã.o 6unc..[ona.e., ~n 

:teglLaç.ã.o e~pac..[al e palLtic.ipaç.ã.o da po~u.e.aç.ã.o". 

Na segunda parte, são relatadas as propostas volta 

das para o desenvolvimentó institucional a nível governamen-

tal - a SMD - e a nível local - a organização da Equipe Comu 

nitária. 

r 

"A utilizaç.ã.o de lLec.u.IL~o~ .e.oc.ai~ e a pa! 
tic.ipaç.ã.o da c.omunidade· no ~ eu plLÔ plLio de 
~envolvimento ~ão ponto~ bâ~ic.o~ na pILO­

po~ta de elabolLalL um ~i6tema inovadolL de 
~elLviç.o~ bâ~ic.o~ palLa ãlLea~ 6ave.e.ada~. 

A idiia c.entlLa.e. de~~e plLojeto i amp.e.ialL 

a c.apac.idad e do~ mOlLado'l.e~ em lt..e~o.e.velL o~ 
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p~oblema~ da eomunidade, at~ave~ do ~eu 

t~einamento e ~emune~açio. A Equipe Co­

muniti~ia, uma vez 6o~mada, ,te~i um pa­

pel impo~tante na edueaçio e ~neo~po~a~ 

ção de.out~o~ memb~o~ da populaçio e no 
de~env~lvimento e integ~açio de p~og~a­

ma~ 6eto~iai~ a ~e~em impla~tado~".(22) 

A terçeira parte trata dos diversos projetos seto­

riais: legalização da ocupação de ,terra, saneamento básico, 

educação comunitária, creches domiciliares e atendimento mé-

dico local. 

. 
A lógica do Projeto estava presente em todas essas 

propostas setoriais: a criação de urna r~de paralela barata de 

serviços públicos na favela, que se viabilizaria pelonãocum 

primento dos códigos urbanísticos e normas técnicas preconi-

zadas, pela utilização de sistema informal de serviços já 

existente (construído pela comunidade) e pelacontrataçãopr~ 

cária (através da prestação de serviço, sem direitos traba­

lhistas) de mão de obra local não especializada. 

Algumas dessas propostas (corno a legalizaçãodaoc~ 

paçao da terra) haviam surgido a partir de orientações polí­

ticas de nível municipal, consubstanciadas no documento "Vi-

~et~ize~ pa~a o E~tabeleeim~nto 'de uma PolXtiea de Açio pa~a 

a6 Favela6 do MunleZplo do R~o de Janei~o", qu~ propunha co-

mo primeiro passo para a urbanização das favelas a transfe-

- ~ (23) rencia da propriedade da terra aos moradores da area. Mas 

aos poucos foi sendo abandonada por sua complexidade (o ter­

reno ocupado pela Rocinha ~ossui dezenas de propriet5rios e 

diversas áreas de propriedade indefinida ou duvidosa) e por 
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nao se constituir em prioridade imediata para os moradores 
• 

da Rocinha. (24) 

Três áreas, que já vinham sendo desenvolvidas pelo 

trabalho comChitário, foram as realmente implantadas: educa­

ção (pelas escolas comunitárias), saúde (pela "e.quipe. c.omuni 

:t.ã..lLi.a", antigo grupo de saúde) e saneamento (pelo grupo de 

saneamento) • 

A princípio foi constituída uma Comissão Mista (com 

posta de três membros da SMD, três do UNICEF, dois da escola 

comunitária, dois do grupo de saneamento e dois do grupo de 

saúde) para acompanhar m~is de perto a fase de implantação 

do proj.eto • Reivindicou-se que dentro dessa comissão houves 

se dois representantes da UPMMR oficialmente e que todos os 

relatórios e informações passassem pela Associação de Morado 

res. Solicitou-se também a inclusão de novos projetos seto-

riais, como o da rádio comunitária, a fim de divulgar o movi 

mento comunitário e expandir su~ atuação na Rocinha. Corno 

essas propostas foram negadas (25) , o caráter "pa.IL:t.ic.i.pa:t.i.vo" 

do Projeto foi muito questionado. No primeiro ano de implag 

tação (1981) do Projeto, a SMD/UNICEF norteou-se pelas ativi 

dades que já vinham sendo desenvolvidas por esses três gru-

pos e apoiou-as indistintamente: 

- as escolas comunitárias no pré-escolar, alfabeti 

zação de crianças e educação de adultos; 

- a equipe comunitária, na discussão e promoçao de 

ações de saúde e apoio à Campanha pela Água da 

CEDAEi 
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- o grupo de saneamento, no manilhamento do esgoto 

da Rua '3 e acompanhamento da canalização do va­

lão do Campo do Esperança . 

. Â medida que a SMD/UNICEF adquiriram um conhecimen 

to~maior da realidade local, da forma de organização dos mo-

radores e das atividades desenvolvidas, passaram a direcio~ 

nar seu apoio de acordo com prioridades definidas pela insti 

tuição, em geral na prestação de'serviços ã' população infan-

til: 

• 

"~e~de o começo, o UNICEF e SMV ~~m como 
diheun~o a pan~ieipação dOh monadoneh. 

Ma~ na elab~nação do pnojeto, nenhum mo­

nadon pantieipou! Começam a~ eontnadi­

ço e~. O pno j eto envolvia M ueolM ASPA, 

Rua 1 e a eniação da e~eola da Rua 2, o~ 

gnupo~ de ~aúde e o de ~aneamentc.São 
óeita~ neuniõe~ entne monadone~, UNICEF 

e' SMV, onde enam di~eutido~ o~ objetivo~ 

do pnojeto. O' UNICEF colocava que o ob­
jetivo ena apoian a~inieiativa~ do~ gnu 
po~ e ineentivan a pant~eipação do~ mona 

done~ r ••• I 

mo~~nou 

. eontnaditônio. O di~eun6o ena de panti­
eipação, ~ma~ ati een~o ponto', como no~ 

di~~e uma Ja~ eoondenadona~ do pnojeto. 
Na nealidade, a~ eoi~a~ Que nõ~ Quen2a­
mo~ deeidin não podZamoJ, poi~ 'tem eoi­
~a~ que j~ v~m deeidida~' r ••• I 

A pneoeupação no~~a de não ~enmo~ cada 
vez mai~ engolido6 pela~ in~tituiçõe~, de 
nao ~enmo~ eonóundido~ peloJ outno~ mona 



dOAe~ eom a in~tituiçio, de 6~Ataleee~ 

a A~~oeiaçio de Mo~adoAe~ eomo ~~gio Ae­
pAe~entativo da eomunidade, eomeça a ~n­
eomoda~ o UNICEF e SMV. 

Em 1982, o pAojeto é Aenovado ma~ .nio na 

~ua ZntegAa. A~ e~eol~~ notuAna~ peAdem 
o 6inaneiamento, ~io a6a~tado~ algun~ m~ 

AadoAe~ que denuneiaAam a~ eontAadiçõe~ 

evidente~ no p~pjeto. O pAojeto pa~~a a 

, ~eA mai~ eontAoladoA, o~ ~alã.Aio~ atAa­

~am. A exp.eAiêneia da Roeinha é apl-Leada 

em outAa~ 6avela~. A~ me~ma~ di6-Leulda­
de~ en6Aentada~ na Roeinha ~io tAan~6eA~ 

da~ a outAa~ 6ave?a~ ~em o menOA que~ti~ 
namento". (26) 

Com a entrada do Projeto da SMD/UNICEF, várias ca-

racterísticas do trabalho comunitário da Rocinha foram sendo 

alteradas. Esse trabalho era, a princípio, basicam~nte vo-

luntário, composto de grupos abertos a participação de todos 

e de atividades voltadas para quatro setores: prestação de 

serviços (escolas e creches comunitárias, ambulatório), di-

vulgação (grupos de teatro, jornal Tagarela, cineclube), re­

flexão (círculo bíblico, grupo de mulheres, de jovens,etc •.• ) 

. - . (27) 
e reivindicação/mobilização (grupo d~ saneamento, de saUde). 

A partir do Projeto, alguns desses grupos passaram a receber 

apoio técnico (treinamento, acompanhamento), recursos Mate-

riais (equipamentos, material de consumo) e assalariamento de 

parte de seus membros. 

Corno o tempo de dedicação dos membros remunerados 

dos trés projetos setoriai~ ~s atividades 'desenvolvidas e ~s 

reuniões com a instituição aumentou, a tendéncia de seus mem 



bros foi a de abandonar progressivamente outros grupos comu-
• 

nitários não apoiados pela SMD dos quais anteriormente parti 

cipavam (como os grupos mais voltados para a reflexão e di­

vulgação do Ôrabalho comunitário), muitos dos quais aos pou­

cos deixaram de existir. Também o entrosamento e. a articula 

çao entre os vários trabalhos comunitários diminuiu: 
.. 

"Como nao .6 e. te.m gall.antido e..6ta ajuda ne.m 

pe.lo pe.ll.lodo de. um ano, dióiculta muito, 

cll.ia a.6.6im um clima de. in.6e.gull.ança, in­

tll.anquilidade.. •. Muito te.mpo ê pe.ll.dido e.m 
ll.e.uniõe..6 pll.a tll.atall. de. pll.oje.tO.6, quando 

você de.via e..6tall. voltado mai.6 pll.a de.ntll.o 

da comunidade., aO.6tll.abalho.6 de..6e.nvolvi­

do.6, pll.ocull.ando ampliall. e.le..6, mante.ndo um 

contato mai.6 ge.ll.al e.ntll.e. 0.6 outll.O.6 gll.u­

pO.6. E não, você tã muito óOll.a da comu­
nidade., di.6cutindo com 0.6 ãll.gão.6 públi­

CO.6, atll.avê.6 de. toda uma bUll.ocll.acia, pll.a 

te.1l. a.6.6e.gull.ada a continuidade. de..6.6e..6 pll.~ 

je.tO.6" • 
~ 

Antonio de Oliveira Lima, na epoca Presi 

dente da UPMMR. 

Os grupos de saneamento e de saúde, que desempenha 

vam uma função predominantemente mobilizatória e reivindica-

tiva, passaram a ter constantemente conflitos com a Institui 

ção financiadora (SMD/UNICEF), muitas vezes interlocutorade~ 

se processo. A equipe de saneamento compunha-se de dois téc 

nicos de nível superior e dois técnicos e quatro auxiliares 

da comunidade. O assalariamento de parte dos membros do gr~ 

po de saneamento não se coadpnava com as características des 
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se grupo. Os contratados disp~nham de um tempo para o traba 

lho muito maior e acabavam ora se descolando do grupo ao as-

sumirem a maior parte das tarefas, orarespei tando o ritmo do 

grupo, sendo taxadas de "ocio~o~". Os participantes volunti 

rios ou sentiam-se lesados por estarem trabalhando sem rece-

ber ou iam assumindo um papel e uma responsabilidade menor na 
--

condução do process? O grupo de saneamento, após o término 

do manilhamento do esgoto da Rua 3 e da can,alização do valão 

do Campo do Esperança, ji se encontrava bem reduzido e pas~ 

sou a apoiar um grupo de moradores da Rua 4 na luta pelacon~ 

trução de um muro de contenção, rampa para descida do lixo e 

escada de acesso para o Campo do Esperança. Em 1984, 
, 

apos 

:. uma série de desentendimentos entre o grupo de saneamento e 

à SMO, esta equipe foi extinta e a· SMO passou a financiar obras 

localizadas e remunerar moradores especificamente para es-

sas obras durante o perío~o de du~ação destas. A nível de 

S 't' p' t M t' - (28) MO, passara a eX1S lr o rOJe o u lrao , criado a partir 

da experiência de desenvolvimento de pequenas obras a baixo 

custo da Rocinha. 

A equipe comunitária ~brangeu quase todos os mem­

bros do grupo de saúde. Este grupo, inicia'lmente voltado pa 

·ra a pr~blemitica da igua na Rocinha (encaminhava solicita­

çoes de anilise da água dos poços divulgando os perigos do 

uso daquela igua contaminada" fa~ia questionirios sobre a re 

de d'água existente e o tipo de rede que seria adequada,ori­

entava para uso do cloro nas caixa:d'águas, reforçava a cam-

panha pela igua da CEOAE, etc ... )aos poucos ia sendo dirigi-

do para uma linha de prestação de serviços de saúde, como o -



acompanhamento de mulheres e gestantes, a participação nas 

campanhas de vacinação, etc ••• Até que em 1984 essa linha 

foi definitivamente assumida com a criação dos rninipostos de 

saúde acoplados aos Centros Comunitários, voltados para o a~ 

panhamento da saúde das crianças, serviços curativos simpli-

ficados e atenção preventiva às gestantes e mães. 

As escolas comunitárias (ASPA, Rua 1, e criação da 

Rua 2) inicialmente apoiadas em todas as suas atividades, em 

1982 tiveram o financiamento aos cursos noturnos suspenso sob 

a argumentação de que a prioridade da UNICEF eram as crian­

ças, e em 1983 passaram a se restringir ao ensino pré-esoolar 

d t d · d' t - dessa" t . t . - (29) uran e o la, segun o orlen açao lns 1 ulçao. 

Observa-se, portanto, que essa primeira fase do Pr9. 

jeto (1980/1983) consistiu na sua apresentação e discussãope 

los moradores, implantação (através de treinamento, contrata 

çao de pessoal, aqul,sição de eq~ipamentos e material de con­

sumo e acompanhamento técnico), progressiva adequação das at.!. 

vidades ou do apoio concedido pela SMD/UNICEF aos três pro-

jetos setoriais e início de reprodução de parte desse proje­

to em outras favelas. (30) 

Na época da entrada dQ Projeto da SMD/UNICEF, eram 

os grupos comunitários que arregimentavam a base social do 

trabalho comunitário, refletiam sobre as necessidades, obje-

tivos e passos a serem dados em cada conjuntura, a pres-

tação de serviços se dando paralelamente ao desenvolvimento e 

divulgação das lutas por melhores condiçõ~s de vida e de ha-

bitação. Com o desenvolvimento do Projeto, permaneceram al-



guns ~rupos mais voltados para a reflexão (em geral ligados 

à Igreja) e outros extinguira~-se (na sua maioria os da área 

de divulgação) ou foram progressivamente dirigindo-se para 

atividades d") prestação de serviços. Com isso, a função da 

Associação de Moradores (UPMMR), que vinha sendo a de coorde 

nar as diversas lutas e auxiliar na articulação dos vários 

grupos, passou a ser a de assumir o aspecto reivindicatório e 

de divulgação do movimento comunitário. O próprio grupo de 

saneamento, bastante reduzido, passou a ser um departamento 

da Associação(31)~. Corno a base populacional da favela ~-

se de vários estratos sociais que não apresentam um interes-

se único, monolítico; a.favela da Rocinha pelo seu tamanho 

possui bairros com histórias diferentes, aspectos geográfi-

cos particulares e necessidades de infra-estrutura diversas; 

a própria estrutura das associações de moradores de favelas 

(vertical e ·hierarquizada) não se presta a um papel de tal rOC>!!. 

ta. O que se observa na Rocinha é.que a partir de 1983 o mo 

vimento'comunitário vem progressivamente apresentando uma di 

minuição na sua combatividade e os grupos (cada vez mais vol 

tados para suas próprias atividades do que para o movimento 

. corno um todo) distanciando-se uns dos outros. Esse isolamen 

to interno reflete também o atual isolamento externo, já que 

a Igreja não detém mais o papel de principal organizadora das 

classes populares (como ocorreu no período da ditadura e ini 

cio. da abertura política), a FAFERJ verrj desenv~lvendo urna a~ 

ção limitada e somente alguns partidos políticos chegam a ofe 

recer algum espaço de organização e negociação política (em 

especial o PDT, pelas características populistas do atual go 
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verno} . 

Nessa primeira fase do Projeto, o único grupo apoia 

do pela SMD/UNICEF que não alterou suas características bási 

cas foram as escolas comunitárias. As escolas .comunitárias, 

apesar de (como todos os outros grupos) participarem das lu­

tas gerais (ed~cadores, pais e alunos ajudaram a passar os 

abaixo-assinados dá passarela, da água da CEDAE, e foram em 

bloco entregá-los ao governo, etc •.. ), já possuíam como ati­

vidade principal ~ prestação de serviços educacionais. Mesmo 

com o término do apoio da SMD aos cursos noturnos em 1982, 

estes continuaram desenvolvendo suas atividades buscando no­

vas fontes de recursos. A priorização ·do pré-escolar em de­

trimento da alfabetização de crianças foi uma orientação ins 

titucional que acompanhou uma tendência que já vinha sendo 

delineada pela mudança conjuntural. O próprio assalariamen­

to dos educadores r~presentou uma mudança, mas nao uma trans 

formação da sua estrutura interna, na medida em que a maio­

ria dos grupos de educadores das duas escolas comunitáriasjá 

possuíam alguma fonte de remuneraçao (a escolinha do casarão 

inicialmente pela ASPA e depois pelo pagamento das crianças 

e a escola da Rua 1 na sua primeira fase pelo MOBRAL). O tr~ 

namento e o acompanhamento técnico proporcionados pela SMD/ 

UNICEF auxiliaram esses educadores no desenvolvimento de um 

trabalho mais embasado e criativo com as crianças e a cons­

truírem uma equipe de educadores que buscasse uma linha de 

trabalho pedagógico conjunto. Os conflitos ocorridos nessa 

fase entre as escolas comunitárias e a SMO/UNICEF foram em 

geral restritos a questões administrativas (atraso dos salá-



rios, busca da agilização da renovaçao anual do Projeto, lu-
• 

ta por· melhores salários, etc •.• ) ~ Este foi o projeto seto-

rial encarado pela instituição como "o que deu mai~ c.eJtto" 

pois suas r~:;üizações eram facilmentemens~ráveis (número de 

escolas apoiadas e de crianças atendidas) e·sua equipe local 

a "que c.Jtiava meno~ pJtoblema~". 

Na segunda fase (1983/1986) houve um período de "e.6 

tJtanheza" do projeto pelo novo Governo, que a princípio pen­

sou em deslocá-lo para a área de competência da SecretariaMu 

nicipal de Educação, o que nao se deu pelas características 

próprias do projeto e das escolas comunitárias~ incompatí-

veis com as normas da SME. Nessa ,fase iniciam-se as renriões 

conjuntas das várias escolas comunitárias do Rio apoiadas pe 

10 Projeto, que passam a criar uma articulação própria. Em 

agosto de 1983 é realizado um Seminário no Colégio Assunção 

(com educadores e técnicos da Rocinha, são Carlos, Vila Ken­

nedy, Borel, Tavares Bastos, Pavãozinho, gerentes da SMO/UNI 

CEF e profissionais de educação' convidados) onde são discuti 

das: 

- a tentativa de institucionalização das iniciati-

vas populares; 

- a lógica da instituição e a lógica da comunidade; 

- a história, a participação, a representatividade, 

a autonomia e a perspectiva das escolas comunitá 

rias. 

Com o novo Governo surgem talnbém conflitos entre a 

SMO e a UNICEF quanto às atribuições de cada órgão. A UNICEF, 
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que na primeira fase praticamente coordenava o projeto e tr~ 

zia a SMD "a ILeboq.ue", nessa segunda fase vai diminuindo suas 

funções, retirando-se da implementação do Projeto, dedican­

do-se ao registro e avaliação-deste e ao apoio à melhoriadas 

instalações físicas das escolas comunitárias. 

A partir da iniciativa dos educadores e técnicos 

(assessores de cam~o) das escolas comunitárias, iniciam-seem 

setembro deste mesmo ano reuniões mensais no Circo Voador, 

nas quais ocorre a troca de experiências entre as várias "es-

colas, são discutidos os objetivos e desenvolvimento dessas 

escolas e seu relacionamento e reivindicações junto à SMD. 

Em 1983 com o Governo Brizola, a SMD passa a-fornecer meren-

da escolar para as escolas comunitárias e surge a figura da 

merendeira. Nessa fase observa-se a especialização interna 

nas escolas, alguns moradores assumindo a função de educado-

res, outros de merendeirqs e alg~ns de assessores de campo 

(além dos agentes de saúde nos mini-postos dos Centros Comu-

nitários). Em 1984 mais urna escola comunitária da Rocinha 

solicita e é apoiada pela SMD: a da Cachopa. Com o Projeto, 

a estrutura de poder dessa escola (muito centrada na figura 

.. - " da liderança, com caracter1sticas tanto de dona corno de dire 

tora da escola) é ámeaçada, várias educadoras (em geral as 

que nao eram sUas parentes) passando a contestar seu papel. 

Após urna série de conflitos, algumas dessas educadoras se re 

tiram da escola, a qual perd~ o apoio da SMD. Atualmente es 

sa escola comunitária recebe apenas a merenda escolar por es 

sa instituição e seus professores voltaram a ser pagos pela: 

verba arrecadada das crianças. Nesse ano houve duas outras 

• 



escolas comunitárias: Erédia de sá (em são Cristóvão) e Praia 

da Rosa (na Ilha do Governador)-que foram incorporadas pelo 

Projeto. Corno as solicitações de apoio por urna série de es­

colas comunitárias do Rio cresciam dia a dia, foram sendo es 

tabelecidos critérios para a sua concessao. 

das as escolas comunitárias que: 

1;:ram prioriza-

vinham. pedindo a sua inclusão -no Projeto há mais 

tempo, reivindicando insistentemente; 

- já pqssuíssem um grupo organizado de pessoas tra 

balhando voluntariamente ou com recursos precá­

rios, sem o apoio-de nenhuma outra instituição; 

- já contassem com um espaço para seu funcionamen­

to. 

Com as frequentes mudanças de Secretariado da SMD 

ocorridas nesse Governo e a ineficiência de sua máquina ad­

ministrativa, constantes atrasos na r~muneraçao dos educado­

res e assessores de campo, falta de material pedagógico e de 

limpeza e não realização dos habituais treinamentos para a 

constante capacitação dos educadores, vinham marcando o ano de 

1984. 

Para reverter essa situação, educadores e técnicos 

resolvem criar um fato politico, organizando em novembro des 

te ano o "r Encon~~o da~ E~cola~ Comuni~ã~ia~ do Rio de Ja­

nei~o", realizado na Escola Técnica Federal Celso Suckow, no 

Maracanã, o qual contou com a participação de quase urna cen­

tena de membros de 14 escolas. Nesse Encontro foram aprese.!!. 



tadas as experiências dessas 14 escolas comunitárias apoia-

das pela SMD e e~igidos o compromisso de poder público com o 

Projeto das Escolas Comunitárias e a manutenção do caráter 

participath,> e de democracia interna do Projeto. 

Em 1985, o Projeto das Escolas Comunitárias incor­

porou o Projeto das Creches Comunitária~(32), perdendo o seu 

caráter de projeto' experimental, passando a "PJtogJtama de A-te,!!. 

dimento ã CJtiança"(p.A.C). Esse projeto, que possuía um co­

ordenador geral, .passou a dispor também de três coordenado­

res por áreas (Zona Centro~Sul, Zona Norte e Zona Oeste). Os 

agentes comunitários (educadores, merendeiras e agentes de 

saúde) que vinham sendo remunerados por serviços prestados 

pelo período de 11 meses, contrato esse renovado anualmente, 

passaram a funcionários da SMD, com'carteira assinada e to-

dos os direitos trabalhistas. 

Durante a gestão de Pedro Porfirio na SMD(1985)es-

, - (33) 
se Projeto sofreu uma grande expansao ,sendo inclusive 

criadas escolas comunitárias em favelas pela SMD a pedido de 

Associações de Moradores afinadas politicamente com o Gover-

no. 

Em março de 1986 (já durante a gestão de Mauricio 

Azêdo na SMD) a UNICEF é convidada a se retirar do Programa 

sob a alegação de se constituir de uma:equipe de "te.c.noc.Jta­

ta~, age.nte.~ do impe.Jtiali~mo de. vi~io c.oloniall~ta". 

Através da Resolução n9 28/5/86, sao fixados crité 

rios e normas para os programas da SMD de apoio a iniciati-
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vas comunitárias no campo da assitência educacional e"nutri­

cional à criança, que dispõem Wbre as 'caracteriti~ do "apoio 

concedido pela SMD, a elaboração e implantação dos pro:Jramas, 

a área de competência das Unidades apoiadas, os processos de 

seleção de pessoal e o padrão de espaço e de qualidade das 

Unidades. 

"(34) " 
~ feito um convênio entre a SMD e o MEC para o 

"" 

apoio aos pri-escolares ~ue ati o ano anterior estavam vincu 

lados ao MOBRAL (extinto em 1985). 

o Programa de Atendimento à Criança atualmente (da 

dos de outubro de 1986) apoia um total de 71 unidades e 6612 

crianças (8 dessas unidades são da Rocinqa, com 1252 crian­

ças), das quais 32 são escolas comunitárias (9 na Zona Oes-

te, 11 na Zona Centro-Sul e 12 na Zona Norte) atendendo a um 

total de 4021 crianças, atravis de 232 agentes comunitários 

(educadores e merendeiras) . 

A tendência que se observa atualmente nesse traba-

lho i de urna profissionalização crescente dos agentes comuni 

tários, que em geral consideram a escola tanto urna atividade 

comuni tária corno um emprego'. 

5.2.3 - Escola Pública 

Segundo dados estimados (35)há atualmente na Roci-

nha cerca de 9.000 crianças em ida?e escolar (entre 7 e 14 

anos). Essas crianças são atendidas principalmente por dez I. 
escolas municipais do 59 DEC: .. 



- Escolas Municipais Paula Brito e Pastor Belarmi-

no Teixeira Martins, situadas na Rocinhai 

- Escola Municipal Lúcia Miguel Pereira, situada em 

são ConradOi 

- Escolas Municipais Christiano Hamann, Luiz Delfi 

no, Desembargador Oscar Tenório, Artur Ramos, Ma 

noel Cícero e Júlio deCastilhos, situadas na Gá 

veai 

- Escola Municipal Pedro Ernesto, situada no Humai 

tã. 

Essas escolas(36)em 1985 ofereceram 1667 vagas pa­

raas turmas de alfabetização (C .A) e la. série de acordo com 

o seguinte critério: 

- alunos de 6 a 8 anos analfabetos - vão para o C.Ai 

- alunos de 6 a 8 anos alfabetizados ou de idade 

superior a 8 anos analfabetos - vão para ala. sé 

rie. 

Algumas escolas municipais do 59 DEC oferecem tam­

bém algumas turmas de pré-escolar para crianças entre 3 e 5 

anos, que no entanto atendem a poucas crianças da Rocinha, 

pois sua localização é mais distante e o número de vagas pe-

queno: 440, nessas seis escolas: 

- Shakespeare, situada no Jardim Botânico; 

- Júlia Kubistchek, situada no Horto; 

- Santos Anjos, situada no Lebloni 

r 
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- Parque de Recreação Darcy Vargas, situada no Hu-
• 

maitá; 

. 
Cantagalo, situada no Corte de Cantagalo; 

rl.. ~ 
-'.Jose Linhares, situada em Ipanema. 

A maior parte das crianças entre 3 e 6 anos da Ro­

cinha que frequentam o pré-eSCOlar, são atendidas pelas esco 

las comunitárias e pela rede particular da região. A preoc~ 

pação das mães com a continuidade da escolarização de seus 

filhos têm sido Uma constante. Com isso, o primeiro tipo de 

relacionamento das escolas comunitárias da Rocinha com as es 

colas públicas se deu e~ função da garantia de encaminhamen~ 

to desses alunos. Esse encaminhamento inicialmente ocorria 

informalmente (através de "pa.po~" ou bilhetes), e há três 

anos vem sendo feito formalmente: cada escola comuni tária man 

da para o 59 DEC uma relação com o nome das crianças, idade 

e escola pública de preferência da mae, essas vagas sao re­

servadás e as inscrições garant,idas. 

Em termos de formação dos educadores comunitários, 

estes conseguiram que fosse criada em 1984 uma turma de cur­

so normal que funcionasse à noite (na Escola Municipal Iná-

cio Azevedo do Amaral, onde já existia o curso normal duran-

te o dia), horário esse compatível com suas atividades na es 

cola comunitária. A criação dessa turma em função da solici 

tação dos educadores comunitários representou um avanço em 

~ 

termos de reconhecimento pela rede oficial de ensino da pro-

pria validade da existência das escolas comunitárias e da im 

portância de se investir na formação de seus educadores, as-
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1 - - (37) pecto esse altamente po emico quatro anos atraso . 

o início do entrosamento entre a rede oficial de 

ensino e as escolas comunitárias começou a se dar localmen­

te: entre as escolas comunitárias da Rocinha e a Escola Muni 

cipal Paula Brito (e na realidade até hoje essa troca ainda 

é muito restrita a esse âmbito, os contatos com outras ins-

tâncias da rede ofi.cial em geral são esporádicos e superfi-

ciélis). 

A Escolà Municipal Paula Brito até o final da déca 

da de 70 era mal vista na comunidade por urna série de fato-

res corno a sujeira,· falta de professores e professores des-

preparados, desmotivados, cheios de preco~ceitos em relação 

ã favela, merenda escolar de má qualidade e direção fechada 

ã vida comunitária da favela, o que levava as mães a só opt~ 

rem por essa escola para seus filhos ou por falta de vaga em 

outra.s escolas ou por não terem condições de transportá-los pa 

ra urna escola fora da favela. 

A partir da década de 80 essa escola vai-se abrin-

. (38) . 
do paulatinamente para a favela ,cedendo seu espaço para 

as assembléias .de Associação de Moradores, convocando muti­

rões para a pintura e jardinagem do terreno da escola,etc ..• 

Com o início do Governo Brizola essa mudança se expande em 

qualidade e quantidade: são contratados novos professores pa 

'ra completar a equipe (o número de professores praticamente 

triplicou), que recebem treinamento, e aos poucos vão abando­

nando seus métos arcaicos, adotando urna metodologia mais aber I. 
ta ã criação do alunQ .e à sua realidade. A escola é reforma 
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da, a merenda escolar melhora consideravelmente e passa a 

existir uma curios;i.dade recIproca entre as escolas comunitá-

rias e essa escola pública: os professores da Paula Brito vão 

visitar as escolinhas e vice-versa. A própria Secretária M~ 

nicipal de Educação vai à Rocinha conhecer as escolas comuni 

tárias e conversar sobre sua experiência. 

Esse entrosamento(39) foi facilitado pelo desenvol 

vimento do Projeto "~em5~ia Social da Favela e Educaçio B~6i 

ca" (1982/1983), financiado pelo ME~. O debate da utiliza­

çao do material didático ('IVa~al de Lemb~ança6 - Hi6t5~ia.6 da 

R'ocinha", "Picolé, Picolé, Ãgua Pu~a Ninguém Que~" e "Ga-ta 

Vi-t5~ia Caiu na Lixei~a e Acabou-6e a Hi6-t5~ia") criado a par 

tir desse projeto com os professores da Paula Brito. deu mar­

gem a outros encontros e discussões sobre metodologia de apren 

dlzagem, relação professor-aluno, relação escola-comunidade, 

etc ••. 

Alguns alfabetizadores do Centro Comunitário da Rua 

1 no início de 1984 participam de um curso de reciclagem de 

todos os professores de la. série da rede pública do Rio, rea 

lizado na UERJ e em março desse mesmo ano alguns educadores 

de éscolas comunit~rias dão aula na Escola Paula Brito enqu~ 

to esta aguarda a chegada dos· professores municipais recem-

contratados. 

Com as fortes chuva·s de março de 1985, uma série de 

barracos da Rocinha sao inundados ou soterrados e a Escola Mu 
) 

nicipal Paula Brito cede seu espaço para alojar os desabriga I. 
dos, por solicÍ: taçã<;> da UPMMR. Com isso a abe'rtura do espa-
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ço da. escola para a comunidade, que já Vinha se dando em ter 

mos de empréstimo da quadra para ensaio dos blocos carnava­

lescos, utilização do vão livre do 19 andar para uma sériede 

reuniões comuni'tárias, assembléias, etc ••. , fica impregnada 

pela solidariedade nesse momento de crise. 

No segundo semestre desse mesmo ano é realizado con 

juntamente (pela Escola Paula Brito e escolas comunitárias) 

um "Semin~~io de Educaçio na Rocinha" que conta com a parti-

cipação de cerca de sessenta educadores e moradores em geral, 

debatendo uma série de temas em grupos, do qual resultam pro 

.' . (40) 
postas como o fim do 39 turno diurno das escolas do 59 Da:: , 

a construção de um CIEP na Rocinha (COI'(l 19 grau completo e 

curso normal), uma maior integração entre a educação e a saú 

de, a participação da Rocinha na Constituinte e o fim da dis 

criminação na educação do deficiente. 

Após uma série de reuniões e pressoes políticas 
~ 

e 

iniciada a construção de um CIEP na "eu~va da S", situada em 

região central da Rocinha, que atualmente está em fase final 

de construção. 

Nesse ano de 1986, com a curiosidade já satisfeita 

e a desarticulação do trabalho comunitário e da UPMMR, o in­

tercâmbio entre as escolas comunitárias e as públicas t~m si 

do menor. 

5.2.4 - MOBRAL 

o MOBRAL durante o período' de 1979 a 1985 na Roci-



nha prestou apoio a quatro pré-escolares: Cachopa, Rua 1, Rua 
• 

4 e antigo "Can~igo da Amizade", e a quatro cursos noturnos: 

Rua. 1, ASPA, Cachopa 'e Rua 2, além de urna turma de alfabeti-

- - - (41) zaçao do MOJ!TAL que funcionou na sede da Fundaçao I€ao XIII • 

Esse apoio consistiu no fornecimento de urna pequena ajuda de 

custo para os educadores, assessoria técnica precãria e as-

sistemãtica e material e merenda escolares em pouca quantid~ 

de e variedade. A concessão desse apoio esteve subordinada 

a urna série de procedimentos burocrãticos, corno a entrega me!! 

sal pelos educadores de um boletim de frequência dos alunos, 

o comparecimento dos educadores aos treinamentos eventuais, 

etc ••• 

Em termos de educação de adultos, a escola noturna 

que vivenciou a experiência mais "~~aum;~ic~" ao ser apoiada 

pelo MOBRAL foi a ASPA em 1982. Corno as normas desta insti-

tuição eram muito rígidas, o nível de participação proporcio 

nado à equipe de professores restrito (prevalecendo um rela­
;" 

cionamento por parte do MOBRAL muito mais fiscalizador 'e de 

cobrança do que de troca ou de docência), a ajuda de custo 

fornecida irris6ria e o material didãtico destinado aos alu-

nos de forte conteúdo de dominação, no ano seguinte a escola 

abriu mão deste apoio. ~ interessante observar que a exis-

têncid do livro didãtico sempre foi urna reivindicação dos alu 

nos das escolas noturnas, mas que os livros do MOBRAL em ge­

ral eram encapados por estes para que não fossem objeto de 

chacota na rua. Dizer que fulano era MOBRAL significava di-

zer que era burro, analfabeto e que mal sabia escrever o no-

me. 
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. o MOBRAL, extinto em 1985, foi substituido no ano 

seguinte pela Fun~ação Educar, voltada exclusivamente para a 

alfabetização de jovens e adultos. Em meados de 1986 esta 

Fundação entrou em contato com alguns moradores da Rocinha 

propondo a retornada do trabalho na área nas seguintes condi­

çoes: a Fundação Educar forneceria material didático, apoio 

técnico e recursos firianceiros para instituições registradas 

(Associações de Moradores, escolas comunitárias, entidadesre 

ligiosas, etc .•. ), que então se 'encarregariam de repassa~ e~ 

ses recursos internamente (assinando as carteiras trabalhistas, pa-

gando um salário InÍni.m:> rrensa1roente e os demais direi tos trabalhis 

tas a cada educador) .. As escolas c::omunitárias solicitaram que a pró-

pria FUndação Educar assumisse essa função administrativa,mas 

.foi alegado que isso seria impossível por se tratar de uma 

orientação a nível nacional. Em julho foi realizado um trei 

namento conjunto na Escola Municipal Paula Brito para todos os eãu 

cadores interessados, das seguintes áreas: Centros Comunitá-

rios da Rua 2, Rua 1 e Alegria das Crianças i Cach0p3. (Escola Co 

muni tária e Igreja Católica), Escola Noturna da ASPA e Morro da Roupa 

Suja. Nesse treinamento foram cbservadas una abordagem e urna metodo 

logia mais abertas, nas ainda \lIn naterial didático padronizado e 

único para todo o país. Foram iniciadas turmas de alfabeti-

zaçao em todas essas áreas, com exceção da Escola Noturna da ASPA, 

que preferiu aguardar e observar a experiência das outras es 

colas para conferir se essa abertura era "de boc.a ou de óato". 

No final desse ano a Coordenação Metropolitana daFundação Ed~ 

car do Rio (COMET-RJ) está sendo ameaçada de fechamento por 1 

possuir urna linha mais crítica que a direção dessa entidade \_ 

• 
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a nível nacional. ~ difícil avaliar que rumos a FundaçãoEd~ 

car irá tomar, se conseguirá romper a linha autoritária e bu 

rocratizada do antigo MOBRAL partindo para uma educação de 

conteúdo mais progressista oU nao. 

Como até hoje isso nao tem se dado, o apoio forne­

cido pelo MOBRAL/Fundação Educar tem sido considerado pelas 

escolas comunitárias como um recurso a mais~ para "queb~a~ 

um galho". Em 1982, os professores da e~cola noturna consi­

deravam a ajuda de custo mensal fornecida pelo MOBRAL tão ir 

risória que juntaram-na numa caixinha e foram todcs juntos C9. 

memorar o fim do ano num restaurante, gastando a verba de um 

ano inteiro em um dia só. Junto com o.máterial didático for 

necido por essa instituição, outros recursos eram utilizados 

e o próprio material do MOBRAL era tão evidentemente domina­

dor que auxiliava a desvelar a-ideologia que lhes é imposta 

diariamente. Os cursos noturnos que contavam com o apoio da 

Igreja (como o da ASPA) ou realizavam um trabalho mais inte­

grado com outras atividades (como o Centro Comunitário da Rua 

2) puderam prosseguir seu trabalho voluntariamente e/ou bus­

cando outros recursos, mas experiências que somente contaram 

com essa instituição (como as classes de alfabetização da C~ 

chopa e da sede da Fundação Leãp XIII) terminaram por encer­

rar esse curso pela fragilidade do apoio prestado. 

A estrutura da Fundação Educar tem sido um pouco 

mais propícia a esse trabalho, pois o treinamento conjunto 

dos educadores foi importante como forma de conhecimento mú­

tuo e a ajuda de custo mensal fornecida, apesar de ser res-

r 



trit~ às turmas de alfabetização, ao menos se iguala ao salã 

rio mínimo regional. Com isso, nesse segundo semestre de 1986, 

a educação de adultos na Rocinha pôde se expandir por mais 

algumas esc((tas, não sabemos até quando. 

5.2.5 - MEC 

o MEC atuou na Rocinha através do "PlLoje.:to Tn:te.ILa.­

ça.o e.n:tILe. Eduea.ç40 Bã~iea. e. o~ Vi6e.ILe.n:te.~ Con:te.x:to~ C~ 

Exi~:te.n:te.~ no pa.l~", integrado pelos seguintes 6rgãos: SEC/ 

MEC, EMBRAFI LME, FUNARTE, INACEN, INL,.PR6-MEM6RIA, FUNDAJ, 

SEPS, com verba do Fundo Nacional de Desenvolvimento e Educa 

ção (FNDE). 

Em 1981 foi escrito um Projeto ("Me.molLia. Soeia.l da. 

Fa.ve.la. e. Eduea.ção Bã~iea.") por moradores da Rocinha envolvi­

dos com a reconstrução da est6ria da favela a fim de compor 
/' 

um livro que recuperasse ·essa e.st6ria. Esse .projeto foi en-

viado pela UPMMR à FUNARTE e através dele foi desenvolvido to 

do um ~rocess~ de criação e recriação dessa est6ria por adu! 

tos e crianças, que geraram três livros: "Va.ILa.l de. Le.mblLa.n­

ça.~, Hi~:tolLia.~ da. Roeinha." (para adultos), "Pieole., Pieole.~ 

Água. PUILa. Ningue.m QUe.IL" e "Ga.:ta. Vi:tôlLia. Ca.iu na. Lixe.bla. e. Aea. 

bou-~ e. a. E~:tôlLia." (para crianças)( ~ 2 } Através desse proj eto ob 

teve-se verba para a edição dos livros~ remune~ação dos edu­

cadores e agentes externos (das Escolas Comunitárias da ASPA, 

Rua 1 e Rua 2) envolvidos na sua confecção e obtenção de ma-

terial de consumo para o trabalho de criação junto às crian-
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ças, al~m de disponibilidade de apoio t~cnico pela equipe da 

FUNA~TE. 

Com a riqueza do processo de criação desenvolvido, 

o entrosamento entre as várias escolas ocorrido nesse perío-
O 

do, a edição, lançamento e debate da utilização dos .livros 

desencadeado por esse trabalho, o projeto foi considerado p~ 

sitivo. Com o término deste em 1983, foi enviado outro pro-

jeto envolvendo novas entidades (Escola Municipal Paula Bri-

to, Escola Comunitária da Rua 4, "Cant-inho da. Am-izade", etc ..• ) , 

denominado "Cu.ttu.Jta da Fave.ta e Educ.aç.ão Bã.6-ic.a", assinado p~ 

lo Centro Comunitário da Rua 2. Atrav~s dele forma inicia-

das várias atividades corno a "b-ib.t-iotec.a" na Rua 2, atividades 

esportivas com alunos de várias escolas, trabalhos de artesa 

nato com mães, um núcleo de fotografia, etc ••. 

Em 1984 nao foi possível renovar ou enviar novo projeto 

'da Rocinha ao MEC pois as duas instituições (UPMMR e Centro Comuni­

tário da Rua 2) que haviam subscrito os projetos anteriores ainda não 
, 

haviam prestado contas da' verba enviada. Esse tipo de prestação 

de contas, através de formulários complexos solicitados jun-

tamente com os recibos e notas fiscais de todos os equipame~ 

tos ou materiais de consumo adquiridos ao longo de mais de um ano 

de desenvolvimento de projeto (a serem enviados ao ténnino des 

te) não foi realizado até hoje, e essas duas entidades estão de "ô-i-

c.ha .6uja" junto ao MEX:. cano essas entidades cx>rmmitárias não dis­

põem de elementos cano administrador, contaddr, auxili~ de escritório, 

etc ... esses encargos burocráticos foram assUI1Údos no primeiro 

projeto por alguns educadOres e membros da UPMMR e no se-

gundo projeto por educadores representantes dos diver-



sos 9rupos. A falta de experiência no setor administrativo 

e mesmo o "poueo ea~o" atribuldo a esse aspecto legal do Pr~ 
, 

jeto fez com que notas fiscais fossem perdidas, prazos de en 

trega de dOOlmentaçio fossem sendo postergados, etc .•• 

Essa deficiência ocorre nao s6 em relaçio ao MEC 

como a vários aspectos jurldicos dessas entidades. A maior 

parte dos Centros Comunitários (registrados juridi~te) nio 

entrega a declaraçio do imposto de renda há anos, s6 regis­

tra as atas' das assembléias quando precisa estar com o livro-

ata em dia por alguma razao externa, etc .•. 

o MEC também ~tuou junto com a Fundaçio Roberto Ma 

rinho através dos "Ridio-Po~to~de Favela do Tele-Cu~~o de 

P~imei~o G~au", remunerando um monitor e fornecendo aparelho 

de rádio e os jornais didáticos para a Escola Comunitária da 

Cachopa durante um ano. Em 1983 com a extinçio desse Progr~ 

ma em favelas, a experiência teve fim. (43) 

5.2.6 - Outras 

No perlodo de 1984/março 1986, a UNICEF assumiu o 

apoio à melhoria das instalações ou compra de sedes pr6prias 

pelas escolas comunitárias. Como anteriormente nao havia re 

cursos de Projeto SMD/UNICEF alocados para esse setor, várias 
. , 

escolas comunitárias dirigiram-se à Associaçio.comercial pa-

ra a obtenção de doações. A mudança de sede da Escola Comu 

ni tária da Rua 2 e a amplia'ção de suas instalações em 1982 

foi possivel a partir de um' empresário (Sérgio Andrade de Car 
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valho, da ANCAR) , que forneceu recursos 'financeiros e acomp~ 

nhamento técnico para a obra, e após a sua conclusão enviou 

m~renda (em pó) is criança~ da escola por um perIodo de 6 me 

ses. Foi através de um outro empresário (apresentado por es 

te) que foram obtidas as carteiras escolares para os alunos 

adultos e crianças de pré-escolar. Também a Escola Comunitá 

ria da Rua 1 (atual Centro Comunitário União Faz a Força) co~ 

quistou em 1983 sua salda do HIpica Futebol Clube para uma 

sede própria bem mais ampla através da SERVENCO, que finan­

ciou o material de construção e a mão de obra. Outras esco­

las e centros comunitários receberam. verbas de empresários~ 

ra s~as instalaç~es, porém em menor vulto. 

A OMEP vem fornecendo merenda escolar para algumas 

escolas, como os Centros Comunitários da Rua 2 e da Rua 1. 

Essa merenda já foi a única de~que essas escolas dispunham; 

atualmente ela complementa a alimentação fornecida pela SMD. 

Algumas universidades (como á UFRJ, PUC) e também C2 

légios particulares da Gávea (como o Colégio Teresiano) já 

prestaram assessoria pedagógica a escolas comunitárias como 

a da Rua 1, Cachopa, etc .•. 

A Fundação Brasileir~ de Educação (FUBRAE) juntame~ 

te com o Centro Educacional de Niterói, através dOProj~toS~ 

plência, vem apoiando desde 1985 o Centro Comunitário da Rua 

2 na remuneração de um monitor e no fornecimento de material 

didático para os alunos da segunda fase do Supletivo de 19 

grau. O atendimento. a esses alunos é feito de uma forma in­

dividual, das 17 às 21 horas, esclarecendo as dúvidas prove~ 



tura.surgidas durante a leitura das apostilas e aplicando as 

provas de avaliação. 

Os cursos noturnos da ASPA e Rua 2 recebem (desde 
() 

1985) verbas de projetos enviados ao exterior ("Mi~e4eo4" e 

~pio pa4a o Mundo", respectivamente) que são a~licadas na re 

muneraçao e capacitação dos educadores e obtenção de equipa-

mentos, material didático e de consumo. 

A·Escola Comunitária da Rua 4 obtém recursos para 

a remuneraçao de parte de seus educadores, compra de mate­

rial didático e de consumo através de uma série de entidades 

privadas (C&A Modas) e de apoio a trabalhos populares (Spon-

$ors Teacher, FRITZ, etc ... ). 

A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, através 

do "P4ojeto Rio Juventude E.6po4te" apoia o Centro Comunit~-

rio da Rua 2 remunerando um monitor e fornecendo material p~ 

ra o epsino e a prática do jogo de xadrez (mui to apreciado p~ 

los pré-adolescentes e jovens da vizinhança do Centro Comuni 

tário) . 

Devem existir outras entidades que apoiam ou já 

apoiaram de alguma forma as escolas comunitárias da Rocinha, 

das quais não me recordo ou não tenho conhecimento. Mas cer 

tamente as instituições que tiveram uma presença 

área estão aqui referidas. 

maior na 
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NOTAS 

(1) Algumas escolas comunitárias (Alegria das Crianças, Rua 

1, Rua 2 e Laboriaux) fazem parte do Programa de Atendi. 

mento à Criança da SMD, criado em 1986. Até 1985,essas 

escolas firmavam convênio com a SMD, que a cada ano cOE 

ria o risco de não ser renovado. Além disso esse apoio 

só se estende ao pré-escolar e ao mini-posto de saúde. 

As escolinhas., da Cachopa, Rua 4 e o curso noturno da Rua 

2 em 1985 foram apoiados precariamente pelo MOBRAL. A 

escola comunitária da ASPA'para crianças é apoiada par­

cialmente p~la Igreja e pela SMD. A escola not'urna é fi 

nanciada por projet0s enviados pela Igreja, de valor re 

duzido. 

(2) Muitas atividades sao iniciadas, ma~ nao têm continuida 

de por falta de apoio institucional. O Centro Comunitá 

rio da Rua 2 é muito procurado por crianças e adolesce~ 

tes de 8 a 14 anos que buscam o lazer (jogar bola no p~ 

tio, ping-pong, etc ... ) ou apoio aos estudos (al~as es 

tão há dois, três anos na primeira série sem terem sido 

alfabetizadas). Para essa faixa etária foi criada em 

1983 a "B-i.bLtotec.a." com atividades de capoeira, criação 

de estórias, passeios diversos, acompanhamento dos dev~ 

res e aprendizado escolar, etc ..• Uma psicóloga (agen­

te externa) trabalhava voluntariamente com o grupo; que 

buscou apoio junto a uma série de instituições, sem êxi 

to. Em 1985 a "B-i.bl-i.otec.a." deixou de'existir. 

(3) Isso nao é uma característica apenas das escolas comuni 

tárias. Nos outros grupos comunitários é constante a 

presença de uma ou mais, lid,eranças que cumprem funções 

semelhantes às exercidas pelas lideranças das escolasoo 

munitárias. 

Quando a Igreja iniciou em 1975 na Rocinha seu 'trabalho; 

de organização da comunidade em torno ~os problemas bá- I, 
sicos da favela, uma de suas preocupaçoes era a forma- I 
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çao de lideranças locais. Lideranças essas que democr~ 

tizassem as discussões no grupo, promovessem a expansao 

da base social desses qrupos e articulassem o trabalho 

como um todo. 

Essa formaçio e esse tipo de pritica esti presetite de 

alguma forma (enriquecido ouje com alguns·vicios adqui­

ridos na vivência diiria) em algumas lideranças e tam­

bém em outros membros (educadores e alunos adultos)" das 

escolas cómunitirias. Outras lideranças foram se for­

mando unicamente a partir de sua pritica local e de sua 

experiência pessoal anterior. 

(4) Essa escola comunitária se si tua em irea não atingida p~ 

10 trabalho da Igreja. Na escola não se desenvolveu um 

processo de reflexão critica sobre a estrutura formalde 

ensino. A figura da liderança é confundida com a de di 

retora, e a responsabilidade dos educadores em geral se 

--restringe a sala de aula. 

(5) Esse fato ocorreu na Escola Comunitiria da Rua 1, onde 

uma liderança emergente, após um longo processo de con­

testação à liderança principal, retirou-se da escola e 

hoje é uma das coordenadoras da Greche Comunitiria da 

ASPA. E também no Centro Comunitirio da Rua 2,onde uma 

educadora (que teve um importante papel na produção do 

livro "Vanal de Lembnança4 - Hi4t6nia4 da ROQinha") após 

uma disputa velada pela liderança, .saiu da escola e 

uniu-se a uma facçio da atual diretoria da UPMMR, liga­

da à marginalidade da favela. Assim como o trabalho co 

munitirio iniciado pela Igreja é um polo de representa­

ção da favela identificado à conquista de melhorias e 

serviços para a comunidade, também a marginalidade se 

constitui em um outro polo de representaçio da favela, 

perfeitamente identificado ao estereótipo do favelado 

criado pela ideologia dominante: o marginal, o malandro, 

o fora-da-Iei. Esse setor, no entanto, é intrinsicamen 

te reacionário, pois qualquer melhoria das condições de 

r 
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vida e aplicação de serviços públicos na favela repre-

·senta um perigo à sua existência e prejudica suas ativi 

dades, na m~dida em que torna os moradores menos susceE 

tiveis à sua manipulação e intimidação, e os acessos da 

favela mais transitados, expostos e franqueados ã incur 
_ L) 

sao policial. 

(6) O tra~alho de sa6de ~ realizado em três frentes. A vi­

sitação, para acompanhamento das áreas próximas ao Cen­

tro Comunitário, que são mapeadas para que todasas crian 

ças de O a 5 anos sejam pesadai e ténham sua sa6de ava­

liada periodicamente. Nos mini-postos existem tamb~m 

serviços como o de nebulização, curativo, aplicação de 

injeção, verificação de pressão arterial, etc .•• A ter 

ceira frente de atuação ~ a atenção preventiva à saúde 

da mulher gestante.e pu~rpera na preparaçao para o par­

to, para a amamentação, etc •. ·. 

(7) Os educadores das escolas comunitárias do RJ vinculados 

à SMD reunem-se mensalmente no Circo Voador afim de tro 

carem experiência~ e debaterem o relacionamento com es­

ta instituição. 

(8) SE GALA , L. & SILVA, T.R. (O!g). "Va,'tal de. Le.mbJz.anç.a.6; Hi~ 

tÔJz.ia.6 da Roc.inha" - UPMMR/Tempo e presença/S:OC/MEC/FNDE, 

RJ, 1983, p. 146 (citação de Gonça1a Norberta do Arauj~. 

(9) MEDINA, C .A. & VALADARES, L. "Fave.la e. Re.ligiã.o, um E.6 

tudo de. Ca.6o", RJ, CERIS, 1968, 1 v. (datilogr.). 

(10) "Exigênc.ia.6 CJz.i.6tâ.6 de. uma OJz.de.m PolZ.t.tCa"-Documentoapr~ 

vado pela XV Assemb1~ia Geral da CNBB - Itaici, 8 a 17/ 

2/1977 - 9a. ed. Ediç6es.Paulinas~ SP, 1981, p. 5,6,13 . . 
(11) Documento entitu1ado "Re.OJz.ganizaJz. a FAFERJ", provavel­

mente escrito em 1978. 



• 'I. 

(12) Os professores da escola diurna durante o per Iodo de 

1968-1970 foram remunerados pela ASPA, ajud~ de custo 

essa que passou a ser assumida pelos pais dos alunos de 

1971 a 1980 com o término desse financiamento. As crechei 

ras da ASPA inicialmente eram remuneradas através do p~ 

gamento dos pais das crianças, até que em 1979 foi fei­

to um convênio da ASPA com a FUNABEM que passou a arcar 

com essa remuneraçao. 

(13) Retirado do meu caderno de anotações de campo de 1978 • 

(14) A Assoçiação de Moradores i'da Ele.onolta." continuou fun­

cionando paralelamente, o que muitas vezes enfraqueceu a 

representação da UP~~R externamente (frente ao Estado e 

à FAFERJ), mas por vezes auxiliou a aglutinação interna 

das lideranças e dos moradores envolvidos no trabalhoco 

munitário. 

(15) A Pastoral de Favelas, cujos limites de atuação eram ain­

da mais estreitos pelo controle exercido diretamente p~ 

la hierarquia da Igreja sobre sua atuação (que na época 

estava voltada para a conquista da propriedade da terra 

pelos favelados, o que a levava a confrontos com espec~ 

ladores, construtoras, latifundiários urbanos e às ve­

zes até com a Rede Globo, com os quais D. Eugênio "l1ãc 
pod..i..a." se indispor) também vinha se esvaziando. Ao con­

trário dos anos anteriores (1977 a 1979), quando suas a~ 

sernbléias estavam sempre cheias e só da Rocinha partic~ 

pavam vários membros de quase todos os grupos, a partir 

dessa época passaram a frequentar basicamente os padres 

e as "b e. a. ta..6 " . 

Em abril de 1979 tinham ocorrido eleições para a FAFERJ 

e a chapa de oposição presidida por Irineu~ães ven­

cera. Haviam sido criadas comissões da FAFERJ nas va­

rias zonas (Sul, Norte, Oeste) que eram freque~tad~pr~ 
·l, 

dominantemente pelas lideranças. ~pesar d~ssas COmi~-! 

soes e das assembléias da FAFERJ nao possulrem o cara-; 



ter abrangente de participação (em"termos de envolvime~ 

to de um grande número de moradores) que existira nas 

Pastorais, durante algum tempo supriram parcialmente as 

necessidades de articulação, troca, apoio mútuo e di~­

cussão política do movimento favelado. Alguns partidos 

políticos que emergiram nessa época (e em" especialoPaE 

tido dos Trabalhadores) também contribuíram para isso. 

No entanto, após as eleições de 1982, quando tanto a 

"FAFERJ (cuja atuação já se encontrava bem fraca) quanto 

os partidos (que passaram a ter uma presença bem mais r~ 

duzida ou inexistente) deixaram de cumprir esse papel, 

muito se ressentiu o movimento favelado de um espaço de 

discussão e"organização política. 

(16) O padre Tcherrie é um jesuíta que passou a dirigir as 

atividades da ASPA depois que Cristiano Camerman deixou 

de ser padre, mudou-se da Rocinha e foi tendo uma pre­

sença mais reduzida nesse trabalho. Atualmente são po~ 

cos os agentes externos que permanecem atuando na Roci­

nha. Isso se deu em decorrência do movimento comunitá-

rio local progressivamente haver adquirido um caráter 

mais autônomo e de terem sido abertos na sociedade 
~ 

va-
. - . .,. 

rios canais de atuaçao polltica ~como o movimento de 

bairro que vem crescendo com a FAMERJ, os partidos poli 

ticos, etc ... ). 

(17) O final do mandato dessa diretoria da UPMMR se encerra 

em outubro de 1987, quando deverá ser iniciado um novo 

processo eleitoral para o qual já estão se articulando 

cerca de cinco chapas~ 

(18) Para maiores referências, consultar: VALLADARES, Lícia 

do Prado. "Pa~~a-~e uma ca4a: An~li4e do P~og~ama de 
"Re~oç;e4 de Favela4 do Rio de Janei~o". Editora Zahar, 

RJ, 1978. 

(19) Documento anexo à "EX."p04ição de Mo.tiv04 ln.te~mini4:t~l" 



n9 66, de 25 de junho de 1979. Citado em: "Relatõltio de 

• Atividade-6 do PitO j eto d e E c. od e.6 env o!.vim ento" - Convênio 

F1NEP/FEEMA - RJ, D1COMT, 1980, 6 v. 11 - Cadernos FEEMA, 

sér. relato técn. 3/80 p. 1.072. 

(20) "PltOpé'Jta-6 palta Aç.ão na.6 Favela-6 Caltioc.a-6" - SMD/UN1CEF 

- RJ - maio de 1980, p. 59. 

(21) Análises feitas pelos centros financeiros internacionais 

apontavam a questão urbana como sendo a de maior explo­

sividade social nos países de terceiro mundo. Após a 

derrota da tentativa de intervenção político/militar so 

bre patses .como Vietnam, Nicarágua e outros, os gover­

nantes dos países do primeiro mundo passaram a uma nova 

estratégia, buscando conhecer de perto as "~ltea-6 c.ontult 

bada.6", situadas em bolsões de pobreza, para melhor con 

trolá-las, ameniz~ndo suas condições de vida urbana. 1s 

so se daria através de convênios com governos locais na 

área de melhoria de infra-estrutura, medicina preventi­

va e educação, procurando "e-6timulalt a palttic.ipação da 

po pulação" . Vide maiores referências em ValIa, V.V, org. 

- "Palt"a uma Foltmulação de uma Teoltia da Educ.açao Ex:t'La­

E-6c.olalt. no Blta-6i!.: Ideologia, Educ.aç.ão e a-6 Favela~ do 

R3, 1880-1980" - Relatório final - convênio F1NEPjIESAE­

FGV, RJ, 1981, p. 208. 

(22) 1bid, p. 70, Vide no Anexo n9 o depoimento de Maria 

América Ungaretti (gerente responsável pelo Projeto Se­

torial das Escolas Comunitárias pela UN1CEF) sobre a im 

plantação do Projeto SMDjUN1CEF na Rocinha. 

(23) 1bid, p. 95. 

(24) A favela da Rocinha apesar de já haver sofrido no pass~ 

do duas remoções parciais "(nas áreas do Pombal e Labo­

riaux), nessa época se encontrava bem segura de sua per 

manência pela mudança de política ocorrida e principal­

men te por seu tamanho e peso político que a tornavam ".<-!!;.. 
ltemovZv el" . Somente alguns moradores do Bairro Barcelos 



'\. 

(cujo terreno ,i proveniente de um antigo loteamerito) e 

da Cachopa (parte de seu 'terreno' estava ameaçada de rei!!. 

tegração da posse solicitada pelo Pastor Almir, "p!toptúe 

tâ.lt-to" da área) se mobilizavam nesse sentido. 

(25) A SMD/UNICEF, como tambim outros órgãos do governo, evi 

tavam reconhecer tanto a diretoria da UPMMR eleita qua~ 

to a paralela, preferindo relacionar-se com os gruposde 

trabalho, os quais desenvolviam as negociações com as 

insti tuições o' 

(26) SEGALA, Lo & SILVA, T.Ro (orgo) o "Valta.i de Lemblt~nçaM H~ 

tôlt-ta-6 da RtJc.-tnha" - UPMMR/Teropo· e Presença/SEC/MEC/FNDE; 

RJ, 1983, po 137 a 13~ (citação, de Maria Dylma da Silva 

Ferreira) . 

(27) Essas características nao eram estanques, cada um dos 

grupos existentes continha um pouco de cada uma delas., 

Essa classificação aí apresentada visou unicamente des­

tacar a característica mais importante de cada grupo. 

(28) "A plt-tme,-tlta expeltiênc.-ta .iev·ada a e6eito pe.ia SMV e UNICEF 

paltt-i11do da idê-ia do mut-tltão pa.lta a -6o.iução dO-6 pltob.ie­

ma-6 c.omun-ttâ.lt-to-6" de-6envo.iveU--6e em 7987 na-6 6ave..ia-6 da 

Roc.-tnha e do Altalta-6. 

o objet-tvo pltinc.-tpal do pltojeto Muti~ão ê o de e-6tabel! 

c.elt um tltabalho -6oc.ial a ~êdio pltazo na-6 c.omunidade~ 6~ 

ve.iada-6 ~o munic.lpio do Rio de Janeilto, utilizando tec.­

nologia-6 adequada-6 no de-6env'olvimento d06 divelt60-6 6ub­

pitO j eto-6" • 

A SMD elabora os anteprojetos, remunera a mao de obra, 

presta assistência técnica,e fornece o material (esses 

dois Gltimos itens, con~orme o tipo de obra, são reali­

zados pela CEDAE ou SMO) o As obras, em geral, são ref~ 

rentes a implantação de rede'de esgotamento sanitário,. 

drenagem de águas pluviais, construção de escadarias el, 

pavimen t<3:ção. As Associações de Moradores (ou grupos de; 

mora~ores) fazem o controle de pagamentos, distribuição i 



de material e mobilização dos moradores. Em 1985 estavam 

em andamento serviços em 108 favelas, atendendo a uma ~ 

pulação estimada em 229.000 pessoas. (Retirado de "Bair .... 

ros Populares e Favela~: Prioridade do GoVerno "Brizola~ 

Secretaria de Estado de Planejamento e Controle, RJ, 

1985) . 

(29) Essa orientação foi aceita consensualmente em pratic~~ 

te todas as escolas comunitárias, com exceção do Centro 

Comunitário da Rua 1. O próprio aumento de vagas para ~ 

turmas de alfabetização nas escolas públicas do 59 DEC, 

ocorrido a partir do Governo Brizola, viabilizou essa ne 

dida. 

(30) Este Projetó que em 1981 iniciou apoiando três escolas 

comunitárias da Rocinha, em meados deste mesmo ano come 

çou a atuar no Pavãozinho através da criação de um pre­

escolar. No ano seguinte, este apoio foi estendido a rrais 

duas escolas comunitárias das favelas de Tavares Bastos 

e Borel (esta havia iniciado suas atividades no ano an­

terior com o apoio técnico informal de educadores da Ro 

cinha). Em 1983 este Projeto já era bem conhecido e pas 

sou a receber reivindicações de grupos de educadores ou 

Associações de Moradores de várias favelas, expandindo 

seu atendimento para as es~olas 90munitárias do Andaraí, 

Vila Kennedy, são Carlos, Jardim das Pedrinhas (em San­

ta Cruz) e criando outra escola comunitária na Rocinha 

(Laboriaux) . 

(31) Parte dos membros remanescentes do grupo de saneamento 

nessa época estavam vinculados à UPMMR (União Pró-Me lho 

ramento dos Moradores da Rocinha), e outra parte à M~B 

(Associação de Moradores e Amigos de Bairro Barcelos ), 

que às vezes atuavam conjuntamente ou atendiam às nece~ 

sidades específicas de sua área, no caso da AMABB. 

(32) Esse Projeto, inicialmente de "Fam-íl ias So l idál~ias " ou 

"Creches Domiciliares", em 1984 passara a funcionar em 

centros comunitários corno "Creches Comunitárias", aten 

dendo a crianças (em geral de 2 a6 "anos) em horário in 

tegral. 
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(33) .De 15 escolas comunitárias apoiadas até 1984, passou-se 

a 22 em 1985 e 32 em 1986. Vide (em anexo) as tabelas 

'com o número de o creches, escolas e crianças atendidas de 

1981 a 1986 pela SMD e a relação das Unidades apoiadas 

em outCbr.o de 1986. 

(34) As creches e escolas comunitárias que eram apoiadas pe­

lo antigo Mobral devem ser incorporadas ao P.A.C. em 1987. 

Em 1986 essas 74 unidades vêm sendo apoiadas pelo MEC 

(que remunera' cada educador com um salário mínimo e for 

nece uma precária ou inexistente assessoria técnica) e 

pela SMD (que equipara o salário do educador ao nível 

dos pré-escolares do P.A.C. - cerca de Cz$ 1.800,00 - e 

fornece alimentação). 

(35) Essa estimativa fol feita co~ base na porcentagem de 

crianças de 7 a 14 anos do Município do Rio de Janeiro 

(que constitui 13,74% da população, segundo o censo de 

1980 do IBGE). 

'(36) Essas dez escolas municipais sao as que têm mais de 30% 

de alunos da Rocinha. Uma série de outras escolas pu­

blicas (do Jardim Botânico, Leblon, etc •.. ) também aten 
I 

dem a essa clientela, mas 'em menor escala. 
.. 

Como o'nume 

ro de vagas oferecido pela rede pública ainda é insufi­

ciente, em geral são absorvidas prior i tariamente para as 

classes de alfabetização as crianças em idade escolar 

considerada "ideal" (6 a 8 anos) . 

(37) Vide no Jornal do Brasil de 23/4/81 matéria entitulada: 

"E.6cola Comuni:tãltia divide 0.6 Seclte:tãltio.6 Municipai.6: A 
e.6cola cOl/luni:tãltia e.6:tã em que,!ltão - qua.t,'to dela.6 6ull­

cionam a pleno vapolt na.6· 6ave,la,~ da Rocin{la e do Pavào­

zinho, CO~1 a utilização de plto6e.6.6oJl.e.6 le.i..go.6 - a mino 

Itia de al6abetizado.6 da4 plt5pltia.6 comunidade.6 que en.6i-
A altea 

o6icial, con:tudo, divide-.6e. Palta a Seclte:taltia de Ve-



~envolvimento Social, po~ exemplo, "a alte~nativa vale -po~que cob~e uma a~ea em que a ~ede 06icial nio con~e-

guiu~ob~evive~. O Sec~etã~io Vicente Ba~~eto apoia a 

iniciativa po~ ~e t~ata~ de 'um e~60~ço comunitã~io q~e 

julgamo~ opo~tuno apoia~'. 

Ve~~a opiniio nio pa~ticipa, ent~etanto, a Sec~et~ Mu 

nicipal de Educaçio, Lucy Ve~eza, que igno~a a expe~iê~ 

cia de tal modo que cla~~L6ica o~ p~06e~~0~e~ leigo~ em 
atividade'de me~o~ 'animado~e~ comunitã~io~'. O~ lei­

go~, ap~e~~a-~e ela a dize~, nunca ~e~io ap~oveitado~, 

poi~, alega, o~ p~06 e~~ o~e~ concu~~ado~ começa~io em b~e 
ve a ~e~ chamado~ pa~a a~~umi~ ~eu~ ca~go~". 

No Jornal do Brasil de 26/4/81 em matéria enti tulada "CEP 
co ndena e~ cola~ comunitãxia~", ó presidente do Centro E~ 

tadual de Professores, Godofredo da Silva Pinto afirmou 

que."a ~nica ~oluçio co~~eta e viivel pa~a a educaçio ~ 

te~-~e a e~cola o6icial abe~ta e com p~o6e~~0~e~ quali-
6icado~". Ap6s uma série de consideraç6es, finaliza cog 

cluindo que: "Achamo~ que inve~ti~ no leigo ~ um de~pe! 
dZcio, quando exi~tem tanto~ p~o6e~~o~e~ habilitado~ e 
que~endo t~abalha~". 

(38) Isso se deu a partir do "P~ojeto'Su~~entaçio" que prop~ 

nha uma maior integração escola/comunidade. 

(39) Inicialmente entre a maior parte dos professores da Pa~ 

la Brito havia um certo preconceito em relação aos edu­

cadores comunitários, por estes não possuírem o cUrso 

normal, serem favelados, ~tc .•• Também por parte de al­

guns educadores comunitários havia uma imagem estereot! 

pada das professoras da Paula Brito, consideradas como 

madames que não chegavam perto dos alunos e que s6 sa­

biam ensinar repetindo eternamente a mesma metodologia 

arcaica das cartilhas de alfabetização. Foi a partir de~ 

se conhecimento mútuo e do Projeto "Inte~ação en~~e Ed~ 

caçio Bã~ica e 04 Vi6e~ente~ Contexto~ Cul~u~ai4 Exi4-
tente4 no PaZ4" do MEC que essas barreiras foram sendo 



. .. 

transpostas e uma. certa troca passou a ocorrer. 

(40) Em relação à Escola Municipal Paula Brito isso foi obti­

. do: a partir do ano de 1986 essa escola passou a ter ap~ . 

nas dois turnos durante o dia (manhã e tarde~ 

(41) Esse apoio teve uma duração variável (de um a quatro 

anos) em cada escola • 

(42) Vide maiores referências ao desenvolvimento desse Proje 

to no CapItulo··6 da presente disserta~ão. 

(43) Vide maiores referências a essa experiência no CapItulo 

3 da presente dissertação. 

" 

I. 



TABELA"'I 

- ESCOLAS COMUNITÁRIAS E CRECHES APOIADAS PELA SMD DE 1981 A 

1986 

ANO N9 ESCOLAS N9 CRECHES N9 CRIANÇAS 

1981 4 2 159 

1982 6 5 250 

1983 11- 5 1100 

1984 15 9 2274 

1985 22 13 3494 

1986 32 39 6612 . 

TABELA "2 

- ESCOLAS COMUNITÁRIAS APOIADAS PELA SMD·EM OUTUBRO DE 1986 

ZONA CENTRO-SUL 

UNIDADE 

União Faz a Força (Rua 1) 

Rua 2 

Alegria das Crianças 

Laboriaux 

ASPA 

Tavares Bastos 

Cantagal0 

Vidiga1 

Espaço Livre da Criança 
(São Carlos) 

Raio de Sol (Borel) 

Aconchego das Crianças 
(Andaraí) 

TOTAL 11 

N9 CRIANÇAS N9 AGENTES COMUNITÁRIOS 
~ 

250 (Pré.) 

250 (Alf.) 

180 . 

200 

45 

104 

51 

120 

118 

150 . 

150 

200 

1818 

10 

9 

11 

9 

2 

6 

3 

8 

12 

7 

8 

10 

95 



- ESCOLAS COMUNITÁRIAS APOIADAS PELA SMD EM OUTUBRO DE 1986 

ZONA NORTE 

UNIDADE . N9 CRIANÇAS N9 AGENTES COMUNITÁRIOS 

Saluz Pozzi (Erédia de sá) 95 5 
) 

João e Maria 130 12 
(Grotão, da Penha) 

Meu Pequeno Mundo I 79 6 
(Jacarezinho) 

Meu Pequeno Mundo 11 55 3 
(Jacarezinho) 

Neuza Brizola 94 11 
(Vigário Geral) 

Nova Holanda 41 3 

Gente Sabida 50 5 

Jardim de Infância canaan 325 16 
(Baixa do Sapateiro) . 
Jardim de Infância Pinóquio 100 6 
(Praia da Rosa) 

Jardim Fonniguinha (Penha) 35 3 

Marcílio Dias (Penha) 30 3 

Novo Horizonte (Pilares) 64 5 

TOTAL 12 1098 78 
~ 

ZONA OESTE 
. 

UNIDADE N9 CRIANÇAS N9 AGENTES COMUNITÁRIOS 

Criança Feliz 100 6 
(Jardim das Pedrinhas) 

Vila Kennedy 200 11 

Dulcinéia da Costa Reis 130 8 
(Santa Cruz) 

Jardim Pimentinha 50 3 
(Padre Miguel) 

Nosso Chão (Carrp:> Grande) 165 8 

Vila Progresso 100 6 
(Vila Kennedy) 

Recanto Feliz (Antares) 120 6 

Faça uma Criança Feliz 120 7 
(Inhoaíba) 

Miguel Gustavo 120 4 
(Senador Camarã) 

TOTAL 9 1105 59 
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CAPl:TULO 6 

- A PEDAGOGIA, OS CONTEODOS E OS M~TODOS DE ENSINO NAS ES­

COLAS COMUNITÂRIAS DA ROCINHA 

6.1 - Alfabetização de Crianças 

"Foi um thabalho· que a gentephocuhOU 

de~de 1980, veh. qual o e~paço que e~~a 

chiança ocupa, de onde ê que ela veio, 

como ê que ela ~e ve~te,de quê que ela 

thabalha? Como ê que ela ~ob~evive? Co 

mo ê a ocupaç~o da 6amIlia, da m~e, do 

pai? vo~ pahente~, ~e n~o tem pai, 

~e tá aghegado. numa 6amIlia? 

Pelo~ educadohe~ de hoje, a gente 

ou 

comphova e~ta me~ma he6lex~o,e~~a. phe~ 

cupaç~o do~ nove al6abetizadohe~ pelo 

univeh~o da chiança. Agente vai ~ ca~a 

dela e aI he6lete. POh que e~~a chian­

ça n~o paga caixa e~colah? E uma,chia~ 
ça que n~o tem o p~o paha tomah ca6ê, 
que n~o tem um cahoço de 6eij~o plta.al 

moçah, n~o tem um 6ubá pita 6azeh um a~ 
gu. Vai ~ 6eiha, cata lixo. Ontem eu 
enconthei uma m~e de aluno meu no Labo 

Jtiaux catando 60lha pha 6azeh um caldo 

~ehde phO~ 6ilho~, pha comeh. Ent~o i~ 

~o ê uma coi~a que vem de encontho 

e~cola comunitãhia. (, .. ) 
'. 

-a 

E tem muita~ chiança~ que thabalham de 
enghaxate, em· 6eÁ...ha cahhegando .' cahhi­

nho, tltabalha 6azendo cahheto no mOh­

hO, cahhegando água phO mOlthO,Cahhega~ 

do tijolo, cahhegando pedh~,caltltegando 
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aneia,o maion tnabalho da ~niança aqui 

e eJ.de a-6-6im. ( ... ) 

A pedagogia 6avelal ,~e de-6envolveu 
atnavi-6 de-6-6a ~niança. Quem e. e-6-6a 
~niança? Que n~oapnende. pon que? A 
gente viu que n~o adianta dizen' ta 

aqui ... ta aqui bonitinho ... -6enao 

intene-6-6a a ela. Ent~o, vamO-6 motivan 

a-6 ~niança-6 e ven o que intene-6-6a a 

ela-6. ( ... ) 

Cada uma tunma de al6abetização ta ~~ 

meçando pon uma -6Ilaba di6enente. Ha 

toda uma pnepanaç~o de de-6~obnin nele 
a -6en-6ibilidade de onde ~ que a bo~a 

ta a~ionando aquilo.A g~nte de-6~obniu 

que, dunante e-6-6e tnabalho, toda-6 a-6 

~on-6oante-6 de -6on-6 natunai-6 pnovo~am 

molequeina. Ent~o, e-6-6a molequeina e 
pa-6-6ada atnav~-6 do ~onpo dO-6 menino-6. 

Ponexemplo,vamo-6 ven um -6ommoleque: 

m m m m m m ... a monada dele ~ aqui 

õ (aponta pana a bo~a), aI depoi-6 a 

gente pa-6-6a pela-6 penna-6, pelo ~onpo. 

Ele-6.~aem da ~adeina, depoi-6 ele-6 ~on 

nem. Um 6az o -6om no outno e aI eu 6! 
ço nele-6 (ela en~O-6ta d bo~a no . meu 

bJJ..aç.o e eu -6into a v:.i.bnaç~o 'dO-6 dla­

bio-6). Ma-6 eu 6aço dO-6 p~-6 ã ~abeça . 

Ele-6.-6e de-6montam, -6e jogam no ~h~o , 

-6e deitam. Olha, i uma bagunça. Ent~o . 
dentno di-6-6o, o univen~o da ~l6abeti-... 
zaçao molequeina tem oito -60n6 natu­

nai-6, da natuJJ..eza me-6mo. O j,ddjd~a; 

ta? j j j j ... ele i dunadouJJ..o, -6e vo 
vê gnava ele, ele vai ao in6inito. O' 

v que t~m ~entena-6 de baJJ..ulho-6di6e-
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~ente~, como o venta, ~~ o 9~avado~ p~ 

de~ia ~e.9L6:tJLa~ tanto ~ om,v v v v V'V' ••• 

Ma~ o que gua~da n~o ~ ~5 o ba~ulho, ~ 

o exe~cZcio que. aboca pa4~a a te~.E~~a 

alóabetizaç~o molequei~a, ela tem t~p~ 

co~ que vai leva~ ano~ ~endo e~t~utu~~ 

do. O ex.e~cZcio do v que,' a' boca vai 

exe~cita~, voei e~t~ ~entindo aqui na 

óace, o~ libio~, a p~e~~~o de aco~da~ 

e~~e~ mú~culo~, o ce~eb~o. O ~,que pa~ 

te aqui da 9a~9anta, ~ ~ ~ ~~, i~60 

tudo p~ovoca molequei~a, ~ como ~e a 

pe~~oa e~tive~~e e~ca~~ando, n~. '0 z 
que pa~ece mai~ ou meno~ com a h~lice 

de um avi~o,ma~ que e o~ be~ou~06 aqui 

do 199. No 799 e~~e ano teve muito be­

~ou~o, ne? Foi um ano ~ico,como um con 

ce~to. 

Ent~o, óeito i~~o ... e po~que aZele~ 
j; conhecem o 60m do a, e, i, o, u,bem 

de co~ e ~alteado. Ent~odZ' a gente 

emenda a~ p~imei~a~ palav~a~ com aque­

la e~t~utu~a que eu e~tou!l~abathan­
do.{ ... ) E~~e~ ~on~ natu~ai~,junto com 

- -o~ que nao ~ao natu~ai~, vai p~ovo~a~ 

o menino ent~a~ no unive~~o da alóabe­

tizaç~o. Ã~ veze~, uma c~iança li 750 

palav~a6, e6c~eve e não ent~ou em àlóa 

betizaç~o. Voei t; entendendo? Ele de­
co~ou. 

o ~om que nao e natu~al, ele nao e in-

6inito, ma6 ele e ~ico dent~o do p~o-

ce~~o de al6abetizaç~0. Com o c -
' (ó az 

um ~om que' vem da 9a~9antal, voei con­
~e9ue d~amatiza~ ele a~6im,ma4 ele n~o 
~ in6inito. Quando voei bota~ o a e 
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. que ele 4e llga,6az o ca ou o co ou o 
.cu. Comd o ~, tamb~m. Ma~ e44e4 dol4 

~on4 vao 6aze~ a p~lmel~a palav~a do 
co~po do menino, que ~ a boca. Vai 6~ 

6e~ boboca, vai 6aze~ a bica, vai 6a-
6 e~' o bico que ~ uma ~lquez a. .. 'o E 

eu dou a~~lm p~endendo 04 láblo~.Que~ 
dlze~, engolindo 04 láblo~, ~ at~ me­
lho~, que ~u ji n~o tenho qua~e Jden­

te, n~? t como .6e 60.64e 6aze~ " coco: 
p, p. ( •.. ) 

o menino, quando ele entia em al6abe­
tlzaç~o me4mo, ele começa a dl4pa4a~ 

na ca~~el~a. Há menlno~ que,quando vo 
cê i~t~utu~a a te~cel~a ·~Zlaba,ele e~ 
t4a em al6abetizaç~0. Há menln04 que 

você e~t~utu~a cinco, n~o ent~ou.Vez, 

não ent~ou. Ent~o, você volta tudo p~ 

~a t4á~, amadu~ecendo o~ 40n4, pa~.6a~ 

do no co~po, pa~~ando pela c~luna, p~ 

lo ouvido, 6azendo molequel~a me~mo, 

tá? ( ... ) 

1~~0 tudo p~a amadu~ece~ o~ m~4culo4 

da boca, e~~e exe~cZclo todo. P~a jo­

ga~ bola n~o 6az, num t~elna, t~elna, 

t~elna, e aquela col~a tdda? Ent~o ~ 

um t~elno aquilo, A boca tamb~m. NÔ4 

tlvemo~ menln04 aqui que,ano pa.6~adai 

com 6 an04, que alcançou tudo. Velo 
p~a 2a. ~~~le em 4 me~e4. (, .. ) 

Toda~ ~~ palavha~ da al6abetlzaç~0 que 
~~o 6elta~ tem a ve~ com a vida ,)do~ 

menlno~, ele~ 'pa~~am a ~en o dono da 
chave, tá? A. gente pe.6qul~ou '! qual.6 
enamo~ .anlmal~ da~ vlda~ do~ men.i~ 

no~. E a gente viu que a malonia do~ 
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no~~o~ aluno~ nao tem gato em ca~a. E 
gata. Não tem c.achOfLJW, e 'Cac.hOILILa. 

NOILmalmente, a~ pe~~oa~ jogam na li­

xeiILa a~ cacholLlLa~ e a~ gata~. AI e~­

~a~ pe~~oa~ muito poblLe~ ~ão a~-que 

pegam. A gente viu a ca~a do~ no~~o~ 

·aluno~ ... muito~ ... o ILato 6uILa e 6u­

ILa e ~ai no meio. Inclu~ive~ meu baIL 

ILaco~' Fazlim -'.ta.nel da :cà~a do" viz~nho 

pILá ca~a da pe~~oa, pILá ca~a dele. E~ 

tão, o ILato ê um animal -da vida de~­

~e~ menino~. A baILata. A~ coi~a~- 'da 

vida dele~, o ~aco que caILILega pe.dJia.. 

A lata, a lata ê uma peça 6undamental 

da vida ... dentILo da al6abetização ... 

na vida de~~ e~ m enino~. A Ei:E.E:.. A .êa·-f. 

ma, a vala, pOILque quando ele~de~e­

nham o~ de~enho~ dele~,~empJt.~ tem uma 

hi~t5ILia que o 6ulano ia ma~ caiu na 

vala. 

Eu ~enho um menino que eu 6ui pe~qui­

~aIL a ca~a·dele.Quando eu cheguei lá, 

o baILILaco do menino tinha a~~im un~ 

10 ~, todo de lata, e não tinha qua~e 
nada dentILo. AI ê que eu 6ui veIL POIL­

que que o~ de~enho~ dele, tudo tinha 

a ~eIL, caga no mato, mija na vala, e~ 

tão no de~enho tá um peILu a~~im ... um 

peILu maiOIL do que o joelho do menino, 

mijando. E ele ILia, gaILg~lhava.Eu 6ui 

veIL, eILa a vida dele. AgolLà, pOIL 

e~~a pILeocupação? POILque :a 

que 

g0nte 

viu ... O univeIL~o de~~a cILiança e que 

tem que ~eIL tILabalhada. E a oILigem, o 

que que ele ~e inte~e~~a mai~ ..• POIL 

que que e~~a~ cILiança~ 6alam tanto em 
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6ome? Então, !ome va~ ~e~ uma palav~a 
da vida dele. 

A gente vai utiliza~ aquela~ pa~ede~ 

ali COmo pain~i~ pa~a u~a~ todo o ma­

te~lal ... ma~ o mate~ial da vida, a~ 

palav~a~ chave~ da vida del~~ em pai­

nel". D. Elisa (Francisca Elízia de 
\ 

Medeiros Pirozi) Educadora do Centro 

Comunitirio Uníio Faz a Força - Rua 1. 

Pensei em começar esse item pelo depoimento de 

D. Elisa, porque apesar de extenso, é muito rico. 

Quem conhece o material de alfabetiza9io existen 

te no mercado (as chamadas 11 ca~t:i.lha.6 de al 6abetização" ,s~ 

be o quanto esse material é pobre - tudo ji vem pronto e a 

criança nio tem espaço para criar - e inadequado (para nao 

dizer acintoso) ã realidade das crianças das cla~ses popu­

lares. Os personagens habituais gessas cartilhas sio crian 

ças que moram em apartamerÚ:os ou casas sofisticadas, que 

-vao passear de carro e brincam com esquilos, autoramas, c~ 

jos pais sio engenheiros e vio de terno para o trabalho,en 

quanto as mies sio totalmente dedicadas ã família e ao lar. 

Acredito que essa total falta de material diditi 

co condí.zente com a realidade do morro e a ausência de uma 

formaçio pedagógica anterior, levou muitos educadores a 

buscarem seus próprios caminhos na alfabetiza~io das crian 

ças. 

A princípio ·os educadores comunitirios reprodu-
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zem na sala de aula o mêtodo de ensino com o qual jã tive-

ram cOntato: a maneira pela qual eles próprios aprenderam 

a ler, na inf~ncia, ou o mêtodo utilizado na escola pGbli-

ca e que eles acompanham atravês de um filho ou de um ir-

mão que estã sendo alfabetizado no momento. 

"Quando a e-hc.ola, c.ome.ç.ou, c.omo al> 6amZ 

lial> vinham do No~de.l>te. ... tava mai~ 

na c.abeç.a de.lal> ap~e.nde.~ al> le.t~al> e. 
'a c.a~ta do ABC. Mal> age.nte. 60i ti~an 

do il>to da ~abe.ç.a de.le.l>, n~? Alguma 

c.oil>a a ge.nte. dava po~que. ~ dióZc.il 

bota~ na c.abe.ç.a da.6 pe.l>l> oal> f '.quando 

e.le.l>n~o e.l>t~o e.nte.nde.ndo uma. c.oil>a. 

Entio, a ge.nte pal>l>avao abe.c.e.d~~io . 

Sõ uma c.oil>a que. e.u nunc.a ac.e.ite.i fioi 
a c.a~ta do ABe, e.nte.nde.? .~ Mal> tinha 

aquilo de. mOl>t4a~ p~al> c.~ianç.al> Ol> de. 

~e.nhol>, al> palav~inhal> ... 

Ve.poil>, aZe.m 1969 ou 1970, e.u óiz um 

c.U~l>O no aud~o-vil>ual e.mCopac.abana , 

que. 60i aque.le. C.Uhl>O "Abe.lhinha" , En­
t~o e.u ap~endi o m~todo e. at~ que. gO! 

te.i e. 60i dado al>l>im p~a mim algum ma .- . 
te.~ial e. e.u c.ome.c.e.i ja a pal>l>a~ p~al> 

c.~ianç.al> e- l>e.ntiat~ mail> óac.ilid~~e.. 
Tanto de. pal>l>a~ p~a e.le.l> quanto e.le.l> 

de. e.nte.nde.~. Ne.l>l>a ~poc.a out~a p~06e.! 

l>o~a tamb~m 6e.z o c.U~.60 e. à ge.nte. pa! 
l>OU p~al> out~al> ... " Gonçala Norberto 

de Araujo pereira,' a "Gonçalina", ed~ 

cadora da primeira escola da comunida 

de, atual "Centro Comunitãrio Alegria 

das Crianças". 
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A partir da vivência diária com as crianças .e, 

das dificuldades sentidas na prática, esses educadores vao 

buscando algum tipo de formação, através da leitura,do con 

tato com profissionais da area, de cursos de curta duração 

ou do próprio ingresso no curso normal. 

"Eu dava aula na ASPA pna cniança~ de 
al6abetização. Cniança~ de~de 6 ano~ 

at~ 13 ano~. E eu tnan~a~a muito bem 
com a~ cniança~, ma~ ... em tenmo~ de 

m~todo, não exi~tia. A~ cniança~ me 
adonavam, at~ hoje ainda me pneconhe­
cem na nua. o~ que tinham mai~ 6acil{ 
dade de apnenden, eu inve~~ia mai~.O~ 
que tinha di6iculdad~, que ena ju~ta­

mente onde eu devenia dan mai~ aten­

çao, ma4 como ele~ tinham tanta di6i­

culdade, eu deixava paka ~egundo pla­
no. No ~egundo ano, eu já e~tava mai~ 

amadunecida4 ma~ me~mo a~~im, ena uma 

coi~a muito in~tintiva ... 

Acho que eu de~pentei pana a educação 

de uma 60nma a~~im muito em 6unção da 
l~gação que eu tinha com a~ cniança~. 

Ã medida que eu 6ui apn06undando e~~a 
nelação, eu comecei a me pneocupan,eu 

já tinha uma con~ciência ... Eu lia,eu 

e~tudàva, ma~ muito a~~im - cada um 

que me dava uma onienta~ão~ .. Eu acho 
que no ~egundo ano eu já comecei a 
tnabalhan com O m~todo 60n~tico". Ma­

ria Dylma da Silva Ferreira, ex-educ~ 

dora da antiga Escola Comunitária da 

ASPA e do Centro Comunitário da Rua 2 
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Quando os educadores comunitários tem a oportun! 

dade de entrar em contato com métodos de ensino e conse-

guem uma certa formação pedagógica, vão 'se sentindo mais 

seguros, passam a ter uma base sobre a qual criar, e vao 

abrindo espaço à realidade popular e à criatividade dos 

alunos. Essa necessidade de uma formação pedagógica cons­

tante é encontrada em vários depoimentos: 

"E.6.6e..6 pAOÓe..6.60lLe..6 novo.6, e..te..6 tlLOUXe.­

lLam"YQntade., e..t~.6 . .6e. .. plLQn.tió~ca~am , 
e..te..6 t~; .6e.~ .6a.t~lLio(l I, t~o ~om ne.­

ce..6 udade. de. dJ.nhe.J.JLo é. / tudo. ':'.' Ma.6 

e..te..6 OÓe.lLe.ce.lLam uma plLOpO.6ta, um e..6pa 
. . 

Çd plLa tlLaba.thalL,e. e..6t~o que.lLe.ndo tlLa 

ba.thalL. E.te..6 têm que. amadUlLe.ce.lL. On­

te.m, a ge.nte. che.gou ã conc.tu.6~o que. 

nó.6 vamo.6 POde.lL .tlLaba.thalL muito mai.6 

junto .. ~ ati pOlLqUe. e.u j~ apanhe.i ta~ 

to na calLa que. e.u, hoje., j~ d~ mai.6 

Ce.lLto a ge.~te. tlLaba.thalL junto. Eu vou 
inve..6tilL ne..te..6 e. e..te..6 v~o te.lL OpolLtu­

nidade. de. conhe.ce.lL ticnica.6 e. mitodo.6 

de. a.tóabe.tizaç~o atnavi.6 de. un.6 plLO­

Óe..6.60lLe..6 da Pau.ta BlLito. ( ... I 

A e..6co.ta te.m que. oÓelLe.Ce.lL a e..ta (ã 
clLiançal uma opolLtunidade. e. e..6.6a opo~ 

tunidade. te.m que. .6e.lL clLiativa,te.m que. 

.6e.lL opolLtunidade. de. na.6cim~nto,de. ama 
nhe.ce.~, de e.xpe.ctativa, e. .6abe.?Ve. de..6 

pe.lLtalL .6e.m .6e. plLeocupaJ!. com a pe.dago­

gia plLoplLiame.nte. dita. Que. i a pe.dag~ 

gia óOlLma.t. O maiOlL plLoblema plLa mim. 

i pa.6.6alL plLa.6 me.nina.6 (e.ducadolLa.6) e.! 
.6a pe.dagogia e..6patióada, que. t~ .6e.m 
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po~ta, ~em janela, ~em teto, abe~ta . 

Po~que 4~ menina~ n~o conhecem nem o 

60~mal. E p~a voc€ t~abalha~ com uma 

pe~~oa com a~te, ~e ela ainda n~o ti­

ve~ nada de a~te com ele~ e ela n~o 

tem expectativa p~a c~ia~, ela".tem qu.e 

te~ ao meno~ o 60~mal, nê? Que ~e ela 

ji te~ o 60~mal, o 60~mal diz:vai po~ 

aqu.i, ent~a po~ ~i, ~ai po~ ali.E'7C~ 
mo ê que ~e diz7 O de a~te, n~o p~ec{ 

~a caminho, o caminho acontece, ~e vo 
ce e~tive~ abe~ta( ... 1 

'no~mal 

pa.~a a.:tende~ o~ educado~e~ ,'comull-<:ti­

~io~, a noite. E~~a minha vida tumul­

tuada dent~o d·e minha p~õ p~ia ca~a, 

do~ a6aze~e~ domê~tico~, at~opeia o 

~entida evolutivo pedagõgico moleque~ 

~o. Po~que o que eu queAia me~mo me 
dedica.'l. e~a ao t~abalho da e~cola. QU! 

e.6.tuda~ 

todo dia., p~a p~epa~a~ minha.~ aula~ e 

tudo ... e a~ out~a~ ho~a~ eu me dedi-

ca~,da~ 8 a~ 4 da ta~de, ao t~abalho 

na e~cola, nê? Po~que e~~e t~abalho ê 
muito g~ande, po~que a gente tem .que 
6aze~ com ~ati~6a~ão, amo~, tem que 
te~ uma. 6ilo~06ia de t~abalhon.D. Eli 

sa, educadora do Centro 

da Rua 1. 

Comunitário 

A influ~ncia do m~todo de Paulo Freire tamb~m es 

tá presente na 'formação de algumas educadoras, como D. Eli 

sa e Dylma, ex-educadoras de adultos (2) . 
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A preocupaçao com a experiência de vida . 'das 

crianças, a alfabetização a partir de palavras de sua '/vi­

vência, de personagens criados pelas crianças e de textos 

construídos a partir delas se tornou uma prática das Esco­

las Comunitárias da Rua 1 (3) e da Rua 2 (às quais essas li 

deranças pertencem). Essa postura foi sendo incorporada e 

reforçada nos treinamentos da S. M. ·D. junto às,; diversas 

escolas comunitárias do Rio que trabalhavam com alfabetiza 

ção e faziam parte do projeto da SMDjUNICEF. 

Mas esse tipo de preocupaçao (realizar um traba-

lho educativo a partir dâ realidade dos alunos) foi :per-. 

meando não só o trabalho de alfabet'ização (de crianç~s e 

adultos) como também o de pré-escolar. E foi a partir dai 

que no final de 1981 começou-se a pensar na elaboração de 

um material didático apropriado 'e que fosse sendo construi 

do pelas próprias crianças. 

Desde meados de 1980, a partir de uma turma da 

escola noturna da ASPA, havia se constituido um grupo de 

moradores que junto a uma agente externa (professora da es 

cola, com formação em antropologia) vinham buscando recom­

por a estória da Rocinha. Isso era realizado através de en 

trevistas gravadas na casa dos moradores mais a~tigos ", ,da. 

favela. 

Em fins de 1981 é escrito um projeto (" MemôJvéa 

Soc.i.a.t da Fave..ta e Edu.c.aç.ão Bã.ói.c.a") enviado à,· FUNARTEj 

MEC(4) pela UPMMR. Esse projeto solicitava apoio para que 
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aquelas estórias fossem compostas em um livro de "c.apa bJt.i 

lhoha" e que a idêia de recuperar a história e a realidade 

atual da Rocinha tambêm fosse trabalhada dentro das esco-

las comunitárias com as crianças, atravês de:.um.·processo 

de criação e de edição de dois livros infantis (um para a 

faixa etária do prê-escolar e outro para as crianças ' :.das 

turmas de alfabetização). 

o projeto ê aceito e em final de 1982, os educa-

dores das três escolas que tinham um relacionamento mais 

próximo (antiga ASPA, Rua 1 e Rua 2) se reunem para montar 

o trabalho. Os próprios educadores passam a vivenciar o 

que iria ser desenvolvido com as crianças: desenham, fazem 

dramatizações, trabalhamo próprio corpo, f.azem entrevis­

tas, colagens, pint~(5). E organizam o material a ser uti 

lizado pelas crianças. 

são então montadas dois grupos de crianças (de 4 

a 6 anos e de 7 a 10 anos) em cada uma das três escolas. O 

trabalho funcionou como uma "c.olânia de 6e:Jt.ia~", em janei-

ro de 1983, com crianças alunas das escolas e da vizinhan­

ça. Cada grupo tinha 10 crianças (fixas) e era coorden~do 

por 2 educadores. Cada escola era acompanhada por 1 agente 

externo. 

As crianças foram contando um pouco de si mesmas, 

passeando pela favela, desenhando o que observavam, reco-

lhendo material (pedras: folhas, barro) que roaistarde 

era utilizado em colagens, artesanato de barro,etc... As 
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crianças iam produzindo, os educadores perguntando o que 

elas tinham feito e registrando. Tudo era anotado: as con-

versas nOs passeios, as dramatizações, os relatos irldivi­

duais a partir de pinturas, desenhos, etc ... Esse mes foi 

muito rico e gostoso: todos se lambuzaram, brinc.aram,rirarn 

e trabalharam à beça. 

Em fevereiro, a equipe de educadores e agentes 

externos das 3 escolas, juntaram todo o material e passa­

ram a selecionar as estórias que entrariam no livro. Não 

houve muito crit~rio para essa seleção: foram es60lhidos 

em geral os trabalhos mais vivos e as estórias cujos temas 

apareciam com uma certa frequência. Tentou-se aproveitar 

pelo menQsum trabalho e/ou estória de cada criança que te 

ve uma frequência regular. As crianças nao '. participaram 

desse processo de seleção. 

Foi feito então um passeio, com todas as crian­

ças que participaram do trabalho, na Dion~ia, região ainda 

pouco habitada da Rocinha, onde há muito mato, árvores fr~ 

tiferas e fontes d'água. Nesse passeio, após muitos palpi­

tes, discussões e argumentações entre crianças e educado­

res, foram escolhidos os nomes dos 2 livros: "Pic.o.tê, pic.~ 

.tê - ~gua pu~a ningu~m que~: e~~a~ia~ da Roc.inha", par~ o 

livro feitO a partir das estórias das crianças de 7 a 10 

anos; liA Gata Vit6~ia c.aiu na .tixei~a e ac.abou-~e a e~t6-

~ia ... e~t6~ia~ da Roc.inha", para o livro feito a partir 

das estórias das crianças de 4 a 6 anos. 
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No dia 20 de agosto de 1983 foi realizado o lan-

çamento dos "li.vJLi.nho.ó" no pátio da Igreja Nossa Senhora 

da Boa Viagem (um local bem central na Estrada da Gávea)ern 

meio a uma grande festa, com um enorme bolo confeitado 1mi 

tando a pintura de um rosto de menina, capa do livro "Pi.co 

lê, Picolê.".Os pais estavam todos orgulhosos de seus fi-

lhos, os pequenos autores: 

"O li.vJLi.nho de e.ót;JLi.a~ achei. uma maJLa 
vilha. No di..a da inaug uJLaç.ão ,(do· li.­

vJLO, a ge~te 60i.. lã pJLa ci..ma, 60i.. tão 
boni.to. AZ vei.o um JLep;JLteJL 6alaJL com 

ela (.óaa 6ilha), ela 6i.cou a.ó.ói.m mei..o 
encolhida, n~, aZ o JLepoJLteJL peJLgun­

toa uma./.) quatJLo coi.óa.ó .A1. ~ 6 oi.. . .que 

ela JLe.óolvea di..zeJL, quando o JLep;JLteJL 
peJLguntou: Vani..ele, pOJLque que você 

deu o tZtulo a e.ó.óe de.óenho? Ela 6a­
loa a.ó.ói..m:. Ah! Eu dei..: tudo ~ Sol.POJL 

que? POJLqae tudo ~ Sol. AI eu.:~achei.. 

li..ndo. Ela .óai..u na televi.óão, .óabe?" 
D.· Maria Monteiro, mãe" de urna aluna 

de 4 anos da Escola· ·Comunitária '. da 

Rua 2. 

As crianças brincavam e algumas, compenetradíssi 

mas, diziam que iam ser escritoras quando crescessem. Os 

professores ocupados, corriam prá cá e pra lá na organiza-

ção da festa. 

Esses livros foram distribuídos para as bibliote 

cas das escolas comunitárias existentes na época no Rio e 
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para as escolas públicas da 6a. R.A. (onde se localiza a 

Rocinha). Houve um seminário na FUNARTE no final de 1983, 

onde os educadores comunitários da Rocinha e os da esoola 

municipal Paula Brito expuseram corno os livros(6) estavam 

sendo utilizados, ocasião em que se debateu a maior ·inte-

gração entre as escolas públicas e as comunitárias, que e~ 

tava ocorrendo a partir do·projeto "Memória Social da Fave 

lae Educação Básica". Mais tarde foram realizados dois 

filmes(7) através d~ EMBRAFILME sobre os livrinhos de estó 

ria. 

A divulgação das escolas comunitárias, o entros~ 

mento com a escola pública e a obtenção de um material di-

dático próprio, alcançados através desse trabalho,foramim 

portantes para essas escolas. Mas tão importante quanto o 

produto final, foi o processo de criação desse livrinhos , 

que ficou incorporado aocotidia~o das salas de aula 'des-

sas escolas comunitárias: 

"Eu começo a auta ouvindo a-6 cJLiança-6. 

Veiio eta-6 .contaJL o que acontece em 
ca-6a, deixo eta-6 ã vontade. Um conta 

a e-6tõJLia da mãe, outJLO conta a e-6tõ­

JLia do vizinho. Um pede ... paJLa aI, 

6ulano, agoJLa ê eu. lnctu-6+ve eu gO-6-

to muito de JLegi-6tJLaJL a-6 e-6tõJLia-6, -6~ 

be? Quando um 6ata um 'pouquinho, peJLa 

dI, aI ~ outJLO data, o outJLO data, o 

out~o data, ~Z, de JLepente: tia, vai 

tendo a e-6tõJLia pJLa gente veJL como e 

quet~. AI eu vou tendo a e-6tõJLla pJLa 
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ele~. E e~t~~ia coletiva. Ele~ v~o ~e 

empolgando ... A gente 6alou ~ob~e a 

A~~ociaç5o de Mo~ado~e~, tem uma hi~­

t~~ia ~e.gi~t~ada dele~, cada um I'.con­

tou um pouquinho. 

A~~im, po~ exemplo, dia do .~oldado. A 

gente pe~gunta at~ave.~ do que e.le~ cE,. 
nhece~am e~~e dia,aI um. vai dize~que 

conheceu at~av~~ da tel~vi~~o, out~o 

vai pe~gunta~: voc~ go~ta de polIcia? 

Um n~o go~ta de polIcia,out~o pe~gu~ 
ta po~ qu~? Um diz que n~o'go~ta po~­

que a polIcia ent~a no ti~oteio com 

vagabundo e te~mina matando I' c~iança 

inocente que n~o ~abe de ~ada. AI ou­

t~o diz: ak! eu ~ue~o ~e~ polIc~a, 

tia, ma~ nao que~o ~e~ do Exe.~cito, 

não que~o ~ e.~ polIcia militaJr... . p(l~ 

que? E~~a polIcia que 6ica aI at~~an­

do em todo mundo, eu nao que~o ~e~.AI 

cada um vai ouvindo, um deixa 6ala~ 

um pouquinh'o, out~o que~ 6ala~ muito, 

ne.? Começa a ~e entu~ia~ma~ e po~ aI 
• 11 va-<.. . . ~ . 

Pedi para a mesma educadora relatar como era tra 

balhada a alfabetização na sua turma: 

"No p~imei~o dia, depoi~ de. ouv-<.~ a~ 

c~i4nça6, a gente 6az un~ da~t~ozi­

nho~, coloca· o nome dele~ e coloca no 

quad~o de p~ega~. Mo~t~a o Qa~t~ozi­

nho com o nome dele~ pa~a ele~ conhe­

ce~em. Tem o quad~o da~ menina~ (com 

uma 6igu~a de menina.). e. o quad~o do~ 
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menino~ Icom um ~et~ato de menino) .En 
tão a gente mo~t~a: hoje, o p~imei~o 

dia, a tia vai colo ca~ : o ".' c.aJÍtão no 

quad~o. A pa~ti~ de amanhã, cada um 
vem coloca~ o ~eu ca~tão. AZ a gente 

mo~t~a o~ ca~tõe~ pa~a ele~ com o no­

me dele~, pede pa~a ele olha~ p~a 6i-" 

xa~ bem, p~a conhece~ o nome dele.Po~ 

que na out~a ~e.mana, ele jã. tem ,'que 

conhece~ o nome dele, p~a ele' me~mo 

v{~ e~colhe~. 

AZ a gente no ~egundo, te~cei~o, qua~ 

to dia, a gente bota o~ ca~tõe~ lã. e 
ele~ vem olha~ e tal ... e~~e e o meu! 
e o out~o: e"~~e ê o meu .... E aZ vai. 

E aI a gente diz: quanto~ ca~tõe~ jã. 

tem? Vamo~ conta~. O~ p~imei~o~ dia~ 

vou contando com ele~. Ve. ,~epeHte e.e.~: 

Ah, tia, têm tanto~ ca~tão, eu jã. nem 

pe~gunto, ele~ jã. vão me dizendo. Tem 

uma~ c~iança~ que têm mai~ di6iculda­

de~, ~abe? levam mai~ tempo p~a, conhe 

ce~ o nome. Out~o~ não, em doi~, t~ê~ 

dia~ jã. conhece~am o nome dele~. 

Tem também o calendã.~io. Semp~e mo~­

t~a ... que dia ê hoje? Via p4imei~0, 

~egunda-6ei~a. E o mê~? E mêJ de ago! 
to. O ano? 1.983. Olha, cada 'dia; vem 

uma c~iança aqui e vi~a o 'n~me~d do 

dia., tã.? Quanto~ dia~ tem ','a ~emana? 

Sete dia~. AZ com içava a conta~ p~a 

ele~ ... dando a noção da matemã.tica , 

~abe? A90~a, pa~a ap~ende~ a le~, p~~ 
mei~o a. gente começ.a ira'),', p~epa~a~ 

ele~ ... conhece~ a~ co~e~, po~ exem­
plo. Po~que quando a~ c~iança~ ent~a~ 
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ela.6 não C.O n hec.em qua.6 e nada. . Atê 'Ia 

gen~e he~ebe c.hianca que vem do Ce~h~ 

e j~ .6abe leh alguma c.oi.6a e a~ê c.on­

~ah. Agoha, e.6~e neg5c.io de c.Oh,a ph~ 

phia c.oohdenacão mO~Oha dele.6, não e 
boa. A gen~e mO.6~ha, explic.a pha ele~ 

o lado e.6quehdo, o lado dihei~o. '~Co­

nhec.eh o C.OhpO, .6abe? Ve hepen~e, 6az 

uma hoda, ~I c.hama uma c.hianca, aI a 

gen~e diz: voc.ê· vai pegah e vai. pa.6-

.6ah a mãozinha no C.OhpO, no c.abelo,no 

pe, na houpa e vai dizeh quem ê. AI a 

gen~e 6ala pha ela olhah bem,a houpa, 

o .6apa~o, ~udo. A c.hianca vai,bo~a um 

paninho no olho dele, nê? Amahha. AI 

ele vai c.hegah peh~o de c.ada uma da­

quela.6 c.hianca.6 em ~Ohno da hoda. AI 

c.hega e vai: quem ê e.6.6a aI que voc.e 

~~ pegando? AI ela c.omeCa, . pa.6.6a« a 
-mau no hO.6~O, pa.6.6a a mao no C.OhpO ... 

e a ~ia. POh que? Tem pei~o. Jã c.onhe 

c.e a di6eh~nca, no~a a di6ehenca. AI 

OU~hO, .6en~iu que a c.hianca ~em mahia 

c.hiquinha, ê 6ulana. O OU~hO ~em pul­

.6eiha, o OU~hO ~~ de c.alca c.amphid~ .. 

ele.6 Ob.6ehVam bem. Ele.6 c.Uh~em i.6.6o, 

. gO.6~am. 1.6.60 no phimeiho .6eme.6~he. 

Quando c.hega no .6egundo, ele.6 j~ ~ão, 

.6abe? Ah, ~ia, agoha '.a gen.te queh 

aphend"e.h a leh. AI a··g.e,.n~e pegou ar'.c.ah 

~ilha Be~o e Lili, a gen~e pegou 4 P! 

laVha.6 c.have.6 que ~oi, Be~o, Lili, b~ 

la, bonec.~. AI a gen~e 6azia Laquela.6 

palaVha.6 bem legIvel a.6.6im, letJt.a.6 c.~ 

lOhida.6, c.oloc.ava na pahede e lia pha 

ela.6: Be~o, Lili. A gen~e 6ic.ou qua.6e 
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um me~ batendo. Ah, tia, j~ ~ei:~ Be­
to. AZ a gente dizia, e~c~eve no chão. 

AZ a gente 60~mava a 6~a~e: Beto joga 
bola aonde? Na p~aia. Lili b~inca com 
Ú QUê.? Com a bo neca. Ele~ tinham !a.6-

~im um pen~amento ... Como o Beto e a 

Lili e~tavam ligad04,Que e~am namo~a­

do~. Quando a gente pedia p~a de~e­

nha~ o Beto e a Lili, ele~ de~enhavam 

ele~ ca~ando, contavam e~t6~ia de ca­
~amento, como ele~ ~e encont~avam,Que 

o pai não que~ia, a mãe ... aquela con 

6u~ão toda. E~a eng~aç~~o. 

Vu~ante e~~e~ ~ei~ me~e~a~ ,'.c~iaYJ.ça~ 

60~am um e~talo. Ve ~epente ele~ ~am 

ap~endendo a te~. No 6inal do ano a 

gente mandou e~~a~ c~iança~ p~a Paula 

B~ito". Gonçala Norberto de Araujo pe 

reira. 

Quando os livrinhos d~ estória estavam sendo com 

postos, o grupo levantou a discussão: se o livrinho féito 

pelas crianças de alfabetização deveria ser transformado 

em cartilha ou não. optou-se por conservá-lo enquanto um 

livro de estórias, e simplesmente destacar os temas de ca-

da estória: casa, família, rua, chuva, vala, galo, feira , 

samba, água, vida, etc ... Isso porque alguns, educadores 
. 

não utilizavam cartilhas na alfabetização.e criavam perso-
" 

nagens, palavras geradoras e textos com seus próprios alu-

nos. Enquanto outros sentiam falta de uma cartilha propri~ 

mente dita, com palavras definidas, de dificuldade crescen· 

te e exercícios para os' alunos. 
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Pensou-se então em criar um material que auxi-

liasse o educador de uma maneira geral: não subst.i tuindo 

uma cartilha formal, mas sugerindo temas que pudessem ser 

trabalhados com qualquer turma. E que fosse um livro boni-

to, que a criança tivesse orgulho dele, contribuindo para 

que ela se auto-valorizasse e i sua comunidade.E que a pa~' 

tir dai fossem sendo criadas novas e, novas estórias. 

Observou-se que com a experiência dos livrinhos, 

mesmo nas turmas onde as cartilhas tradicionais eram utili 

zadas, os educadores iam abrindo espaço para as crianças 

se expressarem e estas recriavam os personagens estereoti-

pados das cartilhas a partir de sua, vivência, como que so-

brepondo suas raizes culturais ao conteúdo ideológico de 

dominação desse tipo de material. 

Ou seja, de uma maneira geral, pode-se afirmar 

que a prática pedagógica desses. educadores em relação i aI 

fabetização de crianças foi evoluindo. O processo de ";00-

nhecirnento anterior vivido por essas crianças,tanto'em at~ 

vidades lúdicas, quanto no desenvolvimento de uma :furição 

social e econômica no meio familiar e na própria " favela, 

progressivamente sendo valorizado pelos educadores e trans 

forma~do-se no substrato do aprendizado escolar. 

* , 
Creio que posso discernir três fases pelas quais 

as escolas comunitárias da Rocinhatenham passado (ou est~ 

jam passando), em relàçãoi alfabetização de crianças. 

Uma fase inicial em que as escolas comunitárias 
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tinham a sua maior ~nfase voltada para essa prãtica, a fi~ 

de atender ãs crianças que n~o tinham conseguido vaga nas 

escolas públicas ou que dela haviam se evadido. Em. geral 

nessa fase 05 educadores comunitários ainda tinham muito 

pouco preparo em termos educacionais. A preparaçao da aula 

era realizada de uma forma praticamente individual, o mate 

rial didático utilizado era muito pobre (em geral constava 

de lápis, papel, quadro negro, tesoura, cola e re~istas) e 

n~o havia muito criterio para a organizaç~o das turmas (con 

viviam ·numa mesma turma crianças de idades e níveis de 

aprendizado diferentes). Toda essa defici~ncia pedag6gica 

s6 era compensada em alguma medida peladedicaç~o, afeto e 

identificaç~a cultural que uniam os educadores às crian-

ças. 

Em uma das escolas comunitárias ainda pode ser 

encontrado um trabalho de alfabetizaç~o desse tipo. Nessa 

escola n~o existe um acompanhamento pedag6gico sistemático 

por parte de nenhuma instltuição(8) e seus educadores pra­

ticamente nao di.spõem de qualquer tipo de formaç~o ' ante-

rior. Vejamos o depoimento de urna educadora: 

"Eu pe.gue.-i. mu-i.to c.fL-i.anç.a c.om d-i.6-i..c.uldE: 

·de. ã. be.ç.a. POfLqUe. mu-i.to.6 j~ .6ab-i.am P! 
gafL no lâp-i..6, mu-i.to.6 .6ab-i.a e..6C.fLe.Ve.fL 

alguma c.o-i..6a e. out~O.6 não .6ab-i.a. Fo-i. 

aque.la c.on6u.6ão. Ve. mafLç.o até ma-i.o e.u 

d-i.v-i.d-i. a tutz.ma, pe.gue.-i. l.la.6' c.tz.,Lanç.a.6 

que. não .6ab-i.a e..6C.fLe.ve.fL e. .6aZ ,p~gando 

na mão de.la.6. Fo-i. um .6ac.fL-i.6Zc.-i.o pafLa 
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m~m. E a~ que ~abia~ e~c~eve~,eu ~aIa 

. e~c~eve~do ~o quad~o p~a e~a~. V~v~­

d~a a tu~ma em g~upo~. 

AZdepo~~, qua~do chegou em ago~to,a~ 

c~~a~ç.a~ ti.ve~am que pega~ ~o .,.e.â.p~~ 

tota.e.me~te, e~c~ev~am o ~ome de.e.e~,6~ 

z~am a, e, ~, o, u, ~oz~~ho~, o abece 

dâ.~io tod~~ho. Eu botava e.e.e~ p~a e~-

c~eve~, ~eco~tà~, e.e.e~ não 6ab~am tu­

do, ma6 a.e.gumaco~~a ~aZ~am ap~e~de~­

do daqu~". Heloisa Helena da Cruz,ed~ 

cadora da Escola Comunitária "So~~ego 

da Mamãe", da Cachopa. 

Numa segunda fase, e.sses educadores já passam a 

buscar algum tipo de formação a partir 'das . dificuldades 

sentidas na pr'ática diária. Duas instituições· desempenham 

um papel importante nessa etapa. 

Em primeiro lugar a SMDjUNICEF, que realiza um 

trabalho sistemático de orientação pedagógica~ Em cada es-

'.' cola se busca construir um trabalho de equipe, a programa-

ção de aulas e a avaliação do desenvolvimento das crianças 

sendo realizado em conjunto. Cada escola é acompanhada .por 

um técnico da SMDjUNICEF (conforme a conjuntura, escolhido 

entre os moradores da própria comunidade, quando possível, 
. 

escolhido com a participação dos educadores, ou mais recen 

temente por indicação política).são realizados também tre~ 

namehtos coletivos dos educadores de várias escolas comuni 

tárias do Rio (nas férias escolares), onde são trocadas e~ 

periências, expostos e discutidos vãrios métodos de alfabe 
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tizaç~o, e trabalhadas .na prãtica com os'educadores t~cnt­

cas de trabalho de grupo, de express~o artistica# etc •.. 

Através da SMD/UNICEF essas escolas recebem também ma,te­

rial pe~ag6gico para o trabalho com as crianças corno l~pis 

cera,. mimeógrafo, pincel, tinta, papel,cola, tesoura, bar­

bante, etc ... 

Em segundo' lugar o SEC/MEC, '~P,to j e..t.o 

e.n.t.~e. Edu~aç~o B~~ica e. o~ VL6e~en.t.e~ Con.t.e.x.t.o~ 

In.t.e.~a.ç~o 

Cut.t.u1Lai~ 

Exi~.t.e.n.t.e.~ 110 Pa1.~" e mais especificamente a FUNARTE, que 

acompanhou mais de perto o projeto "Me.mô~ia Sociat da 'Fave. 

la e Educaç~o B~~ica", através do qual foi desenvolvido o 

trabalho de criação dos livrinhos de estórias infantis. Du 

rante esse processo foi possivel uma integração maior en­

tre as escolas comunitãrias da 'antiga ASPA, Rua I e Rua 2 

e também uma aproximação com a Escola Municipal Paula Bri­

to. O trabalho propiciou uma sensibilização dos educadores 

i realidade e ~ visão de mundo das crianças, e uma desco­

berta de recursos da própria favela e arredores enquanto 

material, educativo. 

Nessa segunda fase o trabalho de pre-escÓlar 

cresce. Antes de ser iniciada a alfabetização propriamente 

dita, há toda uma preocupaçao com a preparação 9as 'crian­

ças em relação ao desenvolvimento motor, perceptivo, afet!, 

vo, da expressão verbal e corporal, da socialização,etc ... 

Na terceira fase a alfabetização de crianças pas 

sa a ser desemiol vida somente em alguma's escolas canunitárias. 
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Em 1983 a SMDjUNICEP se define por apoiar unica-

mente o trabalho de prê-escolar, sob a argumentaç~o de que 

"pa.Jta. uma. c.lt-i.a.nça ~e.Ji. a..tnabet-i.za.da., e.la. pJte..c.-i.~a. ~e.JL pJtepa.-

Jta.da., pOJtque ~ena.o a.~ c.on~equênc.-i.a.~ da . a..t 6 a. bet-i. z a.ção 

~a.o mu-i.to mcU.4 gJta.ve~ do que ~e voc.ê não a..t6a.bet-i.za.Jt" e de 

que "não dã. pJta. entJta.Jt em c.om pet-i.ção c.om a. e.6 c.o.ta. pú b.tic.a. 

pOJtque a.~ e4c.o.ta.~c.omun-i.tã.Jtia.~ ~ã.o peque.na.4, e a. e~c.o.ta. 

bii.c.a. e: um diJtei.to da. popu.ta.ção". (9) Essa resolução de 

-
p~ 

se 

dedicar unicamente ao prê-escolar (atendimento de crianças 

de 3 a 6 anos) é consensual em algumas escolas e nao em ou 

tras. Como a própria América Ungaretti (gerente da UNICEP 

junto ao projeto das escolas comunitárias) relatou, essa 

decis'ão cria conflitos: 

"Na. e~c.o.ta. c.omun-i.tã.Jt-i.a. de Ta.va.4e~ Ba.~­

to~ dUJta.nte o peJtZodo de '(a.tend-i.mento 

da..6 c.Jt-i.a.nça.~ ~ão del>envo.tv-i.da.~ '.a.4gu­
ma.~ a.t-i.v-i.da.de~. Vepo-i.~ que . ,teJtmi,na. 

a.que.te peJtZodo, a. me~~a. educ.a.doJta.,c.om 

a.~ me~ma.~ c.Jt-i.a.nça.~, va.-i. a..t6a.bet-i.za.~ : 

- 'eu não a..t6a.betizo pOJtque e.te~ na.o 

queJtem. e.te~ ~ão o~ te:c.nic.o~' ma.~ 

qua.ndo o~ te:c.n-i.c.o~ vão emboJta., :e.ta.~ 

vêm a..t6a.bet-i.za.Jt do jeito que ~a.bem,e~ 

tendeu.?" 

. Na Rocinha, tanto o Centro Comunitário da Rua 2, 

quanto a antiga escola comunitária' da ASPA, participam des 

sa decí.são e passam a se voltar para o pré-escolar. Os edu· 

cadores que anteriormente se dedicavam à alfabetização,ém geral 
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se deslocam para as turmas de crianças de 6 anos, onde· é 

realizado um trabalho de pré-alfabetização. 

Mas as crianças mais velhas continuam procurando 

um espaço de desenvolvimento nessas escolas comunitárias . 

Na escola comunitária da Rua 2, dando continuidade ao tra­

balho iniciado com os livrinhos de est,órias,é criada a "B.i 

bl.ioteca" para as crianças na faixa etária de 7 a 13 anos. 

Essas crianças, em geral, vão diariamente às ecolas comuni 

tárias para bater papo, jogar bola, I/6.ilaJz." merenda e "pe­

d.iJz. uma ajud.inha pJz.a entendeJz. o que a pJz.o6e~~oJz.a . en~.inouJl 

(na escola pública). A Biblioteca desenvolvia atividades 

de pesquisa, leitura, recreação, capoeira, criação artisti 

ca, passeios diversos, artesanato, etc ... 

Durante o final de 1983 e inicio de 1984, e.ssa 

atividade contou com verbas do próprio MEC através de um 

projeto (" CultuJz.a da Favela e E ducaçã.o Bâ~.ica")· enviado em 

1983 em nome do Centro Comunitário da Rua 2, mas que visa­

va atender a vários grupos e escolas comunitárias da Roci­

nha. Devido à heterogeneidade de propostas dos diversos 

grupos, à dificuldade de coordenação do trabalho e a multi 

plicidade de trâmites burocráticos exigidos, não se conse­

guiu renovar o projeto em 1984. Foram procurados outras 

instituições que pudessem apoiar a proposta da "B-i..6.e.iocte­

c.a l1 (inclusive a SMD, que não aceitou), e como não foi al­

cançada nenhuma fonte de recursos, em 1985 essa atividade 

deixou de existir. 
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Na. antiga escola comunitária da ASPA eram desen-

volvidas atividades esportivas e passeios com as 

mais velhas, também através de verbas do projeto 

da Fave.la e. Educ.aç.ão Bã~-tc.a". 

crianças 

. " C ultufLa 

Já o Centro Comunitário da Rua 1 resolveu manter 

o trabalho de alfabetização que vinha sendo desenvolvido e 

ampliado a cada ano. A Rua 1 se localiza no alto do morro, 

e é uma das regiões mais pobres da favela. As dificuldades 

de sobrevivência das crianças da Rocinha são grandes, mui­

tas têm que trabalhar, ou não têm quem as possa levar para 

a escola, e hi familias que não têm recursos para a compra 

do uniforme e do material escolar exigidos pela escola pú-

blica. Na Rua 1, essas·dificuldades são acrescidas pela 

distância e pela situação de extrema pobreza de uma parce­

la de seus moradores. 

Além disso o trabalho de alfabetização desenvol­

vido por O~ Elisa (liderança do Centro Comunitirio da Rua 

1) é bastante conhecido, foi muito divulgado pelos jornais, 

pela televisão, junto às Universidades e até internacional 

mente através da própria UNICEF. Contando com essa reputa­

ção, o. Elisa passou a ser a única educadora da Rocinha a 

desenvolver um trabalho de alfabetização sendo apoiada pe­

la SMO/UNICEF. 

Nesse ano de 1983, algumas educadoras de alfabe­

tização da Rua 1 foram remuneradas através do projeto "Cul 

tUfLa da Fave.la e. Educ.aç.ão Bã.6-tc.a". No ano seguinte, apos 
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uma luta para que essa experiência de alfabetização fosse 

apoiada pela SMD, o que se conseguiu foi que as outras al-

fabetizadoras da Rua 1 fossem remuneradas através do proj~ 

to "Bal1c.a de.. VevelL". Ou seja, oficialmente esJcava sendo 

apoiado um trabalho de acompanhamento dos deveres escóla-

res, e na realidade estava se alfabetizando as crianças 

que não tiveram aaesso à escola' pública ou que tinham sido 

expelidas desse sistema através de anos incontáveis de re-

-. 1 ~. (la) petencla na a. serle. 

A partir de 198~, a assessoria técnica e os trei 

namentos, onde havia um espaço para a discussão da prática 

de alfabetização alternativa desenvolvida pelas escolas co 

munitárias ligadas ao projeto da SMD/UNICEF, passaram a se 

voltar sõ para o ensino pré-escolar. 

Na Rocinha esse apoio pedagõgico à alfabetização 

de crianças passou a ser buscado principalmente junto à re 

de oficial de ensino. D. Elisa liderou um movimento para 

que fosse criada uma turma de curso normal à noite na Esco 

la Pública Inácio de Azevedo Amaral (situada no Jardim Bo-

tânico, onde j á existia esse. curso durante o dia) para 'aten 

der aos educadores comunitários. Com isso vários educado-

res da Rua 1, Rua 2, antiga ASPA e Rua 4, passaram a fazer 

o curso normal (antes da criação dessa turma noturna," em 

1984, os educadores que ingressavam no cúrso normal tinham 

que abandonar o trabalho na escoliúha comunitãria,pois.os 

horários eram coincidentes!). 
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Além disso a integração com a Escola Municipal 

Paula Brito, iniciada com o projeto "Mem~~ia Social da Fa­

vela e Edueaç~o Ba~ica", atrav~s d~ discussão _dos livri­

nhos de estória e do "livlLão ri (Varal de Lembranças - estó-

rias da Rocinha), se intensificava.No final do ano de 1983 

passou a haver um encaminhamento mais organizado e formal 

das crianças das diversas escolas comunitárias à rede -pu-

blica daquela região (59 DEC), o que'antes se dava infor-

malmente através da relação pessoal entre alguns educado-

res comuni.tários e a diretora da Escola Paula Bri tu. Os aI 

fabetizadores da Rua 1 são convidados pela Paula Brito e 

participam da semana de reciclagem dos professores da la. 

série da rede pública realizado no início de 1984,na UERJ. 

No início do ano letivo (março de 1984) houve_ falta de 

professores na Escola Paula Brito e alguns educadores comu 

nitários deram aula para essas turmas, enquanto 'a Escola 

aguardava a chegada dos professores municipais. 

Enfim, pode-se dizer que essa terceira fase se 

caracterizou por uma maior aproximação da alfabetização de 

crianças das escolas comunitárias - (alfabetização própri~ 

mente dita na Rua 1 e pré-alfabetização na Rua 2, antiga 

ASPA e Rua 4) - com a rede pública de ensino.O pré~escolar 

nessa fase assume um peso maior e a alfabetização de cria~ 

ças propriamente!dita fica restrita atualmente .ao Centro 

Comunitário da Rua 1 e à, Escola, Comunitária' da Cachopa. 
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6.2 - Pré-Escolar 

P.s primeiras turmas de "j afl..d.i..m" foram criadas na 

antiga Escola Comunitária da ASPA, em 1976/1977, a partir 

da mudança da escolinha da Capela do Boiadeiro para o "c.a-

!.a.tz.ão", onde as instalações eram melhores e havia mais sa-

las disponlveis •. A raz~o principal da criaç~o do pré-esco­

lar foi a solicitação das mães, que precisavam colocar ta!!!, 

bém os filhos menores na escola para obterem algum tempo 

livre durante o dia, para o trabalho ou para as lidas ,Ido-

mésticas: 

"Ve.u ma-<..6 .tempo de eu ó-<.c.a.tz. c.om ê.la. A 
pa.tz.te da manhã eu ó-<.c.o ba~tante c.om 

ela ea pa.tz.t~ da .taJz.de eu vou 'c.u~da.tz. 

do 6e.tz.v-<'ço; lava.tz. .tz.oupa, a.tz..tz.umafl.. a c.~ 

~a, ~abe? mod-<.ó-<'c.ou... ou a.t~ me~ 

mo ded-<.c.al1flo ma-<.~ .tempo ao m".u ma.tz.-<'do .. 

Vepo-<.men.to de uma mãe da E~c.ola Comu­

n-<'.t~.tz.-<.a do Anda.tz.aZ. 

Pode.tz.emo~ aval-<.a.tz. melho.tz. e~~a dec.la.tz.a 

çao ~e c.on~-<'de.tz.a.tz.mo~ a~ p.tz.ec.~.tz.-<.a~ c.on 

d-<.çõe~ de vida e hab~.tação de~~a~ óa­
mIl-<.a~. Mo.tz.ando em ba.tz..tz.ac.o~ mZn-<.mo~ , 

que p.tz.a.t-<.c.amen.te não 0óe.tz.ec.em quaf.­

que.tz.p.tz.-<.vac.-<.dade ao~ nao P?Uc.o~ mem­

bJz.o~ ~a óamIlia, .tendo que ge.tz.-<..tz. o 
f.a.tz. com uma -<.n6.tz.a-e~.t.tz.u.tu.tz.a dom~~.t-<.c.a 

p.tz.;p.tz.~a e -<.mp.tz.ov-<.~ada,-<.nexi~.tindo c.on 

d-<.çõe~ pa.tz.a a~ ~.tz.-<.ança~ b.tz.inc.aJz.em nem 

den.t.tz.o do ba.tz..tz.a c. o , nem no~ bec.o~, o 

c.o.t-<.d-<.ano de~.ta~ mulhe.tz.e~ ~ pe~ado e 
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ten~o. A atenc~o exigida pela4 c~ian­

ç.a4 ê 4ci6ocan.:te.. O .tfLabalho 'do "lafL, 

exau~tivo. A~ pfLeocupaç.~e~ incont~­

v e.i4 . 

Ne~te quadfLo, a pefLman~n~ia do 6ilho 

na e~cola ante~ de tudo alivia e~te 

cotidiano. E uma 6~e~ta no empa~eda­

menta do d.i.a-a-dia do lafL". (11) 

Calculo que hoje na Rocinha haja mais de, 8.000 

crianças na faíxa etária de O a 6 anos. A necessidade de 

creches é enorme, e a sua oferta é mínima. 

Na Rocinha atualmente existem 7 creches comunitá 

rias, atendendo a cerca de 500 crianças em regime integral, 

todas elas funcionando com uma série de dificuldades, cri~ 

das através de muita luta. são elas: Creche Comunitária da 

ASPA, Crecne da Igreja Metodista Brasiliense (localiiada 

no Caminho da Boiadeiro, Cidade. Nova) , Creche Império da 

Gávea (localizada à esquerda do Túnel Dois Irmãos), Creche 

da Sociedade Suiça Terra dos Homens (no Morro da Alegria , 

antigo Morro da Roupa Suja), Creche Comunitária Maria "Ma-

ria (na Rua 1 de baixo),Creche do Centro Comunitário União 

Faz a Força (na Rua 1 de cima) e Creche Comunitária Sosse­

go da Mamãe (na Cachopa). Em geral essas creches têm uma 

procura tão grande, que estabelecem critérios de atendimen 

to. Privilegiam as mães que trabalham fora, solteiras ou 

que tenham um nível de renda famil.iar baixo. 

o ensino pré-escolar das escolas. comunitárias 
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surge como uma alternativa de. a.tendimento ~ Para a.s -maes 

que trabalham fora, tranquiliza saber que pelo menos no ho 

rário em que as crianças estão na escolinha, estão seguras. 

No outro periodo em geral ficara com os irmãos mais velhos, 

com algum parente ou vizinho. Outras mães utilizam esse 

horário escolar para ganharem algum dinheiro fazendo '. '. um 

"b:ic.o", aumentando assim a renda familiar. E para as roaes 

que "não tlLa.ba.lha.m" , ou seja, só realizam o trabalho domés 

tico, o tempo em que as crianças estão na escola também e 

precioso para cuidar~l de si próprias, da casa ou até para 

se dedicarem ãs crianças mais novas 

Uma outra razao para a criação do pré-escolar foi 

a necessidade que as educadoras e mães sentiam de iniciar 

com antecedência a preparação das crianças, para que elas 

chegassem ãs turmas de alfabetização com menos dificulda-

des: 

"PolLque a. e~c.ola. ê boa.pa.lLa. devolvelL 

(de~envolvelLl c.1L~o.nça.. POlLque a. men~­

na. vem ma.tuta. do NOlLte. AI e.u,' a.c.he.~ 

que ela. t~ 6~c.a.ndo mci~to devolv~da. 

pa.na. v~~ta. que e~a. .•. pOlLque ela. elLa. 

mu~to a.pouc.a.da.. fILa. mu~to a.c.a.nha.dinh~ 

~emplLe 6a.lava. na.quele modo do NOlLte . 

Sõ ~a.bia. vivelL a.pega.da. c.om~go, em ca.­

~a., ~em quelLelL ~e ~olta.1L de mim, nê? 
Nem blLinc.a4 bem c.o~ a.~ a.miga.~ ela. não 

~a. pOlLque tinha. medo do~ outlLO~ ba.te­
lLem nela., ela. ê muito ca.la.dinha. 
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Agona ela chega em ta~a com o~ de~e­

nho~ de papel,ca~inha~ que ela6 6a­

zem de banno, que a pno6e~~ona en~in~ 
n~? Tudo que ela chega com ela em ca­

~a, eu dou ~ati~6açao, ponque a~ men~ 

na~ (edueadona~J na neuniao me pedi-

nam ... Ent~o, ou bonito ou 6eio, 
digo t~ bonito, t~ legal. Se . eu 

.eu 
-"nao 

den aquela'~at~~6aç~o, ela vai chona~ 

6iea nenvo~a. Sempne, ~empne, tã 6i­
cando mai~ devolvida, que ela ena mu~ 

to nenVO.6a. 

Um guni me.6mo bateu nela na Rocinha , 

ela 6icava .6 õ chonal'l.do acanhada, I'com 
medo, n~? ponque aquela eniaçao que 

eu dava a ela, .6Õ de de6enden ela. Se 

a gente. de6ende aquele óilho de.não j!!: 
dian com 0.6 outno.6, o~ outno.6 vem, 6i 

ca in60.f.entando.,ent~á a1gente tem. que 
devolven ela tamb~m, pna ela .6e de6e~ 
de.n. ponque toda vez 6ica tnancadinha 

ali chonando, a.6.6im vai .606nen mai.6, 

n~?" D. Celina Nunes, mãe da Rosilei­

de, aluna da antiga Escola Comunitá­

ria da ASPA. 

Se essa criança de 7 anos fosse diretamente para 

a ·la. série da escola pública, seria uma forte candidata 

à repetência ou à evasão. 

A escola comunitária com todas as suas caracte-

risticas - uma escola pequena, onde as crianças criam· uma 

relação pessoal com os educadores, o carinho e o afeto sen 

do componentes fundamentais do ensino e onde o trabalho 



284 

educativo é realizado nao só com as crianças, rnasta,mbém 

com as mães, numa relação de reciprocidade - é fundamental 

para o desenvolvimento dessas crianças e para que futura-, 

mente elas tenham êxito na etapa de. alfabetização. 

Muitos pais, que tiveram que. passar a infância 

na lavoura, nunca puderam estudar e tiveram seu·s . prqjetos 

devida frustrado~/passam toda a expectativa de realização 

para os filhos. Quando esses pais fazem todos os esforços 

para mandarem seus filhos à escola e estes não conseguem 

se alfabetizar, é um golpe duro. Esse insucesso é visto co 

mo resultado da incompetência pessoal das crianças ou'.'. da 

família, e vem reforçar o sentimento de inferioridade e de 

incapacidade muitas vezes presente no favelado. 

Uma vez eu consersava com duas crianças de cerca 

de. la anos que jogava.'1l bola no larguinho da Rua 2, e per-

guntei a uma delas, irmão de.uma criança da escolinha, se 

estava gostando de sua escola. A outra criança que brinca­

va com ele, me respondeu: "T ia, ele .6 Õ vai li e.6 cola .:p.aJz.a 

comeJz. me.'l.enda, ele niio apJz.ende nada". 

Não me lemb+o a qual escola pública ele perten-

cia. Mas me lembro que eu ruborizei de vergonha, diante da 

minha impotência frente a essa situação, lembra~do do ros-

to de seus pais que volta e meia eu encontro na Rua 2. 

Nesse momento eu entendi porque desde cedo os 

paí.s procuram o pessoal da escola, comunitária, pedindo. para 
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reservar uma vaga para os seus filhos no pré-escolar. E po,!:. 

que, anos mais tarde, eles nos mostram com tanto orgulho o 

boletim de seus filhos: "0.tha, Xuxu, o AdJt-lal1o e. um dC'.6 pJt:!: 

me.lJto.6 a.tuno.6 da tuJtma, a pJto6e.6.6oJta 6lcou at~ e..6pal1tada co 

mo e.tc apJtendeu a .teJt depJte.6.6a .. ,lI 

E a gente ao mesmo te~po q~e se orgulha, se revo! 

ta, lembrando a quantidade de crianças que se envolveram 

com a "Bib.tlote,c.a", o espaço disponível e o interesse dos 

educadores em desenvolver uma atividade que acabou pela fal 

ta de um mísero recurso financeiro. E pensa o quanto seria 

bom se aq~eles pais cujo filho pequeno estã frequentando a 

escolinha, pudessem se orgulhar ·também do filho maior, mar-

ginalizado por um sistema de ensino elitista, impessoal e 

cego à riqueza dos valores culturais do morro . 

. Emuma entrevista,perguntei à Beth, companhéira 

no trabalho dos livrinhos de estória e ex-assessora de cam 

po da antiga Escola Comunit.ária da ASPA, qual seria o pa-

pel mais importan·te ,das escolas comunitárias. _ Disse I,ela 

que: 

,liA nZve.t da comunidade .6eJt-la 6azeJt com 

quea.6 maC.6, que 60Jtam amoJtdacada.6 e 
nio con.6eguem JteivindicaJt ~ada dentJto 

da.6 e.6 c.oia.6 püb.tica.6, pa.6.6 em pOJt um 

pJtoce.6.6o democJt~ti~o de.ntJto da e.6co.ta 

comunit;Jtia e pO.6.6am JteivindlcaJt, teJt 

e.6.6e e.6paCo de dl.6cu.6.6ão. Poi.6 do je~ 

to que a e.6co.ta púb.tica e.6t~, nao .6eJt 
,nao ' .6eJtve 
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pafLa ninguem. 

Ao nZvel da~ cfLiança6, a 6unç~0 ~efLia 

e~tirnulafL a cfL~atividade. dafL valofL 

ao local, cultivafL a hi6t~fLia da 6av! 
la, 6azefL com que e~6a 6avela n~o 6i­

que intefLnalizada como uma coi~a 6ei~ 

imunda e vefLgonho~a. VafL opofLtunidade 

pafLa que ~6Aa ~fLiança po~~a .utilizafL 

v~fLio~ matefLiai~, dafL chance pafLa que 

elaentfLe na eicola p~blica 6em e6tafL 

em de6a~agem com o~ outfLO~. Ma~ que 

ela j~ tenha uma viv~ncia de e~cola , 

que o aluno da cla.5~ e media j~ tem". 

Quando se começou o trabalho de pré-escolar na 

antiga ASPA e na Rua 1, .havia uma certa percepção de que 

essa vivência escolar anterior à alfabetização era impor-

tante para a preparação das crianças. Mas a falta de infoE 

mação e de experiência anterior. deixava os educadores ator 

doados quando se viam diante de uma turma cheia de crianci 

nhas. 

"Quando eu comecei ... ai, meu Veu~,6oi 

um ~u60co. Eu imaginava que tfLabalhafL 

em e~cola ~efLia tão bom, .mafLavilho~o, 

com cfLiança. Ma~ pfLa mim 60i uma ,!de­

cepçao ... pOfLque na pfLãticd. ne, efLa 

muito di6Zcil, que tfLi~teza! A6 cfLian 
ç..as chofLavam,aquele gfLi;to ... e ew'nao 

tinha c06tume com aquilo e ... a6 cfLi-

a~ça~, não tinha um tÁab~lho 6eito 

pOfLninguem, com mãe~ ... Então, age! 

te pegava uma cfLiança cfLua,efLam cfLian 
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E a c4iança pequenininha, p04 mai~ que 

voc~ acon~elhe que n~o cho4e, daZ que 

ela ch04a me~mo. Foi um ano que eu pe­

gue~ no HZpica, n~o tinha divi~~o, nao 

tinha nada, e4a tudo junto." Uma c4ian­

ça cho4ava l~, out4a ch04ava aqui,e eu 

~em expe4i~ncia: r~to 60i o ano todo, 

nio tive 4e~ultado nenhum dU4ante o 

ano. Apena~ eu beijava a c4iança, 6a­

zia ca4inho, ma~ t4abalha4 ~4ealmente 

com a c4iança, como deve4ia ~e4, '/. "nao 

6iz t4abalho nenhum ... 

Em 4elaç~o ã 6amZlia, a~ mae~ na epoca 

tinham p4oblema ... Ah! e~~a e~cola não 

p4e~ta, p04que que4iam p406e~~04a 604-

mada, n~o ~? Achavam a e~cola m~lto de 

~o4ganlzada, 4ealmente, n~o tava legaL 

E4a uma tU4ma en04me, de t4inta c4ian­

ça-ó e ca.da d.ia" chegando mai~, entendeu? 

Ma~ com a p40poiç~o do tempo,6ui ap4e~ 

. dendo a t4abalha4 com c4iança, nê? No 

~egundo ano j~ 60i melh04, ma~ não 60i 

muito n~o.' P04que e4a chegando c4iança 

e eu aceitando. A V. Eli~a diz que o 
c4itê4io da e~cola comunit~4ia e ~em­

p4e acelta4c4iança ... e a gente tem 

pena. Uma m~e chega p4a mim ... Ah! 6i­

ca com meu 6ilho. Aquele pedidot~o p~ 
no~o, que eu acabo aceltanJo. Ma~ e~te 
ano não. E.!de ano n~o e~tou "'ac ei:tat.ido 

mal~ c4iança. Meu c04aç~o vai te4 que 

~e t4anca4 um pouco. 

Na ~egundo ano eu tive um ap40veitame~ 

to g4ande p04que o pe~~oal da PUC cola 



288 

bo~a~am com a gen~e. Iam ~~,davam uma. 

a~~i~~~ncia, bolavam mil d~i0idade~ 

p~a gen~e da~ p~a~ c~iança~. Po~que 

nem me4mo o~ t~einamen~o~ num lava 

~endo legal, po~que nao e~a mui~o a 

~ealidade da c~iança 6avelada, n~o ~? 

r~abalha~ com ~uca~a (ma~e~ial did~~i 

co imp~ovi~adoJ,ma~ e~a uma ~uca~a ~o 

6i~~icada, n~? N~o dava p~a gen~e co~ 

~egui~ na Rocinha. E, com o pe~dóal 

da pue, ele~ óaziam den~~o 'da' ;sala 

com a gen~e, viam a ~ealidade l~ den­

~~o. E~am ~~ê~ pe~~oa~, ela~ e~~avam 

óazendo e~~~g~o e aZ no ou~~o ano ~i­

ve~am que ~ai~. 

Eh~e ano a di6iculdade ê que eu ~enho 

~aZdo mui~o pa~a ~e~olve~ coi~a~ da 

p~~phia e~cola, ~abe? En~~o eu ~en~o 

pouco ~empo. Não vou~e dize~ que e~­

~ou a~ mil ma~avklhah, ma~ eh~OU ~en­

do um bom ap~ovei~amen~o. Tou com di-

6iculdade a~~im ... em con~a~ hih~O~i-

. nha ... po~que eu peguei c~iança mui~o 

levada, ~abe? Ma~ c~iança boa, que p~ 

ga ah coi~a~. 

A minha aula ~ hupe~ dive~~ida.Eu nu~ 

ca dou aquel~ aula p~epa~ada,n~o adi­

an~a. E~~ou ~~abalhando "com" c~iança 

de ~~êh anoh. Um dia eu dou ~in~a,pi~ 

~u~a a dedo, ou~~odia eu ,dou l~pi~ 

de ce~a, eu levo ~oca-dihco ... b~inco 

c.om ela~. A 9 en.te 6az ginã.h~ica, conh~ 

cimen~o do co~po ... 

Hoje e o dia da ã.~vo~e, ne? En~~o,óui 

conue~~a~ com ele~ hDb~e a ã.~vo~e, en 

~~o ele~ n~o Jabiam chama~ ã.hvohe. AZ 
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eu digo, ~ o dia da planta. Quem tem 

plantinha em ea~a? Cada dia e~. 6~hmo 

um tema e a gente bate papo ... Ã~ ve­
ze~ ~obhe a 6amllia, ele~ de~enham a 

6amllia, a gente óala da óamllia do~ 

biehinho~. Al eu pe~gunto ~e o eaeho~ 

~o ~ maeho, ~e ~ óimea ... " MarlGcia, 

ex-educadora da Escola Comunitária da 

Rua 1. 

Os educadores de "ja~dim" da antiga Escola Comu-

nitária da ASPA nos primeiros anos de trabalho foram adqu! 

rindo segurança e criando atividades a partir da própria 

convivência com as crianças. Realizavam Q~ trabalho muito 

intuitivo: brincava-se de roda, cantava-se, contavam-se e~ 

tórias, as crianças desenhavam com lápis cera, recortavam, 

colavam ... 

Com o início do projet9 daSMD/UNICEF, passou a 

haver uma assessoria pedagógica, lnas que nem sempre corre~ 

pondia às necessidades sentidas pelas educadoras. MarlGcia 

começou a ensinar na escola comunitária da Rua 1 em 1981 , 

quando a escolinha passava a ser apoiada pelo referido Pr~ 

jeto. Mas sua inexperiência e insegurança eram tão grande~ 

e a escola ainda estava tão pouco estruturada, que de pou-

co adiantaram os treinamentos e apoio técnico, insuficien-

tes frente a tantas necessidades. 

Ã médida que a escola ia se estruturando e bus-

cando recursos e assessoria pedagógica e psicológica tam~ 

bém junto a outras instituições, o entrosamento da escola 
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com a comunidade se estreitando, os educadores iam adqui-

rindo confiança em si prõprios, assimilando noç6es sobre 

que tipos de atividades são importantes para o desenvolvi-

mento das crianças em cada faixa etária. 

Assim também as outras escolas comunitárias. O 

vinculo institucional principal (com o Projeto da SMD, o 

MOBRAL ou a Igreja) funcionando como um fator de estabili-

dadepara a equipe de educadores (importante para o desen-

volvimento de um trabalho de grupo); de capacitação (forne 

cendo um instrumental de conceitos básicos) e de obtenção 

de recursos materiais miriimos para a realização do tràba~ 

lho. A busca àe outros recursos, de' apoio técnico e politi 

co também junto a outras instituições e da troca de expe-

riências com outras escolas; grupos e movimentos, enrique-

cendo b trabalho, apoiando suas'6eficiências e possibili-

tando sua afirmação e ampliação. 

Com os anos de experiência acumulada, onde os edU 

cadores aprenderam muito também a partir do convivio com 

as prõprias crianças, a maioria das escolas comunitárias 

hoje buscam oferecer no pré-escolar um espaço de desenvol-

vimento aberto ã criatividade infantil, resgatando na pra-

tica diária valores e hábitos culturais que est~o se per­

dendo com a difusão dos mei~s de comunicação de massa. 

"An-tigameH.te a~ c.Jz.iança.6 daqui, e.tal.J 6~ 

ziam mui.to~ bJz.inquedo.6 ~e la.ta: c.aJz.Jz.f 

nho, ou demadeiJz.a ... Ve un.6 ano.6 pJz.a 
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-ca, eb6a6 c~iança6 nao 6azem mai6 i6-

60. AI eu tava tentando ~eativa~ i660 

comele6, entendeu? E t~an6a~ po~ 

a.«. ••• 0...6 coiba.ó do local." Tania Reg! 

na da Silva, ex-educadora do Centro 

Comunitário da Rua 2. 

A experiªncia dos livrinhos de est6ria foi impo~ 

tante nessa busca de identidade cultural, tanto pela vivªn 

cia pessoal do processo'de criaçio dos livrinhos,quantb p~ 

la utilização dos livrinhos em outras comunidades,experiªE. 

cias essas que foram trocadas no seminário da FUNARTE e 

nos encontros organizado~ pelas escolas comunitárias que 

vinham se realizando no Circo Voador. Quando '.as -
ma~s de 

crianças de favela vão matriculá-las nas escolas públicas, 

muitas vezes o fazem fornecendo endereços errados ou vagos 

(como "E~t~ada da Gávea núme~o tal, Gávea") para. ocultar 

sua origem, motivo de vergonha pessoal e discriminação por 

parte de muitas escolas. (12) 

Durante o Seminário da FUNARTE, foi relatado que 

uma criança de Volta Redonda, que frequentava uma escola 

pública onde a professora estava utilizando 'os livrinhos 

na sala de aula, tomou coragem, se levantou e disse: "Tia, 

e.u talrlbê.m mo.'1.O em6avela". Em um encontro no Circo Voador, 

uma educadora da Escola Comünitária do Borel contou que as 

crianças, ao travarem contato com as est6rias ,Idos livri-

nhos, "cu~ti~am a beça de.6coh4i~ que em out~06 luga~e6 tam 

bêmtêm ba~~ac.06 igua.ü 0..06 que têm lã" .. Crianças 'de -va-

rios lugares mandaram: desenhos para as crianças da Rocinh~ 
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encantadas com a descoberta de que morar·em favela nao era 

uma realídadeparticular e, principalmente,que era ·uma rea 

lidade da qual eles não precisavam se envergonhar, nem es-

conder, pois tinha virado um livro tão bonito! 

Foi uma experiência marcante que mexeu com a ca-

beça de todos: educadores, crianças, pais, agentes exter-

nos ... Aqui segue o.depoimento de urna agente externa, onde 

a influência desse trabalho pode ser percebida claramente: 

"O qu~ 4e 6az, em ge~al, ~om a4 ~~ian­

ça4 de :t~~4 an04 da e4 ~ola ".~omuHi;tã.­

~ia? P~imei~o, ê en4ina~ a 6ala~. E4-

4a4 ~~iança4 v~m muda4. Ela4 n~o 6a­

lam a04 :t~~4, n~o 6aiam a04 4ei4, en-
6im, v~m ~om medo l ~om um olha~ de me 
do. En:t~o o e4paço da e4~ola ~omuni:t.ã. 

~ia ê· pa~aap~ende~ a 6ala~,a,.'beJt~alL~ 

a dize~ ~oi4a~, a n~o :t.e~ ve~gonha de 
exp~e44a~ 4eU4 pen4amen:t04. A~ho que 

e4:t.a ê a pa~:te bã.4i~a ... ·0 de4envolvf 

men:to da linguagem. A:tê po~que o de4! 

jo na 6avela ê um neg5~io mui:to ~ep~f 

mido. Vize~: eu queAo, eu de4ejo, eu 
:tenho von:tade ... 6i~a um neg5~io 4em­
p~e a 6avo~ do ~ole:tivo. Em nome do 

~ole:tivo vo~~ vai 6azendo a4 ~oi4a4. 

En:t~o I ccom :tJz.ê4 an04, a"g en,:(:e que~ que 

e4:ta ~~iança bJz.inque, e b~inque em e4 
paço. Lã. a gen:te :t~m o p~ivilêgio de 
:te~ o pâ:tio, não ê? A ~Jz.iança de :t~ê4 

an04, pJz.in~ipalmen:te, :t~abalha ali no 

pã.:tio, :têm a4 a:tividade4 ,I.' ~f1.ia:t;éva4, 
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ent~o ~ pinta~, 6aze~ ba~~o ... o ba~­

/1-0 da pJtõ p~ia c.omull.{.dade. Lã. :.110' Bo H! .. l, 

a 09 e .. nte de.ó c.o bJr.iu que ali te.m ba~.'LO ... 

aquele ba~J[o que e~a vi.óto c.omo .óujo, 

c.oi.óa que a.ó c.~iança.ó n~o podem mexe~ 

po~que .6uja a ~oupa e n~o tem agua, a 

gente e.óta tentando 6azt~ toda uma 6{ 
lo.ó06ia de utiliza~ aquele ba~~o c.amo 

uma c.oi.6a bon.i.ta ... Que pode óaze~ b!!.. 

nequinho, que p~de óaze~ c.ob~inha.ó.E~ 

tao, a 09 ente explo~a tudo i.ó.6 o . r.ó.ó o 
em todo o p~ê-e.6c.ola~. Sendo que da 

c.~.i.ança de t~ê.ó anOJ voc.ê n~o pode e.ó 
peJta~ um bonequinho bonitinho, uma c.a 

.óinha ... muita.ó bolinha.ó, muitaJ c.o­
b~inha,6 . 

Out~a c.oi.óa que a gente tenta: a'in~ 

t~oduç~o de j090.ó, ma.ó jogO.6 tJtan.óan­

do o e.ópaço. E~paço maio~. c.o~~e~ • .óal 

ta~, pula~, mo vim erito.ó ide expan.ó ~o , 
n~o e? Que a.ó c.~iança.ó óieam ,í doi!..da.ó 

po~que ante.ó ela.ó iam pJto patio, c.o~-

Jt~a.m I eOJtJt~am I eoJtJt~am... não r/~ dava 

p~a voc.ê paJ[a~. Ago~a, voc.ê ja pode 

o~ganiza~ um g~upo ~e bJtinc.adel~a.ó,en 

óim, de e.óta~ junto c.om o out~o, pe~­

c.ebe.1[. o out~o. 

Alguma.ó b~inc.adei~a.ó que ela.ó tinham 

ve~gonha de c.oloc.a~, c.antiga.ó pop~la­

~e.ó, e.óc~avo.ó de jõ,e.ó.óa.ó ~oi.óa.6.ela.ó 
ac.havam que i.óto eJta velho, n~o tinha 

valo~. Ago~a eu vejo o pe.ó.óoal la: a 

c.onoa vi~ou, c.oi.óa.ó a.ó.óim. A.ó educ.ado 

~a4 pen.óavam que i.óto n~o tinha impo~ 

t~nc.ia,que o impo~tante e~a en.óina~ 

a mu.ó.i.quinha que e.óta dando na e.óc.ola 
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p~blica. E eld~ de6cobhiham que algu-

ma6 chianca~ ~abiam a~ m~~ica~ que a 

m~e en~inava e tal. A gente agoha e~­

t~ li~ta"do o~ joga~,a~ bhincadeih44, 

do NOhte, de Mina~ ... 

Outha co~~a que a gente queh ... de~e~ 

volveh o pen~amento, a lógica. Contah 

e~t3hia~, dhamatizdh, da~ ~equ~"cia ~ 

coi~a, pnincZpio, meio, 6im, thazeh , 

. ~abe, n~o tem nada 6echado,n~d tem .um 

CUh4Zculo 6echado. Agoha voc~ vai en­
~lnah ~emelhança, di6ehençd,di~~e je~ 

to ou daquele jeito ... Eu ante~ até 

dava valoh ao papel mimeogha6ada. Ag~ 

ha eu e6tou thabalhando longe di~~o . 

-Eu tambê.mche~ci muito ni~~o. Tecnica 
mente eu j~ me phendi ~6 eoi~a~ que 

eu e~tava aco6tumada a veh na~ e4cd­
la6. Eu agoha vejo uma outha expan6~o 

dentho de mim. Eu pego o papel de com 
putadoh l~ com a~ chiança~, junto com 

o educado4~ a gente de~enhola,64z uma 

minhoca do tamanho de um· bonde e . ali 

pa~6a a 6eh a pintuha, pa6~a a 6eh en 

6eite paha o mUhal ... até o p~ojeto 

de um livhinho ... i~60 mudou muito a 

minha cabeça, até em helaç~o ~ 04len­

tação que eu than~ava com o educadoh. 

A lógica .. , eu acho que i~to é muito 

. impohtante. A at-i..vidade co.. nj unta, 'a". 

matem~tica, a p4õphia lnthoduç~o a ma 

tem~tica, não pela n&meho, ma~ pOh j~ 

go, uma bhincadeiha em que voe~ d~ 

C&h, d~ ~emelhança~, d~ didehença~. 

6U b,t4ação, 
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-nao o numehO. Agoha no ~egundo ~eme~-

tke a gente vai inthoduzih o numehO 

paha a~ c.hiança~) ma~ ante~ i~a gente 

pa4~ou muito tempo ~~ bhincando de ~o 

mah,~ubtlz.aL:l., dividih, ~em a noçao, ai 

~im boto gia mate,ma.tica". Eli,zabeth Pe­

reira paiva, ex-agente externa da Ro­

cinha, ex-assessora de campo pelo Pro 

jeto da SMDjUNICEF na antiga Escola 

Comunitária da ASPA e na Escola Comu­

nitária da Favela do Borel. 

Esse depoimento oferece uma narrativa sistema'ti.,.; " 

zada e elaborada (a Beth é psicóloga) do que vem sendo de-

senvolvido de uma maneira geral no pré-escolar de uma esco 

la comunitária, o que talvez ajude a clarear para o leitor, 

que n~o acompanha o trabalho de perto, essa prática diária. 

A seguir transcreverei a vis~o do trabalho que vem sendo 

desenvolvido a partir de depoimentos de moradores da Roci-

nha: 

"A gente da. uma 60hmaç~0 mai~ gho~~ei­

ha paha a chiança , ma~ de cOhação. Na 

e~cola p~blica ~ uma, ~o~mação ma~~ 

di~tante ... mai~ hZgida, 

,Aquilo ~ 6echad~. 

entendeu? 

Na e~cola p~blica, tem muila 'chiança 

que'n~o go~ta de chiança pheta. Na e! 

cola comunita.hia ele~' 6icam mai~ li­

behto~. A gente vive mai~ pha ele~,tá 

vendo todo dia a 6amZlia, tendo aque­

le contato mai~ de peJl.to". Marlúcia , 

ex-educaddra do 'Centro Cbmunitário da·IRua' :1. 
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/I A gJr.ande. . ..i..mpOfttâ.11c.i.a ê. que_ o e.n.Q.i.nq 

que. e. d~~e.nvolv~do na e.~cola comuni.t~ 

fti.a e. um e.n.6..i..no adaptado ao I~conhe.c..i..-

me.nto e a JLe.aLi..dade. loc.a.f", Antonio 

de Oliveira, ex-Presidente da Uni~o 

Pró-Melhoramento dos Moradores da Ro­

cinha (UPMM-R). 

"E~colúlha'! comUl1..i..tã.ft..i..a ê' bom poJtque. a 

g e.nte. te.m mai.~ e.HtJto~alJ1e.nto ". com a.6 

pe.~.6oa.6, ..6abe.? POJtque. a ge.nte. .6e. ·'.co-:­

nhe.ce. • 

A e..6cola p~blica ê bom poJtque. ê p~bli 
ca, nê? Ma.6 d~ pJt..i..me...i..Jto quando hav..i..a 

mu..i..~a.6 he.uh..i..~u, a ge.nte. d..i..alogava me.­

lhoft com a.6 p~o6e..6.6oJta.6, .6abia do 6..i..­

lho. e. tal. AgoJta, ult..i..mame.nte., a.6 e..6-

cola.6 n~o t~o dando ma..i...6 e..6paço na.6 

Jte.un..i..~o, a.6 ve.ze..6, ne.m te.m. A p~bl..i..ca 

pe.lo me.no.6 e.u n~o conhe.ço mu..i..to a4.6..i..m 

adentfto pOJtqu~ eu n~o p0.6.60 me. e.ntJto­

.6aft muitol~, pOftque. .6e.mpJte. te.m pJte.c{ 

6ao da ge.nte. tJtabalhaJt, nê? Ma.6 acon­

tece. que. ê bom pOJtque. e.u nâ.o p0.6.60 me 

que...i..xaJt,.poJtque me.u pft..i..me..i..Jto 6~lho,~~ 

gundo, teJtce...i..Jto e. quaJtto tudo e..6tuda­

~am p~blico,nê? F..i..ze.Jtam pJt..i..m~Jt..i..o e. 

gin~Jt..i..o." D. Maria Monteiro do Amorim, 

m~e da Daniele, aluna do Centro Comu­

nit5rio da Rua 2. 

"No p.'!...ime.,i.,Jto ano, ainda muito e.m ~un­

C~o daque.le. d..i...6cuJt.60 que. a e..6cola co­

mun..i..t~ftia, e.la vai oftgan..i..zaJt a comun..i.. 

dade., e.ta1r.ê um e .. .6 paço da(lcomun..i..dadci ..• 

Ma.6 o te.mpo todo pJt..i..oJt..i..zando o e.~paço 

do adulto. Hoje., quando e.u ve.jo o aJt-
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quiva do Ja~dim, da. Al6abe~izaç~o ... 
A gente, o ~empo todo e~~ava ~ep~odu­

zindo a~ cui~a~ da e~cola p~blica. E~ 

~~o, o ~empo ~odo aquela ~ep~oduç~o , 

o~ mime5g~a6o~, o 6ica~ ~en~adinho, o 

bom aluno ... No ~egundo,acho que mai~ 

no ~e~cei~o aJ1.o ... a geJ1.~e começou da 

mLLda~ i~~o". Maria Dylrna da Silva Fe:E. 

reira, ex-Presi,dente do Centro Cornuni 

tário da Rua 2. 

"A e~ cola comuJ1.i~á}l.ia e um eJ1.~iJ1.o li­

v~e, J1.~? Um ~~~odo iJ1.ven~ado pelo~ 

p~5p~io~ educado~e~.Aquele m~~odo q~e 

ela~ acham n1aL6 nácil. 'Cada,: ed~ca­

do~ ... ele ~em uma maJ1.ei~a de eJ1.~iJ1.a~ 

di6e~en~e ... que~ dize~,n~o e.~~~o.,m~ 

naquela de Vovó viu a uva, nem a uva 

viu a Vovó, aquela coi~a ~oda. Ele~ 

p~ocu~am um meio de de~emba~aça~ a 

c~iançoa b~incando, né? Po~que a;~ c~ia~ 

ça~ p~e~a~ ali, 6ixa~, e tem que óa­
ze~. ~eJ1.~o vai óica~ de ca~~igo, va~ 

6ica~ ~em me~enda~, não vai pode~ i~ 

ao banhei~o ... a c~iança ~e ~anna um 

e~c~avo do p~oóe~~o~ e do e~~udo. 

En~~o, a gente p~ocu~a que ele ap~~n­
de aleg~e com o pnoóe~~o~, de~enhando 

boneco ... ele~ me~mo pela idéia dele~ 

6azendo boneco, óaz de conta que aqu! 

le boneco é um panen~e na~60,um óilh~ 

uma coi~a. EH~~O, ·a gen~e ('o ap~ove..k~a 

aquela palavna daquela c~iança e bola 

al9um~ coi~a p~a pode~ explica~. A 

c~iaJ1.ça ~emp,'z.e ~em alguma coi~a a qU! 
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~e~ de~cQbhi~ ... ~ Marina Esmeralda de 

Souza, Presidente da Escola Comunitá­

ria "Soó.6e.go da Mamãe~, da Cachopa. 

~ A e.6 cola comwti.táhia á oi muito bom ... 

que a chiança, ele já ~ai da e.6cola 

comunitáhia phonto até pa~a dize~ um 

não li e.6cola pú.blica .... quando ele 
-nao queh aceit~h cehta.6 coi.6a.6. Eu di 

90 pOh expehi~ncia, que a SOcohho,que 

é uma edurradoha da e6cola comunitâ.hi~ 

ela teve chiança que chegou na e.6cola 

pú.blica, não gO.6tou da atitude de uma 

ph06e.6.60~a e di.6.6e - Não ê a.66im que 

minha tia lá da e.6cola comunitáhia da 

Rocinha 6az .. Queh dizeh, ~oube fl,a.6.6im 

dah uma he.6pO.6ta li phoáe.660ha. E, an­

te.6, a chiança ia pha e6co.ta, não ia 

pJLepahado. 

A c~iançd .6ai da 6amZlia, da ca.6a de 
mãe, nunca teve um ambiente de e~col~ 

vai pha lá.:. queh dizeh ... a.6 pho6e~ 

.. .60ha.6 manda ca.tah a boca e a "chiança 

6ica ali como um hob~. E a gente não 

queh i660. A gente queh que a chiança 

de6envolva ... quando ela chegah na e! 
cola mai~ tahde, d~ ~ua opinião ph5-

phia, tenha a ~ua libehdade de~~alah 

o que ela ~ ente,". Gonçalina, educado­

ra da ex-Escola Comunitária da ASPA, 

atual Centro Comunitário Alegria das 

Crianças. 

~A e~cola comunitáhia.aqui, ela tem que 

tihah,co~tah tod04 o6~cinto6 queama~; 

ham,que dá 6ohma,paha o6eheceh um e6-
paço da evo.tução a todo~".D.Elisa,ed~ 

cadora do Centro Comunitário da Rua 1. 



6.3 - Ensino de Jovens e Adultos 

Como já foi visto no Histórico das Escolas Comuni 

tárias, ~ ens~no noturno para jovens e adultos teve urna ori 

gem bem distinta da escolinha da comunidade, criada por mo-

radores pra atender às crianças em idade de alfabetização. 

Na sua primeira fase (até Julho de 1978), o ensi-

no de adultos foi criado e ficou a cargo de seminaristas e 

universitários convidados pelo Padre da Igreja Catõlica, cu 

ja motivação principal era a social e a politica. Buscava-

se criar através das aulas uma conscientização dos alunos 

acerca da realiàade social e politica da Rocinha e do Pais, 

para que a partir dai esses alunos se engajassem na luta por 

melhores condições de vida na favela, no seu local de traba 

lho e no movimento social mais geral. 

"A e..6c.o.ta .6e. pJr..opõe. a .6e.J1. um .toc.a.t plti­

vi.te.giado de. e.nc.ontJr..o e. d~.6c.u.6.6ão e.n­

tJr..e. 0.6 a.tuno.6. O pJr..oc.e..6.60 de de.bate. 

e.m au.ta de.ve.Jr..ã .te.vaJr.. 0.6 a.tuno.6 ,a uma 

maioJr.. c.on.6ciênc.ia da Jr..e.a.tidade.. Ma.6 0.6 

de.bate..6 e. Jr..e.6.te.xõe.~ .6obJr..e. a Aea.tidade. 

de.ve.m ge.Jr..aJr.. açõe..6 c.onc.Jr..e.ta.6 de. tJr..dn.6-

60Jr..mação de..6ta Jr..e.a.tidade., ou .6e. tOJr..na­
Jr..ão me.Jr..O.6 'papo.6' in~te.i.6". (13) 

A escola noturna foi urna das primeiras atividades 

criadas pelo trabalho da Igreja. Funcionava das 20 às 22 

horas com alunos de idade superior aos 14 anos. A divulga­

ção da escola era realizada na própria Capela, para os fre-

quentadores da missa e do curso de corte e costura. Em 1976, 
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quando a escola se transferiu da Capela para o Casario,al~m 

do curso de alfabetização foram criadas mais tr~sturmas (de 

2a., 3a. e 4a. séries do antigo primário). Os alunos tinham 

aula de português, matemática e "c.onhec.imento.6 genai.6". Os 

professores universitários, voluntários, reuniam-se qUinze-

nalmente para delinear as linhas de trabalho, programar as 

atividades a serem desenvolvidas com"os alunos e avaliar o 

an~amento da aula. 

Pretendia-se que a escola fosse um veiculo de cons 

cientização e de mobilização, e que a partir dela fossem se 

formando lideranças e grupos de encaminhamento de açoes que 

formassem um eIDbrião de organização"dos moradores da Roci-

nha. Os professores buscavam promover a conscientização dos 

alunos de duas formas: 

- transmitindo para os alunos um arcabouço teóri­

co marxista que des~udasse a relação contradit~ 

ria entre as classes dominante e dominada. Os 

di ve:r;sos modos de produção, a~ várias épocas his 

tóricas eram tratadas na sala de aula de uma for 

ma t~5rica~con~eitual.Os professores que utili­

zavam essa metodologia acreditavam que os alu­

nos iam chegar a uma compreensio da realidade s~ 

cial da mesma forma que eles, ou seja, a inte­

telectualj 

- através da discussio da realidade da favela e do 

trabalho, partindo da viv~ncia concreta dos al~ 

nos. Os professores que seguiam essa metodolo­

gia procuravam uma adaptação do método de Paulo 

"Freire ao contexto urbano da favela. Buscava-se 

também uma participação maior dos alunos na co~ 

duçio da aula e na própria ger~ncia da escola. 

s.aUOT!C. 
NNO~I"~r) Cíi)LIO v.ftt!~t 
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A formação po1itica brasileira, predominantemente 

autoritãria, a pouca €xperi~n~in organizativa da favela, e 

os longos anos de repressãopolitica durante a ditadura mi-

litar haviam marcado profundamente esses alunos. A sua res-

posta à metodologia utilizada era, em geral, o desinteresse, 

a auto-preservação através do si1~ncio ou a falta de compr~ 

. ensao daquela "aula c.o mpLi.c.ada" . 

Como a maior parte dos alunos trabalha no setor 

terciãrio (como porteiros, garçons, boys, empregadas domés­

ticas, etc ... ), sua percepção da engrenagem do sistema cap!. 

talista é reduzida, principalmente nessa fase de internaci~ 

nalização do capital, em que a clas$e dominant~ e dificil­

mente visualizãvel. Sua viv~ncia de exploração muitas ve­

zes estã associada a elementos das camadas médias (como sin 

dicos, comerciantes, patroas de çasas de familia), que oca-

sionalmente também mant~m uma relação paternalista com seus 

empregados. 

Diversàmente do momento histórico em que surgiu o 

método de Paulo Freire, não estava ocorrendo nenhum movimen 

to social que aglutinasse as classes populares às camadas 

médias progressistas e o nivel de informação prestado pelos 

meios de comunicação era baixissimo. A percepção do papel 

social que aqueles professores (cuja apar~ncia era tão seme 
... 

Ih ante à de seus patrões) se propunham cumprir era, para os 

alunos, praticamente impossivel. Os· professores eram vistos 

com desconfiánça, como pessoas "legai.6", boazinhas ("que· 

.6aem lá. de baixo .6 em ganhaJc. nada pJc.a daJc. aula" pJc.a 9 en:te") ou 
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identificados çom o Padre e sua função mission5ria. 

Com o tempo os pr6prios professores, que muitas 

vezes também eram agent.es externos em outros trabalhos com:!. 

ni tários (como o auto-censo, o mutirão de limpeza das valas) 

observaram que a meta traçada de "Qon~Qien~izaç~o" dos alu-

nos não vinha sendo alcançada. E que os trabalhos comunitá 

rios que aglutinava~ moradores em torno de questões objeti-

vas, que em geral levavam a uma situação de conflito ao co­

locar o Estado enquanto interlocutor das aspirações dos mo-

radares, chegavam a esse debate e a um certo grau de cons-

cientização com mais sucesso que as aulas te6ricas e os de-

bates artificialmente criados das salas de aula. Com base 

nessas reflexões, surgiu uma nova proposta: 

"Ma~ .6 eJtâ que a e.6 Qoi.a pod e ~eJt a pJte­

~en.6ão de .6eJt um poi.o iJtJtadiadoJt de BJt~ 
pO.6 que bU.6~uem ~Jtan.660JtmaJt a Jtealida­

de? Ap~.6 qua.6e ~Jt~.6 ano.6 de expeJti~n­

ela no i.oQcd, podemb.6 Jie.6pondeJt que não, 

devido a vâJtia.6 Jtaz5e.6, da.6 quai.6 pod~ 

mo.6 de.6~aQaJr.: 

- no Qampo de ~Jtabai.ho, tOJtna-.6e di62-

Qii. quai.queJt ação, devido ã diveJi.6i­

dade de ~ipo.6 e i.oQai.6 de ~Jtabai.ho 

do.6 ai.unoJ.J e poJt não haveJt gJtupO.6 no.6 

i.o Qai.6 de tJtabai.ho no.6 qua,ü ele.6 po~ 
.6am .6e in~egJtaJt (.6indiQa~o.6, e~Q ... ) 

- no Qampo do baiJt~o, a dimen.6ã.o da R~ 

Qinha taz Qom que POUQO.6 aluno.6 mo­

Jtem pJtêximo.6 un.6 do.6 outJtO.6, de n0Jt­
ma a QJtiaJt gJtupO.6 i.oQai.6, ai.~m di.6-

.60, a diniQui.~ade de iniQiaJt quaiqueJt 
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atiyidade (devldo a de~mobilizaç~o~! 
culan)' exige gnupo~ mai~ decidido~ e 
capaze~ do que o~ que a e~cola pode­
nia genan. 

Em vi~ta di~ ~ o, a altennativa que. ~ e cE.. 

loca pana a e~cola e bu~ean a integna­

ção do~ aluno~ na~ luta~ exi~tente.~ ao 

nZvel do bainno: campanha de limpeza 

da~ vala~, camp~nha da pa~~ane.la, a~~~ 

ciação de monadone~ (ou opo~ição a a~­
~ociação), etc ... Viven~o~ me.todo~ tê.m 
~ido u~ado~, vi~ando e.~~a integnação: 

utilização na~ aula~ de texto~ e ~li­

de~ da campanha da vala, do jonnal da 

com~nidade (Taganela), convite a algu­

ma~ pe~~oa~ pana vinem 6alan ao~ alu­

no~ ~obne a~ di6enente~ atividade~, a­
pne~ entação do teatno, etc ... " ( 14) 

Realmente essa integração já vinha ocorrendo. Mui 

tos alunos participavam dos mutirões de limpeza da vala aos 

domingos e o grupo de teatro tinha se constituido basicamen 

te a partir de membros do grupo de jovens, de alunos da es-

cola noturna e de um agente externo. 

Uma das alunas da escola noturna (D. Maria das D~ 

res) era uma liderança da comunidade. Nordestina, repenti~ 

ta cO!lvidava com mui ta animação seus colegas para as reu-

niões da Pastoral de Favel~s, para a entrega do abaixo-assi 

nado que reivindicava a passarela e para as outras ativida-

des do trabalho comunitário. 

Nesse per iodo buscava-se também integrar .IDorado-

res da Rocinha ao corpo de professores "de 6ona", pois ha-
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via urna perspectiva de passar a escola gradatiVamente para 

o controle dos moradores. No entanto, os dois "pho6e~~one~ 

monadone~" que fizeram parte da equipe nessa ~poca,nunca se 

integraram ao grupo, pois sua atuação na sala de aula era 

bem distinta e nas reuniões a disparidade de enf?ques e que~ 

tões levantadas era enorme. 

Corno o resultado alcançado' pelo trabalho realiza-

do na escola noturna não vinha satisfazendo a expectativa da 

maior parte dos professores, chegou-se a urna nova proposta, 

que consta de um texto de 1978 entitulado "Relato Bn~ve ~o-

bne a E~Qola d~ ASPA", escrito pelos professores universitã 

rios. 

"O~ objetivo~ de Qon~Qientizaç~o atna­

vê~ da~ aula~ n~o vinha ~endo alQança­

do ~ati~6atoniamente, e a pequena v~n­

lação entne o~ aluno~ e o~ gnupo~ de 
6avela que encaminhavam luta~ QonQne­

ta~ ena o melhon in~tnumento de a6eni­

ção. O máximo que ~e Qon~eguiu ena: 

- intnoduzin uma pnátiQa de aula um po~ 
QO mai~ demoQnátiQa, Qom uma Qenta 

pantiQipação pon pante do~ aluno~ du 

nante a aula. 

- uma neduzida tnOQa de expeniênQia en 
tn~ o~ aluno~, o aluno o Ó eneQendo uma 
ne~i~tênQia gnande a ~en o agente do 

QonheQimento 6nente ao~ outno~ alu­

no~: 6alan ~obne ~ua vida, ~eutnab~ 

lho, ~ua vi~ão de mundo, etQ .. . 

- um n-tvel de gnupalização n~~.tni ... tÇ!,po~ 
QO~ aluno~ ~ e vendo 60na do âmbito da 

e~ Qol.a. 
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- panticipaçao do~ aluno~ em a~~unto~ 

da co~unidade ~omente em epoca~ de 
g~ande mobilizaç~o. 

- inte~cambio ent~e elemento~ de cla~­
~e m~dia (p~o6e~~0~e~: que tomavam 

conhecimento da óavela e cOl1t~apunham 
~ua óo~maç~o teõ~ica a uma tentativa 

de p~ãtica con~cientezado~a com o~ 

aluno~) e elemento~ do povo (alunoi:. 

que viam valo~e~ ~endo que~tionado~ 

e puxado~ de uma atitude pa~~iva ã 
pa~ticipada, cont~ibuindo com ~ua ex 
pe~iê.ncia d e vida de explolLado e o P~i: 
mido) . 

A pa~ti~ de~~a con~tataç~o, pen~ou-~e 

em um e~quema alte~nativo, no qual o~ 

p~oáe~~o~e~ óo~~em mo~ado~e~ da áavela 
e o~ antigo~ p~oáe~~o~e~ 'de áo~a' pa~ 

~a~iam a a~~e~~o~a~ e~~e~ novo~ p~o6e~ 

~ o~e~. 

o objetivo. de~~a nova p~opo~ta ~e~ia 

di~cuti~ a e~cola e a ~ealidade onde 

ela e~.tã in~e~ida com o~ p~oóe~~OJl...e~,de 

6o~ma a eleva~ ~eu nlvel de con~ciê.n­

cia c~ltica, e ~ua p~ãtica de aula em 
con~tante t~an~óo~mação i~ia ~e ~eme­

tendo ao~ aluno~. 

Vantagen~ em ~elação a p~opo~ta ante­
~io~: . 
- o g1upo de p~oáe~~o~e~, ~endo um g~~ 

po bem meno~ que o de aluno~, ~e~ia 

mai~ áãcil de e~t~a~ em um p~oce~~o 

de di~cu~~~o continuada. 

- a maio~ pa~te do~ p~06e~~0~e~, ~e"do 

elemento~ jã integ~ado~ emout~o~ g~~ 

po~ da ASPA (:teat~o, cine-clube, }O-
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ve~41, j~ tivenam uma pn~tica de tna 
balho comunit~~io. 

o aluno podenia 4e identi6ica~ mai4 

eom 4eu pn06e440n, e pantinem junt04 

pana uma pn~tiea, havendo uma nela­

ç~o mai4 '4ineena' e e4pont~nea en­
tne ele4. 

04 pn06e440ne~, ã medida Que a44umi4 

4em o 'dan aula' e o 'genin' a e4eo­
la, 4eniam 04 nOV04 agente~ do pno­

ee440, o Que 4igni6iea um tnabalho 

men04 dependente do agente extenno, 

di6enente do antenio~, Quando no mo­

mento em Que 04 pn06e440ne4 'de 60-

na' ne40lve44em 4e netin~~ da 6avela 
a e4eola aeabania. 

Ou 4eja, (com a nova pnop04ta), deixou 

de 4en um tnabalho di~eto eom o~ alu­
n04 e pa440u a 4en um tnabalho de eon4 

tituiç~o de um g~upo local abento, ea­

paz de a44umi~ uma atividade, a e4eo­
la" . 

A partir dessa decisão foi feita urna convocação am 

pIa de moradores interessados em dar apla. Em junho/julho de 

1978 houve um curso organizado por dois professores "de 60-

na", do qual participaram doze jovens moradores. Enquanto 

isso os professores universitários aproveitaram o final do .. 
semestre para conversar com seus alunos, durante as aulas, 

sobre as mudanças pelas quais a escola passaria. 

* 

Pode-se. dizer que a partir de junho de 1978 foi 
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iniciada uma nova fase do ensino de jovens e adultos: depa~ 

sagem da escola noturna da ASPA para os moradores. 

o ensino de jovens e adultos ~ uma tarefa difI-

cil, por diversas razões. Existem poucos trabalhos de sis-

tematização de uma metodologia voltada especificamente para 

esses setores. Talvez o m~todo.de Paulo Freire seja um dos 

únicos nesse sentido. Tendo sido criado, no entanto,em uma 

época histórica diferente, precisa ser adaptado a partir da 

realidade atual e das várias experiências com adultos que 

vão fornecendo novos elementos à educação de adultos. 

Al~m disso, as dificuldades de aprendizagem apre-

sentadas pelos alunos são diversas: os alunos adolescentes 

e jovens (de 14 aos 21 anos) em geral são mais irrequietos, 

aprendem com mais facilidade, mas têm dificuldade de se con 

centrar em questões que exigem uma certa maturidade e vivên 

cia. Os adultos, por sua vez, em geral são nordestinos,têm 

padrões morais mais rigidos, gostam de um ambiente escolar 

mais tranquilo, têm um ritmo de aprendizagem mais lento,mas 

uma compreensao maior da realidade conferida pela "e~eolada 

vJ..da". Muitos desses alunos (de ambos os grupos) tiveram v! 

vências escolares anteriores negativas, que criaram resis-

têncié:is internas, a ponto de se sentirem psicologicamente i~ 

capazes de entrar em um prQcesso de aprendizado escolar. Eis 

o relato de dois alunos: 

"AntJ..gamente., o e~tudo efLa muJ..to e.~QuJ..­

~J..to, o pe.~~oal eome.çava a naze.fL medo, 

dJ..Ze.fL Que ~e não ~oube~~e. a IJ..ção bota 
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va a gente dentko de quakto e~cuko .. A 
gente tinha pavok de neg~cio de col~­

gio, n~? Botava de ca~tigo, no ca40CO 
de milho, de 6eijão, ali na 64ente de 
todo mundo. Então, com e~~a~ coi~a~, 

comecei a 6ica4 amed4ontada~ ent~o nu~ 

ca pJtocu4ei a/~~im me dedica4 ao e~tudo. 

Ent~o, depoi~ de g4ande, eu comecei a 

peJtcebe4 que o ~~tudo 6az 6alta, n~? 

AI eu comecei a6~equenta4 a~ e~cola~. 
Quando eu chegava do tkabalho, eu com! 

cava a p4ocu4a4 e~cola". D. Isaura de 

Oliveíta, 49 anos. 

"Eu e~tudei~ei~ ano~ na Paula Bkito. 

Não ~ ei le4, nao. F iqu ei .6 empJt e. na p4i 

mei4a ~~,'l.ie. A~ p!t06e~~04a~ dizia que 

eu tinha di~4itmia. Minha m~e me le­
vou ao m~dico, ma~ ele n~o achou nada. 

Eu vim ap4ende4 uma~ conta~, que de lei 

tU4a eu ac.ho que nao ap4 endo nunca não". 

Severino, 18 anos . 

. A partir da tentativa de integração (ocorrida princ:!:. 

palmente em 1977) de dois professores-moradores à equipe de 

professores. "de 604a", já se sabia que a tendência do pro-

fessor leigo era reproduzir no ensino de adultos a sua exp~ 

riência própria de aprendizado, não atentando à especifici-

dade do aluno adulto. Partindo. desses dados, a equipe ori-

ginal teve como primeira preocupação a de fornecer uma cer­

ta formação pedagógica aos novos professores-moradores, pa-

ra que pudessem ter sucesso em seu trabalho. 

No periodo de junho de 1978 a julho de 1980 foram 

realizados quatro cursos de professores, onde se procurou: 
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- a grupa.lização dos professores novos a partir do 

conhecimento mútuo. 

- o conhecimento da escola e dos demais trabalhos 

comunitãrios da ASPA. 

- a contraposição de uma formação autori tãria e vi 

são tradicional de escola a um questionamento e 

prática democrãtica durante os cursos, sendo e~ 

pIoradas as diferehç~s internas do grupo de prQ 

fessores-moradores. 

- a discussão de questões relacionadas ao proces­

so de aprendizagem dos alunos. 

- a discussão dos objetivos do aluno e do profes­

sor, do processo de organização da escola e de 

tomada de decisões. 

- a diferenciação do aluno adulto, adolescente e 

criança, através da compreensão das fases de de 

senvolvimento da pessoa. 

- a elaboração de uma prãtica e método de aula, e 

de um planejamento de curso. 

- o debate da relação da escola com a comunidade. 

(Vide em anexo o resumo do conteúdo desses cursos) 

No início, os professores "de 6olta" assessoravam 

os professores novos na preparação das aulas e na parte ad-

ministrativa da escola. Havia reunião de professores sema-

nalmente, a princípio coordenada por um antigo professor~ 

versitãrio (que também participava da organização· dos cur­

sos). Nesse dia, quatro professores "de 6olta" substituíam 

os professores-moradores (dando aula uma vez por semana) , 

mantendo o contato com as turmas, podendo com isso contri-

buir para a discussão do programa que vinha sendo dado. 
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Como pode ser observado, nessa fase os agentes e~ 

ternos passavam de uma funç~o de principais agentes do pro­

cesso (enquanto professores e administradores da escola) p~ 

ra uma funç~o de apoio (enquanto professores substitutos ou 

assessores nas reuniões de professores, nos cursos de capa-

citaç~o e na produç~o de material didático). Os professo-

res-moradores, que progressivamente ·foram assumindo a esco-

la, em geral eram jovens (de 18 a 29'anos), cariocas, mui-

tos deles nascidos e criados na Rocinha. Apresentavam pon-

tos em comum tanto com os alunos adolescentes quanto com os 

adultos, mas também diferenças nItidas em relaç~o aos dois 

grupos (de origem e de geraç~o). 

Sua identificação com os alunos, portanto,era bem 

maior que a dos professores "de. 6011.a'', mas também havia bar 

reiras no seu relacionamento, por conta de preconceitos em 

relaç~o aos "paJtaZba.6" e aos "c.o'!-oa.6", ou da falta de expe­

riência em como lidar com a inquietude dos adolescentes. A 

insegurança inicial dos professores em geral os levava a uma 

postura mais autoritária e de distanciamento em relação aos 

alunos: "lã. 60Jta .6omo.6 todo.6 amigo.6, aqu.i de.ntJto e.le. ê. alu.­

no e. e.u. .6ou. pJto6e.6.6oJt". À medida que esses professores iam 

se sentindo capazes de assumir a turma e a própria gerência 

da escola, a reflex~o de sua vivência anterior levava-os a 

uma identificação maior com os alunos e a uma prática peda­

gógica mais participativa. 

"Na e..6c.ola púb.eic.a, Xu.xu., o pJtoóe..6.6oJt 

te.m mu.ito pou.c.o c.ontato c.om o alu.no. 
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A gente ~o ve o p~o6e~~o~ a~~im com 
p~e~~a, ·ete vai emboha, a gente não tem 

mai~ c.ontato c.om e.te. P~a voc.ê te~ uma 

id~ia, no out~o ano eu 6ic.ava a~~im: 

meu Veu~ do C~u, c.omo e que e~a o nome 
do ~eu p~o6e~~o~ me~mo? E, ea não ~a­

bia mai~, ~abe? Não deu p~a ma~c.a~. 

Aqui a gente 6ez uma 6e~tinha,todo mu~ 

do junto. Po~ ~xempto, ~ anive~~~~io 

de um atuno hoje, eu junto c.om o~ ou­

tho~, a gente c.omp~a ~e6~igenante, 6az 

u~a to~ta ... I~~o ~ ap~oximação, uma 

c.oi~a boa. Todo mundo tem tibe~dade, 

todo mundo 6ata o que ~ente, tem a~~e~ 

bt~~a de aluno. Ac.ho que no~ p~oc.u~a­

mo~ en~ina~, ~abe? En~ina~ e ap~ende~ 

c.om ete~ tamb ~m. Aqui ~ uma e~ c.ota c{ue 

~ de todo~ nô~". Olizete Norberto dos 

Santos, a "Nanete" ex-professora de 

adultos da ASPA. 

A rotatividade de professores, que existia quando 

a escola estava a cargo dos agentes externos, continuouexi~ 

tindo nessa fase· de passagem para os professores-moradores. 

A instabiliàade natural dos jovens, o inicio do ingresso no 

mercado de trabalho, a falta de uma instituição que 'apjiasse 

. o trabalho e remunerasse os professores cçmtribuiram para i~ 

SOe Com isso, pouco se acumulava em termos de experiência 

pedagógica da equipe. Como exemplo dessa rotatividade, po-

demos citar o fato de só dois professores~moradores terem 

se mantido entre o primeiro (junho/julho de 1978) e o segug 

do (maio de 1979) cursos de professores. Muitos professores 

iam se incorporando à equipe ao longo do ano, para substi-
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tuir os colegas que iam saindo. 

Os professores "de. 60Jta", que haviam se mantido 

nesse trabalho (um assessorando as reuniões de professores 

e quatro corno professores substitutos) nessa. época já tinham 

um conhecimento razoável da realidade da favela e um trânsi 

to maior pelos diversos trabalhos comunitários. 

A falta de material di.dático sempre se constituí-o 

ra em uma dificuldade para o trabalho da escola e em objeto 

de permanente reivindicação dos alunos: lia ge.nte. queJt um Li.­

vJto paJta e.~tudaJt". Nas aulas de alfabetização, os cartazes 

geradores eram confeccionados a partir de recortes de figu-

ras de revistas ou de desenhos dos próprios alunos. Nas ou 

tras séries, eram utilizados como textos os recortes de jOE 

nais, poesias, material produzido pelos outros grupos comu-

nitários ou redações de alunos .. 

Foi nessa fase que, durante a aula semanal de urna 

professora "de. 60Jta", surgiu a idéia da cr~ação de um mate-

rial didático próprio. t; o próprio livro, "VaJta.t d.e. Le.mbJtan 

ç.a~ - Hi~tõJtia~ da Roc.inha" que conta esse processo: 

liA idéia de. no~~a pe.~qui~a ~uJtgiu num 

c.UJt~o de. E~tudo~ Soeiai~ do te.Jtc.eiJto 

ano da E~c.o.ta NotuJtna da ASPA. No~.ti 

vJto~ e apo~ti.ta~ que tlnhamo~ ~ di~po­

~iç.ão, peJtc.eb emo~ que POUc.o ou. nada ex~ 

tia a Jte~peito da hi~t~Jtia do~ tJtaba­

.thadoJte~ e da~ 6ave.ta~. 

o~ mOJtadoJte~ do~ mOJtJto~ ~ão ~empJte vi! 
:to~ c.omo maJtginai~, c.a~ o~ de po.tlc.ia, v{ 
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vendo 'na mai~ inteiha p~omi5~uidade, 

ne~~a~ ~haga~ u~bana~' ... ( ... ) 

Ve~idimo~ ent~o, i~ e~~avou~ando no~­

~a~ hi~t~~ia~, e~~~evendo um liv~o p~a 

mo~t~a~ o que ~ no~~a luta p~a vive~ 

~om dignidade, no~~a~ di6i~u~dade~, no~ 

~o~ ~onho~, no~~a~ e~pe~ança~. ( ... ) 

Começamo~ no~~o. t~abalho em meado~ de 
1980 ~oletando algun~ ~elato~ de anti­

go~ mo~ado~e~, ~uge~ido~ pelo~ aluno~ 

da e~~ola: a tu~ma do~ oito, o 'pe~~oal 

do liv~o'. ( ... ) Fomo~ ~on~t~uindo um 

~otei~o, pen~ando alguma~ pe~gunta~ p~ 

~a o~ienta~ no~~a ~onve~~a( ... ). 

- Eu que~ia ~abe~ ... ( ... ) 

O~ ~otei~o~ ini~iai~ envelhe~e~am. J~ 

não ~e de~o~ava a pe~gunta p~a 6ala~ 

na ho~a. Fomo~ ~~iando intimidade ~om 

o~ pe~~onagen~ e ~om a~ 6açanheta~. A~ 

p~5p~ia~ hi~t5~ia~ 6aziam o ~aminho de 
la~ ( ... ). 

Va tu~ma do liv~o, a Nilda ~ e mudou p~a 

Bangu, a Ma~,ia 60i t~abalha~ em ~a~a de 
6amIlia ~om 60lga de quinze em quinze 

dia~. A Ana Ma~ia, 

ca~ou. Ve~i~ti~am. 

'OlIvia Palito',~e 

Vepoi~ 60i a ·vez 
de F~an~i~~o 'Popeye', vendedo~ de pi­

poca~. Mudou de ponto. J~ o B~az ~ha 

mou o i~mão, o Valdo ~ham0l.f o p~imo I~i 

neu. A I~acy ouviu 6ala~ da hi~t~~ia 

e ~e juntou ao g~upo, a Tania, a Te­
t~ia, a Lilia (edu~ado~~ ~omunit~~ia~) 

( ... ) 
Voi~ano~ ~o~~e~am.- Vai ~ai~ o liv~o, 
e vai te~ uma ~apa b~ilho~ a! " ( 15) 
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Essa id~ia de se criar um livro da 'Rocinha, ini-

cialmente restrita aos membros da turma da 3a. série, foi 

sendo abraçada por gente de todo lado e aos poucos saiu do 

âmbito da escola. A própria UP~MR se envolveu com a propo~ 

ta e através dela foi enviado o Projeto "Memoll.ia Socia.f. da 

Fave.f.a e Educaç.ão Bá-6ica", que' viabilizou sua edição. No dia 

12 de novembro de 1983, o ".f.ivll.ão" foi lançado em meio a uma 

grande festa promovida pela Associação, onde estiveram pre-

sentes grande parte de seus mais de 70 autores. 

o ".f.ivll.ão" passou a ser utilizado como livro-base 

de textos da 4a. série da Escola Municipal Paula Brito (si 

tuada na Rocinha), sendo utilizado também esporadicamente 

nas 3a. e 4a. séries das escolas comunitárias (com jovens e 

adultos), gerando dramatizações, etc ... 

Também através desse Projeto, foram produzidosca~ 

tazes geradores para o levantamento de temas a serem traba-

lhados com os alunos de alfabetização e 2a. série. Esses ca~ 

tazes foram confeccionados artesanalmente por. professores da 

noite (quatro moradores e um agente externo). Foram debati 

dos alguns temas geradores e fotografadas cenas comuns à vi 

da do morro, que enfocavam esses temas. Essas fotos eram 

então ampliadas e coladas em cartolina. 

* 

Após a etapa de passagem da escola noturna da ASPA 

para a gestão .dos moradores, abre-se uma fase de expansãodo' 

ensino de jovens e adultos na Rocinha e de inicio do traba-
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lho remunerado, atrav~s de vinculaç6es t~nues e esporãdicas 

com diversas instituiç6es. 

Em meados de 1980 surge (ou ressurge) (16)0 curso 

noturno para. adultos no Hípica, tendo como professores mor~ 

dores da Rua 1 assessorados por dois agentes externos. Apro 

cura pelo curso foi grande, pela quantidade de adultos ana! 

fabetos residentes na ãrea. O material didãtico utilizado 

eram cartazes confeccionados com sacolas de supermercado e 

recortes de jornais, e outros recursos criados com sucata. 

Os professores, voluntãrios, na sua maioria eram 

jovens, inexperientes, que jã nessa ~poca desenvolviam atri 

tos constantes com a liderança da escola. D. Elisa,mais v~ 

lha e nordestina, que pela sua criatividade e longos anos de 

experiência (ensinava na epoca do MOBRALe dava aula em ca­

sa para crianças da redondeza) alfabetizava os adultos com 

desenvoltura, querendo que os outros professores se guiassem 

pelo seu exemplo, não abrindo espaço para ° ritmo de cresci 

menta do grupo. 

Com o inIcio do Projeto da UNICEF/SMD junto as es 

colas da comunidade, no começo de 1981, esse trabalho passa 

a ter um vínculo institucional, recebendo apoio t~cnico e fi 

nanceiro. ~ realizado um treinamento junto aos'professores 

de adultos (que corre paralelamente ao treinamento realiza-

do durante o dia para os educadores de crianças) da ASPA, 

Rua 1 e outros pretendentes que vao, nesse mesmo ano, assu-. 

mir a nova Escola Comunitãria da Rua 2. 
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Com o projeto, as Escolas Comurrit&rias da ASPA e 

Rua 1, cujos trabalhos ainda se desenvolviam isoladamente(e 

também a nova Escola Comunitária da Rua 2) passam a se arti 

cular para terem um maior poder de barganha junto à insti­

tuição. 

A UNICEF/SMD contrata um técnico(17)para acompa­

nhar o trabalho (tanto diurno quanto noturno) de cada esco­

la. Praticamente todos os educadores passam a ser remuner~ 

dos. Com a assessoria pedagógica sendo realizada pela mes­

ma pessoa e a situação empregatícia comum, também o traba­

lho dos educadores de crianças e de adultos sofre urna apro-

ximação. Vai surgindo a identidade do professor'ou educa­

dor comuni t&rio, e a função do agente externo, que vinha se!! 

do questionada, vai sendo associada a um papel tanto polít~ 

co quanto técnico. 

A Escola Comunit&ria da Rua 2, nesse primeiro ano 

de existência, passa por muitas dificuldades. A idéia de 

sua criação partira basicamente de alguns educadores da AS­

PA, que buscavam um espaço autônomo de atuação e a expansao 

do trabalho comunitário na Rocinha. No entanto, os re8ur­

so disponíveis para a compra da sua sede (fornecidos pelo 

Projeto da UNICEF/SMD) eram poucos. Só foi possível adqui­

rir o primeiro andar de urna casa (em cima morava urna famí­

lia) situada em um bequinho estreito, quase ao lado de urna 

boca de fumo. Essas características eram particularmente 

desfavor&veis para o ensino de adultos, pois a escola era 

pouco visível e a proximidade da boca de fumo (que funciona 
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va durante a noite) os afastava. Nesse ano, a frequênci.a 

dos alunos à noite foi baixissima. O entusiasmo dos profe~ 

sores ia arrefecendo ao darem aula diariamente para quatro 

ou cinco alunos. Também durante o dia as crianças ficavam 

assustadas com as rondas policiais. O objetivo de todos pa~ 

sou a ser um só: legalizar a escola para conseguir doações 

e muda.r de sede. Urna educadora foi a urna reunião da Asso-

ciação Comercial e expôs a situação da Escola. Um empresá-

rio se interessou pelo caso e através da sua doação foram 

~ompradas duas casas vizinhas (em outra região da Rua2),que 

reformadas passaram a abrigar a Escola Comunitária da Rua 2. 

A partir desse ano (1982) a UNICEF/SM~ retirou seu 

apoio a e-ducação de adultos, o que gerou urna diferenciação 

interna ao grupo de educadores. Os educadores de crianças 

continuavam recebendo apoio técnico, material escolar e re-

muneração pelo proj eto, enquanto· os professores da noi te das 

diversas escolas voltaram ao trabalho voluntário, passando 

a buscar apoio junto a outras instituições. 

Nessa fase, vários cursos noturnos passam por cri 

ses internas. Na Rua I, o clima de violência reinante à noi 

te se torna tão intenso que o ensino de jovens e adultos 
.. 
e 

transferido para o horário da tarde, atingindo basicamente 

adolescentes, mulheres que nao trab~lham fora (e que vem es 

tudar no mesmo horário de seus filhos) e homens que traba-

lham à noite. A escola noturna da ASPA passa um ano rece-

bendo "apoJ.o" do MOBRAL, mas, sentindo a relação de imposi-

ção estabelecida por essa instituição, a falta de particip~ 
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çao da equipe na elaboraç~o dos conteGdos e o nIvel de remu 

neraç~o irrisório dos professores, resolve voltar ao esque­

ma voluntário. 

"Tev~ aquela expeni~ncia com o MOBRAL, 

ne? Aquela educação integnada da qual 

eu 6iz um cun~o l~ na Tijuca. O cun~o 
fioi v~lido; ma~"a aula pná.tica aqui 60i 

totalmente di6e~ente. t um livno que 

j~ vem pnontinho, ~abe? Ou voce ~egue 
aquela~ nonma~ ou voce nao ~egue. En­

tão, tem muita ilu~ão no~ livno~, mu~­

ta ilu~ão me~mo, muita coi~a que não 

tem .nada a ven. Tem muita~ coi~"a~ boa~ 

ali. Outna coi~a tambem: na hona de 
pnepanação da~" pnova~ pno~ aluno~, eu 

acho Mtpen-ennado que quem tá. tnabalha!!:. 

do o ano todo com o~ aluno~ não pnepa­

na a matenia. Vem a pnova pnontinha. 

Quem aplicd não ~omo~ n5~, não. Vem a 

moça l~ do MOBRAL, que num veio aqui 

nem um dia~ aplican a pnova de nepente 
pno~ aluno~. Eu acho que tem que ~en 

uma pnova em cima do que ele~ e~tão e~ 

tudando, ~abe? t, eu 6iquei muito ne-
voltada com i~~o. Falei: e a última .. 

e a p~imeina expeni~ncia e a última. 

Num dá.". Olizete Norberto dos Santos, 

a "Nanete", ex-professora de adultos da 

ASPA. 

Foi nesse perIodo de isolamento da escola, de fal 

ta de apoio institucional, onde vi~ham sendo constantes as 

disputas de poder em relaç~o à Igreja, que a -falta de matu-" 

ridade do grupo e o alto grau de machismo e autoritarismo 
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reinantes na favela, aliados ã falta de um trabalho comuni-

tário organizado e com clareza de objetivos que pudesse ge-

rar a elevaç~o do nlvel de consci~ncia dos professores, le-

varam o grupo a uma série de conflitos internos. Um profe~ 

sor da: ASPA vinha assumindo autoritariamente a funç~o de" d:i: 

~eto~" da escola, no que era reforçado por uma parcela dos 

professores e contestada por outra: 

"Eu .6enti que c.omeçou aque.ta di:tadu~a, 

.6abe? Eu 6a.to ditadu~a po~que .60 um 

mandn.va. No 6ina.t, a .6ua opinião -nao 

p~eva.tec..(.a, pILeva.tec.ia a de uma pe.6.6oa. 

Então, eu c.omec.ei a .tuta~ p~a muda~, 

tã? Po~que o que eu .6entia e que não 

tinha que .6e~ a.6.6im. Cob~ança, c.ob~a~ 

ça de quê? Quem e pat~ão? Num tem pa­

t~ão, não tem e.6~e neg~c.io não. Aqui 

e e.6c.o.ta c.omunitã~ia. Eu ac.ho que o 

p~o6e.6.60~ tem que te~ autonomia. Não 

tem que o out~o vi~ da~ pa.tpite e da~ 
o~den.6. Eu não admito i.6.6o. Na ho~a 

que o g~upo tinha que toma~ uma dec.i­

.6ão, 0.6 out~O.6 t~ê.6 e~am a 6avo~ da pe~ 

.6oa e doi.6 junto c.omigo c.ont~a. Tinha 

ate uma p~06e.6.60~a que vivia .6ozinha, 

tadinha, num c.anto. Eu .6emp~e c.hegan­

do ate ela 6a.tava: Ca~.ta, .6e e.te g~i­

ta~ c.ontiRo e voc.ê baixa~ a c.abeça, vou 

te da~ um .60c.o ... E e.ta: Na .. nete, eu não 

.6ei .6e~ igua.t a voc.ê. Eu 6a.tei: Ma.6 e 
i.6.6O que e.te que~, ·e.te que~ domina~,.6e 
você abaixa a c.abeça, c.ho~a, vai embo­
~a, .6ai ante.6 da ~eunião te~mina~ ... 

Ah, c.omigo não tem e.6.6e neg~c.io não. 

Eu .6~ .6aio depoi.6 que eu digo tudo. En 
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t~o queho mudah totalmente o e6quema 

de heuni~o. Comeeei a neclamah,que 06 

aluno6 e6tavam 6em ba6e, que a heunl~o 

65 t~ 6ehvindo pha 606oea, que ningu~m 

mai~ tava phepahando legal a6 aula6. 

Que na e6eola nao podia teh ehe6~o,que 

a deei6~0 tem que 6eh do ghupO" ... Oli 

zete Norberto dos Santos. 

Essa escola possui urna localização privilegiada (f!. 

ca em frente a urna via de grande circulação - o Caminho do 

Boiadeiro) e devido ã sua longa exist~ncia, jã era bem co-

nhecida por toda a favela, sendo muito procurada (cada tur-

ma em geral começa o ano com cerca de 30 alunos). No entan 

to, nesse ano a evasão também estava sendo grande, .devido 

ao baixo nivel de ensino oferecido e aos conflitos internos 

que se agudizavam. Frente a esse quadro, a Igreja resolve 

exercer um tipo de "-i.ntehvenç.éiobhanea". Urna freira, urna p~ 

dagoga estrangeira e urna assistente social do IBRADES pas-

sam a acompanhar as reuniões de professores, apoiando-os te~ 

nicamente e na busca de recursos externos (que no ano segui!!. 

te, 1984, são obtidos através do Centro Educacional de Nite 

rói) . 

Nesse periodo, houve mais duas experiências com 

educação de adultos que, no entanto, não tivera~ continuida 

de. 

Em primeiro lugar na Escoia Comunitãria da Cacho­

pa, onde foram criadas urna turma de alfabetização de adul-

tos (apoiada precariamente pelo MOBRAL) e outra de supleti-
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vo de 19 grau .(vinculada ao MEC e ~ Fundação Roberto Mari­

nho). Com o final do projeto de R~dio-Postos de Telecursos 

de 19 grau em bairros populares em 1983, a Escola voltou a 

se dedicar somente ao ensino de crianças. 

Em segundo lugar na Rua 4, onde a Escola Comunitá 

ria foi criada voltada para a alfabetização de adultos (so­

licitação dos moradQres do local). Sua sede só comportava 

uma sala de aula, e a professora era uma jovem moradora da 

Rua 4. Sentindo seu isolamento (18) , os agentes externosque 

acompanhavam o ensino de adultos propuseram a realização de 

um curso de reciclagem conjunta. Esse curso, ocorridoemj~ 

lho de 1983, contou com a assessoria do NOVA e envolveu os 

professores de adultos da ASPA, Rua 2 e Rua 4, sendo reali­

zado a cada noite em uma escola diferente. Apesar da resi~ 

tência inicial ao seu caráter itinerante (muitos professo­

res tinham medo de se deslocar para outras áreas da Rocinha 

à noite, consideradas perigosas), o conhecimento àas outras 

~xperiências e a reflexão sobre o trabalho mobilizaram a to 

dos. 

A manutenção dessa relação de troca, entretanto, 

nao se deu. A própria rivalidade interna entre regiões .da 

Rocinha (associada a quadrilhas de tóxico diferentes) e as 

histórias de formação diversas das várias escolas dificulta 

essa articulação. 

No final desse mesmo ano (1983), com a intensifi-

caça0 dos tiroteios na Rua 4, os alunos foram ficando assu~ 

tados e diminuindo progressivamente a frequência às aulas. 
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A escola passou a se dedicar ao ensino de crianças durante 

o dia e a professora de adultos transferiu-se para a escola 

noturna da ASPA. 

Pelo exposto acima, observa-se que nessa fase ini 

cial de expansão do ensino de adultos pela Rocinha, em que 

a condução do trabalho já estava basicamente a cargo dos mQ 

radores e a assessoria prestada pelos agentes externos era 

pequena, a problemática maior enfrentada por essas escolas 

noturnas foi a falta de apoio inst~tucional adequado e sis­

temático, o clima da violência da favela e a superaçao dos 

conflitos internos, a fim de assegurar a própria sobrevivên 

cia do trabalho. 

o iS?lamento, a falta de um trabalho de grupo co~ 

sistente e de apoio externo, fizeram com que esses fatores 

adversos levassem algumas dessaS experiências ao fracasso 

(como na Rua 4 e Cachopa) ou à mudança de caráter ... (como na 

Rua 1). A partir de 1984, só duas escolas comunitárias de­

ram continuidade ao ensino noturno de adultos: ASPA e Rua 2. 

Como na Escola Comunitária da Rua 2 o entrosamen­

to dos educadores é maior, muitas das dificuldades enfrent~ 

das pelos professores da noite foram compartilhadas por to­

dos. Com a mudança da sua sede em 1982, e nova .ampliação em 

1983 (através de verba da UNICEF) a escola - transformada em 

um Centro Comunitário (com 3 andares e um pátio na laje) 

passa a ser bem visivel e a afluência dos alunos aumenta a 

cada ano, fator que estimula os professores. Nas aulas são 

utilizados objetos do cotidiano dos alunos como material di 
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"Na e..6c.o.f.a. púbLic.a, e,.f.e,::, U.6am Livlto.6. 

Na. e..6c.o.f.a. c.omuni~~hia., n6.6 ~ltaba.!hamo.6 

c.om pltodu~o no.6.6O me..ómo, .6abe? Que. no.6 

pltoduzimo.6. U.6ando c.hapinha.ó pita dalt 

0.6 nume.lto.6, .f.ajo~a.6 palta a.f.6abe.~izalt". 

Jeovaldo Norberto dos Santos, o "Riqu! 

za", ex-professor de adultos da Escola 

Comunitária da Rua 2. 

Em 1983, este Centro Comunitário manda um projeto 

entitulado "Cu.f.~ulta da Fave..f.a e. Educ.ação Bâ.6ic,a" (19) para o 

MEC e recebe verba para à remuneração dos professores da noi 

te e formação de uma "Bib.f.io~e.c.a" para as crianças de 7 aos 

13 anos. 

Como término do Projeto em meados de 1984, mui-

tos professores de adultos se retiram do trabalho por difi-

culdades pessoais. O Gnico professor que resta ã noite pa~ 

sa alguns dias dando aula para as duas turmas (de alfabeti-

zação e 29 ano) ao mesn~ tempo e vai chamando um conhecido 

e outro, até que se forma nova equipe de professores. Com o 

despreparo pedagógico, são utilizados métodos de ensino ar-

caicos (como o método de alfabetização sintético, que parte 

do conhecimento prévio do alfabeto e da junção de letras for, . 
mando os fonemas). Alguns alunos respondem a essas mudan-

ças com a evasao e outros têm a reação contrária: vendo o e~ 

forço desses professores, que se desdobram para que o ensi-

no noturno não acabe, lhes dando afeição e apoio. Com a vol 

ta da agente externa que presta assessoria à esse curso no-
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turno (que se encontrava afastada per te~ tido beb~), as di 

ficuldades sentidas por cada professor s~o discutidas nas 

reuni6es e sao fornecidas algumas noç6es sobre m~todos mais 

pertinentes ao ensino de adultos. 

A partir de 1985, no Centro Comunitário da Rua 2 

o ensino de' adultos se expande ~om a criaç~o de mais duas 

turmas: de 3a. série e de supletivo de 19 grau - este rece­

bendo verbas do FUBRAE~20) Mais tarde é ,feito um conv~nio 

com o MOBRAL, que fornece material didático e remuneraçao a 

três professores (verba essa que é dividida igualmente por 

toda a equipe) até o final do ano, quando o MOBRAL é extin-

to. No ano seguinte praticamente todo o grupo de professo­

res se mantém, já bem entrosado e com a experi~ncia pedagó­

gica e comunitária de mais de um ano de trabalho. S~o cria 

das atividades de lazer como pagodes, festas, jogos de bo­

t~o, ping-pong e xadrez para os ,alunos e jovens da vizinhan 

ça (que acabam se constituindo inclusive em espaço de lazer 

para os educadores). A partir de meados de 1986 o curso no 

turno da Rua 2 passa a receber apoio de uma entidade euro­

péia (obtido através de um projeto enviado no ano anterior 

pela equipe) . 

A relaç~o dos professores é de um companheirismo 

muito grande, a escola sendo encarada como um espaço onde 

podem se dedicar a um trabalho que lhes'dá prazer e no qual 

podem desenvolver laços de amizade. 

Também a Escola Noturna da ASPA, a partir de 1985, 

passava a receber apoio através de um projeto enviado (com 
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apoio da Igreja) a uma entidade alemã, o qual permite inclu 

sive a remuneraçao de uma pedagoga. A equipe de professo-

res se torna mais estável, são realizados cursos de recicla 

gem, os professores vão adquirindo segurança, alinhavando 

com mais firmeza seus programas, partindo para a elaboração 

de materiais didáticos próprios (como a c·riação de uma "c.aJt 

tilha mu~ic.al"·para a alfabetização de adultos). 

Apesar das dificuldades do ensirio de adultos se-

rem muitas, por vezes essas dificuldades se transformam em 

desafios e levam a um crescimento do orofessor: 

"Olha, alóabetização de adulto ê. muito 

dióZc.il, tá? Muito diáZc.il poJtque vo­
c.ê tem que ... ~e tJtan~óoJtmaJt na ~ala, 

~abe? PJteáiJto alóabetizaJt c.Jtiança. O 

adulto já c.hega c.an~ado, nê.? são pe~­

~oa~ que já c.aJtJtegam o pe~o de ~eJtem 

adulto~, nê., analáabeto~. Uma c.o .. üa que 

deixa ele~ pJta baixo, ~abe? Voc.ê não 

. pode na alóabetização, tJtataJt o aluno 

de igual pJta igual. Ao pa~~o que na 

2a., 3a. ~ê.Jtie, voc.e jã dá dUJto, ~abe, 

eu c.om ele~ ~ou muito amiga, dou toda 

libeJtdade pJta ele~ ~e c.hegaJtem a m~m, 

~abe? pfl.a que.ele.!> po~~am apJtendeJt m~. 

PoJtque eu ~ei que, quando eu e~tudava, 
aquele pJtoóe~~oJt que eu não tinha c.on~ . 
tato c.om ele, eu tinha a maioJt di6ic.uf 

dade na matê.Jtia dele. POJt i~~o eu tou 

~ empJte do lado dele~, de igual pJta igual. 

AgoJta na ~láabetização, qualqueJt c.oi~~ 

nha que voc.ê áala, dando um dUJto, ele~ 

jã ~e ~entem ... a~~im abandonado. POJt 

que pJta ele .. !:. voc.ê não tá dando dUJto, vo 



326 

e~ t~ abandonando. 
tão 6e.n-ido qcU? .6 ao eapaze..6 de. .6Um-ilLe.m, 

- voltane.m maÁ...6 .6ata de. aula. ~ nao pJr.a t 

um tnabalho mu-ito de.l-ieado. Na eabe.ç.a 
de.le., j~ t~ um bloque.-io, .6abe.. Então 

ê um tnabalho .6 e.ni..6.6-imo pna 6aze.n". 

Olizete Norberto dos Santos, a "Nane.­

te.", ex-professora de Adultos da Esco­

la Comunitária da ASPA. 

Atualmente, pode-se considerar que a maior parte 

dos professores de adultos da ASPA passa por um processo de 

profissionalização - alguns ingressam no curso normal, al­

guns passam a dar aula tàmbém em outros lugares - encarando 

a escola noturna como um espaço de trabalho comunitário e de 

trabalho profissional. 

o ensino de jovens e adultos, que em 1984 e 1985 

esteve restrito a essas duas escolas comunitárias: Rua 2 e 

ASPA, a partir de meados de 1986 vai iniciar um novo proce~ 

so de expansao. A Fundação Educar propõe o apoio a cursos 

de alfabetização de jovens e adultos e realiza, em julho, um 

treinamento conjunto com os educadores das entidades inte-

ressadas: Centros Comunitárias da Rua 2, Rua 1 e Alegria das 

Crianças, Escola Comunitária e Igrejinha Católica da Cacho-

pa, Escola Noturna da ASPA e núcleo de moradore~ do Morro da 

Roupa Suja. 

As normas burocráticas e o material didático pa-

dronizado para todo o pais e baseado em uma metodologia bem 

tradicional e mecânica, permaneciam nessa proposta. Porém a 
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equipe responsavel se mostrava mais acessível, o nível de r~ 

muneração do educador proposto pela instituição era um pou­

co mais digno que o fornecido pelo antigo MOBRAL e o trein~ 

mento foi importante como fator de entrosamente entre as es 

colas das diversas áreas. Com isso o apoio aos cursos de aI 

fabetização foi aceito, com exceção da Escola Noturna da AS 

PA, que preferiu manter-se independente por acreditar que a 

Fundação Educar nada mais era que "um .labo c.om pe.le. de. C.OIt­

de.ina" . 

Durante esse segundo semestre de 1986, o apoio téc 

nico e material prestado pela Fundação Educar realmente tem 

sido deficiente e a burocracia excessiva, porém as·diversas 

metodologias e características específicas das várias esco­

las têm sido respeitadas pela equipe institucional. Como no 

final do ano esta Coordenação Metropolitana da Fundação Ed~ 

car do Município do Rio de Janeiro (COMET - RJ) está ameaça 

da de extinção, por possuir uma linha de pensamento um pou­

co mais crítica que a direção nacional desta entidade, nao 

sabemos se as contradições internas dessa instituição perm~ 

tirão que ela continue abrigando experiências de educação de 

adultos de diferentes matizes ou nao. 

Creio, no entanto, q~e mesmo que esse apoio insti 

tucional não tenha continuidade ou se torne inconciliável 

com as características dessas escolas, 0S cursos de alfabe­

tização criados em escolas comunitárias que não estejam com 

outras dificuldades (como conflitos internos à equipe, cli­

ma de violência na sua área de localização, etc.) terão con 
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diç6es de partir para a busca de novos recursos e manter ou 

at~ expandir essa experi~nci~, pela necessidade e importân-

cia da educação de adultos, expressa nesse depoimento: 

"Voc~ ~abe, a pe~~oa de idade, com mui­

ta pheocupaç~o, educaç~o de 6ilho~ pha 

ela dah, tudo de ca6a, mulheh e mahido 

ao me.6mo tempo, ne~~ a luta, ~ em teh_~ o~ 
.6ego ... A mem5hia da gente 6ica can.6a 

da. Quando chega pha e~tuda~ no 6im da 

noite, jã tã mai~ pha lã do que pha ca, 

ne? ( ... ) 

E eu vejo tanta gente, ~abe? A.6~im ph~ 

ci.6ando e.6tudah. Ã~ veze~ a peJ.,Ma- num 

pode apanhah ~nibu~ todo dia e uma e~­

colinha a~~im, no me~mo local, n~m ph~ 

ci~a pagah pa~~agem ( ... ) 

Ã~ veze.6 eu tou athapalhada aqui ne.6~a 

conta, pelo· amoh de Veu~. AI outhO alu 

no diz: ah, Vona Mahia, me dá que eu 
en.6ino ã .6enhoha. Vai, de.6embo.ta age!:!:. 

te. A ph06e.6.60ha go~ta, ela diz: - i~ 

.60 me~mo ... compahtilhah ... ~e voce~ 

n~o t~o .6.abendo e o vizinho tâ., n~o tem 

nada de mai.6 que ajude n~o. Que ele~ 

~~o 60hte em matemática, pOhque 

thabalham em ca~ a d e com ehcian-te, tã p~ 

gando dinheiho toda hOha, 6azendo thO­

co, conta. Meu thabalho nao tem a veh . 
com conta, ne? Tudo tem que teh a ph~ 
tica. Eu tenho que ~abeh da~ .letha~ 

pha h~mah, ~abe? O veh~o, ~abeh encai­

xah a~ letha~, pha .6aih cehtinho a~ m~ 

~ica~, entendeu? Eu thabalho na cheche· 
e .60U do ghupo de teathO. Então, e~~a 

aula, não .6Õ pha mim, como pha todo~ o~ 
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aluno~ ... po~que ~em gen~e que chegou 

e n50 ~abia nada... O Manuel hoje t~ 

uma coi~a bacana, ~~ ~abendo me~mo, ~a 

be? Eu digo: ~~ vendo, Manuet, você ~~ 
va de~animado, ~~l~~e, bola p~a 6~en~e 

meu 6ilho, 00cê ~ novo, ~em ~oda vida 

pela 6~en,te- ... 

Po~que ~e e~~e menino ganha~ uma bol~a 

em um col~9io b~cana l~ em baixo, no 

dia que.de~cubeh que ~ 6avelado, ele~ 

nao olha mai~ com bon~ olho~ ... po~que 

ê da 6avela. Rebaixa a~ pe~~oa~, ~a­

be? Acho que ~udo i~~o ~ p~econcei~o 

bobo, po~que Veu~ na~ceu numa manjedo~ 

~a. A pob~eza ~ a pe~~oa n50 ~e~ a ~i 

~uaç50 de cómp~a~ uma coi~a boa. Pa~ 

que a g en~e mo~a no ba~~aco? POAque n50 

pode mo~a~ no apa~~amen~o. Todo mundo 

que~ia ~oma~ banho num chuvei~o de água 

quen~e, que~ia ~oma~ o ~eu lei~e de ma 

nh5 com Ne~cau, ~eQueij50, ~eu -mama0 

na me~a. Ma~ o ~~denado d~ mui~o mal 

. p~a come~ a~~oz e 6a~inha e 6eij50, n~? 

En~ão e~~e negócio de en~~a l~, j~ ve 
a p~06e~~0~a empecada, du~a que ~o um 

quiabo, na cadei~a, ~em ~e~.um ~i~o, 

~em ~e~ a~~im uma abe~~u~a p~a ~ecebe~ 

a pe~~oa pob~e, n~? O ~ico en~~a lá, 

j~ en~~« no jei~o que ele.en~~a. A p~~ 
6 e~1.J oJ{.a já .t~ e~ pe~ando aquele aluHo d Q 

nZvel dela, bacana, ~oçai~e. Ent50 ela 

j~ ~abe que aquele aluno n50 vai 6ala~ 

e~~ado, 'não va~ enve~gonha~ ela~ n50 

vai 6alah ~ob~e 6avela, n50 vai 6ala~ 

~obhe lama, nem bahhaco, nem ~ato, nem 

pulga, nem ca~~apato, nem pe~cev ej o, 
nem mo~ca, nem mo~quito, nem ba~ata, ~a 
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be? Tudo i~~o na 6avela exi~te. Ponque 

n~o tem unbanizaç~o, n~o tem e~goto, 
-nao tem nada pno pobne ... ~e manten di 

neito. O gani naopa~~a aqui como pa! 

~a em Copacabana, Ipanema. Quen dizen 

que o pobne, coitado, chega com ~eu ~a 

patinho na lama ~uja, n~? Entao entna 

aqui na ~ede do Ca~anao, a~~im de chi­

nelo de bonnacha, com ~eu ve~tidinho 

limpinho, clano, n~? Ou com e~~a~ ~an 

dalinha~ meli~~a, de plá~tico. No co­

l~gio lá, não pode entnan a~~im. A e~­
cola comunitánia ~ di6enente. Ela tem 

todo o apoio da gente, a gente tem to­

do apoio dela, ponque tudo ~ igual ... 

nao ~ e ~ ente humilhado de 6alan uma cai 

~a que pa~~a na vida da gente ... chama 

pna neunião da comunidade, pna~_pe~~oa~ 

~e juntanem. Eu tamb~m chamo meu~ vi­
zinho~, conto a~ hi~tõnia~ que tã acon 

-tecendo". D. Maria das Dores de Me-

lo, ex-aluna da escola noturna da ASPA. 
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NOTAS 

(1 ) 

(2 ) 

Na Escola Comunitária da Rua 1 estão sempre sendo cria­

das novas turmas, que vão surgindo ao longo do ano leti 

vo. Os educadores novos em geral começam trabalhando v~ 

luntariamente até que o Centro Comunitário consiga al­

gum tipo de remuneração por intermédio de um prpjeto ou 

da própria SMD. 

Quando a escola noturna da ASPA foi passada dos agentes 

externos para os moradores, foi feito um curso de forma 

ção de educadores-moradores (em julho de 1978) baseado 

no método de Paulo F~eire, do qual a Dylrna (já educado­

ra de crianças) participou. D. Elisa teve contato com 

o método já "adequado" pelei MOBRAL, quando iniciou como 

educadora de adultos, e também em 1980 (quando a escola 

do Hípica foi reativada) através de um curso promovido 

pelos agentes externos junto aos educadores que reini­

ciavam o trabalho. 

(3) O método de "af6abetização mofequ.eiJta" que consta de 

identificaçã? com os alunos dos fonemas e da ".6ua mOJta­

da", da representação gráfica desses fonemas, da cria­

ção de personagens e da simbolizaçãb a partir do univer 

SO da criança descrito no primeiro depoimento, é de cer 

ta maneira exclusivo de D. Elisa. Mas o trabalho de pe~ 

quisa e alfabetização a partir da realidade das crian­

ç~s, não, essa preocupação e prática foi sendo compart~ 

lhada pelo grupo de educadores de alfabetização da Rua 

(4) 

1. 

Isso se deu através do "PJtojeto InteJtação entJte Educa­

ção B~.6ica e 0.6 Vi6eJtente.6 Contexto.6 Cuf~uJtai.6 Exi.6ten-· 

te.6 no PaZ.6". 



(5 ) 

( 6) 

(7) 

(8) 
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o grupo convidou Zélia Briseno Costa Lima para colabo-

rar nessa etapa de preparaç~o do material, dos educado­

res e de programaç~o de trabalho a ser realizado com as 

crianças. 

Nessa época o livro de capa brilhosa feito a partir de 

entrevistas que contavam a histõria da Rocinha, que foi 

chamado "Vana.f de Lembna.nç.a;6 - ~"<"J.d_ôn..<..a.6 da.·Roc...<..nha", 

mais conhecido como o "l..<..vn~o", jã tinha sido lançado. 

E estava sendo utilizado pelas escolas comunitãrias a 

noite e pela Escola Paula Brito nas turmas de 4a. série 

primãria, sendo portanto, também debatida sua utiliza­

çao nesse seminãrio. 

"A Roc...<..nha tem H...i...6tôn...i..a.6", de Eunice Gutman e "E.6tôn...i..a.6 

da Roc...<..nha", de José Mariani, filmes de 16 mrn realiza­

dos em 1985. 

Os educadores de pré-escolar da Cachopa receberam, até 

o final de 1985, orientaç~o pelo MOBRAL e os de alfabe­

tizaç~o esporadicamente tiveram o auxílio de universitã 

rios que iam conhecer o trabalho ou estagiar na escola. 

Mas esse tipo de apoio pedagõgico eventual e precãrio, 

o que acarreta um baixo nível de ensino. 

(9) Um exemplo dessa medida foi a criaç~o da Escola Comuni­

tãria do Laboriaux no início de 1983, a qual jã'foi es­

truturada unicamente para o atendimento de crianças de 

3 a 6 anos. 

(10) . 
Somente em meados de 1985, quando O' antigo Projeto tran~ 

formou-se no "PJtognama de Atend...i..mento ã Cn...i..anç.a", essas 

turmas de alfabetizaç~o da Rua 1 foram por ele incorpo­

radas. 



(11) . 
ABRANTES, Paulo Roberto. "A.6 [.6c.o.c.a.6 Comun,Ltã..!t.-i.a.6 e. a 

Pa/t.t.<.c.-i.paç.ão Fe.m,trl.tna". Texto produzido para o "P/tog/t~ 

ma R e.g.-i.o nai da Muih e./t no V e.t. e.nv o.e v-irn e.nto "" coordenado p~ 

la UNICEF, Rio, 1984. 

(12) " 
HOJe essa postura por parte das escolas públicas tem mu 

dado. Mas como durante anos e anos ela existiu (havia 

escolas públicas que dizam ~bertamente que n~o _aceita~ 

vam crianças de , favela) , muitas mães ainda conservam e.§. 

sa imagem e se utilizam dos mesmo artificios para cons~ 

guirem vagas, 'que ainda sao insuficientes para a quantl 

dade de crianças existente. 

(13)Trecho de um texto de 1977, entitulado "E.6co.ta No.tu/tna 

pa/ta Adu.t.to.6 da AS PA", escrito por Renato Pita Maciel de 

Moura, um dos professores universitários da época. 

(14)Trecho de um texto escrito em 1978 pelos professores da 

escola noturna da ASPA. 

(lS)SEGALA, L. & SILVA, T.R. (org.). "Va/ta.i de. Le.mb/ta.nç.a..6: 

H,i.6.tõ/t..i.a..6 da. Roc..i.nha". UPMMR/Tempo e Presença/SEC/MEC/ 

FNDE, RJ, 1983, p. 4, 5 e 6. 

(16)Como já foi visto no capitulo 111 da presente disserta­

çao, no ano anterior (1979) a Rua 1 já tivera um curso 

de alfabetização pelo MOBRAL. 

(17) "'d ~"f " "d" d D01S esses tecnlcos oram agentes externos _ ln lca os 

pelos membros das escolas comunitárias. 

(18)Os outros cursos noturnos também se encontravam isola­

dos uns dos outros, mas o grupo de professores das di­

versas escolas de alguma forma se apoiava mutuamente, o 

que não ocorria na Rua 4 por s5 existir uma turma fun~ 

cionando à noite. 
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(19)Este Projeto deu continuidade ao anterior, frMemôl1.-ta So­

e-tai do. Faveia e Edueação Bã~-tea", enviado pela UPMMR, 

e abrangeu outros grupos comunitários além do Centro Co 

munitário da Rua 2. 

(20) - . l' d d - . . 1 d Fundaçao BraSl elra e E ucaçao - Centro Educaclona e 

Niterói - Projeto Suplência. 
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CONCLUSÃO 

A intenç~o inicial desse trabalho foi refletir so 

bre a experiência das escolas comunitárias da Rocinha, per 

cebendo se elas tendiam: 

No plano educacional 

- a desenvolver uma prática pedagógica que reprod~ 

zisse os valores da ideologia dominante, dentro 

de uma estrutura hierárquica e vertical de ensi-

nOi 

- a perpetuar uma educação diferenciada para cada 

~lasse social, desenvolvendo um sistema escolar 

paralelo e de baixa qualidade (devido ã falta de 

formação de seus educadores e aos parcos recur-

sos materiais existenteS), com isso desafogando 

a press~o popular por mais escolas e por um sis-

tema de ensino igualitário; ou 

- a construir uma prática pedagógica a partir dos 

interesses e valores populares, dentro de uma 

organização horizontal e democrática; a própria 

criação e multiplicação dessa experiência se con~ . 
tituindo em um fator de denúncia da ineficácia e 

do carãter discriminador do sistema oficial de 

ensino, apontando para a necessidade da busca de 

uma educação crítica, criativa e transformadora. 
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No pZano social 

- a se esvaziarem enquanto uma proposta de auto­

ajuda surgida no perIodo autoritirio, dando mar­

gem (nessa conjuntura de abertura polItica) a ou 

tros tipos de organização popular, mais reivindi 

cativos e agressivos do ponto de vista polItico; 

- a se fecharem em si mesmas,' rotinizando sua exp~ 

riência e isolando-se do movimento comunitário e 

político mais geral; 

a serem incorporadas pelo Estado, submetendo-se ã 

lógica institucional e a seu modelo organizacio­

nal e estrutural; ou 

- a preservar e aprofundar seu caráter autônomo, 

constituindo-se em um espaço de agregação, refl~ 

xao e organização dos moradores, como um dos pê­

los constitutivos do movimento comunitário da fa 

vela, dentro de uma perspectiva de organização f9 

lítica das classes populares. 

No entanto, ao longo dessa trajetória, pude obser 

var que a realidade é bem mais complexa e contraditória do 

que a falsa dicotomia de uma visão maniqueIsta possa dar con 

ta. 

As escolas comunitárias (como também as escolas pú 

blicas e outras entidades da sociedade civil) estão perpas­

sadas pelas contradiç6es que caracterizam o sistema capita­

lista como um todo: a luta de classes, o conflito ideológico, 
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as práticas conservadoras e as transformadoras .. 

Não se pode falar das escolas comunitárias corro uma 

experiência única. Elas apresentam caracteristicas comuns: 

surgem em regiões que apresentam um atendimento 

escolar deficiente pela rede oficial de. ensino. 

Grupos de moradores se organizam para suprir es­

sa necessidade contando com· o apoio institucional 

do Estado, da Igreja e/ou de entidades privadas i 

- nao possuem uma estrutura hierárquica formal, a 

condução do processo.de direção Cpolitica, admi­

nistrativa, pedagógica etc.) sendo realizadapri~ 

cipalmente pelos educadores e lideranças; 

- .são escolas pequenas (têm entre 50 e 550 aluJ10s) 

onde os educadores mantém uma relação pessoal e 

afetiva com seus alunos e cujo trabalho educati­

vo e comunitário é debatido e acompanhado também 

pelas mães dos alunos; 

- atualmente desenvolvem como atividade principal 

o ensino pré-escolar de criançasi 

- são escolas autônomas na medida em que nao se en 

contram subordinadas a nenhum órgãocentralizador 

ou normatizador, mas cujas diretrizes sofrem a 

influência das instituições de apoioi 

- seus educadores são' moradores leigos de escolari 

dade variável, cuja formação pedagógica vai sen­

do adquirida paralelamente à sua prática e cuja 

motivação básica pode ser a comunitária, religi~ 
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sa, política, social ou econ6mico-profissional; 

- desenvolvem suas atividades em torno de um espa­

ço f.tsico próprio, situado .no interior da fave­

la, acompanhando seu esti.lo arqui tet6nic~ I con­

quistado atravês da auto-construç~o, de. solicita 

ç6es junto a entidades privadas ou ~ pr6pria ins 

tituição de apoio. Essa sede é utilizada n~o s6 

para as atividades próprias ·da escola como pela 

vizinhança ou para reuni6es comunitárias, funcio 

nando como espaço de agregaçao e ponto de IBferên 

cia dos moradores da área; 

est~o inseridas dentro ge um trabalho comunitário 

mais amplo em torno da busca de melhores condi­

çoes de vida e moradia na favela. 

porénl, conforme a sua origem, localização geográfi 

co-social, orientação político~ideológica da liderança e 

da(s) instituição (6es)de apoio, exper~~ncia comunitária de 

seus membros etc., as escolas comunitárias apresentam tam­

bém características específicas que diferem de escola para 

escola: 

além do ensino pré-escolar, algumas escolas de­

senvolvem também a alfabetização de cr~ançase/ou 

o ensino de. jovens e adultos (alfabetização ou 

primeiro segmento do 19 grau), atividades com as 

mães dos alunos (cursos de artesanato etc.), com 

as ~rianças e adolescentes da vizinhança (biblio 

teca, acompanhamento escolar, jogos etc.) e ati-
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que, pagode, bingo, -festas); 
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(discot:e-

a maior parte das escolas comunitárias possui \1IT1a 

organização interna basicamente democrática, a 

tomada de decisões e realização das tarefas sen 

do assumida pela equipe de educadores (com uma 

particip.ação em menor grau das mães de alunos e 

dos alunos do curso noturno) e as lideranças de 

senvolvendo um importante papel na coesão e cre~ 

cimento do grupo, na articulação da escola e na 

dinamização e expansão do trabalho. Há escolas, 

no entanto, que apresentam uma estrutura interna 

mais vertical, a liderança buscando centralizar 

as de~isões, as tarefas e os contatos externos 

para manter o poder sobre o grupo; 

cinco escolas comunitárias da Rocinha surgiram a 

partir da iniciativa de moradores, os quais lut~ 

ram pela sua criação, manutenção e expansão, de­

senvolvendo com a escola uma forte ligação ~i~ 

nal. Nas duas escolas comunitárias surgidas por 

iniciativa institucional esse sentimento de "peE, 

tencimento" é menos observado, não existe a fig~ 

ra marcante da liderança e essas escol~s tendem 

a se expandir menos, restringindó-se às ativida­

des para as quais foram criadas. 

Assim como as escolas _ comunitárias apresentam cara~ 

terísticas comuns mas diferem em muitos aspectos, assumiram 
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tarnb8m configurações diversas ao longo desses dezoito anos 

de existência, sensíveis às mudanças conjunturais internas 

e externas. 

A princípio voltadas prioritariamente para a alfa 

betização de crianças, têm exercido um papel de denúncia da 

ineficácia do sistema oficial de ensino através da repercu.§. 

são causada pelo sucess6 do trabalho d~ preparaçao e alfabe 

tização de crianças e 'adultos, amplamente divulgado pela im 

prensa: 

"Favela dJ Rocinha ,tem escola comunit~ria 

onde o lema i a criatividade" (JB - 20/ 

04/81) • 

"Escola Comunit~ria da Rua 2 é um êxito" 

(Globo, 12/05/83) 

"Elisa usa escola e dá lição de vida" (JB 

- 10/07/83) 

"Escola, pra mim, não tem dimensão, é coi 

sa infinita - o ensino na favela" (('.lobo 

- 29/04/84) 

"Rocinha aprende a le~ com ação social" -

(JB - 09/07/84) 

"Comunidade alfabetiza onde o Governo não 

d~ escola" (Globo, 27/04/86) 

Com a relativa melhoria desse sistema escolar ofi-

cial durante o Governo Brizola, as "escolinhas" foram prio-

rizando a educação pré-escolar. Alertando para a necessida 

de desse tipo de ensino ser estendido a todas as crianças, 

sendo assumido pelo Estado, e não continuar restrito basica-
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mente à classe dominante através da rede privada' de ensino, 

corno 'ainda ocorre hoje. 

Seria leviandade tentar antever que rumo essas es 

colas comunitárias tomarão no futuro. Novas conjunturas vi 

rão, trazendo modificações no, trabalho comunitário,local,no 

movimento de favelas, no movimento político mais geral e nos 

próprios órgãos do Estado. 

Existem algumas tendências que podem ser observa-

das, corno o a.profundamento de uma pedagogia enraizada e cria 

tiva, a profissionalização desse trabalho, a expansão da ex 

periência etc. 

Apesar da riqueza do pro,?esso evolutivo e da prát! 

ca diária qas escolas comunitárias, creio, no entanto, que 

o mais importanté a ser ressaltado nessa experiência não são 

aspectos como o conteúdo ideológico da prática educativadas 

salas de aula, nem a democracia de 'sua estrutura interna. 

Mas sim, o próprio caráter de organização popular que essas 

escolas comUnitárias representam, sagazmente apreendido por 

um editorial do Jornal do Brasil (de abril de 1981): 

. "Subterfúgio 

Escolas comunit5rias surgem na Rocinha. O 

esp{rito comunitário é em si mesmo elogiá 

ve l~ e tem feito falta ao nosso tecido so . 
cial. Na Rocinha~ uma única escola (pú-

bZica) atende a cerca de 1 mil crianças~ 

ficando outras 4 mil sem instrução( ... ) 

... não se deve curar uma doença com um 

subterfúg,io. O ensino b5sico é obrigação 

dos podere s púb,l icoa. Neste terreno~ o 

Munid{pjo deixou-se apanhar numa armadi-
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lha quando aceitou tarefa maior do que 

as suas forças por ocasião da ext1:nção do 

Estado da Guanabara. Mas este 5 um pro-

blema para o qual tem que ser encontrada 

uma solução. A administração n~o pode 

eximir-se dos seus deveres. Se se esti-

mula a Rocinha ,a resolve~ por si mesma o 

que cabe precipuamente ao Munic{pio~ n~ 

plano educacio~al~ nada impede que o que 

já,5 hoje uma cidade com 250 mil habitan 

tes avoque a si mesma outras questões. 

Chegar-se-ia~ neste rumo~ à República da 

Rocinha~ com seus administradores~ suas 

mil{cias~ corpo de bombeiros e represen­

tação diplomática junto ao poder munici­

pal. " 

Neste s~ntido, as escolas comunitárias não podem 

ser categorizadas enquanto uma experiência de educação pop,~ 

lar, pois nesta expressão está imbuído um conceito de pro-

posta de educação transformadora formulada por intelectuais 

de vanguarda das camadas médias para atuação 'junto às' clas-

ses populares. 

As escolas comunitárias sao uma experiência cons-

truída pelas próprias classes populares, no interior de seu 

espaço cotidiano de vida e moradia. Nas escolas comunitá-

rias, moradores da favela aprendem a se relacionar e a se 

organizar em vista de um, objetivo fixado por eles. Entram 

em confronto com o autoritarismo e com ou'tros valores hege-

mônicos internalizados em cada um deles pela ideologia dom! 

nante e desnudados pela prática de construção de uma educa­

ção do povo para o povo. Os conflitos internos estão sem-
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pre presentes nessa experiência e atestam o quanto esse prS!. 

cesso de crescimento e árduo. Aprendem também a se relaci~ 

nar e a negociar com o Governo, buscando direcionar" o apoio 

instl. tucional para o atendimento às necessidades trazidaspe 

la comunidade e resguardar a sua própria identidade e auto-

nomia. E, por fim, aprendem a se relacionar e se articular 

com outros grupos comunitários em torno de lutas comuns oca 

sionais ou de interesses básicos permanentes, na busca de 

melhores condições de vida na favela. Percebendo assim a 

estreita relação entre e?ucação e política, não de uma for 

ma teórica, abstrata, mas através da própria prática. 

g esse caráter de organização popular educacional 

autônoma que faz com que as classes dominantes, sabedoras da 

importânci~ da i~stituição escolar enquanto pedra fundarnen-

tal- na manutenção do "status quo", se sobressaltem diante 

do surgimento de uma experiência de educação pelo povo que 

fuja a seu controle. 

A escola comunitária, pelo seu enraizamento junto 

à base social de sua área de localização, aliada aos outros 

grupos e ao trabalho comunitário como um todo, vem assmmndo 

também uma grande importância na própria Rocinha, contribu~ 

do para a transformação da configuração político-social in­

terna à favela: 

"Antigamente~ tinha muito-assim uma divi­

são~ o pessoal da Rua 1 não descia; o pe~ 

soal de baixo não subia. A Rua 1., coit!!:... 

dinha., era desprezada., ninguém vinha aqui., 

tinha um medo •.. áchavam que só onde ex'Z-s 

tia marginal era na Rua 1., não é? 
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Agora~ com a escoZa~ j~ tem uma integr~ 

ç50 com a ,comunidade. A Rua 1 agora t~ 

conhecida~ famo$a~ no dia da inauguraç50 

do Centro Comunit5rio veio gente de todo 

lado. [!: essa escoZa t~ trazendo ... assim 

uma motivação pros trabaZho ... as pessoas 

j~ procuram a se reunir ... " 

(Maria Lúcia da Costa Souza, a Marlúcia, 

ex-educadora da Escola Comunitária da 

Rua 1) 

, Repensando essa trajetória, .percebo que a realiza­

çao dessa dissertação teve como objetivo a reconstruçã,o hi~ 

tórica e a busca de uma compreensão mais ampla dessa expe-

riência e da minha própria militânçia dentro desse trabalho. 

Pa.ra pessoas que, como eu, constataram na prática 

a ineficácia política da doutrinação ideológica e nao acre-

ditam na viabilidade e pertinência de um processo de trans 

formação social autoritário, baseado na tomada do aparelho 

de Estado por uma minoria vanguardista armada sem a partici 

pação efetiva das massas populares, coloca-se a busca de no 

vos ,caminhos. Caminhos que procurem a superaçao de todas 

as formas de dominação, nao só entre ocapi tal e o trabalho, 

·mas também das relações de dominação familiares, machistas, 

racistas e outras, co-constitutivas do sistema capitalista. 

Certos de que para a construção de um novo tipo de 

sociedade há um longo percurso pela frente, que passa pela 

transformação da consciência popular. Transformação essa 

que só ocorre dentro de um processo de organização e luta, 

tanto no espaço da moradia quanto da produção. 
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E que. apesar do caráter localizado, fragmentado, 

da dimensão reduzida e do isola.mento político das diversas 

experiências de organização popular do Rio e do Brasil,elas 

sao o começo desse caminho. 

Gostaria que, através dessa dissertação, outros ve 

nham a conhecer a experiência das escolas comunitárias da 

Rocinha em toda a sua riqueza e dialet.icidade,e que esse 

estudo contribua para que possam analisar suas próprias ex . -
periências a partir dos questionamentos levantados. E tam 

bém nós, agentes externos e moradores envolvidos diretameE. 

te com essa prática, possamos repensá-la continuamente e 

contribuir para o seu enraizamento constante junto aos in-

teresses populares. 

Concluo fazendo minhas as palavras de Gramsci: 

"La nueva construcci5n s5lo puede surgir 

de abaj03 en cuanto que todo un estrato 

.nacional3 el más bajo económica y cult~ 

ralmente~ participa e~ un hecho histó­

rico radical que envuelva a toda la vi­

da del pueblo y ponga a cada un0 3 bru­

talmente3 frente a las propias responsa 

bilidades inderogables". 

(Manacordaj M.A., org. - "La Alternativa 

pedag5gica". Editorial Nova Terra, Bar 

celona, 1976, p. 111) 
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ANEXO I 

FONTE: 

Relatório do Convênio FEE~/UNEP ~ Estudo de 
Viabilidade de Melhorias Urbanas em Favelas f 
do Municipio do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro, 1985 
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ANEXO II 

-~--"-' • • 

I I II nl • 
UM tilTO I. ,.' . • 

,,- .1. 1.J I l f I 

OClÍih'â:/o. bê-a~bá 

.' 

,;:~~~,:.,:dl EIcolI Co-~ Rul aa~ 
dade 1111-

em que ; foi CODI-. 
• partir de um muU. 

rio eotrt seUl dei profe~ 
teI-leiD a mlblode,au.. 
beUur e escobriur, ara­
tulta.tate, . crl.aça. e 
adullOl da fanlL Na opJ,. 
Bilo dt leo .... kIo Norberto 
dOi SaatOl 24 IDOS, coem.: 
ddo como "Illqlltll'· ! . · 
profUlOr de lIatem'Uu 

com O suor 
para OI alWlOI do primeiro 
.100 DOtIU'DO de alfabeUU· 
elo da ueola (ele trabalha 
COla0 balCOGilta de uma 

. (a,.6cl.a durante o dll, tia 
exola da Rua 2 (01 a me· 
Ibor toln. lmplaDlada até 
boje pelOl moradote. da 
B.oc:iaba... 'I 

- Anta. teotaU"1 do 
I~a'!ro alo durnam mlls 
q.. trt. ~ mesel - l argu. 
m~la. r-: .\Iora, 010. i: di· 
ferente. t acbo o maior 
baralo euloar I "tu pes-
10" que, por falta de tem· 
po ou de CODIÜc6n. Dlo pu­
dera •• lIdar. E COIDO lu 
1t6 o Itpacto 100 lioaslal, 
a. ,qMe pouo aJudlr a 

, 
e 

para adultos eram 
dadas por wl1vtrsiUrios 
(coDddadOl pelo padre) e 
.. criaoçal eram eoslna· 
das pela- moradores da co­
mWlidade. Em 7' ... e,tpe· 
rlbela evoluiu. A grande 
procura de I'"'' motivou 
a abertura Ide uma outra 
escola - a da Rua 1 - no 

em 
claate -, • V.lce' de. 
bI PlfI um euno de trela.· 
mato para OI proleuorrs 
d •• dul.J eKOlu. Com ate 
apolo. decidimos tDtlo 
mODlar mala uma escol •• 
PUI lHtar .teoder pelo 
meDOl um. p.rte 'a , de­
muda da Rodilha . 

E qUlla alo 05 métodOl 
eduudooai. de profellO­
rei ~om nível. de ucolao. 
•• de que 'Urlam catre o 
primeiro e selundo ,flUS? 
Se'lIndo Jeo"ldo dOI 
Saato.. que preferiu traba_ 
lhar com os .lflbeUzaadOl • 
• oPçJo de cada um fiea 
por conta do próprio uivei 
de aprendizado. Dec.tro diJ. 
10, acrescenta Maria Infl 
de Ollnrb., lambém pro­
fessor. da escola d. RUI 2-
I escola tem desenvolvido 
métodos upcrimentall de 
cDsiDo •• partir da expe· 
riêncla de vida dos alunos. 

- N6s lemos v'rios mé· 
todos - continua a profes. 
SOt, - que vlo se transfor­
mando com a própria expe· 
riêncla. sempre vincuJados 
, realidade local. Assim, 
vamos la !Içar dois livros in· 
(aaliJ, DO mis que 'fem, 
que (oram (eitos com as 
criaaçn da escola e seria 
utilizados didaticamente . 
Até OI Ululas (oram tirados 
de (rases dos menioos: 
"Plcolê, picolé, 'gua pura 
ningu~m quer" e "Gala VI· 
lória caiu 0.1 lixeira e 
acabou-se a estória" . 

A escol.a nlo tem diretor 
- "tudo ~ discutido eotre 
os professores e alUDaS 
mais velhos", uplica Ih . 
ria lnh. Nas, toda sema­
na, 05 mestres se reúnem 
para uma auliatio gera l 
dos trabalhos, do aprovei. 
l.amento dos alunos e da di. 
d.litlca uliliuda . 



ANEXO rIr 

FOLHA DE MATRICULA (1981 a 1984) 

/c? ./ c) ATE qUE SE R I E? _---.C_-_~M~~oi:L'l""_: ______________ _ 

d) POR QUE PA.ROU DE ESTUDAR? P~afRKj2~~a& 

~~ 
9) POR QUE PP.OCUROU f\ ESCOLA? _______ - ____ _ 

11) QUAL C SEU HOR~.IO DE TRABALHO? . Yd k LP.;:pk 



l-\NEXO IV 

ESCOLA CO~nJNJ 'fARIe DA !UJA 2 -----------------7----·-----------
(1985 a 1986) 

( R O C I N H A ) 

Folha de Hatrícula N9 .............. . SÉRIE. 198 ... 

1) 

2) 

3) 

4) 

5) 

6) 

7) 

8) 

9) 

10) 

11) 

a) 

Nome: ..... . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . 
Endereço: 

Data do Nascimento: 

) : ••••••••••••• G ........ . Naturalidade ( Estado 

Filiação - Pai: ••.••••• 

Maê: ..••..••• 

Identidade: •• 

Estado Civil: ............................................................................ 
Profissão: ..................................... .. 

Local onde trabalha: ............................................. ................................................. .. 

Qual o seu horário de trabalho: .. " ...••.••...•.. " •.••••.•.•••.••.••••••• 

Já frequentou alguma" escola: 

Sim ( ) Não ( ) 

Se a resposta for afirmativa: 

Onde: ................ !!" •••••••••••• 

b) Quando: ................................................................................................... 

c) Até que série: ....................................................................................... 

d) por que parou de estudar7 .••.•••••••.••• ~ 



ANEXO V 

Depoimento de Maria América Ungaretti (gerente res 

ponsãvel pelo projeto setorial das Escolas Comunitárias pela 

UNICEF) sobre a implantaç~o do Projeto: "Pnopo~ta~ pana Açio 

na~ Fave.la~ Can,[oc.a~" da SMD/UNICEF na Rocinha. 

"O pnoje.to da~ e.6c.ola~ c.omun'[t~n,[a~ c.om! 

çou a pant,[n de. uma ~ol,[c.,[taç~o do Se.c.ne. 
t~n,[o Mun,[c.,[pal de. Ve.~e.nvolv,[me.nto So­

c.,[al, na époc.a o Manc.o~ Candau, que. ~ol'[ 

c.,[tou a a~~e.~~on,[a da UNICEF pana e.~~a 

Se.c.ne.tan,[a. E~~a Se.c.ne.tan,[a t,[nha ~'[do 

c.n,[ada e.m1979 c.om c.anac.te.n1..~t,[c.a~ d,[6e.­

ne.nte.~ da~ ou-tna~ Se.c.ne.tan,[a~. Ela 60,[ 

c.n,[ada e.~pe.c.,[6,[c.ame.nte. pana ate.nde.n 6av! 
lado. Enquanto a6 outna~ Se.c.ne.:taJrJ..M e.x~ 

, -
t,[am pon ~ne.a de. atn'[bu,[ção, e.~~a 60,[ CltÁ..,E;. 

da pna ate.nde.n uma c.l,[e.nte.la e., pontanto~ 

mu'[to ~e.ton,[al. Ela pode.n,[a "tanto ,[mpl! 

me.ntan p/toje.;(o~ na ~Jr.e.a de. ~aú.de., de. e.du 

c.aç~o, de. ~ane.ame.nto, de. obna~ ou outno~ 

,[nte.ne.~~e.~ de. c.omun'[dade.~( ... ). 

Ent~o, a UNICEF 6e.z um ac.ondo, né, c.om a 

Pne.6e.,[tuna do R,[o de. Jane.,[no, pna tnaba­

lhan e.m 6ave.la e. e.labo~an um" doc.ume.nto 

que. ~e. c.hama o qui? 'Pnopo~ta pana Aç~o 

e.m Fave.la~ Can~oc.a~'. E~~e. doc.ume.nto pn~ 

põe. uma e.xpe.n,[inc.,[a p'[loto na Fave.lc_ da Ri!.. 

c.,[nha, uma 6ave.la que. 60,[ e.~~olhida, na 
époc.a, pe.lo Gove./tnadon. Que.n d,[ze.n, 60,[ 

e.~c.olh'[da pol'[t,[c.am~nte. pon ~e.n uma 6av! 
la ba~tante. gnande. e. que. t,[nha um c.ont'[~ 

ge.nte. c.on~'[de.nãve.l de. e.le.'[tone.~, jã de.­

mon.ótnado e.m 78. E também ponque. eM uma 

6ave.la que. o~ monadone.~ t,[nham um de.te.n-



minado nlvel de ohganizaç~o Que 6~ leva­

va a ~e mobiliza~ p~a ~eivindi~a~ ~e~ui­

ço~, ne, p~a navela. Ent~o, e~~a equipe 

e ~ont~atadat elabo~a e~~e do~umento Que 

~on~tava de ~ei~ p~ojeto~, ernmaio de1980, 

e ~omeça a ~e~ di~~utida a implantação d!!: 

le em ago~to de 80. E~~e~ g~upo~ de 6a­

vela ~eivindi~avam ba~i~amente ~aú.de e ~a 

neamento, e~am a~ dua~ Que~t~e~ p~in~i­

pai~ Que ele~ tinham t~azido pa~a ~á. C~ 

mo e~a p~evi~to tambem a Que~t~o de edu­

~açao, ne, a gente e Que ent~a em conta­

to ~om o pe~~oal da e~~ola. 

Ma~ como e Que a gente en~ont~a e~~a Se­
~~eta~ia, e~~e g~upo da UNICEF Que e~am 

Quat~o pe~~oa~, Que. 6o~am po~to6· ã. di~p~ 
~ição de~ta Se~~eta~ia? A gente .en~on­

~ont~ou uma Se~~eta~ia Que e~a o~iunda da 

Se~~eta~ia de Tu~i~mo, Que nao ~ontava 

~om ~e~u~~o~ humano~, nem ~e~u~~o~ 6ina~ 

~ei~o~ p~a de~envolve~ atividade~ em 6a­

vela~. No~~a e~t~ategia 60i monta~ a i~ 

6Jtae~t~utu~a' pa~a e~~ e~ p~o j eto~ ~ e~em ai!. 

~o~vido~ pó~te,'tio~rnente, Que~ dize~, ã. m!!: 
dida Que a UNICEF demon~t~a~~e Que e~a 

viável a implantaç~o de p~ojeto de~~e t:!:.. 

po •.. Que a Se~~eta~ia depoi~ ab~o~ve~~e. 

A p~opo~ta ~on~tava ba~i~amente em ~emu­
ne~a~ o pe~~oal da á~ea ... i~~o com uma 

vi~ão de aumenta~ a ~enda da~ pe~~oa~ na 

a~ea. . R emune~a~ a~ pe~~ oa~ flue t~abalh~ 

~em no~,p~ojeto~ e ~apa~ita~ e~~a~ pe~­

~oa~. A ~apa~itação vi~ta como uma p~o-

6i~~ionalização.de~~a~ pe~~oa~. Nô~ ti­

vemo~ um p~o~e~~o demo~ado e ate hoje v~ 
~i vi a di6i~uldade Que a gente tem p~a 

e~6e p~ojeto ~e~ in~titucionalizado ... na 



me.dida . e.m que. o pode,,- públic.o não -te.m uma 

polZ~ic.a ~oc.ial ge.nal( ... l. Então ainda 

hoje. « gente. vive. c.om todo e~~e pnoc.e.~~o 

de. modinic.ação, que voc.ê vê na c.onjunt!;!:. 

na bna~ile.ina a pantin do~ anOJ 80, me~­

mo tendo aumentadc c.on~ide.navelmente. a~ 

aç~e~, ainda não c.onne~ponde a aloc.ação 

de nec.un~o~ em 6unção da imen~idade de. 

pnoble.ma~, n~?( ... l 

Então a gen.:i:e vehi6ic.ou que na Roc.inha a~ 
pe~~oa~ de~e.nvoluiam um tnabalho volunt~ 

nio, que e.xi~tia uma pnec.aniedade. de. ma­

tenial ... Ape.~an de que hoje ainda c.ont~ 
nua te.ndo uma ~~nie de. pnoble.ma~. O pno­
jeto voc.ê ainda não pode dizen que. a c.oi 

~a t~ e.ngne.nada, que no dia lQ de 6e.ve.­
neino inic.ia o pnoc.e.~~o e.~c.oLan e que aI 

tem mate.nial e. q ue. a~ pe~ ~ oa.~ vao ~ e.n PE;. 

ga~ no 6im do me~ ... Ano a ano e. ~em­

pne ... tem que neivindic.an, te.m que. di~­

c.utin, tem que. 6azen neunião, tem que 6! 
zen pne.~~ão pna que e~~a~ c.oi~a~ ac.onte.­

çam. 

Bom, depoi~ da elabonação de~~e doc.umen­
to, te.ve uma c.ni~e. inte.nna na Se.c.netania 

em 6unção da ~a1.da.do Pne.6eito, ve.mum n~ 
vo se.c.net~nio, Vic.ente. Banneto. Que pna 

nõ~ 60i 6avon~vel, ponque. ",le. tinha. uma 
vi~ão de polltic.o modenno, de que. o pan­
tido que. tã no pode.n pode. at~ c.apitali­

zan, ma~ c.apitaliza em c.ima ,da pne~tação 
de ~enviço. A gente ~empne teve. po~~i~~ 
lidade de di~c.u~~ão c.om ele. muito 
de., e de ac.eitação de~~e. tipo de. 

to. 

gnan­
pnoje.-

Ape.~an do~ c.on6lito~ pol1.tic.o~ que. houve. 
na ~poc.a na Roc.inha, que e.na a intenven-



çao da Eleono~a, n~? Que·a no~~a P~OpO! 
ta -in-ic.-ia.l c.oloc.ava que a gente ent~a,.s~ e 

em c.ontato c.om C~ gAupo~ onganlzado~ na 

anea. Um do~ gnupo~ongan-izado~ ena a 

Ah~Oc.-iação de Monadone~. A gente teve 
que dn-ibf..an e~!.ia Il·O.6~a metodolog-ia na me. 

d-ida em que na" Roc.-inha hav-ia ·dua~ A~.6O­

c.-iaçõe~ de Monadone~. Uma quet-inha ~-i­

do c.oloc.ada Lá., c.omo uma A~~oc.-iação panE:. 
leia, c.om o apo-io do Govenno, do pant-ido 

na ~poc.a; e uma outna A~~oc.-iação que ~e 

d-iz-ia nepne~entat-iva ponque t-inha ~-ido 

ele-ita pelo~ monadone~. Ma~, pon que~­

tõe~ pollt-ic.a~, do pant-ido que e~tava no 

pod en na ~po c.a e pon a gente tnaba€.hM PE:. 

na e~~e pant-ido que e~tava no Govenno, a 
gente não pod-ia tnabalhan d-inetamentec.om 

uma A~~oc.-iação nem outna. Então, a gen­

te c.omeçou a tnabalhan c.om o~ gnupo.6 ma-i~ 

onganlzado~ l~ que enam o gnupo de ~aneE:. 

menta, gnupo d e ~ aúde, gnupo da educ.ação, 

n~? Ma~ que e~~a~ pe~~oa~ que pant-ic.-ipE:. 
vam de~~e~ gnupo~~ na ~ua gnandema-ion-ia, 

pentenc.-iam ã A~~oc.-iação de Monadone~ c.o~ 

~-idenada pelo.6 gnupo~ onganlzado~ c.omo a 

que nepne~entava o~ monadone~( ... J. 

Quando a gente tenm-ina de elabonan a pn~ 
po~ta, que não hav-ia nec.un~o~ pana ~m­

ptantan, a UNICEF c.on~egu-iu uma doação PE:. 
na lmplementan o~ tnê~ pnojeto~ e~c.olh-i­

dOb já. pelo novo Se.c.net~.ltlo,. que enam ~E:. 

neamento, ~aú.de e edac.ação. E aI a gen­
te c.omeça o pnoc.e~~o de d-i~c.u~~ão c.om o 
gnupo ~obne a -implantação. Ponque ~e .~ 

vendade que a gente c.oloc.ava que o pnoj~ 
to deven-ia ten uma ampla pantlc.-ipação c.o 

mun-itânla, não dá. pna voc.ê pen~an que a 



6avela ~ai de d~~tno do Qontexto da ~o­

Qledade. Se n~o exl~te ampla pantlQlpa­

ç~o no QO nj unto da ~ oQledade, n.~o va.l ex~ 

tln ampla pantlQlpo_ç~o ail. Eh..a ambIguo, 

né? N~o 61Qava Qiano ~e a pantl~lpaç~o 

do~ monadoke/~ la ~ e ne~t/z.lngln a ele~ no!!:.. 
neQenem eiemento~ pana que o. pnojeto óo~ 

~ e elaboJLado, ~ e ele.Q iam eó etlvame.nte pM 

tlQlpan da elabonação, da exeQução, ~e 

ele~lam te~ poden em nelaç~o a de~vlan 

AeQun~o~ pna aqui ou pna l~( ... I. Então, 

pon exemplo, a gente vl0eu uma expenl~n­

Qla de ten ~ldc ~ollQltada uma n~dlo QO­

munltânla, e~~a nelvlndlQaç~o óol óelta. 
A~ pe~~oa~ diziam a~~lm: ma~ n6~ tenemo~ 

que ten o Qontnole, nê? Eu continuo a~han 

do que ê um pnojeto que n~o ê ne.~e~~~nlo, 
en;Cendeu, ele não ê nelevante. Ainda mal~ 
numa ~ltuaç~o de Qnl~e que a gente tã v~ 

vendo que ê qua~e de ~obnevlv~nQla da p~ 
pulaç~o. Uma n~dlo Qomunltãnla pode ~en 

lmpontante pno óavelado dlvulgan, pita ele 
moblllzan a~ pe~~oa~. Agona, eu a~ho que 

ê um e~paço dele, que ele tem que Qon~e­

guln ~em que o E~tado ~eja lntenmedlã-

nlo ... " 



ANEXO VI 

19 CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

(13/6 a 20/7/78) 

Participantes: 12 professores novos e 2 professores antitos -

(agentes externos) 

1. Recrutamento de professores para o curso (cartazes, fai-

xas, aviso nas turmas e nas outras atividades da 

feito pelos professores antigos). 

ASPA, 

2. Papo inicial - exposicão do proj eto de curso por dois pro . -
fessores antigo. 

- os 12 professores novos falaram de suas 

perspectivas e- expectativas quanto ao cur 

SOe 

- cada professor escolheu uma série e uma 

matéria. 

3. Acompanhamento de aula de um professor antigo, na série 

e matéria escolhidas pelo professor novo. 

4. Avaliação do acompanhamento. 

5. preparação da aula pelos professores novos. 

6. Cada professor deu aula para os outros professores que 

iam 'assistindo como se fossem alunos. Ao final os. outros 

professores comentavam e criticavam a aula dada. 

7. Entrevista de um aluno pelo professor; depois cada pro­

fessor leu para os outros' sua entrevista. 

8. Papo sobre a ASPA (Jornal Tagarela, quadrilha da 

junina, folheto da vala) . 

festa 



9. Entrevista dos professores novos entre si (2 a 2), vi­

sando o conhecimento mfituo e o processo de grupalizaç~o. 

10. Prática de bagunça entre os professores como se fossem 

alunos, papo sobre como ~ um bom ou um mau 

feito 2 a 2. 

professor, 

11. Reconstruç~o por escrito do curso a partir do que os pro 

fessores lembravam. 

12. Dar aulas para os outros professores a partir de um car 

taz. 

13. Papo sobre m~todo de alfabetizaç~o, um professor antigo 

deu uma aula para os professores novos usando a palavra 

-pa. 

14. Papo sobre o que pode pintar durante a aula e como se 

pode agir diante desses problemas: 

falta do aluno 

- falta do professor 

- dificuldades dos alunos com relaç~o à mat~ria 

- bagunça. 

15. Professores novos contaram para os antigos o curso. De 

finiram o horário do curso de f~rias. Prepararam com os 

professores antigos as aulas da semana que vem, em cima 

do programa. Foi marcada uma reuni~o semanal para ava­

liação e preparaçao de aula. 

16. Curso de f~rias - Dado pelos professores novos, com os 

professores antigos assistindo às vezes, e as vezes nao. 



29 CURSO DE PROFESSORES 

(7/5 a 21/5/79) 

Participantes: la professores/morador8s das escolas noturna 

e diurna, 2 agentes externos e 2 .assessores 

em educação. 

1. Recrutamento - os professores falam com os conhecidos,na 

missa, cartazes, faixas, aviso no Tagarela. 

2. Apresentação dos participantes do curso uns para os ou­

tros (idade, o que faz, o que gosta). 

3. Discussão dos objetivos do aluno ao entrar na escolai 

objetivos do professor, como ele se organ~ 

zai 

como se decide na escola. 

Educação parte a parte. 

Como lidar com os alunos: pessoas que nao 

puderam estudar, pessoas revoltadas com as 

coisas, que tem,dificuldade de aprender,às 

vezes pessoas de idade. 

Como conseguir que eles participem das au­

las (" pane..c.e que e.te.6 e.6:tão no c.,[nema" J • 

O que o professor e o aluno podem ou nao 

fazer. 

Como resolver o problema da disciplina . 

.. Em que os professores precisam de orientação: 

Planejamento e preparação de a~la, como fa 

zer recreação com os alunos, diferença de 

conhecimento entre os alunos, ritmo de 

aprendizagem diferentes, problemas de coor 

denação motora, diferença de idade entre 

os alunos, diferença de idade entre os alu 

nós e o professor. 



4. Relação da escola com a comunidade. 

A escola da ASPA é igual a qualquer outra? (ex.Paula Bri 

to) 

Em que ela é diferente? 

"Conheç.o 0.6 meU-6 aluno-6"."O que o aluno vem bú-6c.aJ[ aqui? 

O aluno vai p~oc.u~a~ um c.aminho pa~a -6e ac.ha~ na c.omuni­

dade". "Ninguê.m ê. p~06e-6-60~, -6ão .:todo-6 amigo-6"."Aqul tem 

uma libe.tr.dade que a-6 out~a-6 e-6c.ola-6 não tem". "Não tem 

ningu~m ac.imamandando. Aqui tem urna equipe de p~06e-6-60-

~e-6 que t~abalha junto c.om voc.ê. Aqui não ganha pa~a da~ 

aula, dá. po~que gO-6ta". "Não e:. -6Ô gO.6ta~ de da~ aula, e 
inte~e-6-6e em 6aze~ c.om que 0.6 aluno-6 pa~tic.ipem mai-6 da 

c.omunidade". "Eu não c.onc.o~do que a aula deve -6e~ c.omo a 

da Paula B~ito". 

IDE:IAS: Assembléia de alunos e passeio de . professores 

com os alunos. 

5. Relação com uma agente externa - ela é tratada como dire 

tora da escola? 

6. O que um professor achou do outro (em círculo, um falan­

do para o seguinte). 

7. Para que serve a reunião de professores? 



39 CURSO DE PROFESSORES 

(8/1 a 28/2/1980) 

Partl.cl.pantes: 5 professores da escola noturna, 2 "agentes 

externos, 2 assessores em educação 

1. Dl.ferença entre aluno adulto, adolescente e crl.ança. Dl.­

ferença entre a escola de hoje e a de antl.gamente. 

2 .. Fases do desenvolvl.mento da pessoa: sensori.al-motora(até 

'16 meses) intuitiva, operações concretas, operações abs­

tratas. 

3. O quê um aluno adulto exl.ge de um professor (sugestão do 

mal.s antl.go professor~morador). 

que o professor sal.ba relacl.on'ar a matéria com ~ vl.da, 

ensinando o aluno a resolver proble..rnas '.do dl.a-a-dla 

usando a matérl.a, senão ele não se l.nteressa. 

que o professor tenha maturl.dade para o aluno poder 

colocar suas dl.fl.culdades é sl.tuações de vl.da à vonta­

de. 

- que o professor sal.ba utl.lizar o conhecl.mento do aluno. 

- já o aluno adulto sabe ajudar o outro aluno sem fazer 

bagunça. 

- pacl.ência, bom relacl.onamento, dar llina aula anl.mada p~ 

ra o aluno nao dorml.r. Usar métodos de expll.cação dl.fe 

rentes conforme a dl.fl.culdade do aluno . 

. 4. T~cníca de Alfabetl.zação e Crl.ação tia Aula., 

Fol. descrl.ta a experl.êncl.a de urna escola em Paquetá. Ob­

jetl.vo da escola: desenvolver a pontenél.all.dade crl.adora 

do professor, servente, aluno. Descreveu método de alfa­

betl.zação usado lá: palavração.Educação não é s5 dar au 

la. Crl.ar o hábl.to de observar, ler, contar na turma. Fa 

zer o aluno expressar o que pensa e sente. 



5. Planejamento: o que voce esp~ra conseguir com seus ,alu­

nos esse ano? 

6. Chegada de 3 professoras novas. Os 

contaram como dão,aula. 

outros professores 

Elas ,- deram aula crianças, Ja para em casa. 

O que - metodologia? ~ forma de conhecer aluno, e a o as 

dificuldades da turma, o conhecimento de cada um,de tran 

sar a matéria~ 

'Aluno adulto:mais esforçado, maLs lento, gosta de forrõ. 

Aluno adolescente: gosta de namoro, joga bolinha, gosta 

de discoteque. 

a professor nao deve ensinar só copiando 

aprendeu na escola. 

o jeito que 

~ mais importante o aluno falar que o professor. 

a professor tem que descobrir o -caminho de dar aula e o 

aluno o caminho de aprender. 

Os professores explicaram como é a escola, o programa, a 

reunião de professores, as festas. Que a escola não tem 

diretor, como são as assembléias de a)_unos. Combinaram 

de os 3 professores novos assistirem umas aulas. 



49 CURSO DE PROFESSORES 

(julho de 1980) 

participantes: 8 professores, 2 agentes externos e 2 asses­

sores em educaç~o. 

1. Método de Alfabetizaç~o 

Sintético: a partir da letra 

Analltico: a partir do contextrr, da frase, da palavra. 

2. Plano de Curso 

Os temas, a duraç~o de cada tema, os conteúdos a serem 

trabalhados, as atividades que serão desenvolvidas, os 

recursos materiais necessários. 

3. Diversificação das aulas 

Um professor quer conversar com seus alunos sobre sexo. 

Uma professora quer dar aula de ciências. 

Idéia de elaboraç~o de um programa inicial para cada ma­

téria. 

4. Organização da Escola 

A escola n~o tem diretor 

Cada professor deve ser responsável pela ordem de sua 

turma (e n~o chamar um professor, o "Pe.tJtô", para man­

ter a ordem como alguns vinham fazendo). 

- Sugest~o de sempre: ter alguém na secretaria de plan­

tão para ajudar a rodar os exercícios no mimeógrafo,or 

ganizar as fichas, etc ... 

Organizaç~o da reuni~o de professores: 

das 20 ãs 21 horas 

das 21 ãs 22 horas 

'_ ' ,I discussao dos planos de aula; 

assuntos práticos. 

Idéia de um professor assistir a aula do outro. 



5. Quebra-cabeça 

A importância do trabalho em equipe. 

Quais os objetivos de cada um em Jla/lmaJtJl a escola, nao 

ver so a sua peça, mas o "que.bJta- c.abe.ça" todo, inclllsi ve 

os objetivos dos alunos. 

6. Informe do início do processo de criação de uma 

na Rua 1 e da discussão do Proje~o da UNICEF. 

escola 

7~ Sugestão: A escola e o cine clube podiam criar um núcléo 

recreativo da escola. 



59 CURSO DE PROFESSORES 

(Janeiro e Fevereiro de 1981) 

Participantes: 15 professores (ou candidatos) da ASPA, 'Rua 

1 e (futura) Rua 2. 

1 representante da UNICEF 

3 assessores pedagógicos de campo, (da ASPA I 

Rua 1 e Rua 2). 

1 agente externo 

1 psicólogo. 

1. Levantamento dasespectativas dos professores em relação 

ao curso. 

2. Abertura 

Apresentação dos projetos levados pela UNICEFjSMD na Ro­

cinha~ 

Importância da integração entre a escola do dia e da noi 

te. 

3. Integração de grupo 

4 . 

Apresentação dos membros do grupo, da origem das escolas 

noturnas da ASPA e Rua 1 e do trabalho que vem sendo de­

senvolvido. Debate sobre integração dos técnicos ao gru­

po. 

Leitura e discussão de três textos sobre a Rocinha, as 

favelas do Rio Politi.ca Pública relação 
~ 

:flave-e a em as 

las (em pequenos grupos) • 

Filme sobre violência e marginalização. . 
Apresentação desses temas pelos professores sob a forma 

de esquete de teatro, cartazes, oralmente ou no _.quadro 

negro. 



5. A escola comunitãr~a - organização, clientela, m§todo de 

aula e divulgaç5o. 

Filme sobre várias atividades comunitárias da Rocinha. 

6. Assuntos Gerais 

A necessidade sentida pelo grupo de um entrosamento maJor 

entre a escola, a equipe comunitária e o saneamento; as 

obras que precisam ser feitas nas escolas e o assalaria­

mento de professores. 

7. Aspecto Psico-pedagógico 

o processo de adolescência, o aluno adulto. Relação Pro­

fessor/Aluno. 

8. Aspecto Pedagógico-Didático 

Método Fonético. Preparação de aulas de português e mate 

maticá baseadas na realidade dos alunos. Apresentação da 

aula pelos grupos. 

9. Informes Gerais 

Divisão dos professores por escol~. 



69 CURSO DE PROFESSORES 

(julho de 1983). 

Participantes: 4 prdfessores da Escola Noturna da ASPA 

1 professora de adultos da Escola Comunitá­

ria da Rua 4. 

4 professores de adultos da Escola Comunitá 

ria da Rua 2. 

2 agentes externos, 1 psicóloga e 

1 assessor em educação da NOVA 

1. As dificuldades e os tipos de resistincia em vista do 

rendimento do aprendizado: 

- os problemas individuais: 

· vista 

· desenvolvimento motor 

• carincia afetiva 

- os diversos descompassos: 

· entre o rendimento na matemática e na leitura 

· entre a escrita e a leitura 

• entre a capacidade de resolver problemas de m~ 

temática mentalmente e a capacidade de acompa­

nhar o programa normal das operações escritas 

(armar contas). 

- a heterogeneidade das turmas: 

• mais fracos e mais fortes 

· os mais jovens e os mais maduros 

2. As dificuldades para avaliar a progressao - ai precisa­

se estabelecer critérios para entrar na turma seguinte 

· para evitar os problemas atuais de inadaptação 

de pessoas em turmas mais adiantadas. 

· oscasos "l:;e.m l:;o.tuç.ão", como encaminhá-los. 



3~ Necessidade de cri~r/produzir material de apoio 

· à alfabetização "(português/matemática) 

· exerclcios de vários tipos (quais) 

· redação (o q.ue focalizar) 

4. As questões mais gerais 

· a relaç;o das escolas entre elas 

• a re~ação das escolas dentro delas 

· a relação das escolas com o movimento geral da 

comunidade. 



Dissertação apresentada aos professores: 

Ma~mini de Arruda 

Nome dos 

componentes 

da banca 

examinadora 

Neide Esterci 

Visto e permitida a impressão. 

Rio de Janeiro, 19/ 05 / 1987. 

-~. 


